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Tribunal Pleno

Pautas
Tribunal Pleno

Sessão Ordinária número 21 em 14 de Junho de 2007

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 1298/05
Origem: MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN
Interessado: ATILIO PIANARO ANGELO

Processo: 55219/05 Vistas desde 17/05/2007 Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES
Origem: COOPERFIOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MARINGÁ
Interessado: COOPERFIOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MARINGÁ

Processo: 110765/05
Origem: HYZIR BACOVIS JÚNIOR
Interessado: HYZIR BACOVIS JÚNIOR

Processo: 167570/05 Vistas desde 31/05/2007 Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA
Origem: MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES
Interessado: HUGO BERTI

Processo: 245075/05
Origem: MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
Interessado: LAIR PEDRO MAGGIONI

Processo: 298713/05
Origem: MUNICÍPIO DE JAPURÁ
Interessado: OSVALDO PEREZ FRAZATTO

Processo: 442598/05 Adiado desde 24/05/2007
Origem: URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S/A
Interessado: PAULO AFONSO SCHMIDT

Processo: 470486/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
Interessado: ANTONIO ANGELO PROSDOSCIMO

Processo: 9839/06
Origem: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO
Interessado: VANDERLEI JOSE CRESTANI

Processo: 85775/06 Adiado desde 31/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ
Interessado: WALTER LUIZ GUERLLES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Processo: 598010/06
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: FLAVIO ELOY TRACZ

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 336364/05
Origem: MUNICÍPIO DE TOMAZINA
Interessado: LUIZ DE FARIAS

CONVÊNIO/AJUSTE

Processo: 167527/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANÁ

CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN

RECURSO DE REVISTA

Processo: 3282/05
Origem: MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
Interessado: MASAO TAKECHI

Processo: 317882/05
Origem: MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL
Interessado: JOSÉ ANTONIO CAFISSI

Processo: 514572/05
Origem: MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
Interessado: JOSÉ APARECIDO BISCA

Processo: 284627/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
Interessado: VALDIR DOMINGOS DE SOUZA

Processo: 301181/06
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA EM CURITIBA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR

Processo: 475201/06
Origem: MUNICÍPIO DE CALIFÓRNIA
Interessado: LUIZ BUENO DE OLIVEIRA SOBRINHO

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 315093/06 Adiado desde 10/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA
Interessado: ADEMIR DA ROCHA JESS

RECURSO FISCAL

Processo: 590604/06
Origem: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: COMPANHIA FLORESTAL GUAPIARA DE SÃO MATEUS DO SUL

Processo: 24789/07
Origem: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: LUIZ CLAUDIO SURUGI GUIMARÃES DE JOAQUIM
TÁVORA

CONSELHEIRO HEINZ GEORG  HERWIG

RECURSO DE REVISTA

Processo: 980/05
Origem: PAULO EDUARDO CAVICHIOLO FRANCO
Interessado: PAULO EDUARDO CAVICHIOLO FRANCO

Processo: 450680/05
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
Interessado: ALCIBIADES LUIZ ORLANDO

Processo: 604982/06 Sobrestado desde 03/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU
Interessado: SILMAR JOSE CECHIN

Processo: 72953/07
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: LYGIA LUMINA PUPATTO

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 71230/07
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
AGUDOS DO SUL
Interessado: EINY MARY RIBAS CAMARGO

CONSULTA

Processo: 507189/06 Vistas desde 24/05/2007 Auditor CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA
Origem: MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO
Interessado: MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

DENÚNCIA

Processo: 10572/02 Adiado desde 03/05/2007
Origem: M. SCALCO & CIA S/C LTDA
Interessado: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA

Processo: 82470/03 Adiado desde 26/04/2007
Origem: MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ
Interessado: MUNICÍPIO DE JAGUAPITÃ

Processo: 237630/04 Adiado desde 19/04/2007
Origem: REINALDO JOSE DA COSTA
Interessado: MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA

Processo: 441650/06 Vistas desde 10/05/2007 Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

REPRESENTAÇÃO

Processo: 512847/05 Adiado desde 10/05/2007
Origem: 1ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: COOPERATIVA MISTA DOS TRABALHADORES
AUTONOMOS DO ALTO URUGUAI LIMITADA DE RIO GRANDE DO SUL

Processo: 53237/06 Adiado desde 03/05/2007
Origem: 1ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU

Processo: 159040/06 Vistas desde 10/05/2007 Conselheiro HERMAS
EURIDES BRANDÃO
Origem: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA
Interessado: LUIZ ACCORSI

Processo: 213240/06 Adiado desde 10/05/2007
Origem: VARA DO TRABALHO DE PATO BRANCO
Interessado: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO

Processo: 238269/06 Sobrestado desde 10/05/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE

Processo: 238650/06 Sobrestado desde 10/05/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS

Processo: 249325/06 Sobrestado desde 10/05/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DA LAPA

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

Processo: 104860/07 Vistas desde 03/05/2007 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: GIL VASCONCELLOS PEREIRA
Interessado: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 93031/01 Adiado desde 24/05/2007
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: VICENTE TROIANO NETTO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 405870/05 Vistas desde 17/05/2007 Auditor IVENS
ZSCHOERPER LINHARES
Origem: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DO
SERVIDOR PUBLICO DE LONDRINA
Interessado: NEDSON LUIZ MICHELETI

Processo: 274621/06 Vistas desde 08/03/2007 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Origem: JOSÉ EDUARDO FONTOURA BINI
Interessado: JOSÉ EDUARDO FONTOURA BINI

Processo: 378125/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: EDIMAR BOTELHO DOS SANTOS

Processo: 402522/06 Adiado desde 24/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
Interessado: TAUILLO TEZELLI

Processo: 526817/06 Sobrestado desde 24/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO
Interessado: JOSE CROTTI

Processo: 610087/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MAURICIO DE OLIVEIRA CAMARGO

Processo: 622891/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: RONALDO FERREIRA CORREA

Processo: 629896/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: DARCI BIANCHINI

Processo: 4913/07
Origem: MUNICÍPIO DE FAXINAL
Interessado: JUAREZ BARRETO DE MACEDO

Processo: 45700/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MARCO CEZAR CARDOSO

Processo: 60505/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: JOSÉ EDSON BELMIRO DE NORONHA

Processo: 92318/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: HAMILTON FIEBRANTZ

AUDITORIA

Processo: 265670/05
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 418855/04
Origem: MUNICÍPIO DE TOMAZINA
Interessado: LUIZ DE FARIAS

Processo: 285166/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHALÃO
Interessado: SUELI PEREIRA MACHADO CARVALHO

Processo: 291816/05
Origem: MUNICÍPIO DE TERRA BOA
Interessado: ANTONIO CARLOS RAMPAZZO

Processo: 293959/05
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DE QUITANDINHA
Interessado: CHARLES LIPINSKI

Processo: 371848/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: RENATO XAVIER

Processo: 82037/07
Origem: MUNICÍPIO DE IBEMA
Interessado: ARAMITAN ANTONIO FORTUNATO

Processo: 100961/07 Adiado desde 17/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA
Interessado: LEANDRO DE LIMA DANELON

CONTRATO/ADITIVO

Processo: 106153/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ALSCO TOALHEIRO BRASIL LTDA

AUDIT OR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 473465/04
Origem: MUNICÍPIO DE COLORADO
Interessado: APARECIDA MORON ARTICO

AUDIT OR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 116259/05
Origem: SECRETARIA DE ESTADO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E
ENSINO SUPERIOR
Interessado: FUNDO PARANÁ

RECURSO DE REVISTA

Processo: 216091/05
Origem: MUNICÍPIO DE CAMPO BONITO
Interessado: ONIRIO WILMAR FRIES

Processo: 249593/05
Origem: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
Interessado: OSMAR MAIA

AUDIT OR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

RECURSO DE REVISTA

Processo: 480542/04
Origem: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
Interessado: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ

Processo: 453140/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Interessado: NORIVAL FERREIRA PERCEGUINI
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Processo: 515757/05 Vistas desde 17/05/2007 Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES
Origem: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANÁEDUCAÇÃO
Interessado: ALCYONE VASCONCELOS

CONSULTA

Processo: 87409/06
Origem: MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS
Interessado: MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS

Processo: 154553/06
Origem: MUNICÍPIO DE PARANACITY
Interessado: MUNICÍPIO DE PARANACITY

AUDIT OR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 376817/01
Origem: CLAUDIONI BRAGA
Interessado: CLAUDIONI BRAGA

Processo: 54324/02
Origem: OSMAR SAYDELLES DE LIMA
Interessado: OSMAR SAYDELLES DE LIMA

Processo: 441680/02
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARACI
Interessado: SIDNEI DEZOTTI

Processo: 450701/05
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
Interessado: ALCIBIADES LUIZ ORLANDO

Processo: 583950/06 Adiado desde 31/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
Interessado: JAIME ROSSI

Processo: 624762/06 Adiado desde 31/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE ASTORGA
Interessado: PAULO APARECIDO RISSATO

AUDIT OR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 76275/05
Origem: VALDEMAR ANTONIO CAPELETI
Interessado: VALDEMAR ANTONIO CAPELETI

Processo: 291930/05
Origem: MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU
Interessado: SEZAR AUGUSTO BOVINO

AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 214528/05
Origem: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE
MARILUZ
Interessado: OSMAR BERTONI

Processo: 294122/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA
Interessado: RUBEM ARNOLDO KUHNE

Processo: 452767/06
Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: ELCIO BERTI

Processo: 470730/06
Origem: MUNICÍPIO DE PALMITAL
Interessado: DAMARCI CAPUTO DE CARVALHO

CONSULTA

Processo: 536898/06
Origem: MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ
Interessado: MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Processo: 230369/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

AUDIT OR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 165760/04 Adiado desde 17/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
Interessado: CARLOS KANEGUSUKU

Processo: 58617/05 Adiado desde 17/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES
Interessado: SILVESTRE KUHN

Processo: 96039/05 Adiado desde 17/05/2007
Origem: RÔMULO CECCON BARREIROS
Interessado: RÔMULO CECCON BARREIROS

Processo: 421683/06 Adiado desde 17/05/2007
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 520053/06 Adiado desde 17/05/2007
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ
Interessado: ANTÔNIO ALPENDRE DA SILVA

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 4590/07 Adiado desde 24/05/2007
Origem: CHEFIA DO PODER EXECUTIVO
Interessado: NATALIO TORQUATO

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 339693/06 Adiado desde 24/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE IRETAMA
Interessado: SAME SAAB

RECURSO FISCAL

Processo: 373932/04 Adiado desde 24/05/2007
Origem: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: RIMAFRA SUPERMERCADO LTDA.

Processo: 24614/07 Adiado desde 24/05/2007
Origem: COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: POSTO STEFANI LTDA
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Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 572/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 412133/05
INTERESSADO : ANTONIO CAMILO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA

RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

Ementa: Recurso de Revista. Comprovação de Convênio. Município de Manoel
Ribas. Exercício financeiro de 2002. Preliminarmente pelo conhecimento, e no
mérito pelo provimento do recurso, reformando-se a Resolução nº 6533/2005,
do Tribunal Pleno, para julgar regulares as contas, assegurado ao recorrente o
direito de ressarcimento da quantia paga a maior.
DOS FATOS
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo MUNICÍPIO DE MANOEL
RIBAS, devidamente representado pelo ex-prefeito municipal, Sr. Antonio Camilo,
em face da Resolução nº 6533/2005, fl. 406/407, do Tribunal Pleno desta Casa,
que julgou desaprovada a prestação de contas de Convênio nº 219255/03,
celebrado entre o MUNICÍPIO DE MANOEL RIBAS e a Secretaria de Estado
da Educação – SEED, relativo ao exercício financeiro de 2002, na importância
de R$ 56.194,69 (cinqüenta e seis mil, cento e noventa e quatro reais e sessenta
e nove centavos), e imputação de multa ao responsável, ora Recorrente, tendo
em vista remanescerem as seguintes irregularidades:
1)Pagamento efetuado ao Sr. José Gerber de despesas estranhas ao objeto do
convênio no valor de R$ 300,00 (trezentos reais);
2)Ausência de aplicação financeira dos recursos (art. 116, §4º da lei 8666/93); e,
3) Atraso no envio da prestação de contas.
Determinou ainda a mencionada Resolução, o recolhimento, por parte do Sr.
Antônio Camilo, da importância de R$ 300,00 (trezentos reais), ao Tesouro
Estadual, bem como dos valores que deixaram de ser auferidos em virtude da
ausência de aplicação financeira dos recursos repassados, demonstrado nos
extratos bancários às fl. 23/25, a realizar-se no prazo de 30 dias
Encaminhados os autos à Diretoria de Execuções, sucessora da antiga Diretoria de
Tomada de Contas, para o cálculo do valor a ser recolhido pelo responsável à época, Sr.
Antônio Camilo, referente à falta de aplicação financeira dos recursos e à multa lhe
imputada, aquela unidade apontou a quantia de R$ 1.598,06 (hum mil quinhentos e
noventa e oito reais e seis centavos), nos termos da Informação nº 1657/05, fl. 408/409.
DO RECURSO
O MUNICÍPIO DE MANOEL RIBAS, devidamente representado pelo ex-prefeito
municipal, Sr. Antonio Camilo, apresenta o presente Recurso de Revista,
informando que atendendo os dispositivos da Resolução supracitada, o ex-prefeito
restituiu aos cofres do Estado o valor determinado, com correção monetária,
encaminhando cópia da GRPR em anexo.
Atendendo o motivo da desaprovação, solicita, por fim, a reforma da decisão
com a conseqüente aprovação das contas.
À fl. 420, conforme despacho do Conselheiro Rafael Iatauro, o presente recurso
de revista foi recebido, determinando-se seu regular processamento.
DA ANÁLISE
Após a análise das razões recursais, a Diretoria de Análises e Transferências,
antiga Diretoria Revisora de Contas, no Parecer nº 318/05, fl. 423/424, manifesta-
se no sentido de que o recolhimento da importância efetuada, refere-se tão somente
à ausência de aplicação financeira, remanescendo a multa de R$ 300,00 (trezentos
reais), que não foi recolhida pelo alcaide, pelo atraso na protocolização das contas,
opinando desta forma, pelo provimento parcial do recurso, para aprovar com
ressalva o convênio recorrido, mantendo-se, contudo, a multa imputada ao
ordenador das despesas.
Diante do parecer acima citado da DAT, o Município de Manoel Ribas, através
do protocolo nº 15801-0/06, fl. 427/428, providenciou a juntada da guia de
recolhimento da importância de R$ 300,00 (trezentos reais) referentes à multa
que lhe fora imposta.
Em nova instrução, a Diretoria de Análises e Transferências –
DAT, Parecer, nº 144/06 – DAT/CAS, fl. 430, constatando que o valor recolhido
pelo Recorrente ocorreu em duplicidade, tendo em vista que a quantia de R$
300,00 (trezentos reais) já havia sido incluída no cálculo da DEX de fl.408/409,
retrata-se de seu Parecer anterior, manifestando-se pelo provimento do Recurso,
para no mérito aprovar as contas de convênio do Município, assegurando ao
recorrente o direito de ressarcimento da quantia recolhida à maior, qual seja, R$
300,00 (trezentos reais) (fl. 428).
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, em parecer nº 21956/06, fl.
431/432, da lavra do D. Procurador Laerzio Chiesorin Junior, manifestou-se,
preliminarmente, pelo não conhecimento do referido protocolado, por entender não
se tratar de recurso, uma vez que o responsável apenas demonstrou o cumprimento
das determinações desta Casa e, genericamente, solicitou a mudança da decisão.
Conclui ainda pela baixa de responsabilidade do ex-Prefeito, ressaltando o direito
de ressarcimento do valor pago indevidamente (fls. 428).
DO VOTO
Considerando todo o exposto e o que dos autos consta, em que pese o
posicionamento diverso do Ministério Público junto a este Tribunal de Contas,
corroboro o entendimento esposado pela Diretoria de Análises e Transferências, e
VOTO, preliminarmente, pelo conhecimento do presente recurso interposto pelo
Município de Manoel Ribas, representado pelo Sr. Antônio Camilo, ex-prefeito
municipal, e no mérito, pelo seu provimento, reformando-se a Resolução nº 6533/
2005 do Tribunal Pleno desta Casa, para julgar regulares as contas referentes à
Comprovação de Convênio nº 219255/03, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
MANOEL RIBAS e a Secretaria de Estado da Educação – SEED, relativo ao
exercício financeiro de 2002, assegurando ao Recorrente o direito de ressarcimento
da quantia de R$ 300,00 (trezentos reais), recolhida em duplicidade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 412133/05,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por maioria absoluta em:
Receber o presente Recurso de Revista, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe
provimento e reformar a decisão recorrida, consubstanciada na Resolução nº 6533/
2005 - Tribunal Pleno, no sentido de julgar regulares as contas referentes à
Comprovação de Convênio nº 219255/03, celebrado entre o MUNICÍPIO DE
MANOEL RIBAS e a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED,
relativo ao exercício financeiro de 2002, assegurando ao recorrente o direito de
ressarcimento da quantia de R$ 300,00 (trezentos reais), recolhida em duplicidade.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA. O Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, votou pela manutenção da desaprovação das contas e quitação
ao interessado e ao município (voto vencido).
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 10 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

Atas
Tribunal Pleno

Ata da Sessão Ordinária nº 19, em 24 de Maio de 2007

Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e sete (24/05/2007),
com início às quatorze (14:00) horas, realizou-se a décima nona Sessão Ordinária
do Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a presidência
do CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN, Vice-Presidente no exercício
da Presidência, com a presença dos Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Heinz
Georg Herwig e Caio Marcio Nogueira Soares e dos Auditores Roberto Macedo
Guimarães, Eduardo de Sousa Lemos, Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, Ivens
Zschoerper Linhares, Thiago Barbosa Cordeiro e Cláudio Augusto Canha. Ausente
o Conselheiro Nestor Baptista, Presidente do Tribunal de Contas. Ausente o
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, em razão de férias, conforme
Processos nºs. 126138/07 e 249477/07, tendo sido convocado o Auditor Thiago
Barbosa Cordeiro. Ausente o Conselheiro Hermas Eurides Brandão, em razão de
viagem ao Japão, conforme ofício nº 039/2007, tendo sido convocado o Auditor
Eduardo de Sousa Lemos. Ausente o Auditor Jaime Tadeu Lechinski. Compondo o
quorum da Sessão, foi convocado o Auditor Cláudio Augusto Canha. Participou,
como representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a
Procuradora-Geral Angela Cassia Costaldello. A Secretaria da Sessão foi exercida
pelo Assessor Jurídico Pedro Paulo Bueno dos Santos, em substituição ao Diretor
Geral, conforme Portaria nº 151/07. O Senhor PRESIDENTE, CONSELHEIRO
HENRIQUE NAIGEBOREN, submeteu à homologação do Plenário a Ata de nº
18, da Sessão Ordinária do dia 17 de maio de 2007, a qual foi homologada. Na
seqüência, o Senhor PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as Comunicações
previstas no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em pauta
dos processos de que trata o § 4º, do art. 429, e do art. 522, do Regimento Interno.
Foram incluídos em mesa para julgamento os processos nºs: 204797/03, na pauta
do Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 174850/07, na pauta do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares Fonseca; e 226523/07, na pauta do Auditor Thiago Barbosa
Cordeiro. Também foi incluído em mesa, pelo Conselheiro Caio Marcio Nogueira
Soares, o Relatório da 6ª Inspetoria de Controle Externo, do 2º semestre de 2006,
referente ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, para
fins de ciência e encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Sul. Em seguida, foi concedida a palavra aos Conselheiros e Auditores presentes
à Sessão para o relato de suas pautas. Foram julgados os processos nºs: 53764/03,
77523/03, 240975/04, 75830/05, 219031/05, 253841/05, 204797/03, 590663/06,
35073/92, 22000/05, 41012/07, 121977/07, 239080/04, 501523/04, 403185/05,
406587/06, 522102/06, 628172/06, 97093/07, 204280/05, 461126/05, 69605/06,
174850/07, 226523/07 e 377455/06. Ainda durante a fase de julgamento dos
processos, na pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, o Plenário tomou
ciência do Relatório da 6ª Inspetoria de Controle Externo, do 2º semestre de 2006,
referente ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul – BRDE, e
aprovou o encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do
Sul. Foi proferido voto de desempate do Presidente no julgamento dos Processos
nºs: 35073/92, pelo arquivamento do Processo; 461126/05 e 204280/05, ambos
pelo provimento do recurso de revista. Foram concedidas vistas dos processos nºs:
507189/06, da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig, para o Auditor Cláudio
Augusto Canha; e 93031/01, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares,
para o Auditor Eduardo de Sousa Lemos. Continuaram com vistas os processos
nºs: 55219/05, da pauta do Conselheiro Artagão de Mattos Leão, para o Auditor
Ivens Zschoerper Linhares; 441650/06, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto
Mello Guimarães, para o Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca; 159040/06,
da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, para o Conselheiro
Hermas Eurides Brandão; 104860/07, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto
Mello Guimarães, para o Conselheiro Heinz Georg Herwig; 405870/05, da pauta
do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, para o Auditor Ivens Zschoerper
Linhares; 274621/06, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, para
o Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; e 515757/05, da pauta do
Auditor Eduardo de Sousa Lemos, para o Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares.
Foram adiados os julgamentos dos processos nºs: 442598/05, da pauta do
Conselheiro Artagão de Mattos Leão; 430450/05, da pauta do Conselheiro Heinz
Georg Herwig; 402522/06, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares;
239977/04, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 4590/07, 339693/06,
373932/04 e 24614/07, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Continuaram
com seus julgamentos adiados os processos nºs: 10572/02, 82470/03, 237630/04,
512847/05, 53237/06 e 213240/06, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto
Mello Guimarães; 100961/07, da pauta do Conselheiro Hermas Eurides Brandão;
315093/06, 165760/04, 58617/05, 96039/05, 421683/06 e 520053/06, da pauta do
Auditor Cláudio Augusto Canha. Foi retirado de pauta o processo nº 369757/04, da
pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig. Foi sobrestado o processo nº 526817/
06, da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares. Continuaram sobrestados
os processos nºs: 604982/06, da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig; 238269/
06, 238650/06 e 249325/06, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimarães. Não houve pauta de processos do Auditor Roberto Macedo Guimarães.
Transcorrida a fase de julgamento, o Senhor PRESIDENTE deixou livre a palavra,
e não havendo quem dela desejasse fazer uso, às quinze horas e quarenta minutos
(15:40), encerrou a Décima Nona Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, convocando
Sessão Ordinária para o dia trinta e um de maio de dois mil e sete (31/05/2007), no
horário regimental. E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pelo
Secretário,             Pedro Paulo Bueno dos Santos, e pelo Presidente do
Colegiado,            CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN, Vice-Presidente,
no exercício da Presidência. ************
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ACÓRDÃO Nº 601/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 86676/02
INTERESSADO : NATALINA ALTRAO DONEGA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA

RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Recurso de revista. Aposentadoria. Falta de inclusão do valor das aulas
extraordinárias no cálculo de proventos. Recusa reiterada do órgão
previdenciário.Negativa de Registro mantida. Improvimento do recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Paranprevidência, contra a
Resolução nº 2241/2002, de 14.03.2002, que negou registro à aposentadoria de
Natalia Altrão Donega, professora da rede estadual de ensino, por não ter o órgão
previdenciário incluído nos proventos a média das aulas extraordinárias ministradas
pela requerente até de dezembro de 1998.
Alega o Recorrente que após o advento da Emenda Constitucional nº 20/98, as
verbas de natureza transitória não integram a remuneração do cargo efetivo dos
servidores, não mais podendo ser incorporadas aos proventos de inatividade, por
imposição do § 3º do Artigo 40 da Constituição Federal.
Aduz, ainda, que a negativa de registro de benefícios já implantados, somente
implicará em prejuízos aos interessados, além de acarretar um significativo impacto
ao cálculo atuarial e o conseqüente desequilíbrio nas contas do Estado.
Em duas oportunidades, foi o julgamento convertido em diligência, conforme
contido na Resolução nº 1755/2004, de f. 29, e no despacho de f. 43, tendo o
recorrente, entretanto, deixado de cumpri-la, em ambas as oportunidades.
Pelo Parecer de f. 50/51, manifesta-se a Diretoria Jurídica por nova remessa dos
autos à origem, indeferida pelo despacho de f. 52.
O Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas é pelo improvimento do recurso.
Em face da reiterada recusa do recorrente em cumprir a diligência determinada por
esta Corte, em diversas oportunidades, não merece provimento o recurso interposto.
A matéria, que já era pacífica com o advento da Resolução nº 8871/2002 deste Tribunal,
voltou a ser apreciada por ocasião da Resolução nº 3877/05, nos autos nº 19336-9/05,
que aprovou relatório no sentido de confirmar a “existência de direito adquirido em
matéria previdenciária mesmo antes do implemento de todos os requisitos para a
concessão da aposentadoria, bastando, com relação às vantagens de caráter transitório,
que estejam supridos todos os requisitos previstos na lei incorporadora, até 16.12.1998”.
Improcede a alegação da recorrente, de ser esse Resolução inaplicável ao caso,
por ser posterior ao ato aposentatório, visto que não se trata de nova lei, mas de
orientação desta Corte, para interpretação da norma, aplicável, portanto a todos
os casos que estejam sob análise.
Reprise-se, em corroboração, a orientação da Diretoria Jurídica, a f. 50, com
respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, favorável à aplicação
da norma mais favorável ao cidadão, se fosse o caso.
Outrossim, não merece guarida a alegação de prejuízo à requerente, visto que
constatada, em diversas oportunidades, a ilegalidade da forma de fixação dos
proventos e a recusa do recorrente em saná-la. A manutenção do ato aposentatório,
nos termos em que foi editado, redundaria em flagrante prejuízo à servidora, em
face da redução de seus proventos, e na aceitação de flagrante ilegalidade
perpetrada de forma reiterada pelo órgão previdenciário.
Vale frisar que a matéria deixou de ser controversa no âmbito desta Corte, não se
justificando, assim, a protelação do presente processo, impondo-se a manutenção
da negativa de registro ao ato aposentatório, sem prejuízo da expedição de outro,
pelo recorrente, desde que sanada a irregularidade apontada.
Face ao exposto, voto no sentido de que seja negado provimento ao recurso, mantendo-
se a negativa de registro do ato de aposentadoria, sem prejuízo da expedição de
outro, pelo órgão previdenciário, desde que sanada a irregularidade apontada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 86676/02,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor
IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade em:
Receber o presente Recurso de Revista, por tempestivo, para, no mérito, negar-
lhe provimento e manter a decisão recorrida, consubstanciada na Resolução nº
2241/02-TC, que negou registro ao ato de aposentadoria da Sra. NATALINA
ALTRÃO DONEGA, protocolada sob nº 364274/01, sem prejuízo da expedição
de outro, pelo órgão previdenciário, desde que sanada a irregularidade apontada.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 10 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 602/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 116372/05
INTERESSADO : PAULO HENRIQUE MASTECK
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA

RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Recurso de Revista. Preliminares de nulidade. Ausência de citação e de
fundamentação da decisão recorrida. Nulidade da decisão e retomada do
procedimento originário.

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Recurso de Revista interposto por PAULO HENRIQUE
MASTECK, servidor da Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos
e Saneamento Ambiental – SUDERHSA, inconformado com a decisão
consubstanciada na Resolução nº 385/2005, que desaprovou as contas da comprovação
de adiantamento concedida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos, determinando a devolução da importância de R$ 1.000,00 (mil reais),
solidariamente pelo recorrente e pelo Sr. Roberto Luiz Pereira, tesoureiro à época.
O recurso foi devidamente recebido, por ser tempestivo, e tendo em vista o Parecer
n° 4782/05, o Relator, à época, determinou a citação em sede recursal do Sr.
Roberto Luiz Pereira, entendendo que o mesmo não teve a oportunidade para se
defender quanto às acusações que lhe foram feitas no processo nº 18363-7/04.
No entanto, as tentativas de citações do Sr. Roberto Luiz Pereira, foram infrutíferas.
O Recorrente alega que ocupa o cargo de hidrometrista há 22 (vinte e dois) anos
na SUDERHSA, e que aceitou que adiantamentos fossem liberados e empenhados
em seu nome. Que essa prática sempre foi usual naquela autarquia, como também
que o referido adiantamento fosse totalmente gerido pelo tesoureiro da entidade,
sem que o servidor concedente do nome tivesse que cuidar da prestação de contas.
Afirma que os cheques necessários para a movimentação das contas de
adiantamento eram assinados pelo servidor e não podiam ser descontados sem a
assinatura do tesoureiro da instituição.
Alega que estas informações estariam no relatório conclusivo da Comissão de
Sindicância (fls. 89/93), que apurou a responsabilidade pelas irregularidades quando
da aplicação da verba proveniente da conta adiantamento.
Informa ainda o Recorrente que a Resolução deixou de analisar os fatos como eles

efetivamente ocorreram; que não é responsável pelas irregularidades apontadas; que
sempre agiu com boa-fé; e que não causou prejuízo ao erário.
Assevera, quanto ao mérito, que o ato administrativo deve ostentar alguns
requisitos indispensáveis a sua validade. Por conseguinte, verifica que os atos
praticados pelo Tribunal – a Resolução nº 385/2005, a Instrução da então Diretoria
Revisora de Contas e a manifestação do Ministério Público junto a esta Corte -,
não trazem a motivação, requisito essencial para a validade do ato administrativo.
Afirma que em nenhum momento do processo ficou caracterizada a culpa do
servidor, pois somente teria existido uma insignificante e burocrática participação
no adiantamento conferido.
Alega que a decisão é despropositada, pois ele não usou os valores em proveito
próprio, inexistindo nexo causal entre a sua conduta e o fato apontado como irregular.
Afirma que não é razoável punir com pena de restituição ao erário ações que não
resultaram em prejuízo público, que não foram realizadas com má-fé e que se
constituem em meras irregularidades formais, visto que tal determinação
constituiria enriquecimento ilícito da Administração, que se beneficiou dos serviços
prestados e/ou material adquirido com o numerário de adiantamento.
Requer o recebimento e provimento do Recurso, a fim de isentar o recorrente da
penalidade que lhe foi imposta e em nova manifestação, o recorrente cita casos
semelhantes, juntando cópias dos respectivos precedentes.
A Diretoria de Análise de Transferências, por meio do Parecer nº 50/07, quanto
ao mérito entende que a não manifestação do tesoureiro, Sr. Roberto Luiz Pereira,
não é razão para se falar em nulidade da decisão, por falta de citação do interessado
no momento adequado, visto que instado a se manifestar, neste processo, o
interessado não o fez, mesmo após citado em endereços diferentes e por edital,
demonstrando desinteresse em se defender.
Quanto à ausência de motivação nos atos praticados pelo Tribunal opina a Diretoria
que assiste razão ao Recorrente, uma vez que à época a matéria estava regulada pelo
Provimento nº 47/02, que em seu art. 67, previa a fundamentação dos atos praticados
por esta Corte, se manifestando, portanto, favoravelmente pelo reconhecimento da
nulidade da Resolução nº 385/2005, visto que não foi respeitado o art. 93, IX, da
Constituição Federal e o art. 67, do Provimento 47/02, deste Tribunal.
No que tange ao mérito, assevera que o Tribunal, em várias oportunidades, tem
decidido em consonância com as apurações dos processos administrativos
disciplinares (Acórdão nº 293/06, Resolução nº 4082/2004) que identificaram as
responsabilidades pelas irregularidades havidas em processos de adiantamentos.
Entende, pois, que o nome do recorrente deve ser excluído do rol de responsáveis,
para constar apenas o nome do servidor identificado como responsável na
sindicância, Sr. Roberto Luiz Pereira.
Concluindo a instrução a Diretoria opina, primeiramente, pelo reconhecimento
da nulidade da Resolução nº 385/2005, por ausência de fundamentação, conforme
apontado pelo Recorrente e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
E, caso não acatada a opinião, no mérito, para que seja dado provimento ao
Recurso, reformando-se a decisão consubstanciada na Resolução nº 385/2005,
no sentido de excluir da condenação o ora recorrente e responsabilizar
exclusivamente o tesoureiro à época, Sr. Roberto Luiz Pereira.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº
3919/07, por sua vez, entende, que apesar do esforço desta Corte em proceder à
notificação do Sr. Roberto Luiz Pereira, no transcurso da análise do presente Recurso
de Revista, ainda que se mostrasse frutífera a intimação, necessário seria que tal
cientificação se desse no procedimento originário, sob pena de suprimir ao
responsável o exercício do direito de recurso, inerente ao devido processo legal.
Acrescenta ainda subsistir a ausência de fundamentação da decisão recorrida,
reiterando o membro do Ministério Público, o entendimento esboçado no Parecer
nº 4782/05 (fls. 20-24), opinando seja declarada a nulidade integral da Resolução
nº 385/2005, sendo retomado o procedimento conforme anteriormente aduzido.
VOTO
Merecem acolhimento as preliminares suscitadas, de nulidade do processo, pro
falta de citação, bem como, pela falta de motivação da decisão recorrida.
Compulsando-se os autos originais de adiantamento, verifica-se que não houve a
citação do responsável, Sr. Roberto Luiz Pereira, condenado à devolução dos
recursos, pela decisão recorrida, a f. 99.
Somente após essa decisão foi expedido o ofício de comunicação de f. 102, tendo
retornado com a indicação de “MUDOU-SE” no verso do envelope de f. 39,
destes autos de recurso, o que teria ensejado a citação por edital.
Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Análise de Transferências, a
citação ocorrida após a decisão condenatória não sana essa omissão na fase
instrutória, haja vista a supressão da fase recursal, conforme apontado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a f; 51.
Em corroboração, registre-se estar configurada, também, a nulidade da decisão
pela absoluta ausência de motivação, haja vista que não foram analisados os
argumentos constantes da defesa da outra parte, o servidor Paulo Henrique Masteck.
Diante do exposto, VOTO, acompanhando as preliminares apontadas pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no sentido de que:
I. Seja declarada a nulidade do processo, por inobservância dos princípios do
contraditório e da obrigatória fundamentação das decisões, a partir da Resolução
nº 385/2005, retomando-se a instrução com a citação do Sr. Roberto Luiz Pereira;
II. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para constar da autuação do
processo originário o nome do Sr. Roberto Luiz Pereira, conforme previsto pelo
art. 331, § 5º, do Regimento Interno, e o relator originário do processo, a quem
deverão ser encaminhado os autos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 116372/05,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor
IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Determinar que:
I. Seja declarada a nulidade do processo, por inobservância dos princípios do
contraditório e da obrigatória fundamentação das decisões, a partir da Resolução
nº 385/2005, retomando-se a instrução com a citação do Sr. Roberto Luiz Pereira;
II. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para constar da autuação do
processo originário o nome do Sr. Roberto Luiz Pereira, conforme previsto pelo
art. 331, § 5º, do Regimento Interno, e o relator originário do processo, a quem
deverão ser encaminhado os autos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 10 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 604/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 143105/07
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO

RELATOR : CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PLANO ANUAL DE
FISCALIZAÇÃO protocolados sob nº 143105/07,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por unanimidade em:
Aprovar o presente Plano Anual de Fiscalização, para o exercício financeiro de
2007, nos termos do art. 5º, XXXIX, 16, L e 260, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 608/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 342720/05
INTERESSADO : LUIZ CARLOS GOMES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA

RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

Ementa: Recurso de Revista. Reforma da Resolução nº 5592/05, que julgou
procedente Tomada de Contas e desaprovou a prestação de contas de Convênio
firmado entre o DETRAN/PR e a Associação dos Funcionários do DETRAN/PR
em Curitiba. Juntada de documentação e esclarecimentos que regularizaram o
processo. Pelo provimento, no sentido de julgar aprovadas com ressalvas as contas.
DOS FATOS
Trata o presente protocolado de recurso de revista encaminhado pelo Sr. Luiz Carlos
Gomes, objetivando a reforma da Resolução nº 5592/05, que julgou procedente
tomada de contas e desaprovou a prestação de contas de convênio firmado entre o
Departamento de Trânsito do Paraná – DETRAN e a Associação dos Funcionários
do DETRAN do Paraná em Curitiba, no valor de R$ 34.206,84, nos exercícios de
1989, 1990 e 1991, referente ao pagamento de refeições aos funcionários.
A tomada de contas foi instaurada em face da não devolução dos autos pela
Associação, em cumprimento à diligência desta Corte.
Foi determinado ao Sr. Luiz Carlos Gomes, ordenador de despesas, o recolhimento,
ao Tesouro Estadual, da importância acima mencionada, devidamente atualizada,
em face da não comprovação desses recursos.
DO RECURSO
O recorrente, em suas razões, encaminha documentação no sentido de regularizar
as contas, alegando que as verbas para pagamento das refeições eram recebidas
do tesouro do Estado pela COAFI – Coordenadoria de Administração e Finanças
do DETRAN e que todos os passos da Associação eram fiscalizados pela Chefia
de Departamento de Trânsito.
Afirma que a Presidência da Associação devia orientar suas decisões às
Coordenadorias do DETRAN e, tendo sido extraviadas as notas fiscais e outros
documentos de prestação de contas, a Coordenadoria Administrativa e Financeira
do DETRAN, se quisesse colaborar, poderia fornecer os documentos, ainda que
como fotocópias.
Após oficiado o DETRAN–PR e a Associação dos Funcionários do DETRAN
para apresentação de extratos bancários dos exercícios de 1989/1990 e 1991 a
abril de 1992, bem como do livro de ata de assembléias, posse de diretorias,
recibos e faturas, a Sra. Ires Maria Engroff, Presidente da Associação dos
Funcionários do DETRAN e o Sr. Jaime Alberto Hinojosa Valdéz, Coordenador
Financeiro do DETRAN, encaminharam as respectivas justificativas.
Foram anexadas declarações por funcionários do DETRAN, afirmando que fizeram
refeições “às expensas da Autarquia sob a administração da Associação dos
Funcionários do DETRAN/PR – AFDP, sem qualquer ônus pessoal, e que durante
todo esse período não houve qualquer interrupção no fornecimento de alimentação”.
A Presidente da Associação dos Funcionários do DETRAN alegou que o DETRAN
apenas realizava repasses financeiros mediante comprovação e conferência da
quantidade de refeições fornecidas, com a aplicação dos numerários disponibilizados
no período anterior. Ainda, que houve falhas formais na montagem do processo
pela inabilidade de gerenciamento administrativo, mas que não houve dolo.
DA ANÁLISE
A Diretoria de Análise de Transferências, em seu Parecer nº 310/06, entende que
pela documentação apresentada, não houve interrupções de fornecimento de
alimentação. Como não houve má-fé, a irregularidade se apresenta como falha
formal na montagem da prestação de contas.
Posto isto, opina pela reforma da decisão contida na Resolução nº 5592/05,
aprovando as contas com ressalva.
O Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 4125/07, corrobora o
entendimento da DAT pelo provimento do recurso, para julgar aprovadas com
ressalvas as contas, visto que a ausência de documentos no processo de tomada
de contas foi suprida.
DO VOTO
Ante o exposto, considerando as constatações exaradas pela Diretoria de Análise
de Transferências, em seu Parecer nº 310/06 e pelo Ministério Público de Contas,
em seu Parecer nº 4125/07, verifica-se que foram juntados esclarecimentos e
documentação que regularizaram o processo de tomada de contas. Portanto, VOTO
pelo provimento do recurso, no sentido de julgar aprovadas com ressalvas as
contas da Associação dos Funcionários do DETRAN do Paraná em Curitiba.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 342720/05,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Receber o presente Recurso de Revista, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe
provimento e reformar a decisão recorrida, consubstanciada na Resolução nº 5592/
05, no sentido de julgar aprovadas com ressalvas, as contas da Associação dos
Funcionários do DETRAN do Paraná em Curitiba, considerando as constatações
exaradas pela Diretoria de Análise de Transferências, em seu Parecer nº 310/06 e
pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em seu Parecer nº 4125/07.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 610/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 185037/07
INTERESSADO : ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
ASSUNTO : REQUERIMENTO TOGADO

RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

Ementa: solicitação de férias. 30 dias. Período de 2007. A partir de 11 de junho.
Deferimento.
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RELATÓRIO
Trata de solicitação de férias (30 dias) formulada pelo Senhor Auditor Dr. Roberto
Macedo Guimarães, a partir de 11 de junho de 2007, relativas ao exercício
financeiro de 2007.
A Diretoria de Recursos Humanos, fls. 05, informa que o requerente não usufruiu
das férias solicitadas.
A Diretora Jurídica e Ministério Público junto a este Tribunal, respectivamente, em
Pareceres n°s 5.862/07 e 6.475/07, manifestam-se pelo deferimento do pleito inicial.
VOTO
Considerando a documentação acostada aos autos, VOTO, pelo deferimento do
pedido, e conseqüente concessão de férias, ao Auditor Dr. Roberto Macedo
Guimarães, pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 11 de junho de 2007,
referentes ao exercício de 2007.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REQUERIMENTO TOGADO
protocolados sob nº 185037/07,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Deferir ao Auditor deste Tribunal, Dr.ROBERTO MACEDO GUIMARÃES, o
pedido de concessão de 30 (trinta) dias de férias, relativas ao exercício de 2007,
a serem usufruídas a partir de 11/06/07, considerando a documentação acostada
aos autos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 611/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 570212/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : VILSON ROGERIO GOINSKI
ASSUNTO : CONSULTA

RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

Ementa: Consulta. Possibilidade de progressão na carreira do magistério.
Conclusão de curso de formação, aperfeiçoamento ou especialização, em
instituição à distância, desde que credenciado pela União.
RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre consulta formulada pelo prefeito do Município
de Almirante Tamandaré, acima nominado, na qual busca um posicionamento
desse Tribunal de Contas quanto ao seguinte aspecto:
“Vindo os professores da rede municipal de ensino a cursar o referido programa
especial de capacitação em curso superior, seria possível que o Município
reconhecesse a validade de tal curso para fins de hipotético enquadramento
funcional (sic) e elevação de nível profissional, dentro dos quadros internos do
funcionalismo, uma vez que tenham os professores concluído tal curso (sic) e
considerando que a Lei Municipal 851/2001, ao dispor sobre tal situação admite
a readequação profissional para professores que tenham completado curso em
‘instituição credenciada’? Ou tal elevação de nível (para o nível compatível com
o curso superior) geraria alguma ofensa à lei?”
A peça vestibular vem acompanhada de parecer jurídico que analisando a matéria
em situação concreta vivenciada no Município, concluiu não ser possível atender
o pleito formulado pela Secretaria Municipal de Educação.
Realizado o juízo de admissibilidade, entendeu-se que a matéria se enquadrava
no art. 311 e segs. do Regimento Interno da Casa, razão pela qual determinou-se
a sua instrução nos termos regimentais.
A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca editou a informação nº. 02/07,
na qual traz a lume decisões desse Tribunal de Contas que a seu juízo versam
sobre matéria adrede ao tema da presente consulta.
A Diretoria Jurídica examinou a matéria, lançando o parecer nº. 1574/07, no qual
entendeu que o enquadramento funcional deve decorrer da existência de cargo
criado por lei e conseqüente aprovação em concurso público, considerando que o
desatendimento da norma constante da Magna Carta Federal implica na nulidade
do ato e na punição da autoridade responsável. E mais, para ser realizada a
progressão de nível, faz-se necessária a fiel observância do disposto na Lei
Municipal 851/01, devendo a instituição de ensino superior encontrar-se
devidamente credenciada pelo Ministério da Educação.
O Ministério Público de Contas analisou o tema contido na peça vestibular,
exarando o parecer nº. 5669/07, no qual ponderou que a dúvida do consulente
reside “no fato de poder ser considerado válido para fins de progressão na carreira
do magistério, conclusão em curso superior à distância freqüentado por servidor
municipal em instituição privada que não possui o credenciamento de referido
curso junto ao Ministério da Educação e Cultura”. (Grifos originais)
Ao cotejar as normas municipais e federais trazidas a colação, a ilustre integrante
do parquet depreendeu que só tem validade para fins de progressão funcional
perante o Quadro de Magistério Municipal aqueles certificados de cursos à
distância fornecidos por instituições credenciadas junto ao órgão competente.
DO VOTO
De todo o exposto, e entendendo assistir razão as ponderações articuladas pelo
Ministério Público de Contas VOTO que a resposta ao consulente pode ser
apresentada em tese, no sentido de considerar-se como válido para fins de
progressão na carreira do magistério, conclusão em curso superior à distância
freqüentado por agente público municipal em instituição privada credenciada junto
ao Ministério da Educação, de acordo com o previsto no art. 80 da Lei nº. 9394/
96 (LDB), devidamente regulamentada pelo Decreto Federal nº. 5622/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob
nº 570212/06,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Responder a presente consulta encaminhada pelo MUNICÍPIO DE ALMIRANTE
TAMANDARÉ, em tese, no sentido de considerar-se como válido para fins de
progressão na carreira do magistério, conclusão em curso superior à distância
freqüentado por agente público municipal em instituição privada credenciada junto
ao Ministério da Educação, de acordo com o previsto no art. 80 da Lei nº. 9394/
96 (LDB), devidamente regulamentada pelo Decreto Federal nº. 5622/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO N.º 621/07 – PLENÁRIO
Processo n.º: 411190/06
Assunto: RECURSO DE REVISÃO
Entidade: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
Recorrente: HYZIR BACOVIS JÚNIOR
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Recurso de Revisão. Adiantamento em nome de servidor que,
efetivamente, não geriu os recursos. Responsabilidade exclusiva do tesoureiro.
Fatos provados em processo administrativo no âmbito da Superintendência de
Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental. Conhecimento
e provimento do recurso para afastar a responsabilidade do recorrente.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Acolho integralmente o parecer da ilustre representante do Ministério Público
junto a este Tribunal procuradora Katia Regina Puchaski, adotando os seus
fundamentos como razão de decidir:
“Retorna o presente protocolado de Recurso de Revisão visando a reforma do
Acórdão n.º 468/2006 que manteve a decisão exarada na Resolução n.º 426/
2005, para que a mesma seja reformada em parte excluindo a responsabilidade
do Recorrente pela devolução dos valores indicados na Instrução n.º 180/04, da
Diretoria Revisora de Contas.
O Recorrente alega que era prática usual da Superintendência a utilização do nome
dos servidores para obter o adiantamento, porém, não era responsável pela execução
das despesas. Tal atribuição cabia ao tesoureiro à época, Sr. Roberto Luiz Pereira,
conforme consta no Relatório de Sindicância realizado pela própria SUDERHSA.
Apresentado Recurso de Revista, a Ilustre Procuradora Angela Cassia Costadello,
Parecer n.º 11392/05 (fls. 35 a 37), negou provimento, entendendo serem devedores
solidários à devolução dos valores adiantados, o Recorrente e o ex-tesoureiro.
Não satisfeito, o Recorrente retorna aos autos, contestando novamente a decisão
deste Tribunal e acosta cópias de outros processos em casos análogos, em que a
decisão foi pelo afastamento da responsabilização dos Recorrentes à devolução
dos valores adiantados, recaindo a mesma somente sobre o ex-tesoureiro.
Ao analisar o Recurso e os documentos acostado, este Ministério Público de
Contas, se depara com uma situação que não pode prosperar.
A SUDERHSA, instaurou inquérito administrativo, processo n.º 36135-7/04, cuja
cópia se encontra no protocolo n.º 183742/04, fls. 34 a 47, restando demonstrado
que o efetivo responsável pelas irregularidades seria o ex-tesoureiro, Sr. Roberto
Luiz Pereira, além de informar prática irregular naquela Superintendência, através
do empréstimo corriqueiro do nome de servidores, burlando as determinações legais.
Sendo assim, este Ministério Público de Contas entende que a conclusão do
referido inquérito não pode ser ignorada, pois desta forma perderia seu propósito.
Ainda, analisando a guia de recolhimento do saldo excedente não utilizado do
adiantamento e notas ficais, todos anexados às fls. 14 a 19 (processo n.º 18374-
2/04), verifica-se que não houve prejuízo ao erário, pois as despesas foram
efetuadas a serviço do Estado.
No julgamento desta Corte em caso análogo, Resolução n.º 8904/2005, a decisão
foi pela responsabilização do Sr. Roberto Luiz Pereira, afastando a
responsabilidade solidária de recolhimento imputada ao Interessado daquele
processo, dos valores indicados no mesmo.
Em processo semelhante (18384-0/04), o ilustre Procurador deste Ministério
Público de Contas, Flávio de Azambuja Berti, exarou parecer no mesmo sentido
entendendo que o responsável pela irregular prestação de contas é o ex-tesoureiro
(Parecer n.º 14940/04).
Em decisão recente, Acórdão n.º 985/07 (protocolo n.º 183718/04), esta Corte
reiterou a responsabilidade exclusiva do ex-tesoureiro.
Analisando, portanto, a documentação carreada aos autos, a manifestação recursal
e decisões análogas deste Egrégio Tribunal, este Ministério Público de Contas,
propugna pelo provimento do presente recurso, pois satisfeitos os pressupostos
de admissibilidade, e no mérito, para que seja parcialmente reformada a Resolução
n.º 426/2005, afastando a responsabilização do Sr. Hyzir Bacovis Júnior pela
devolução dos valores consignados na mesma, e seja determinada a devolução
dos valores pelo Sr. Roberto Luiz Pereira, ex-tesoureiro, efetivo responsável pela
irregularidade das contas” (parecer n.º 4099/07 às fls. 86 a 88).
Assim, estando demonstrado que o recorrente não recebeu nem geriu o dinheiro,
proponho que o Tribunal conheça do presente recurso para, no mérito, dar-lhe
provimento, reformando parcialmente a Resolução n.º 426/2005, de forma a afastar
a responsabilidade do senhor Hyzir Bacovis Júnior, imputando o débito
exclusivamente ao ex-tesoureiro, senhor Roberto Luiz Pereira.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos da proposta do relator,
auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no artigo 486 a 488
do Regimento Interno, conhecer do presente recurso para, no mérito, dar-lhe
provimento, reformando parcialmente a Resolução n.º 426/2005, de forma a afastar
a responsabilidade do senhor Hyzir Bacovis Júnior, imputando o débito
exclusivamente ao ex-tesoureiro, senhor Roberto Luiz Pereira.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores EDUARDO DE
SOUSA LEMOS, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA.
Presente a Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das sessões, 17 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Nestor Baptista
Presidente

ACÓRDÃO Nº 624/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 420810/05
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA

RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Recurso de Revista. Registro das admissões de servidores aos quais foi conferida
estabilidade, com base no artigo 19 do ADCT da Constituição Federal de 1.988.
Provimento, para tornar sem efeito a determinação de arquivamento dos autos na
origem, determinando o registro dos atos de admissão objeto do presente processo.
1. Trata-se de recurso de revista interposto pelo Município de Toledo contra a
decisão consubstanciada na Resolução nº 7.193/05 desta Corte, que determinou
o encaminhamento do processo de admissão de pessoal ao Município, para
arquivamento, ante a inexistência de competência constitucional desta Casa para
promover o registro das admissões de servidores aos quais foi conferida
estabilidade, com base no artigo 19 do ADCT da Carta de 1.988.
Sustenta o recorrente, em síntese, que esta Corte tem competência para registrar
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, conforme
disposição do artigo 71, III, da Constituição Federal, inclusive para os casos de
admissão temporária, em que os contratados não adquirem estabilidade e
efetividade no serviço público.
Pede, ao final, a reforma da decisão para que seja efetuado o exame e registro
dos atos de admissão dos referidos servidores.
A Diretoria Jurídica manifesta-se pelo improvimento do recurso, sob o fundamento
de que “tendo a admissão sido efetivada antes de 1.988 e não tendo sido realizado
concurso público para a efetivação dos servidores estabilizados, não tem esta

Corte competência para a sua análise e registro” (f. 424).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por outro lado, opina pelo provimento
do recurso e pelo registro das admissões em análise, entendendo que “O fato do Município
de Toledo não ter realizado concurso (interno ou externo) para o enquadramento dos
servidores não merece ser motivo de não registro das admissões” (f. 430).
2. Merece provimento o recurso interposto.
O Município de Toledo encaminhou a este Tribunal, para fins de registro, atos de
admissão de diversos servidores, que tiveram seus empregos transformados em
cargo público, com fundamento no art. 19 das Disposições Constitucionais
Transitórias, por contarem, ao tempo da entrada em vigor da Constituição Federal
de 1988, com mais de cinco anos de exercício de suas funções.
O Mesmo município editou a Lei nº 1612/90, que dispõe, em seu art. 205:
“Art. 205- Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei os
servidores públicos municipais que adquiriram estabilidade nos termos do “caput”
do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição
Federal e nos da Lei Municipal nº. 1.276/86.
§1º - Os servidores de que trata o “caput” deste artigo terão seus empregos
transformados em cargos, na data da publicação desta Lei, e neles serão efetivados
a partir de 1º de janeiro de 1991.
§2º - Não existindo o cargo no quadro de pessoal, o servidor a que se refere o
parágrafo anterior será enquadrado em outro de atribuições idênticas ao emprego
anteriormente ocupado, sem prejuízo de sua remuneração”.
Em que pese tratar esse dispositivo de reenquadramento de servidores, hipótese
não prevista dentre os atos sujeitos a registro por esta Corte, conforme previsto
no art. 72, III, da Constituição Federal, verifica-se que o presente processo tem
por objeto, além do referido reenquadramento, o registro dessas admissões,
visando a regularização da situação funcional dos servidores.
Não se trata, repita-se, de reenquadramento de servidores que já tiveram o registro
de admissão por este Tribunal, mas, de apreciação simultânea de ambos, que
poderá ter efeito, inclusive, na análise dos atos de concessão de aposentadoria e
pensão relativos a esses mesmos servidores.
Presente, assim, o interesse do Município, não se devendo prevalecer a
determinação de arquivamento.
Outrossim, em que pese o entendimento diverso da Diretoria Jurídica, o fato
isolado de não ter havido concurso público não impede, por si só, a apreciação
da legalidade dos atos de admissão para fins de registro.
Tendo-se em conta os termos do disposto no art. 19 dos Atos das Disposições
Constitucionais Transitórias, que dispensa o concurso público para a concessão de
estabilidade, não pode ser ele encarado como condição para a análise das admissão.
Conforme assinalado pela ilustre Procuradora, Dra. CÉLIA REGINA MORO
KANSOU, a possibilidade de o órgão público transformar os empregos em cargos,
por lei específica e enquadrar os servidores no quadro de cargos e salários, sem
a realização do concurso, era prevista, expressamente no art. 19 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, acrescentado que “o Estado do Paraná
transformou os empregos em cargos sem que tenha sido feito concurso público
para a regularização dos servidores estáveis”.
Nesse ponto, assiste razão ao recorrente quando assevera, a f. 410, serem “a qualquer
título” as admissões a que se refere o art. 73, III, da Constituição Federal, e em
relação às quais deve a Corte de Contas analisar a legalidade para fins de registro.
Acrescente-se a recente orientação desta Corte, contida no Acórdão nº 1411/06,
no sentido de que sejam aceitas como válidas e legais as admissões anteriores a
2000, observado o princípio da boa-fé e da segurança jurídica, mesmo, em alguns
casos, quando ausente a comprovação da realização de concurso público.
Outrossim, verifica-se ter o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
procedido à análise da legalidade dos atos objeto do presente processo, concluindo
estarem eles em condições de registro, o que corrobora-se peal análise da
documentação constante do processo.
Todas as admissões referidas são, efetivamente, anteriores a 1988, e mostram-se
em condições de registro.
Dessa forma, com aplicação analógica do que dispõe o art. 515, §3º, do Código
de Processo Civil, e estando o presente processo em condições de apreciação de
mérito, além do desfazimento da decisão de arquivamento, determina-se o registro
nesta Corte das admissões objeto dos presentes autos.
Acrescente-se, por cautela, que a solução adotada no presente caso, originário de
provocação do Município recorrente, não implica na obrigatoriedade do registro
de outras admissões, cuja dispensa vem sendo considerada por esta Corte, em
situações análogas.
Face ao exposto, VOTO no sentido de que seja dado provimento ao presente
recurso, para tornar sem efeito a determinação de arquivamento dos autos na
origem, contida na Resolução nº 7193/05, e determinar o registro dos atos de
admissão objeto do presente processo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 420810/05,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor
IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Receber o presente Recurso de Revista, por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe
provimento e reformar a decisão recorrida, no sentido de tornar sem efeito a
determinação de arquivamento dos autos na origem, consubstanciada na Resolução
nº 7193/05, e determinar o registro dos atos de admissão objeto do presente
processo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 625/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 257654/06
ORIGEM : CENTRO DE RECUPERAÇÃO VIDA NOVA DE
ROLÂNDIA
INTERESSADO : MANFRED GUMBEL
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO

RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Pedido de Rescisão. Novos elementos de prova. Procedências, para que seja
julgada regular a prestação de contas de Convênio, ressalvada a realização de
despesas antes da entrada em vigor do respectivo termo.
RELATÓRIO
Trata-se de Pedido de Rescisão interposto por Manfred Gumbel, Presidente do
Centro de Recuperação Vida Nova – CERVIN, contra a Resolução nº 7027/2005,
que desaprovou a prestação de contas de convênio celebrado com o Instituto de
Ação Social do Paraná, no valor de R$ 25.710,00, do exercício de 2001, e
determinou à entidade o recolhimento parcial dos recursos repassados, em virtude
da realização de gastos anteriores ao início da vigência do respectivo termo.
Alega o Requerente tratar-se de uma “organização filantrópica, sem fins lucrativos,



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/2007 77777

Primeira Câmara

Pautas
Primeira Câmara

Sessão Ordinária número 19 em 12 de Junho de 2007

CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN

TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Processo: 476062/06
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFANCIA DE UNIFLOR

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 149656/03
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
Interessado: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 83937/00

Origem: MUNICÍPIO DE ENÉAS MARQUES
Interessado: MUNICÍPIO DE ENÉAS MARQUES

Processo: 384643/02
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU
Interessado: JAIR ANTONIO MORGAN

Processo: 105233/03
Origem: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS
Interessado: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS

Processo: 157063/03
Origem: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
Interessado: ANA NEOLI DOS SANTOS

Processo: 164655/03
Origem: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO
Interessado: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO

Processo: 325187/03
Origem: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO
Interessado: MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO

Processo: 4696/05
Origem: MUNICÍPIO DE PRANCHITA
Interessado: IVA MAGNANI

Processo: 43180/05
Origem: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
Interessado: CELSO SAMIS DA SILVA

Processo: 213398/06
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
TIJUCAS DO SUL
Interessado: ANTONIO CLAUDIO MARTINS

Processo: 271894/06
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SANTA FÉ
Interessado: CLEUNICE CRIVELARO

Processo: 344271/06
Origem: MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS
Interessado: MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS

Processo: 493714/06
Origem: MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
Interessado: JOSE FOREKEVICZ

Processo: 11563/07
Origem: ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DA CASA LAR - AACL
Interessado: LILIAN LORENA SANTOS SCHERAIBER

COMPROVAÇÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL

Processo: 180542/05
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CIDADE GAUCHA
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CIDADE GAUCHA

APOSENTADORIA

Processo: 280869/06 Adiado desde 29/05/2007
Origem: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: WILSON KAIEL

Processo: 298857/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: EUNICE BERTONCIN

Processo: 305152/06 Adiado desde 29/05/2007
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MARCIA MARQUES DA SILVA TOZZI

Processo: 45247/07
Origem: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Interessado: ERICA ALVINA MORITZ

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 78706/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: RICARDO RÜPPELL PARANÁ

Processo: 137903/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: GEROLINO MENDES DE MOURA

Processo: 156029/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: CARLOS JOSE PACHECO CARON

CONSELHEIRO HEINZ GEORG  HERWIG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 154522/99
Origem: MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
Interessado: MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA

Processo: 465292/04
Origem: MUNICÍPIO DE ARAPUÃ
Interessado: JOSE PEREIRA DA SILVA

Processo: 157579/06
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO PARANÁ

Processo: 180287/06

que tem por finalidade recuperar e ressocializar crianças e adolescentes, alcoolistas
e dependentes químicos, bem como trabalhar na prevenção e orientação” (f. 3), e
que, como “nem sempre as parcelas dos recursos conveniados são liberados
conforme o previsto e a urgência exigidos” (f. 4), foram realizadas compras e
serviços antes da vigência do convênio, e acrescentou que os respectivos
pagamentos ocorreram já sob sua vigência.
Aduz,ainda, não ter havido dolo, mas, apenas, irregularidade técnica, e que os
recursos referidos “foram totalmente aplicados nos fins a que se destinaram, ou
seja, foram gastos com alimentação, material de limpeza e expediente, material
de consumo, utensílios, instalações e manutenção” (f. 5).
Pelo protocolo nº 40150-0/06, foram juntados os documentos de f. 12/67 e, a f.
70/72, foi requerida a concessão de efeito suspensivo, indeferida pelo Despacho
nº 2868, de f. 80/81, ratificado no Acórdão nº 1494/06, de f. 83/84, por estarem
ausentes os pressupostos de sua concessão, a que se refere o art. 407-A, I e II, do
Regimento Interno.
Analisando o mérito do pedido, a Diretoria de Análise de Transferências, Pelo
Parecer nº 302/06, opina pela sua procedência, por entender que os documentos
juntados pelo requerente preenchem os requisitos a que se refere o art. 77, II, da
Lei Complementar nº 113/2005, propondo, a final, sejam julgadas regulares, com
ressalvas, as contas prestadas.
O Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas acompanha a
manifestação da Unidade Técnica.
VOTO
Conforme pareceres uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, deve ser julgado procedente o
presente pedido.
A irregularidade que justificou a decisão de desaprovação das contas diz respeito
a realização de despesas antes da vigência do termo de convênio.
Constou da Instrução nº 2084/03, que serviu de base para a referida desaprovação,
que “Quanto às justificativas apresentadas em virtude da realização de despesas
antes de iniciada a vigência do Convênio, entendemos que as mesmas não
procedem, pois o interessado não apresentou nenhum documento que demonstre
que aquelas despesas foram efetuadas sob a cobertura de ajuste vigente, motivo
pelo qual somos pela devolução dos valores constantes no quadro a seguir, aos
cofres do Estado”.
Refere a mesma instrução, como objeto de devolução, notas fiscais emitidas entre
junho e agosto de 2001, que seriam, conforme mencionado, anteriores à entrada
em vigor do convênio que foi objeto de desaprovação.
Ocorre, contudo, que, o requerente, em suas razões, refere que os convênios
celebrados com o Instituto de Ação Social do Paraná eram objeto de sucessivas
prorrogações e pactuação de novos termos, e ao instruir o presente pedido, juntou
cópias do Termo nº 008/97, com vigência originariamente prevista para até
31.12.1998 (f. 18), e suas sucessivas prorrogações, até 30.06.2001, conforme
contido na cláusula primeira do quarto termo aditivo, a f. 30.
Dessa forma, ainda que o início da vigência do convênio em referência tenha se
dado em 13.08.2001, data de publicação do Termo de Cooperação Técnica e
Financeira nº 03/2001, ou seja, antes das despesas referidas pela Diretoria de
Contas Municipais, verifica-se, a partir das documentação juntada pelo requerente,
que transferências voluntárias da mesma natureza vinham sendo feitas pelo agente
repassador, desde junho de 1997 (f. 17).
Trata-se fonte de receita contínua da instituição, para a manutenção de suas
atividades, que não poderiam ter sido interrompidas durante o período do
encerramento de vigência de um convênio e a realização do seguinte, pro conta
de atrasos na edição dos termos aditivos de prorrogação.
Por outro lado, merece acolhimento a alegação do requerente, de que as despesas
glosadas, ainda que contratadas antes da vigência do convênio, foram executadas
após essa data, conforme indica a documentação de f. 36/65, em que são apontados
diversos pagamentos como realizados a partir de setembro de 2001.
Em suma, os documentos juntados demonstram o regime de sucessivas renovações
de convênios e que os pagamentos das despesas glosadas foram realizados já na
vigência do ajuste, motivos esses suficientes para descaracterizar a irregularidade
apontada pela Diretoria de Análise de Transferências como causa de desaprovação
das contas, mas, de ressalva em sua aprovação.
Configurada, assim, a hipótese de “superveniência de novos elementos de prova
capazes de desconstituir os anteriormente produzidos”, a que se refere o art. 494,
II, do Regimento Interno.
Acrescente-se que os referidos termos de convênio e aditivos, bem como, os
comprovantes de pagamentos mencionados, reportam-se a fatos preexistentes à
decisão que se pretende rescindir, conformando-se, assim, à orientação contida
no Acórdão nº 277/07, da sessão de 15.03.2007, deste Plenário, em que foi relator
o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.
Em corroboração, releva notar ter o Instituto de Ação Social do Paraná emitido o
ofício de f. 13, anuindo com a realização das despesas foram do prazo de vigência,
e ainda, em face dessa anuência, por decisão do juízo da 2ª Vara da Fazenda
Pública de Curitiba, foi deferida liminar nos autos nº 1136/2006 determinando
que esta Corte expeça certidão liberatória em favor da entidade.
Ainda que o referido termo e a liminar concedida sejam posteriores à decisão que
se pretende rescindir, corroboram elas a alegação do requerente, de que as
transferências eram sucessivas, e que não deveria ter havido solução de
continuidade nos prazos de vigência dos convênios.
Face ao exposto, VOTO no sentido de que seja julgado procedente o presente
pedido, rescindindo-se a Resolução nº 7027/2005, julgando-se regular a prestação
de contas de convênio protocolada sob nº 92536/02, ressalvada a realização de
despesas antes da entrada em vigor do respectivo termo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 257654/06,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor
IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES, por maioria absoluta em:
Julgar procedente o presente Pedido de Rescisão, rescindindo-se a Resolução nº
7027/2005, para, no mérito, julgar regular a prestação de contas de Convênio
protocolada sob nº 92536/02, ressalvando a realização de despesas antes da
entrada em vigor do respectivo termo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO (voto vencedor). Votou contra, o Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS (voto vencido).
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES NESTOR BAPTISTA

Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 626/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 66503/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE MANDAGUARI
INTERESSADO : ROMUALDO PEREIRA VELASCO
ASSUNTO : CONSULTA

RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Consulta. Conhecimento. Abertura de crédito adicional especial com efeito
retroativo. Art. 167, §2º, da Constituição Federal. Impossibilidade.
1. Trata-se de Consulta formulada pelo Presidente da Câmara Municipal de
Mandaguari, Sr. Romualdo Pereira Velasco, protocolada em 14.02.2007, acerca
da possibilidade de abertura de crédito adicional especial com efeito retroativo
ao exercício financeiro de 2006.
A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca informa, a f. 10, não existirem
prejulgados acerca da matéria, e junta aos autos o Acórdão nº1430/06, que trata
da matéria.
A Diretoria de Contas Municipais opina, preliminarmente, pelo não conhecimento
da consulta, por se tratar de caso concreto e, caso superada essa preliminar,
posiciona-se pela impossibilidade de abertura de créditos especiais ou
extraordinários retroativos a exercícios anteriores, por violar o disposto no §²º
do art. 167 da Constituição Federal e no art. 45 da Lei nº 4.320/64.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas acompanha a manifestação da
Diretoria de Contas Municipais.
2. Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a presente consulta foi formulada
em tese, tendo sido satisfeito, dessa forma, o requisito a que se refere o art. 311,
V, do Regimento Interno.
Consta da inicial referência a uma situação abstrata, de abertura de crédito
adicional especial com efeito retroativo para o exercício de 2006, sem nenhuma
indicação de caso concreto.
Refere a Diretoria de Contas Municipais, a f. 18, ao refutar a hipótese de relevante
interesse público, a que se refere o art. 38, §1º, da Lei Complementar nº 113/05,
que o projeto de lei em questão não foi anexado à exordial para exame, o que
corrobora tratar-se, justamente, de formulação de consulta em tese.
No mérito, assiste integral razão à Unidade Técnica e ao Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, sobre a resposta a ser dada.
O art. 167, §2º, da Constituição Federal, impede a abertura de créditos adicionais
com efeitos retroativos, ao dispor que:
“Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos os limites de
seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro
subseqüente”.
Dessa forma, resta extreme de dúvida a possibilidade de efeitos retroativos ao
referido decreto, haja vista que a Constituição Federal excepciona, apenas, a
possibilidade de alargar sua vigência ao exercício subseqüente, nas condições
previstas.
Em corroboração, a decisão juntada a f. 12/16, contida no Acórdão nº 1430/06,
deste Plenário, em que foi relator o Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, em se entendeu como configurada, na hipótese, “infração aos
princípios e normas fundamentais da atividade administrativa do Estado” (f. 15).
Face ao exposto, voto pelo conhecimento da consulta, e, no mérito, que seja
respondida no sentido de que é vedada a abertura de crédito adicional especial
com efeito retroativo, em face do disposto no art. 167, §2º, da Constituição Federal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob
nº 66503/07,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor
IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ
GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer da presente Consulta encaminhada pela CÂMARA MUNICIPAL DE
MANDAGUARI, para, no mérito, responder no sentido de que é vedada a abertura
de crédito adicional especial com efeito retroativo, em face do disposto no art.
167, §2º, da Constituição Federal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de maio de 2007 – Sessão nº 18.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
JANDAIA DO SUL
Interessado: ALBERTO VADAIR POLHMANN VIVIAN

Processo: 202647/06
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PARANAGUA
Interessado: VERA LÚCIA CORRÊA

APOSENTADORIA

Processo: 538637/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MARLENE ERNANDES DORNE

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 464099/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE RESERVA DO IGUAÇU
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE RESERVA DO IGUAÇU

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

REQUERIMENTO

Processo: 485831/05 Adiado desde 29/05/2007
Origem: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO ECOPARANÁ
Interessado: TACO ROORDA

AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 148358/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MARECHAL
CÂNDIDO RONDON
Interessado: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Processo: 151987/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA
Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA

Processo: 151995/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE UMUARAMA
Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE UMUARAMA

Processo: 152029/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: SERVIÇO AUTÁRQUICO DE PAVIMENTAÇÃO DE UMUARAMA
Interessado: SERVIÇO AUTÁRQUICO DE PAVIMENTAÇÃO DE
UMUARAMA

Processo: 152096/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E SERVIÇOS
FUNERÁRIOS DE UMUARAMA
Interessado: ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E SERVIÇOS
FUNERÁRIOS DE UMUARAMA

Processo: 152169/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA
Interessado: FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA

Processo: 172615/03 Vistas desde 22/05/2007 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: MUNICÍPIO DE IRATI
Interessado: ANTONIO TOTI COLAÇO VAZ

Processo: 180758/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Processo: 189356/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE MARECHAL
CÂNDIDO RONDON
Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE
MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Processo: 189364/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLOGICO DE MARECHAL CANDIDO RONDON
Interessado: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLOGICO DE MARECHAL CANDIDO RONDON

Processo: 192845/03 Adiado desde 29/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Interessado: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Processo: 120317/04 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE UMUARAMA
Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE UMUARAMA

Processo: 120325/04 Adiado desde 29/05/2007
Origem: FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA
Interessado: FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA

Processo: 120350/04 Adiado desde 29/05/2007
Origem: SERVIÇO AUTÁRQUICO DE PAVIMENTAÇÃO DE
UMUARAMA
Interessado: SERVIÇO AUTÁRQUICO DE PAVIMENTAÇÃO DE
UMUARAMA

Processo: 120368/04 Adiado desde 29/05/2007
Origem: ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E SERVIÇOS
FUNERÁRIOS DE UMUARAMA
Interessado: ADMINISTRAÇÃO DE CEMITÉRIOS E SERVIÇOS
FUNERÁRIOS DE UMUARAMA

Processo: 137292/06 Vistas desde 15/05/2007 Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES
Origem: MUNICÍPIO DE PITANGA
Interessado: MUNICÍPIO DE PITANGA

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 118375/05 Adiado desde 22/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
Interessado: MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA

Processo: 127439/05 Adiado desde 29/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES
Interessado: MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES

Processo: 128478/05
Origem: MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES
Interessado: MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES

Processo: 139658/05
Origem: MUNICÍPIO DE COLORADO
Interessado: MUNICÍPIO DE COLORADO

Processo: 139909/05
Origem: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
Interessado: MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ

Processo: 147359/05
Origem: MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
Interessado: MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE

Processo: 128188/06
Origem: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
Interessado: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO

Processo: 149843/06
Origem: MUNICÍPIO DE VENTANIA
Interessado: MUNICÍPIO DE VENTANIA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 615089/06 Adiado desde 29/05/2007
Origem: INSTITUTO FLORESTAS TROPICAIS DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DE CURITIBA
Interessado: DAVID RUDEK

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 240190/03
Origem: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE ARAUCÁRIA
Interessado: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE ARAUCÁRIA

Processo: 96950/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMBARÁ
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMBARÁ

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 40324/00
Origem: MUNICÍPIO DE ABATIÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE ABATIÁ

Processo: 184289/05
Origem: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TOLEDO
Interessado: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TOLEDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 48824/05
Origem: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

Processo: 50764/05
Origem: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA
Interessado: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA

APOSENTADORIA

Processo: 494708/02
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: NEWTON GARCIA DE SOUZA

PENSÃO

Processo: 152298/05 Vistas desde 29/05/2007 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: MUNICÍPIO DE TUNAS DO PARANÁ
Interessado: WIRMOND RIBEIRO DE CASTRO

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

Processo: 382927/05
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL/
HOLDING

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 33956/00 Adiado desde 15/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE LONDRINA
Interessado: MUNICÍPIO DE LONDRINA

Processo: 24291/05 Adiado desde 15/05/2007
Origem: ASSOCIAÇÃO DOS MENINOS DE CURITIBA
Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS MENINOS DE CURITIBA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 42585/01 Adiado desde 15/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: MUNICÍPIO DE CURITIBA

Processo: 65715/06 Adiado desde 15/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
Interessado: MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA

Processo: 578892/06 Adiado desde 15/05/2007
Origem: SOCIEDADE RURAL DE GUARAPUAVA
Interessado: JAIRO LUIZ RAMOS NETO

APOSENTADORIA

Processo: 412664/05 Adiado desde 15/05/2007
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: NELSON GOMES DE CASTRO

Processo: 503280/06 Adiado desde 15/05/2007
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: IOLANDA TEIXEIRA DE LIMA

Processo: 535778/06 Adiado desde 15/05/2007
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: IVANI APARECIDA DA SILVEIRA FRANCO

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 386434/05 Adiado desde 22/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE TERRA RICA
Interessado: MUNICÍPIO DE TERRA RICA

Processo: 439015/05 Adiado desde 15/05/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

Processo: 456386/05 Adiado desde 15/05/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

Processo: 249252/06 Adiado desde 15/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE BITURUNA
Interessado: MUNICÍPIO DE BITURUNA

Processo: 453976/06 Adiado desde 15/05/2007
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E LETRAS
DE CAMPO MOURAO
Interessado: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E
LETRAS DE CAMPO MOURAO

IMPUGNAÇÃO

Processo: 322328/99 Adiado desde 22/05/2007
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site
do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.

Atas

Primeira Câmara
Ata da Sessão Ordinária número 17 de 29 de maio de 2007

Aos vinte e nove dias do mês de maio, as quatorze horas, horário regimental, realizou-
se a décima sétima sessão ordinária do exercício de 2007, da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no exercício da Presidência, nos termos
do artigo 6º, parágrafo 1º do Regimento Interno, o CONSELHEIRO HENRIQUE
NAIGEBOREN , com a presença do CONSELHEIRO HEINZ GEORG
HERWIG  e dos AUDITORES ROBERTO MACEDO GUIMARÃES,
SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER
LINHARES e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA . Presente, ainda, o Procurador
do Estado junto a este Tribunal designado para a sessão, GABRIEL GUY LÉGER.
Submetida à apreciação do Colegiado a aprovação da ata nº. 16 da sessão ordinária
do dia 22 de maio de 2007, tendo sido aprovada pelo Colegiado. Aberta a fase de
oportunidade para as comunicações previstas no inciso II, do artigo 464,
determinação de sobrestamento de processos, assim o fez o CONSELHEIRO
HENRIQUE NAIGEBOREN  na Diretoria de Contas Estaduais 176685/05, o
AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES  142241/05, 127137/05,
129792/05, 228905/06, 111346/05, 124529/05 e 124510/05 na Secretaria de
Auditoria; o AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES  na Diretoria
Jurídica 225713/07, 219619/07 e 21695/07. O Presidente deixou a palavra livre,
sem manifestação. Passou-se, então, ao julgamento dos processos. Concedida a
palavra para relato de suas pautas ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG
HERWIG e AUDITORES ROBERTO MACEDO GUIMARÃES, SERGIO
RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES
e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA.  Finalmente, o PRESIDENTE
CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN,  procedeu ao relato dos feitos
constantes de sua pauta de julgamento. Foram julgados os seguintes processos:
98306/00, 83574/03, 164612/03, 231654/03, 122771/05, 190800/06, 193877/06,
216559/06, 218357/06, 280087/06, 524660/06, 9702/07, 145531/07, 163122/07,
511573/05, 294750/05, 438973/05, 124436/04, 165187/05, 137195/06, 230798/
03, 130994/02, 180430/03, 47674/05, 160740/06, 205352/06, 214440/06, 186358/
06, 270818/02, 313668/00, 38145/03, 272986/05, 115294/02, 152002/03, 120333/
04, 120341/04, 128962/04, 136566/04, 136574/04, 136590/04, 176460/04, 129180/
05, 112532/06, 133700/06, 133718/06, 136040/06, 138256/06, 140382/06, 126668/
04, 141020/04, 109821/05, 114710/05, 127200/05, 127870/05, 137167/05, 143736/
05, 142830/06, 149100/06, 515184/04, 141442/03, 143240/03, 41471/05, 45833/
05, 65524/05, 203275/05, 59485/07, 249111/03, 382229/03, 419351/03, 221580/
04, 273660/04, 202406/05, 492072/05, 225140/06, 305543/06, 305705/06, 319277/
06, 320810/06, 321042/06, 535328/06, 535662/06, 40296/07, 43015/07, 174332/
03, 101100/04, 128125/05, 138597/05, 174216/05, 113660/06, 130352/06, 135672/
06, 137918/06, 139821/06, 141524/06, 141567/06, 143128/06, 144000/06, 88818/
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05, 202213/06, 39710/03, 94584/03, 221539/04, 417410/05, 66066/07, 141699/
06, 141800/06, 143276/06, 399811/05.
Da pauta do CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN  adiado os
processos 280869/06 e 305152/06, retirado de pauta os 618231/06, 42329/07 e
42647/07, os delegados ao Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA  e adiados
desde 15/05/07 os 412664/05, 33956/00, 24291/05, 65715/06, 578892/06,
503280/06, 535778/06, 439015/05, 456386/05, 249252/06, 453976/06, 386434/
05; do CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG  retirado de pauta o
150906/06; do Conselheiro CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES  adiado o
485831/05 e os delegados ao Auditor SERGIO RICARDO VALADARES
FONSECA adiados o 118375/05 e 615089/06 desde 22/05/07; do Auditor
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES adiados 148358/03, 151987/03, 151995/
03, 152029/03, 152096/03, 152169/03, 180758/03, 189356/03, 189364/03,
120317/04120325/04, 120350/04, 120368/04, 192845/03, mantida vista ao
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES  do 137292/06 desde 15/05/07, e
concedida vista ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG  o processo
172615/03 desde 22/05/07; do Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
concedida vista ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG  o processo
152298/05; do Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA  adiados o 42585/01
desde 15/05/07 e 322328/99 desde 22/05/07. Transcorrida a fase de julgamento,
o Presidente deixou livre a palavra, sem quem dela tenha feito uso, após o que,
encerrou a décima sétima sessão ordinária da Primeira Câmara Deliberativa, às
dezesseis horas e cinco minutos, CONVOCANDO  outra ordinária, para o dia
05 de junho do corrente ano, às 14h00min, horário regimental. E para constar,
lavrou-se a presente ata que vai assinada por mim, Vera Lucia Amaro, Secretária
da Primeira Câmara, e pelo CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN ,
Presidente do Colegiado.

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 482/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 41030/03
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

RELATOR : AUDIT OR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

Ementa: Prestação de Contas de Convênio. Exercício financeiro de 2002.
Manifestação da Unidade Técnica e Ministério Público pela regularidade das
contas. Neste sentido, VOTO, acompanhando as manifestações, pela regularidade
das contas prestadas.
RELATÓRIO
Trata o expediente de prestação de contas de convênio firmado pelo interessado
com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMA,
com a interveniência do IAP e do FEMA, no valor de R$ 59.800,00 (cinqüenta e
nove mil e oitocentos reais) tendo como objeto o desenvolvimento de ações de
recuperação do manancial da micro-bacia do Rio Leão. O presente ajuste, de
responsabilidade do Sr. Claudir Justi é relativo ao exercício financeiro de 2002.
Tanto a Diretoria de Análise de Transferências mediante Instrução nº. 7875/06,
de fls. 283 e 284, como o Ministério Público junto a esta Casa no Parecer nº.
1659506 de fls. 285 e 286, manifestam-se pela regularidade da prestação de
contas à luz do que estatui o Provimento nº 29/94 -TC e a Lei Complementar
113/2005.
VOTO
Considerando a manifestação favorável do órgão instrutivo, ao qual se corrobora
o douto Parquet junto a esta Colenda Corte, este Relator não vislumbra reparos a
serem acrescentados, portanto, nesta esteira, VOTO pela regularidade das contas
de convênio prestadas pelo Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do artigo
246 caput e parágrafo único do Regimento Interno desta Casa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 41030/03,

ACORDAM

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E
RECURSOS HÍDRICOS - SEMA ao MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO
SUL, no exercício financeiro de 2002, no valor de R$ 59.800,00 (cinqüenta e
nove mil e oitocentos reais), nos termos do artigo 246 caput e parágrafo único do
Regimento Interno desta Casa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG  e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2007 – Sessão nº 6.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator

HENRIQUE NAIGEBOREN

Presidente

ACÓRDÃO Nº 484/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 176416/03
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

RELATOR : AUDIT OR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

Ementa: Prestação de Contas de Convênio. Exercício financeiro de 2002.
Manifestações concordes da Unidade Técnica e do Ministério Público, pela
regularidade. Neste mesmo sentido, VOTO pela regularidade das contas, com
plena quitação ao responsável.
RELATÓRIO
Trata o expediente de prestação de contas do Convênio 238/02-AT, firmado em
25/04/2002 entre o Instituto de Desenvolvimento Educacional do Paraná -
FUNDEPAR e o Município de Francisco Beltrão, tendo por objeto a ampliação
e construção da Escola Municipal Irmão Cirilo, no assentamento Missões. O
valor do Convênio é de R$ 177.480,40 (cento e setenta e sete mil e quatrocentos
e oitenta reais e quarenta centavos).
Tanto a Diretoria de Análise de Transferências mediante Instrução nº 7912/06-
DAT/CAS, de fls. 396 e 397, como o Ministério Público junto a esta Casa no
Parecer nº 18024/06 de fl. 398, manifestam-se pela regularidade da prestação de
contas à luz do que estatui o Provimento nº 29/94 -TC e a Lei Complementar
113/2005.

Considerando ambas as manifestações, este Relator não vislumbra reparos a serem
acrescentados e VOTA pela regularidade das contas do atual Convênio, dando-
se ao responsável plena quitação, nos termos do artigo 246 do Regimento Interno
desta Casa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 176416/03,

ACORDAM

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL DO
PARANÁ - FUNDEPAR ao MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, no
exercício financeiro de 2002, no valor de R$ 177.480,40 (cento e setenta e sete
mil, quatrocentos e oitenta reais e quarenta centavos), dando-se ao responsável
plena quitação, nos termos do artigo 246 do Regimento Interno desta Casa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2007 – Sessão nº 6.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator

HENRIQUE NAIGEBOREN

Presidente

ACÓRDÃO Nº 491/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 193001/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

RELATOR : AUDIT OR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

Ementa: Prestação de contas de Convênio.
Exercício financeiro de 2005. Propostas uniformes
da Diretoria de Análise de Transferências e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Voto do Relator pela regularidade das contas, com
plena quitação ao responsável.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos repassados mediante o
Termo de Responsabilidade 042/2005 SETP/MDS – BPC 5ª ETAPA, no valor de
R$ 108,00 (cento e oito reais), com a finalidade de executar a avaliação social
dos benefícios concedidos a idosos e portadores de deficiências, no período de
01/12/2001 a 30/07/2003.
A Diretoria de Análise de Transferências, pela Instrução nº 7638/06-DAT/CAS
(fls. 217 e 218), opinou pela regularidade das contas e o Ministério Público junto
a esta Casa, através do Parecer nº 17493/06 (fl. 219), manifestou-se pela aprovação
das mesmas.
Acompanhando as manifestações dos doutos Órgãos, nos termos do Art. 246 do
Regimento Interno desta Corte,
V O T O
Pela regularidade da presente prestação de contas de Convênio, com a conseqüente
quitação plena ao responsável.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 193001/06,

ACORDAM

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, EMPREGO E
PROMOÇÃO SOCIAL - SETP ao MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE,
no exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 108,00 (cento e oito reais), com
a conseqüente quitação plena ao responsável.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2007 – Sessão nº 6.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator

HENRIQUE NAIGEBOREN

Presidente

ACÓRDÃO Nº 717/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 137680/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE
INTERESSADO: MARLI DIAS GOMÇALVES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Legislativo Municipal
de Querência do Norte. Regularidade das contas, com ressalvas. Diante das
impropriedades detectadas pertinentes ao regime próprio de previdência social
municipal, encaminhe-se cópia das principais peças dos autos ao Ministério da
Previdência Social, para adoção das medidas que entender necessárias
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Querência do Norte, relativas ao
exercício de 2004, de responsabilidade da Sra. Marli Dias Gonçalves, indicada
às fls. 28, foram encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Carlos
Benvenutti, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1568/06-DCM
(fls. 51/58), opina pela irregularidade das contas, pelos seguintes motivos:
descontos das contribuições dos servidores em percentual divergente do
recomendado no cálculo atuarial (fls. 52/54), e indicação de valores
devidos da cota do empregador em percentual divergente ao indicado no
cálculo atuarial (fls. 54/56). A DCM ressalva ainda, às fls. 52, a existência
de dispositivo no ato fixatório da remuneração dos agentes políticos que
vincula os subsídios.

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 7687/06
(fls. 59/60), da lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, opina pela
desaprovação das contas, em congruência parcial com a DCM, pois entende que
a ressalva efetuada é motivo de desaprovação.

No entanto, com a devida vênia do douto Procurador, entendo que o fato
efetivamente é passível de ressalva.

Quanto as demais irregularidades, em face das justificativas apresentadas às fls.
45/46, entendo que as divergências apresentadas não possuem força suficiente
para levar as contas à desaprovação, devendo-se, contudo, ressalvar tais eventos,
admoestando-se o gestor para que efetue os procedimentos cabíveis, a fim de
evitar sua reincidência.
Todavia, diante do exposto pelos órgãos instrutivos desta Corte Contas, deve-
se encaminhar cópia dos autos ao Ministério da Previdência e Assistência
Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 137680/05, da CÂMARA MUNICIPAL DE
QUERÊNCIA DO NORTE, de responsabilidade de MARLI DIAS GONÇALVES,

ACORDAM

OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:

1) Julgar pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas pelo
Legislativo Municipal de Querência do Norte, exercício de 2004;

2) Determinar que, diante das impropriedades detectadas pertinentes
ao regime próprio de previdência social municipal, encaminhe-se cópia das
principais peças dos autos ao Ministério da Previdência Social, para adoção das
medidas que entender necessárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8

ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

Relator

HENRIQUE NAIGEBOREN

Presidente

ACÓRDÃO Nº 719/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 147340/05
ENTIDADE : FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE QUERÊNCIA DO
NORTE
INTERESSADO: VLAUMIR RODRIGUES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Fundo de Previdência
Social de Querência do Norte. Irregularidade das contas, pelos seguintes motivos:
falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio (fls. 29/30), e cálculo
atuarial desatualizado (fls. 30). Diante das impropriedades detectadas na gestão
do regime próprio de previdência social municipal, encaminhe-se cópia das
principais peças dos autos ao Ministério da Previdência Social, para adoção das
medidas que entender necessárias.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Fundo de Previdência Social de Querência do Norte, relativas ao
exercício de 2004, de responsabilidade do Sr. Vlaumir Rodrigues, indicado às
fls. 31, foram encaminhadas pela Presidente Sra. Maria Ivanete Aparecida Regini,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1576/06-DCM (fls.
51/52), uma vez que o interessado não se pronunciou quando da concessão
ao contraditório e ampla defesa, ratifica a conclusão exarada no primeiro
exame, por intermédio da Instrução nº 2455/05-DCM (fls. 24/41), se
manifestando pela irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: falta
de repasse da contribuição patronal ao regime próprio (fls. 29/30), e cálculo
atuarial desatualizado (fls. 30).
A DCM ressalva ainda, às fls. 29, que o patrimônio do Regime Próprio
encontra-se inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial.
O mesmo entendimento, parcialmente, tem o Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, ao concluir o Parecer nº 7688/06 (fls. 53/54), pela desaprovação,
porém, acrescentando a ressalva efetuada pela DCM como irregularidade.
Quanto ao motivo de desaprovação acrescentado pelo MPjTC, entendo que o
fato deve figurar efetivamente dentre as ressalvas.
Outrossim, muito embora entenda que a existência de cálculo atuarial desatualizado
não impeça a aprovação das contas, neste caso, diante da ausência de manifestação
do interessado, aliado ao fato de que em consulta ao site do Ministério da
Previdência Social a entidade apresenta irregularidades que impedem o
fornecimento do CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária, acompanho
o posicionamento adotado pela Diretoria de Contas Municipais, bem como, diante
das impropriedades detectadas na gestão do regime próprio de previdência social
municipal, deve-se encaminhar cópia das principais peças dos autos ao Ministério
da Previdência Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer da Diretoria de Contas Municipais e tudo o
mais que consta no processo, não isentando de possíveis responsabilizações
apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da
legislação em vigor.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 147340/05, do FUNDO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE QUERÊNCIA DO NORTE, de
responsabilidade de VLAUMIR RODRIGUES,

ACORDAM

Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:

1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo de
Previdência Social de Querência do Norte, exercício de 2004, pelos seguintes
motivos: falta de repasse da contribuição patronal ao regime próprio (fls. 29/30),
e cálculo atuarial desatualizado (fls. 30), e

2) Determinar que, diante das impropriedades detectadas na gestão
do regime próprio de previdência social municipal, encaminhe-se cópia das
principais peças dos autos ao Ministério da Previdência Social, para adoção das
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medidas que entender necessárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 721/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 113369/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA
INTERESSADO: ADELIR CASTILIO MALDANER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES

EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Legislativo Municipal
de Pitanga. Regularidade das contas, com ressalva.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Pitanga, relativas ao exercício de 2005,
foram encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Adelir Castilio Maldaner,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 152/07-DCM (fls. 76/
80), opina pela regularidade das contas, convertendo em ressalva, conforme
exposto às fls. 78, a ausência de dados no sistema, referente ao percentual de
contribuição do empregador ao Regime Próprio de Previdência.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 2429/07
(fls. 88), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, opina pela
aprovação das contas, com ressalva, em congruência com as constatações da
Diretoria de Contas Municipais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 113369/06, da CÂMARA MUNICIPAL
DE PITANGA, de responsabilidade de ADELIR CASTILIO MALDANER,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Pitanga, exercício de 2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 722/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 138884/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE
INTERESSADO: CARLOS BENVENUTTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Legislativo Municipal
de Querência do Norte. Regularidade das contas, com ressalvas. Diante das
impropriedades detectadas pertinentes ao regime próprio de previdência social
municipal, encaminhe-se cópia das principais peças dos autos ao Ministério da
Previdência Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Querência do Norte, relativas ao exercício
de 2005, foram encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Carlos Benvenutti,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 5423/06-DCM (fls. 100/
104), opina pela irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: descontos das
contribuições dos servidores em percentual divergente do recomendado no cálculo
atuarial (fls. 101/102), e indicação de valores devidos da cota do empregador em
percentual divergente ao indicado no cálculo atuarial (fls. 102/103).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 21937/
06 (fls. 113/114), da lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, opina pela
desaprovação das contas, em congruência com as constatações da Diretoria de
Contas Municipais.
Todavia, em que pese o posicionamento adotado pelos órgãos instrutivos, em
face das justificativas apresentadas às fls. 51/52, entendo que as divergências
apresentadas não possuem força suficiente para levar as contas à desaprovação,
devendo-se, contudo, ressalvar tais eventos, admoestando-se o gestor para que
efetue os procedimentos cabíveis, a fim de evitar sua reincidência.
No entanto, diante do exposto pelos órgãos instrutivos desta Corte Contas,
deve-se encaminhar cópia dos autos ao Ministério da Previdência e Assistência
Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 138884/06, da CÂMARA MUNICIPAL
DE QUERÊNCIA DO NORTE, de responsabilidade de CARLOS
BENVENUTTI,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Querência do Norte, exercício de 2005, e
2) Determinar que, diante das impropriedades detectadas pertinentes ao regime
próprio de previdência social municipal, encaminhe-se cópia das principais peças
dos autos ao Ministério da Previdência Social, para adoção das medidas que
entender necessárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
ACÓRDÃO Nº 723/07 - Primeira Câmara

PROCESSO N º : 140870/06
ENTIDADE : FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE QUERÊNCIA DO
NORTE
INTERESSADO: DELAIDE DA CRUZ VIANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Fundo de Previdência
Social de Querência do Norte. Irregularidade das contas, pelos seguintes motivos:
cálculo atuarial desatualizado (fls. 50/51); descontos das contribuições dos
servidores em percentual divergente do recomendado no cálculo atuarial (fls. 51/
52), e indicação de valores devidos da cota do empregador em percentual
divergente ao indicado no cálculo atuarial (fls. 52/53). Diante das impropriedades
detectadas na gestão do regime próprio de previdência social municipal,
encaminhe-se cópia das principais peças dos autos ao Ministério da Previdência
Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Fundo de Previdência Social de Querência do Norte, relativas ao
exercício de 2005, foram encaminhadas pela Presidente Sra. Adelaide da Cruz
Viana, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 5427/06-DCM (fls.
50/54), se manifesta pela irregularidade das contas, pelos seguintes motivos:
cálculo atuarial desatualizado (fls. 50/51); descontos das contribuições dos
servidores em percentual divergente do recomendado no cálculo atuarial (fls. 51/
52), e indicação de valores devidos da cota do empregador em percentual
divergente ao indicado no cálculo atuarial (fls. 52/53).
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 21933/06 (fls. 63/64), pela desaprovação das contas, em
congruência com as constatações da Diretoria de Contas Municipais.
Neste caso, muito embora entenda que as irregularidades apontadas possam não
ter força suficiente para levar as contas à desaprovação, não há como assim opinar,
posto que, em consulta ao site do Ministério da Previdência Social, a entidade
apresenta irregularidades que impedem o fornecimento do CRP – Certificado de
Regularidade Previdenciária, razão pela qual, acompanho o posicionamento
adotado pela Diretoria de Contas Municipais, bem como, diante das
impropriedades detectadas na gestão do regime próprio de previdência social
municipal, deve-se encaminhar cópia das principais peças dos autos ao Ministério
da Previdência Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 140870/06, do FUNDO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE QUERÊNCIA DO NORTE, de
responsabilidade de DELAIDE DA CRUZ VIANA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo de Previdência
Social de Querência do Norte, exercício de 2005, pelos seguintes motivos: cálculo
atuarial desatualizado (fls. 50/51); descontos das contribuições dos servidores
em percentual divergente do recomendado no cálculo atuarial (fls. 51/52), e
indicação de valores devidos da cota do empregador em percentual divergente ao
indicado no cálculo atuarial (fls. 52/53);
2) Determinar que, diante das impropriedades detectadas na gestão do regime
próprio de previdência social municipal, encaminhe-se cópia das principais peças
dos autos ao Ministério da Previdência Social, para adoção das medidas que
entender necessárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 724/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 141818/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE PINHALÃO
INTERESSADO: VAUDEMIR MAINARDES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Legislativo Municipal
de Pinhalão. Regularidade das contas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Pinhalão, relativas ao exercício de 2005,
foram encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Vaudemir Mainardes, dentro
do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 5433/06-DCM (fls.
69/73), opina pela regularidade das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 2407/
07 (fls. 75), da lavra da Procuradora Célia Rosana Moro Kansou, opina pela
regularidade das contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 141818/06, da CÂMARA MUNICIPAL
DE PINHALÃO, de responsabilidade de VAUDEMIR MAINARDES,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de
Pinhalão, exercício de 2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 725/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 142431/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS
INTERESSADO: JURACI KLEIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Legislativo Municipal
de Querência do Norte. Regularidade das contas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de São José das Palmeiras, relativas ao
exercício de 2005, foram encaminhadas pela Presidente da Câmara Sra. Juraci
Klein, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 169/07-DCM (fls. 36/
37), opina pela regularidade das contas, reiterando a ressalva efetuada na Instrução
nº 2284/06-DCM – Primeiro Exame, quanto ao ato fixatório da remuneração dos
agentes políticos, relativamente à questão do critério de reajuste que contém
vinculação aos aumentos dos servidores municipais.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 2226/07
(fls. 39), da lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, opina pela aprovação das
contas, porém sem ressalvas, pois entende que o atual gestor não deu causa ao
fato ressalvado.
Neste aspecto, comungo do entendimento do douto Procurador.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 142431/06, da CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS, de responsabilidade de JURACI KLEIN,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de
Querência do Norte, exercício de 2004.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 727/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 148782/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS
INTERESSADO: NELSON GONÇALVES CORREIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Executivo Municipal
de Florestópolis. Irregularidade das contas, pelo seguinte motivo: irregularidade
formal (fls. 316), frente a ausência dos documentos relacionados às fls. 320, letra
“m” e 321, letras “o”, “p” e “q”, além da aplicação da multa prevista no art. 87,
III, “b”, ao Sr. Nelson Gonçalves Correia, CPF nº 490.070.259-53, responsável
à época, conforme indicado às fls. 214, diante do atraso na entrega da prestação
de contas eletrônica.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Florestópolis, relativas ao exercício de
2005, foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Nelson Gonçalves Correia, dentro
do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 4655/06-DCM (fls. 309/322)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Florestópolis, exercício de 2005, pelos seguintes motivos: ausência de
pagamento ou inscrição dos precatórios judiciais na Dívida Fundada (fls. 313);
entrega da prestação de contas eletrônica com atraso, cabendo a imputação
da multa prevista no art. 87, III da Lei 113/05 (fls. 315), e irregularidade
formal (fls. 316), frente a ausência dos documentos relacionados às fls. 320,
letra “m” e 321, letras “o”, “p” e “q”.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 317, item 2.1, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos abaixo:
· Utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para
abertura de créditos adicionais (fls. 309/310);
· Não exercício da plena capacidade tributária (fls. 310);
· Contabilização das receitas de transferências (FUNDEF, FPM,
ICMS, etc.) em valores diferentes dos divulgados nas páginas da internet das
respectivas fontes (fls. 312);
· Realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
processo de dispensa (fls. 314).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 17648/06 (fls. 324/
327), da lavra da Procuradora Juliana Sternadt Reiner, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de
Florestópolis, exercício de 2005, corroborando a conclusão da DCM, além de
acrescentar, como motivo de desaprovação, a forma pela qual o Executivo vem
procedendo às alterações orçamentárias, pois entende que a autorização, de modo
genérico, através da Lei Orçamentária, para o Chefe do Executivo abrir crédito
adicional suplementar, até o limite de 30%, fere o princípio da legalidade.
Entretanto, com a devida vênia da douta Procuradora, quanto à abertura de créditos
adicionais autorizados pela Lei Orçamentária, não vejo como irregular. O artigo 7º
da Lei Federal nº 4320/64 é claro ao dispor que a Lei de Orçamento pode conter
autorização para abertura de créditos até determinado limite e, também, não se
vislumbrou irregularidade na suplementação efetivada, uma vez que a abertura dos
créditos adicionais suplementares deu-se de acordo com a Lei 4320/64.
Já em relação à questão dos precatórios, entendo que apesar de ser um fato
relevante e de suma importância, não vejo como causa suficiente à desaprovação
das contas, pois, se assim o fosse, até mesmo as contas dos Governos Estadual e
Federal seriam desaprovadas.
Desta feita, entendo que o assunto deve ser ressalvado, admoestando-se à
municipalidade para que adote as medidas necessárias ao saneamento da questão.
No tocante a entrega da prestação de contas eletrônica com atraso, considero
este item passível de ressalva conforme tem deliberado esta Corte de Contas,
sem contudo, deixar de aplicar a multa prevista no art. 87, III, “b” da Lei
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Complementar nº 113/05.
Relativamente às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 27,98% (fls.
228/230 – item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 24,74% (fls. 230/231 – item 5.3), dando–se atendimento às
determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
47,10% (fls. 226 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 148782/06, do MUNICÍPIO DE
FLORESTÓPOLIS, de responsabilidade de NELSON GONÇALVES
CORREIA,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Florestópolis, exercício de
2005, pelo seguinte motivo: irregularidade formal (fls. 316), frente a ausência
dos documentos relacionados às fls. 320, letra “m” e 321, letras “o”, “p” e “q”,
além da aplicação da multa prevista no art. 87, III, “b”, ao Sr. Nelson Gonçalves
Correia, CPF nº 490.070.259-53, responsável à época, conforme indicado às fls.
214, diante do atraso na entrega da prestação de contas eletrônica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 13 de março de 2007 – Sessão nº 8
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1177/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 201233/06
INTERESSADO : FUNDO DE SAÚDE DA POLICÍA MILITAR DO
PARANÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 201233/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de SEAP ao FUNDO DE SAÚDE DA
POLICÍA MILITAR DO PARANÁ, no exercício financeiro de 2005, no valor de
R$ 3.160.241,80 ( três milhões, cento e sessenta mil, duzentos e quarenta e um
reais e oitenta centavos), que teve por objeto o atendimento médico e hospitalar
aos policiais militares da ativa, da reserva remunerada, reformados e seus
dependentes, com fundamento no artigo 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, CÉLIA
ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 10 de abril de 2007 – Sessão nº 12.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1364/07 – 1ª CÂMARA
Processo n.º: 129150/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
Responsável: LEONIDES MOSER
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Manifestação da
Diretoria de Contas Municipais pela regularidade com ressalva das contas e
aplicação de multa prevista no artigo 5º da Lei Federal n.º 10.028/00. Atraso na
publicação dos demonstrativos (de despesa com pessoal, de disponibilidades de
caixa e de limites) componentes do Relatório da Gestão Fiscal. Propostas do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do Relator pela regularidade
com ressalva das contas. Contas julgadas regulares com ressalva.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas do senhor Leonides Moser, Presidente da Câmara
Municipal de Chopinzinho no exercício de 2005.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 23/41.
Conclusivamente, a Unidade Técnica manifesta-se pela regularidade com ressalva
das contas e aplicação de multa prevista no artigo 5º da Lei Federal n.º 10.028/
00, em razão do descumprimento de prazo definido na Agenda de Obrigações
estabelecida por Instrução Técnica do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
(fls. 62/65).
O Ministério Público propõe a regularidade com ressalva das contas em razão da
inobservância do prazo fixado na Agenda de Obrigações deste Tribunal de Contas
(fls. 67/68).
Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o atraso de 11 dias na publicação
dos demonstrativos (de despesa com pessoal, de disponibilidades de caixa e de
limites) componentes do Relatório da Gestão Fiscal, constatado à fl. 16, configura
ressalva, não sendo suficiente para determinar a irregularidade das cotas, tampouco
para justificar a aplicação de multa ao gestor.
Dessa forma, acompanho o parecer do Ministério Público e, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos
autos, proponho que o Tribunal julgue regulares com ressalva as contas do senhor
Leonides Moser, Presidente da Câmara Municipal de Chopinzinho no exercício
de 2005, declarando a quitação do responsável.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos
autos:
1) julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação

do responsável; e
2) determinar à Câmara Municipal de Chopinzinho que atente para o
regular cumprimento dos prazos fixados na Lei Complementar n.º 101 de 2000 e
na Agenda de Obrigações deste Tribunal de Contas.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 24 de abril de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1457/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 145708/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL
INTERESSADO: OSNEY PICANÇO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Executivo Municipal
de Querência do Norte. irregularidade das contas.
PROPOSTA DE VOTO
As contas do Executivo Municipal de Corumbataí do Sul, relativas ao exercício
de 2005, de responsabilidade do Prefeito, Sr. Osney Picanço, foram encaminhadas
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório
enviado pelo interessado, a Diretoria de Contas Municipais concluiu a
Instrução n.º 4905/06 (fls. 263/272) pela regularidade com ressalvas das contas
apresentadas pelo Executivo Municipal de Querência do Norte, exercício de
2004, em face de:
- utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais, em ofensa ao disposto no artigo 8°, § único, da Lei de
Responsabilidade Fiscal (a abertura de créditos adicionais deve utilizar como
recursos valores da mesma fonte de recursos a que se destinam, seja por
Superávit Financeiro, Excesso de Arrecadação, Cancelamento de Dotações
ou Saldo de Crédito Especial);
- utilização de dotações de Operações de Crédito não contratadas como recurso
para suplementações em outros elementos de despesa diversas da fonte .
Releva-se a irregularidade do não atendimento ao disposto no artigo 8°,
§ único, da Lei 101/00 e artigo 43,§ 1°, IV, da Lei 4320/64, pelo superávit
financeiro apresentado no exercício; e
- extrapolação do limite para abertura de créditos adicionais em 0,64%.
Relevam-se as alterações orçamentárias pelos superávits orçamentário e
financeiro apresentados pelo Município, indicando não haver utilização de
recursos indevidos para créditos suplementares.
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de n.º 18196/06 (fls. 273/
275), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, após exame
relativo às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a aprovação com ressalvas das contas do Executivo Municipal de
Querência do Norte, exercício de 2004, corroborando a conclusão da Diretoria
de Contas Municipais.
Acolhendo os pareceres uniformes da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público, proponho, na forma da legislação em vigor, que o Parecer
Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela irregularidade das contas do
Executivo Municipal de Querência do Norte, exercício de 2004.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 145708/06, do MUNICÍPIO DE
CORUMBATAÍ DO SUL, de responsabilidade de OSNEY PICANÇO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Querência do Norte, exercício
de 2004.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 3 de maio de 2007 – Sessão nº 1
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1470/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º: 72422/07
ORIGEM: APMF DO COLÉGIO AGRICOLA ESTADUAL DE
UMUARAMA
INTERESSADO: MARCOS AURÉLIO SUPERTI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR: CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 72422/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade, em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO
ABASTECIMENTO – SEAB à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
FUNCIONÁRIOS DO COLÉGIO AGRÍCOLA ESTADUAL DE UMUARAMA,
gestão do Sr. MARCOS AURÉLIO SUPERTI, referente ao exercício financeiro
de 2006, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), que teve por objeto a compra
de ração e vacinas para as aves do projeto Avicultura Familiar, com fundamento
no artigo 16, I, da Lei Complementar Estadual nº 113/05 e no artigo 246, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1471/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 78714/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA SILVA PINTO
ASSUNTO : PROCESSOS SERVIDORES TC
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
Processos servidores TC. Adicionais. Deferimento.
RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de implantação automática de mais 5% (cinco por
cento) de adicional por tempo de serviço a servidores desta Casa, conforme
proposição efetuada pela Diretoria de Recursos Humanos através do ofício nº
25/07.
Diretoria Jurídica, considerando que o pedido está amparado no art. 170 da Lei
nº 6.174/70, opina pelo deferimento.
Da mesma forma se manifesta o Ministério Público junto a este Tribunal.
VOTO
Diante do exposto, voto pelo deferimento do pedido constante da inicial.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PROCESSOS SERVIDORES
TC protocolados sob nº 78714/07, entre as partes TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARANÁ e LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA SILVA
PINTO.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Deferir o pedido de implantação automática de mais 5% (cinco por cento) de
adicional por tempo de serviço à servidora LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA
SILVA PINTO e OUTROS.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1508/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 90507/97
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDIT OR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Ementa: regularidade com ressalva em razão da ausência de controle interno
na execução do convênio pela SEAB.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de comprovação de convênio, firmado com SEAB,
referente ao exercício financeiro de 1996, no valor de R$ 116.652,50 (Cento e
dezesseis mil, seiscentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavos), tendo
por objeto a adequação de estradas rurais.
Em sua primeira análise, a Diretoria de Análise de Transferências (antiga DRC),
através da Instrução nº 3899/05(fls.92/94), manifestou-se pelo contraditório ao
responsável pela execução do Convênio.
Os responsáveis, Sr. Jandir Dal Moro-Gestão 1993/1996 e o Sr. Roberto Pinz
atual Prefeito, foram citados mediante os ofícios de nº.s 1575/1576(fls.96/97),
expedido pela Diretoria Geral deste Tribunal, conforme Aviso de Recebimento-
AR às fls.96/97-verso, para o exercício do contraditório.
O interessado através do protocolado nº. 492560/05, solicitou prorrogação de
prazo para o atendimento do solicitado, em razão de estar residindo em outro
Estado, e a distância estava dificultando a remessa da documentação.
A Diretoria Geral deste Tribunal de Contas concedeu a prorrogação solicitada,
conforme se depreende na autorização às fls.99-verso.
Em 14/12/2005, o interessado manifestou-se apresentando os seguintes
documentos e esclarecimentos:
Parecer Contábil – fls. 06-Anexo1;
Autorização Governamental – fls.08-verso do Anexo1;
Termos de Conclusão e Recebimento das obras, assinados pelo Chefe do Núcleo
Regional da SEAB e pelo responsável do DER/DARM, os quais comprovam a
execução total da obra – fls. 09 a 17 do Anexo1;
Cópias das Certidões Negativas do INSS e FGTS da empreiteira à época da
contratação - fls. 19 do Anexo1;
Projetos Técnicos e Pareceres da Comissão Regional de Solos dos Trechos
Adequados – fls.20 a 195 do Anexo1;
Informando que o Convênio fora celebrado em 18/06/1996, e o Processo
Licitatório realizado em 11/07/1996, sendo vencedora a empresa JAMAR –
Construção Civil Ltda, no valor de R$ 117.413,20, e o Contrato firmado em 29/
07/1996, com a prestadora dos serviços;
No Edital e Contrato restou previsto que o valor seria composto por uma entrada
de 5% do valor licitado, antecipação que, na prática não ocorreu, pois quando da
liberação dos recursos em 18/09/96, parte da obra já havia sido executada.
Em 23/09/96 foi pago o valor prévio pactuado (R$ 5.870,66), e em 24/09/96,
pago o valor de R$ 98.311,29, em face dos serviços já estarem concluídos,
conforme atestado pelo Secretário Municipal da época.
Quanto as Planilhas de Custos, informa que no Edital de Licitação, não fora
solicitado, por isso não foi apresentado pelas participantes. E devido ao tempo
em que se passou as empresas não mais possuem em seus arquivos documentos
atinentes à época, alem do que uma delas não mais existe. E que procurando
sanar a irregularidade encaminhou os Projetos Técnicos elaborados pelo Escritório
local EMATER/PR-SEAB e o Município.
Analisando o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de Transferências,
através da Instrução nº 5714/06, verifica que o Sr. Jandir Dal Moro-Gestão 1993/
1996, responsável pela execução do Convênio, atendeu as solicitações, sanando
as irregularidades apontadas.
Verifica, também, a ausência de controle interno na execução do Convênio pela
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento –SEAB, na gestão do
ex-Secretário de Estado, Sr. Hermas Eurides Brandão. Contudo, observa que no
presente caso, tal impropriedade não influenciou na consecução dos objetivos,
posto que as obras foram executadas. Quanta a definição do preço máximo por
quilometro em R$ 7.250,00, de forma linear para todo o Estado, assevera que a
SEAB tão somente utilizou o referido “quantun”, como mera referência, uma vez
que na cláusula segunda do termo de convênio, estipulou-se que seria obrigação
daquela Pasta em concorrer com até o limite de referido valor, cabendo desta
forma às Prefeituras apresentar os respectivos orçamentos em conformidade com
sua realidade geográfica. Isto acabou por ocasionar a adoção do valor limite (R$
7.250,00) definido nos convênios, como sendo o valor efetivo e linear. Desta
forma, o montante pago pela execução de inúmeros trechos acabou sendo, em
determinados casos, superior ao necessário.
Diante do exposto e, considerando a Resolução nº 11.571/00-TC de 21/12/2000,
que eximiu a SEAB das irregularidades levantadas pela Auditoria realizada por
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esta Corte no Programa que originou o convênio em apreço, designada através
da Portaria nº 333/97-TC, a Diretoria de Análise de Transferências opina pela
regularidade com ressalva desta prestação de contas, em razão da ausência de
controle interno na execução do convênio pela SEAB.
Por sua vez, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em seu Parecer nº
12753/06, ratifica seu Parecer nº 10252/03, reafirmando a necessidade de
realização da intimação do então titular da Secretaria de Estado da Agricultura e
do Abastecimento, reverente ao princípio delineado no artigo 5º, LV, da CF/88.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e também, considerando a Resolução nº 11.571/00 - TC, que eximiu
a SEAB das irregularidades praticadas pelos municípios na aplicação de recursos
repassados, é pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas,
em razão da ausência de controle interno na execução do convênio pela SEAB.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 90507/97,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Preliminarmente, julgar procedente a presente Tomada de Contas e, no mérito,
aprovar, a prestação de contas de convênio firmado entre a SECRETARIA DE
ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO e o MUNICÍPIO DE
NOVA SANTA ROSA, ressalvando a ausência de controle interno na execução
do convênio pela SEAB.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO N.º 1513/07 – 1ª CÂMARA
Processo n.º: 86739/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL
Responsável: MILTON APARECIDO ANDRADE DA FONSECA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Propostas uniformes
da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do Relator pela regularidade com ressalva das contas. Divergência entre
o percentual de contribuição indicado no cálculo atuarial e o efetivamente fixado
na lei municipal. Contas julgadas regulares com ressalva.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Trata-se da prestação de contas do senhor Milton Aparecido Andrade da Fonseca,
Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul no exercício de 2005.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 18/37.
Conclusivamente, a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se de
maneira uniforme pela regularidade com ressalvas das contas (fls. 58/ 61 e 64/65).
Levando em conta as justificativas apresentadas, foi apontada como razão de
ressalva a divergência entre o percentual de contribuição indicado no cálculo
atuarial e o efetivamente recolhido pela Câmara Municipal a título de contribuição
patronal.
O interessado juntou às fls. 45/57 cópias do cálculo atuarial e da respectiva nota
técnica, que demonstram o atual desequilíbrio do sistema previdenciário do
município.
Dessa forma, merecem ressalva as contas para que sejam tomadas as providências
necessárias ao ajuste do percentual de contribuição previdenciária, conforme
recomendado pelo atuário.
Acompanho as manifestações e, com fundamento no artigo 71, inciso II, da
Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição do Estado do
Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho que o
Tribunal:
1) julgue regulares com ressalva as contas do senhor Milton Aparecido Andrade
da Fonseca, Presidente da Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul no exercício de
2005, e declare a quitação do responsável; e
2) determine ao Município de Cruzeiro do Sul que, por meio de seus Poderes
Executivo e Legislativo, adote providências visando ao equilíbrio financeiro e
atuarial do fundo previdenciário.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos
autos:
1) julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação do
responsável; e
2) determinar ao Município de Cruzeiro do Sul que, por meio de seus Poderes
Executivo e Legislativo, adote providências visando ao equilíbrio financeiro e
atuarial do fundo previdenciário.
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 15 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Caio Márcio Nogueira Soares
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1540/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 136148/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE RESERVA
INTERESSADO: FREDERICO BITTENCOURT HORNUNG
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Executivo Municipal
de Reserva. Irregularidade das contas tendo em vista a ausência dos documentos
relacionados às fls. 1034/1036, caracterizando a irregularidade formal das contas.
As contas do Executivo Municipal de Reserva, relativas ao exercício de 2005, de

responsabilidade do Prefeito, Sr. Frederico Bittencourt Hornung, foram
encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive dos
contraditórios enviados pelo interessado, a Diretoria de Contas Municipais
concluiu a Instrução nº 581/07 (fls. 1012/1045) pela irregularidade das contas
apresentadas pelo Executivo Municipal de Reserva, exercício de 2005, tendo
em vista a ausência dos documentos relacionados às fls. 1034/1036,
caracterizando a irregularidade formal das contas e abertura de créditos
adicionais acima do autorizado na Lei Orçamentária.
A Diretoria de Contas Municipais, diante das justificativas apresentadas pelo
interessado no segundo contraditório, aponta as seguintes ressalvas:
· Utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para
abertura de créditos adicionais
· Manutenção de elevado saldo em caixa
· Contabilização das receitas de transferências em valores diferentes
das divulgadas nas páginas da internet
· Utilização de dotações de operações de crédito não contratadas
como recurso para suplementações em outros elementos de despesa
· Omissão de conta corrente no sistema informatizado
· Falta de repasse dos valores consignados em folha de pagamento
· Ausência de pagamento de precatórios
· Contabilidade do RPPS centralizada
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 4655/07 (fls. 1046/
1047), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, após exame
relativo às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Reserva,
exercício de 2005, corroborando a conclusão da Diretoria de Contas Municipais.
ANÁLISE DO RELATOR:
Não estão em condições de serem julgadas regulares as contas prestadas, em
face da ausência dos documentos listados a f. 1034/1036.
Mais do que mera irregularidade formal, vale acrescentar que, conforme assinalado
pela Diretoria de Contas Municipais, a f. 1031, a ausência de extratos bancários
impediu a conciliação de valores lançados na contabilidade, permanecendo vários
valores pendentes, muitos deles, inclusive, de elevado montante.
Por outro lado, pode ser objeto de conversão em ressalva a extrapolação do limite
para alteração da lei orçamentária, de 0,23%. Além do baixo índice previsto como
limite, de 5%, bem como, o reduzido valor da extrapolação, releva notar ter se
tratado do primeiro ano de mandato, e que a lei orçamentária foi elaborada na
gestão anterior, fatores esse suficientes para mitigarem a gravidade da infração
verificada.
Com relação à entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as
justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
entendo que o item pode ser considerado como ressalva. Deixo de aplicar a multa
sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao responsável pela
administração que a reincidência nessa irregularidade poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
CONCLUSÃO
Considerando os os elementos de instrução constam do processo, não isentando
de possíveis responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela irregularidade
das contas do Executivo Municipal de Reserva, exercício de 2005, tendo em
vista a ausência dos documentos relacionados às fls. 1034/1036, caracterizando
a irregularidade formal das contas e ausência de conciliação bancária.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 136148/06, do MUNICÍPIO DE
RESERVA, de responsabilidade de FREDERICO BITTENCOURT
HORNUNG,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Reserva, exercício de 2005,
tendo em vista a ausência dos documentos relacionados às fls. 1034/1036,
caracterizando a irregularidade formal das contas e ausência de conciliação
bancária.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1548/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 142814/06
ENTIDADE : FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE PALMEIRA
INTERESSADO: ANTONIO SOARES DE LIMA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE PALMEIRA.
Regularidade das contas, ressalvando o atraso na entrega da prestação
eletrônica.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS
DE PALMEIRA, relativas ao exercício de 2005, de responsabilidade do Presidente
Sr. Antonio Soares de Lima, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando
cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando os Contraditórios enviados pelo
interessado, através da Instrução nº.5748/06 (fls.61/63), se manifesta pela
regularidade das contas e aplicação de multa nos termos do art.87, III, da Lei
113/05.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº.5147/07 (fls.66), pela regularidade das contas e aplicação
de multa.
É o Relatório.
2. Com relação a entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as

justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
entendo que o item pode ser considerado como ressalva. Deixo de aplicar a multa
sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao responsável pela
administração que a reincidência nessa irregularidade poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
CONCLUSÃO
Considerando parte dos termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE PALMEIRA, exercício
de 2005 , ressalvando o atraso na entrega da prestação eletrônica.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 142814/06, do FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE PALMEIRA, de
responsabilidade de ANTONIO SOARES DE LIMA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE PALMEIRA, exercício
de 2005 , ressalvando o atraso na entrega da prestação eletrônica.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1566/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 285959/03
INTERESSADO : FREDERICO RECH SOBRINHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDIT OR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Aposentadoria Estadual.Policial Civil. Ausência de idade mínima. Acórdão nº.
1421/06. Negativa de registro.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de aposentadoria do servidor acima referido, ocupante do
cargo de Delegado de Polícia de Nível 8P, 4ª Classe, Nível 6F, LF 02, da Secretaria
de Estado da Segurança Pública, com fundamento legal na Lei Complementar nº.
51/85.
A Diretoria Jurídica opina pela negativa de registro, em virtude da falta de
implementação da idade mínima, de 53 anos de idade, a que se refere o Acórdão
nº. 1421/06, sendo nesse mesmo sentido a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas.
VOTO
Conforme pareceres uniformes do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
e da Diretoria Jurídica, não se encontra em condições de registro o presente ato
aposentatório, vez que o interessado, nascido em 08.07.1956, não possui, até
esta data, a idade mínima de 53 anos.
A matéria restou pacificada nesta Corte, em sede de Uniformização de
Jurisprudência, com a publicação do Acórdão nº 1421/06, que, ao decidir
favoravelmente à aplicação da Lei Complementar nº 51/85 às aposentadorias de
Policiais Civis do Estado, estabeleceu, dentre outros requisitos, que “sejam
observados os critérios de idade mínima e da aposentadoria compulsória a que se
refere a Constituição Federal, notadamente, no art. 40, §1º, II e III e nas regras de
transição aplicáveis à espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional nº 20/98”.
Recentemente, o Plenário desta Corte ratificou esse entendimento,
no Recurso de Revista nº 45719/07, em que foi relator o Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.
Face ao exposto, voto pela negativa de registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA
protocolados sob nº 285959/03,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES, por unanimidade em:
Negar registro à presente aposentadoria do servidor FREDERICO RECH
SOBRINHO.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1600/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 535093/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDIT OR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 535093/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO OESTE DO PARANÁ, no exercício financeiro de 2006, no valor de R$
2.330,00 (dois mil, trezentos e trinta reais), que teve por objeto implementação
do Projeto: XV Encontro Anual de Iniciação Científica, com fundamento no artigo
246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência
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ACÓRDÃO Nº 1601/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 537380/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDIT OR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 537380/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO CENTRO OESTE DO PARANÁ, no exercício financeiro de 2006, no valor
de R$ 22.090,00 (vinte e dois mil e noventa reais), que teve por objeto a
implementação dos projetos contemplados no Programa de Apoio à Organização
de Eventos Técnico - Científicos, com fundamento no artigo nº 246, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES
Relator Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1608/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 101444/04
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO
RELATOR : AUDIT OR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Impugnação de Ato Pela improcedência em função da perda de objeto.
PROPOSTA DE VOTO
Trata o presente protocolado de Impugnação realizada pela 4ª Inspetoria de
Controle Externo, relativa à admissão de pessoal celetista durante o primeiro e
terceiro quadrimestre do exercício de 2003, realizada pela Universidade Estadual
de Ponta Grossa. Esclarece que os atos e despesas referentes às admissões já
foram objeto de outros processos (Impugnações nºs. 43/02, 32/03 e 33/03) e
ocorrem da inexistência de autorização do Chefe do Poder Executivo Estadual
para realização do teste seletivo.
Em face da promulgação da Lei nº 14.269/03, foi solicitada manifestação da 7ª
ICE sobre o conteúdo da proposta de Impugnação, em função da Portaria nº 343/
2003, da Presidência desta Casa, que determinou à 7ª ICE a responsabilidade
pela fiscalização das instituições de ensino superior.
Na Informação de fls. 64/68, a 7ª ICE esclareceu que a utilização das contratações
temporárias se deu para continuidade dos serviços em função da inexistência de
lei quantificando os cargos efetivos e que esta falha foi suprida em 2003, com o
advento da Lei nº 14.269, que estabeleceu o quantitativo de cargos de Professor
para o Ensino Superior e integrantes da carreira do Magistério Público de Ensino
Superior do Paraná, entretanto, problemas de ordem prática levaram o Governo
Estadual a incluir nos decretos de nomeação apenas aqueles cujos atos de ingresso
haviam sido regularmente registrados nesta Casa.
Os processos de admissões de pessoal (Concursos Públicos), realizados pela
Universidade Estadual de Ponta Grossa- UEPG, protocolados sob nº. 470299/
02, 449483/04, 449475/04, 422488/04, 400983/02, 104609/05 e 104617/05 foram
julgados regulares por este Tribunal de Contas, conforme Resolução n.º 2236/
05, e os nomes dos admitidos foram encaminhados à comissão mista - composta
por funcionários de Secretarias de Estado – SEAP/SEAD/SETI e servidores da
7ª Inspetoria de Controle Externo desta Casa - e ao Senhor Governador do Estado,
para nomeação com posterior retorno a este Tribunal para registro.
Após a realização de trabalho conjunto das Secretarias de Estado com servidores
da 7ª ICE, objetivando solucionar a questão de pessoal das Instituições de Ensino
Superior, a presente Proposta de Impugnação perdeu seu objeto, pois toda e
qualquer irregularidade nas admissões de pessoal da instituição de ensino superior
será detectada quando da análise dos processos de admissão.
O Ministério Público e a Diretoria Jurídica, considerando que os processos de
admissão de pessoal obtiveram deste Tribunal o registro e tendo esta impugnação
o mesmo objeto - a ausência de autorização do Executivo Estadual, se manifestam
pelo arquivamento da presente impugnação, em face da nova ordem jurídica trazida
posteriormente à proposta da 4ª ICE e do entendimento reiterado deste Tribunal
em efetuar o registro das admissões realizadas. Ressalte-se que qualquer
irregularidade será detectada quando da análise dos processos de admissão.
Acolhendo os pareceres uniformes da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público, proponho que seja considerada improcedente a presente
Impugnação, em função de perda de seu objeto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de IMPUGNAÇÃO protocolados
sob nº 101444/04, entre as partes TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ e UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA , por unanimidade em:
Julgar pela improcedência da presente Impugnação, em função de perda de seu
objeto, de acordo com os pareceres uniformes da Diretoria de Contas Municipais
e do Ministério Público.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 15 de maio de 2007 – Sessão nº 15.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro no exercício da Presidência

ACÓRDÃO Nº 1619/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 51167/05
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão de ausência de aplicação
financeira de recursos recebidos, a qual foi devidamente ressarcida.

RELATÓRIO
Trata o presente processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
Estadual, repassada pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social - SETP, mediante convênio, referente ao exercício financeiro de 2004, no
valor total de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), tendo por objeto a revisão
do Benefício de Prestação Continuada – BPC – LOAS – 4ª Etapa.
Na Instrução nº 1519/06-DAT/CAS (fls. 41-43), a Diretoria de Análise de
Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas tendo em vista a
ausência do Comprovante de devolução do saldo conforme extrato às fls. 33 dos
autos e Ausência de aplicação financeira no período compreendido entre 28/06/
2004 a 06/06/2005.
Ao final, a Diretoria recomendou, preliminarmente, a concessão do contraditório
ao gestor das contas/ordenador das despesas, para apresentar defesa, em atenção
ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal, e de acordo com os termos da
Lei Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e do Regimento Interno
do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006.
O gestor das contas/ordenador das despesas Sr. Luiz Carlos Setim, , ex-Prefeito
Municipal,– gestão 2001/2004, e o representante legal da entidade Sr. Leopoldo
da Costa Meyer, Prefeito Municipal, foram citados pelo Tribunal, via postal,
conforme demonstram os Ofícios da DAT nºs. 727/06 e 728/06 e respectivos
avisos de recebimento, juntados às fls. 47-48.
O representante legal da entidade, apresentou contraditórios protocolados sob os
nºs. 21859-4/06 e 29795-8/06 (fls. 49 e 57), acompanhados dos seguintes
documentos: a) GR-PR no valor de R$ 302,57, proveniente da ausência de
aplicação financeira, recolhida pelo Sr. Luiz Carlos Setim, ex-Prefeito Municipal,
(fls. 50) e b) GR-PR no valor de R$ 53,16, oriundo da devolução do saldo
constante no extrato de fls. 33, recolhida pelo Município de São José dos Pinhais,
(fls. 58).
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 1753/07, após
análise do contraditório apresentado pela parte responsável, e considerando que
a Diretoria de Execuções deste Tribunal, certificou que os valores recolhidos
estão corretos (fls. 62), opina pela regularidade das contas.
Por sua vez o Ministério Público junto a este Tribunal, através do Parecer nº
6123/07, opina pela regularidade com ressalva do processo, em razão da não
aplicação financeira do recurso estadual transferido, devidamente devolvida.
VOTO
O voto do relator, acompanhando o Parecer do Ministério Público junto a esta
Corte de Contas, é pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas,
em razão da ausência de aplicação financeira de recursos recebidos, a qual foi
devidamente ressarcida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 51167/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,
EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL – SETP ao MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ
DOS PINHAIS, no exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 3.600,00 (três
mil e seiscentos reais), em razão da ausência de aplicação financeira de recursos
recebidos, a qual foi devidamente ressarcida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1620/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 183711/05
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE PARA O
DESENVOLVIMENTO DO POTENCIAL HUMANO DE
CURITIBA
INTERESSADO : JUÇARA APARECIDA ARRUDA DE LIMA MORO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com a SECR - Secretaria de Estado da Criança e
Assuntos da Família, referente ao exercício de 2004, no valor de R$ 6.000,00 (seis
mil reais), tendo por objeto a construção de duas salas de aulas e dois banheiros,
em atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela irregularidade das contas, tendo em vista a ausência das vias originais das
notas fiscais (fls. 93 a 95) pagas à Empresa Mafrei Materiais de Construção
Ltda., responsabilizando solidariamente a Entidade e o Gestor das contas pela
devolução dos recursos, entre outras medidas.
O Ministério Público junto a este Tribunal, corroborando entendimento da unidade
técnica, opinou pela irregularidade das contas.
VOTO
Verifico estar presente o Termo de Recebimento Definitivo da Obra (fls. 48).
Acolho, excepcionalmente, como válidas as cópias das notas fiscais encaminhadas
às fls. 93 a 95. Diante do exposto, consoante vem decidindo esta Corte de Contas
em processos similares, voto pela regularidade das contas, com ressalva, tendo
em vista a ausência das vias originais dos comprovantes de despesas às fls. 93 a
95, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e art.
247 do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 183711/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA - SECR, no exercício financeiro de 2004, no valor de
R$ 6.000,00 (seis mil reais), tendo em vista a ausência das vias originais dos
comprovantes de despesas às fls. 93 a 95, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº 113/2005, e art. 247 do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1621/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 190823/05
ORIGEM : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA
AGROPECUÁRIA
INTERESSADO : CAIO VIDOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 190823/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à EMPRESA BRASILEIRA DE
PESQUISA AGROPECUÁRIA, no valor de R$ 31.620,00 (trinta e um mil,
seiscentos e vinte reais), referente ao exercício de 2003, que teve por objeto a
implementação do Projeto nº 650 - Diversidade Microbiana e de Diazotróficos
Simbióticos e Rendimentos da Soja e do Feijoeiro em Solos do Paraná e Mato
Grosso, com fundamento no artigo nº 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1622/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 151511/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE VERA CRUZ DO OESTE
INTERESSADO : MARCOS VILAS BOAS PESCADOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão ausência de encaminhamento
da autorização governamental.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária,
firmado com SETR, referente ao exercício financeiro de 2005, no valor de R$
26.499,00 (Vinte e seis mil e quatrocentos e noventa e nove reais), tendo por
objeto pavimentação com pedras irregulares, na Rodovia Municipal RL-31, com
área de 42.000,00 m².
Analisado este Processo, primeiramente na Instrução nº 3678/06-DAT/CAS (fls.
235), a Diretoria de Análise de Transferência manifestou-se pela irregularidade
das contas e concessão do contraditório ao Sr. Marcos Vilas Boas Pescador,
tendo em vista a ausência de documentos e a ocorrência de irregularidades.
O Sr. Marcos Vilas Boas Pescador foi intimado através de ofício (fls. 240), e
através do protocolo nº 36217-2/06 (fls. 241), apresentou documentos e
justificativas, porém, com a permanência de irregularidades e ausência de
documentos.
O interessado foi novamente citado através de ofício (fls. 286), e através do
protocolo nº 50685-9/06 (fls. 287), o Município de Vera Cruz do Oeste, na pessoa
do prefeito em exercício, Sr. Ahmad Issa, apresentou documentos, porém
insuficientes para sanar todas as divergências do processo.
Após a análise da Diretoria de Análise de Transferências, o Sr. Marcos Vilas
Boas Pescador foi novamente citado por meio de ofício (fls. 297) e apresentou
documentos.
Examinando o contraditório apresentado pelo Sr. Marcos Vilas Boas Pescador, a
Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 1697/07, constata
permanecer ausente a autorização governamental, no entanto ressalta que se trata
de formalidade, a qual é de responsabilidade do órgão repassado, pois tal
autorização deve ocorrer antes de concluída a formalização do convênio e opina
pela regularidade com ressalva do processo, o que é acompanhada pelo Parecer
nº 6276/07 do Ministério Público junto a este Tribunal.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas, é
pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, em razão ausência
de encaminhamento da autorização governamental.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 151511/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES
- SETR ao MUNICÍPIO DE VERA CRUZ DO OESTE, no exercício financeiro
de 2005, no valor de R$ 26.499,00 (vinte e seis mil, quatrocentos e noventa e
nove reais), em razão ausência de encaminhamento da autorização governamental,
acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1623/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 189705/06
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS
DA LAPA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão de ausência de aplicação
financeira de recursos recebidos a qual foi devidamente ressarcida.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária,
firmado com SETP, referente ao exercício financeiro de 2005, no valor de R$
15.681,78 (Quinze mil, seiscentos e oitenta e um reais e setenta e oito centavos),
tendo por objeto aquisição de equipamentos, para atendimento à crianças e
adolescentes.
Analisado este Processo na Instrução nº 5998/06 (fls. 41ª43), a Diretoria de Análise
de Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas e concessão do



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS1414141414 6ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/2007

direito constitucional do contraditório e ampla defesa, ao Sr. Reinaldo Luiz
Prevedello, presidente da Entidade, tendo em vista, a não aplicação financeira do
valor de R$ 15.681,78 (Quinze mil, seiscentos e oitenta e um reais e setenta e
oito) no período entre 18/07/2005, conforme extrato bancário (fls.37) a 01/12/
2005, até sua efetiva utilização.
Tendo em vista a juntada da GR-PR, no valor de R$ 542,95 (quinhentos e noventa
e dois reais e noventa e cinco centavos), através do Protocolo nº 59.865-6/06, a
Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 2241/07, opina
pela regularidade com ressalva das contas, o que é acompanhada pelo Parecer nº
6798/07 do Ministério Público junto a este Tribunal.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas, é
pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, em razão de
ausência de aplicação financeira de recursos recebidos, a qual foi devidamente
ressarcida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 189705/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,
EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL - SETP à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DA LAPA, no exercício financeiro de 2005,
no valor de R$ 15.681,78 (quinze mil, seiscentos e oitenta e um reais e setenta e
oito centavos), em razão da ausência de aplicação financeira de recursos recebidos,
a qual foi devidamente ressarcida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1625/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 218420/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA
INTERESSADO : WILIAN WALTER OVCAR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com a SEED - Secretaria de Estado da Educação,
referente ao exercício de 2005, no valor de R$ 67.588,33 (sessenta e sete mil,
quinhentos e oitenta e oito reais e trinta e três centavos), tendo por objeto a
prestação dos serviços de transporte escolar rural aos alunos da rede pública
estadual de ensino.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela irregularidade das contas, tendo em vista a ausência de aplicação financeira
sobre os valores e durante os períodos demonstrados às fls. 146, imputando ao
gestor a responsabilidade pelo recolhimento, entre outras recomendações.
O Ministério Público junto a este Tribunal, no entanto, entendeu regulares as
contas, porém, com ressalva, tendo em vista a ausência de aplicação financeira.
VOTO
Verifico estar presente o Termo de Cumprimento dos Objetivos (fls. 95). Diante
do exposto, com base no Parecer do Ministério Público junto a este Tribunal, e
consoante vem decidindo esta Corte de Contas em processos similares, voto:
I – pela regularidade das contas, com ressalva, em razão da infringência do art.
116, § 4º, da Lei 8666/93, na forma do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº 113/2005, combinado com o art. 247 do Regimento Interno;
II – pelo recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida sobre os
valores e durante os períodos demonstrados às fls. 146, devidamente calculados
e corrigidos pela Diretoria de Execuções, ao Tesouro do Estado, pelo Sr. Wilian
Walter Ovcar, gestor das contas/ordenador das despesas, nos termos do art. 17,
caput, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado com o art. 247 do
Regimento Interno, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 218420/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO –
SEED ao MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA, no exercício financeiro de
2005, no valor de R$ 67.588,33 (sessenta e sete mil, quinhentos e oitenta e oito
reais e trinta e três centavos), em razão da infringência do art. 116, § 4º, da Lei
8666/93, na forma do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005,
combinado com o art. 247 do Regimento Interno;
II - Determinar o recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida
sobre os valores e durante os períodos demonstrados às fls. 146, devidamente
calculados e corrigidos pela Diretoria de Execuções, ao Tesouro do Estado, pelo
Sr. WILIAN WALTER OVCAR, gestor das contas/ordenador das despesas, nos
termos do art. 17, caput, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado
com o art. 247 do Regimento Interno, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1627/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 247527/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RESERVA DO IGUAÇU
INTERESSADO : SEBASTIÃO ALMIR CALDAS DE CAMPOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com a SECR - Secretaria de Estado da Criança e
Assuntos da Família, referente exercício de 2005, no valor de R$ 10.910,00 (dez

mil, novecentos e dez reais), tendo por objeto a construção da creche “anjo da
guarda” na vila Copel.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela regularidade das contas, com ressalva, tendo em vista a não aplicação
financeira dos recursos, disponibilizados em conta específica do convênio, no
montante de R$ 10.910,00 durante o período de 29/08/2005 a 18/05/2006,
descumprindo assim o art. 116, § 4º, da Lei 8666/93, recomendando a imputação
ao gestor das contas/ordenador das despesas, a obrigação pelo recolhimento dessa
obrigação.
O Ministério Público junto a este Tribunal, entretanto, pelo mesmo motivo, opinou
pela desaprovação das contas.
VOTO
Diante do exposto, com base na instrução da unidade técnica, e consoante vem
decidindo esta Corte de Contas em processos similares, voto:
I – pela regularidade das contas, ressalvando o descumprimento do art. 116, § 4º,
da Lei 8666/93, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/
2005, e art. 247 do Regimento Interno;
II – pelo recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida sobre o
valor de R$ 10.910,00 durante o período de 29/08/2005 a 18/05/2006,
devidamente calculado e corrigido pela Diretoria de Execuções, ao Tesouro do
Estado, pelo Sr. Sebastião Almir Caldas de Campos, gestor das contas/ordenador
das despesas, nos termos do art. 17, caput, da lei Complementar Estadual nº 113/
2005, combinado com o art. 247 do Regimento Interno, sob pena de inscrição em
dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 247527/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E
ASSUNTOS DA FAMÍLIA - SECR ao MUNICÍPIO DE RESERVA DO
IGUAÇU, no exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 10.910,00 (dez mil,
novecentos e dez reais), em face do descumprimento do art. 116, § 4º, da Lei
8666/93, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e
art. 247 do Regimento Interno;
II - Determinar o recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida
sobre o valor de R$ 10.910,00 durante o período de 29/08/2005 a 18/05/2006,
devidamente calculado e corrigido pela Diretoria de Execuções, ao Tesouro do
Estado, pelo Sr. SEBASTIÃO ALMIR CALDAS DE CAMPOS, gestor das contas/
ordenador das despesas, nos termos do art. 17, caput, da lei Complementar
Estadual nº 113/2005, combinado com o art. 247 do Regimento Interno, sob
pena de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1628/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 257239/06
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE ASSAI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 257239/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, EMPREGO E
PROMOÇÃO SOCIAL - SETP à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE ASSAI, no exercício financeiro de 2005, no valor de R$
14.200,00 (quatorze mil e duzentos reais), que teve por objeto a ampliação de
imóvel (despensa, refeitório e garagem), com fundamento no artigo nº 246, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1630/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 409977/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE VERA CRUZ DO OESTE
INTERESSADO : MARCOS VILAS BOAS PESCADOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferências Voluntárias. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com o IASP - Instituto de Ação Social do Paraná,
referente ao exercício de 2005, no valor de R$ 15.889,32 (quinze mil, oitocentos
e oitenta e nove reais e trinta e dois centavos), tendo por objetivo a aquisição de
equipamentos, em antendimento a crianças e adolescentes em situação de risco
pessoal e social.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela irregularidade das contas, tendo em vista a ausência de aplicação financeira
sobre os valores e durante os períodos que relaciona (fls. 157) e atraso de 114
(cento e quatorze) dias na protocolização da prestação de contas.
O Ministério Público junto a este Tribunal opinou pela irregularidade das contas
e conseqüências sugeridas pela unidade técnica.
VOTO
Verifico estar presente o Termo de Objetivos Atingidos (fls. 24). Diante do exposto,
consoante vem decidindo esta Corte de Contas em processos similares, voto:
I – pela regularidade das contas, com ressalva, em razão da infringência do art.
116, § 4º, da Lei nº 8666/93 e atraso no encaminhamento da prestação de contas,
na forma do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado
com o art. 247 do Regimento Interno;
II – pelo recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida sobre os
valores de R$ 16.079,01 e R$ 11.184,51, durante os períodos de 23/05/2005 a

10/07/2005 e 11/07/2005 a 21/07/2005, respectivamente, devidamente calculados
e corrigidos pela Diretoria de Execuções, ao Tesouro do Estado, pelo Sr. Marcos
Vilas Boas Pescador, gestor da contas/ordenador das despesas, nos termos do
art. 17, caput, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado com o art.
247 do Regimento Interno;
III – pela aplicação de multa ao Sr. Marcos Vilas Boas Pescador, em razão do
atraso de 114 (cento e quatorze) dias no encaminhamento da prestação de contas,
conforme previsto no art. 87, II, b, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 409977/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ -
IASP ao MUNICÍPIO DE VERA CRUZ DO OESTE, no exercício financeiro de
2005, no valor de R$ 15.889,32 (quinze mil, oitocentos e oitenta e nove reais e
trinta e dois centavos), em razão da infringência do art. 116, § 4º, da Lei nº 8666/
93 e atraso no encaminhamento da prestação de contas, na forma do art. 16, II,
da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado com o art. 247 do
Regimento Interno;
II - Determinar o recolhimento do resultado da aplicação financeira não auferida
sobre os valores de R$ 16.079,01 e R$ 11.184,51, durante os períodos de 23/05/
2005 a 10/07/2005 e 11/07/2005 a 21/07/2005, respectivamente, devidamente
calculados e corrigidos pela Diretoria de Execuções, ao Tesouro do Estado, pelo
Sr. MARCOS VILAS BOAS PESCADOR, gestor da contas/ordenador das
despesas, nos termos do art. 17, caput, da Lei Complementar Estadual nº 113/
2005, combinado com o art. 247 do Regimento Interno;
III - Aplicar multa ao Sr. MARCOS VILAS BOAS PESCADOR, em razão do
atraso de 114 (cento e quatorze) dias no encaminhamento da prestação de contas,
conforme previsto no art. 87, II, b, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1631/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 47460/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS
INTERESSADO : JOSÉ NERI DAS CHAGAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 47460/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES – SETR ao
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS, no exercício financeiro de 2006,
no valor de R$ 44.166,80 (quarenta e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e
oitenta centavos), que teve por objeto a execução de pavimentação poliédrica
entre os trechos da Sede Gameleira, São Joaquim, Maringá e Maria Goretti, com
fundamento no artigo nº 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1632/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 180392/06
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS
DE SANTA FÉ
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão de realização de despesas
estranhas ao plano de aplicação, devidamente ressarcidas.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de comprovação de convênio, firmado com SEED,
referente ao exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 148.847,24 (cento e
quarenta e oito mil reais, oitocentos e quarenta e sete reais e vinte e quatro
centavos), tendo por objeto pagamento de pessoal, secretária, zelador, instrutor,
atendente, professor e encargos sociais.
Analisado este Processo na Instrução nº. 9271/06 (fls. 149/151), a Diretoria de
Análise de Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas e
recolhimento através de GR-PR, código 5339, do valor de R$ 502,12 (quinhentos
e dois reais e doze centavos), de vendo ser atualizado pela Diretoria de Execuções,
referente à despesa irregular, fora do plano de aplicação.
A Sra. Cleonice Crivelaro, através do protocolo nº. 62763-0/06 (fls. 155),
apresentou o comprovante de pagamento da despesa irregular (GR/PR), no valor
de R$ 510,68 (quinhentos e dez reais e sessenta e oito centavos), o qual é exato
segundo Informação nº. 190/07 (fls. 158) da Diretoria de Execuções.
Diante do exposto, a Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução
nº 1940/7, opina pela regularidade com ressalva da prestação de contas, o que é
acompanhada pelo Parecer nº 6413/07 do Ministério público junto a este Tribunal.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas, é
pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, em razão de
realização de despesa fora do plano de aplicação, a qual foi devidamente
ressarcida.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de COMPROVAÇÃO DE
SUBVENÇÃO SOCIAL protocolados sob nº 180392/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO -
SEED à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
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SANTA FÉ, no exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 148.847,24 (cento e
quarenta e oito mil reais, oitocentos e quarenta e sete reais e vinte e quatro
centavos), em razão de realização de despesa fora do plano de aplicação, a qual
foi devidamente ressarcida, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise
de Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1633/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 40202/07
INTERESSADO : PAULO CEZAR SILVÉRIO
ASSUNTO : RESERVA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Reserva remunerada. Efeito Cascata. Precedentes na Casa. Pela legalidade
e registro.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de transferência para a reserva remunerada do
Interessado, ocupante do cargo/posto de Terceiro Sargento, PC11-8N da PMPR.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6378/07-DIJUR, opinou pela
legalidade e registro do ato de inativação, enquanto que o Ministério Público,
através do Parecer nº 7006/07, opinou pela negativa de registro:
“Assim, entendendo persistirem as incorreções no cálculo da Gratificação por
Tempo de Serviço, este Parquet, nesta oportunidade, opina pela negativa de registro
do ato, considerando que o Órgão Previdenciário foi intimado a dar atendimento
à diligência e não o fez.”
VOTO
Com a devida venia do posicionamento do Ministério Público, as questões
levantadas referentes ao efeito cascata no cálculo dos proventos da Polícia Militar,
esta Corte de Contas já se posicionou conforme termos do Acórdão nº 94/07 – 2ª
Câmara, nos seguintes termos:
“Tendo em vista o entendimento reiterado deste Tribunal no sentido que a limitação
da incidência do Adicional por Tempo de Serviço, exclusivamente sobre o valor
do soldo somente é aplicável após o advento da Emenda Constitucional nº 19/98,
tendo os cálculos apresentados pela Paranaprevidência obedecido a essa
determinação, ressalvada a posição em sentido contrário deste Relator, pode ser
registrado o presente ato de concessão de reserva remunerada, em face de sua
legalidade.
Saliente-se que a nova redação dada ao inciso XIV do art. 37 pela referida Emenda
que passou a vedar o denominado “efeito cascata”, estabelecendo que “os
acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão comutados
nem acumulados para fim de concessão de acréscimos ulteriores”.
Esta orientação restou assentada após o julgamento do protocolo nº 396890/03,
na sessão do dia 18/01/2005, através do Acórdão nº08/05.
Do exposto, e considerando terem sido verificados pela Diretoria Jurídica o
implemento dos requisitos para a inativação, voto pela legalidade e registro da
presente reserva remunerada.”
Em razão do exposto, acolho o posicionamento da Diretoria Jurídica e voto pela
legalidade e registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RESERVA protocolados sob
nº 40202/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar legal a Resolução nº 9952, publicada no Diário Oficial do Estado, do dia
27/12/06, que transferiu para a reserva remunerada o servidor PAULO CEZAR
SILVÉRIO, determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1634/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 173493/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Admissão de Pessoal. Concurso Público. Vários cargos. Inteligência
do art. 206, V da CF. Prova e Títulos para função de magistério. Pela
legalidade e registro, com alerta para que o Município realize certames
observando a norma constitucional.
RELATÓRIO
Trata-se o presente expediente de admissão complementar de pessoal,
encaminhado pelo Município de Mauá da Serra, cujo regulamento encontra-se
no Edital nº 014/05.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 3009/07-DIJUR, opinou pela
legalidade e registro das admissões, com exceção do cargo de magistério, nos
seguintes termos:
“Verifica-se, ainda, que a Municipalidade contratou por notória especialização a
empresa para realização do certame, entretanto, a referida empresa não teve a
cautela de alertar ao Município sobre a necessidade da realização de provas e
títulos para os cargos de Professor ofertados, com flagrante inobservância ao art.
206, inciso V, da Constituição Federal. Diante do exposto, opina-se pela legalidade
e registro das admissões referentes aos cargos de Inspetor de alunos; Auxiliar de
Biblioteca;Auxiliar de enfermagem; Auxiliar de serviços gerais masculino;
Motorista; Auxiliar de serviços geais feminino; Operador de Raio X; Oficial
administrativo; Enfermeiro e Técnico em vigilância sanitária; e pela negativa de
registro dos candidatos admitidos aos cargos de magistério por inobservância do
art. 206, V da Constituição Federal.”
O Ministério Público, conforme os termos do Parecer nº 6761/07, concluiu pelo
registro nos seguintes termos:
“Este Ministério Público de Contas, com fulcro na documentação que compõe
este protocolado, propugna pela legalidade das contratações e conseqüente
registro.”
VOTO
A Constituição Federal em seu artigo 206, V estabelece que o concurso público
para admissão de profissionais da educação deve ser de provas e títulos,
demonstrando que o certame realizado pelo Município é inconstitucional na parte
relativo aos professores.
Em outras situações, esta Casa já se pronunciou a respeito, manifestando-se pela
negativa de registro, uma vez que o certame não foi realizado observando a norma
constitucional e em outros processos, foram registradas as admissões com a

ressalva de que nos próximos sejam realizados através de certame de prova e
títulos.
Observando o Edital que regulamenta o presente certame, verifica-se que o cargo
de professor exige o conhecimento de 2º grau, isto é, professor para a 1ª a 4ª
séries.
Posto isto, com a devida venia do posicionamento da Diretoria Jurídica, acolho o
posicionamento do Ministério Público e voto pela legalidade e registro das
admissões que trata este expediente, devendo ser alertado o Município para que
os concursos públicos para professores, seja observada a norma do art. 206, V da
Constituição Federal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 173493/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal do
MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, referente ao Edital nº014/05, determinando
seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1635/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 288851/06
INTERESSADO : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS
E
LETRAS DE CAMPO MOURÃO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Admissão de Pessoal. Teste Seletivo. Negativa de registro nas
admissões precedentes. Pela negativa de registro.
RELATÓRIO
Trata o presente de admissão complementar ao Teste Seletivo nº 007/05-D,
realizado pela Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 4825/07-DIJUR, opinou pela negativa
de registro, afirmando que a Diretoria de Contas Estaduais informou que as
admissões precedentes tiveram seus registros negados por este Tribunal de Contas,
conforme decisão consubstanciada no Acórdão nº 575/07 – 1ª Câmara.
O Ministério Público, corroborando com a manifestação da Diretoria Jurídica,
pronunciou-se através do Parecer nº 5389/07, concluindo pela negativa de registro.
VOTO
Conforme atestado pela Diretoria de Contas Estaduais, as admissões precedentes
não foram aprovadas por esta Corte de Contas, fato que determina a mesma
atitude em relação as subseqüentes, motivo pelo qual acolho as manifestações
acima e voto pela negativa de registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 288851/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Negar registro aos atos referentes à Admissão de Pessoal da UNESPAR -
FACULDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS E LETRAS DE CAMPO MOURÃO,
relativos ao Teste Seletivo nº 007/05 - D.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1656/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 510777/01
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA DE
CURITIBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
Comprovação de convênio. Não aplicação financeira dos recursos. Irregular.
Devolução de valor. Retificação de Acórdão
RELATÓRIO
O presente protocolado já foi objeto de julgamento por parte desta Corte de
Contas, tendo merecido por decisório, o Acórdão n° 3657/06, da Primeira Câmara,
publicado no Atos Oficiais n° 78, de 08/12/06, cuja síntese da decisão foi a
seguinte:
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar irregular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pelo SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANÁ TECNOLOGIA -
PRTEC à ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA DE CURITIBA, no
exercício financeiro de 2001;
II - Determinar o recolhimento ao Tesouro do Estado, pelo Sr. Carlos Wielganczuk,
do valor correspondente à não aplicação financeira dos recursos repassados, no
período de 26/04/01 a 13/06/01, sobre o valor de R$ 800.000,00 e período de
19/12/02 a 25/02/03, sobre o valor de R$ 8.545,55 (f.916), devidamente
atualizado, conforme cálculo a ser elaborado pela Diretoria de Execuções, sob
pena de inscrição em dívida ativa;
III - Conceder o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento da decisão;
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES e o Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 14 de novembro de 2006 – Sessão nº. 41.
Ocorre que revendo os autos, a Diretoria de Execuções, conforme Informação n°
57/07, fl.927, detectou inconsistência quanto ao valor sobre o qual deverá ser
calculada a aplicação financeira, redundando em erro material na aplicação da
penalidade ao responsável.
Em face do contido no artigo 471, do Regimento Interno deste Tribunal, que
dispõe:

Art. 471 - “Após o trânsito em julgado, o Relator, reconhecendo inexatidões na
redação do acórdão, proporá a sua retificação ou anulação, conforme o caso,
mediante inclusão em pauta de julgamento e deliberação do órgão colegiado
competente”, passo a proferir o voto, nos seguintes termos:
VOTO
Diante do exposto, voto pela retificação do Acórdão n° 3657/06 na parte que
estabelece o recolhimento referente a aplicação financeira sobre o valor de R$
800.000,00, devendo ser considerado para fins da correta decisão, o valor de R$
80.000,00, mantendo-se, de resto, a decisão prolatada no referido decisório.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 510777/01,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, por unanimidade em:
Retificar o Acórdão n° 3657/06 na parte que estabelece o recolhimento referente
a aplicação financeira sobre o valor de R$ 800.000,00, devendo ser considerado
para fins da correta decisão, o valor de R$ 80.000,00, mantendo-se, de resto, a
decisão prolatada no referido decisório.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1657/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 180514/04
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 180514/04,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO ao MUNICÍPIO
DE SANTA TEREZA DO OESTE, no exercício financeiro de 2004, no valor de
R$ 42.877,86 (quarenta e dois mil, oitocentos e setenta e sete reais e oitenta e
seis centavos), que teve por objeto a prestação de serviço de transporte escolar
aos alunos da rede de ensino público estadual, residentes na área rural do
município, com fundamento no artigo 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1661/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 51019/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PORTO AMAZONAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Regularidade com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de comprovação de convênio, firmado entre o Município de Porto
Amazonas e a Secretaria de Estado de Educação – SEED, referente ao exercício
financeiro de 2003, no valor de R$ 46.794,14, tendo por objeto oferecer condições
à prestação de serviço de transporte escolar da rede de ensino público estadual à
residentes na área rural do município.
Após os exames de competência a Diretoria de Análise de Transferências, nos
termos da instrução n° 9184/06, conclui pela regularidade com ressalva da
comprovação, em face da ausência de publicação no Órgão Oficial do resultado
da Tomada de Preços n° 01/2004 e respectivo contrato, contudo, entende a
especializada que tal fato não macula de modo insanável a comprovação da
aplicação regular dos recursos.
O Ministério Público junto ao Tribunal mediante parecer n° 6197/07, alinha-se
com a proposta da DAT, pela regularidade com ressalva.
VOTO
Tendo em vista os informes dos autos, voto pela regularidade com ressalva da
presente comprovação de convênio, nos termos do Art. 16, II, da Lei
Complementar n° 113/05, em função da falta de publicação na imprensa oficial
do resultado da Tomada de Preços n° 01/2004 e respectivo contrato.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 51019/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO ao MUNICÍPIO
DE PORTO AMAZONAS, no exercício financeiro de 2004, ressalvando a falta
de publicação na imprensa oficial do resultado da Tomada de Preços n° 01/2004
e respectivo contrato, com fundamento no artigo 247, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 1663/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 388372/05
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
Retificação de Acórdão. Comprovação de Convênio.
RELATÓRIO
Trata-se de Pedido de Retificação do Acórdão n° 126/07 da 1ª Câmara, publicado
no Atos Oficiais n° 85 de 09/02/07, formulado pela Diretoria de execuções desta
Corte, nos termos da solicitação à fl. 68, em face do equívoco do enquadramento
do valor de aplicação de multa de R$ 200,00 ao Sr. João Adolfo Schreiner, contido
no item III daquele ato.
VOTO
Tendo em vista a solicitação da Diretoria de Execuções em face do equívoco
quanto ao enquadramento do valor correto da multa imposta ao Sr. João Adolfo
Schreiner, voto no sentido de que se retifique o texto, agora se fazendo constar
corretamente que se trata de aplicação de multa por ofensa ao Art. 87, I, b da Lei
Complementar Estadual n° 113/05, no valor de R$ 100,00 (cem reais), reformando-
se em parte o Acórdão n° 126/07-1ª Câmara, em seu item III, mantendo-se
inalterado o restante do conteúdo daquele decisório.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 388372/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Retificar o texto, agora se fazendo constar corretamente que se trata de aplicação
de multa por ofensa ao Art. 87, I, b da Lei Complementar Estadual n° 113/05, no
valor de R$ 100,00 (cem reais), reformando-se em parte o Acórdão n° 126/07-1ª
Câmara, em seu item III, mantendo-se inalterado o restante do conteúdo daquele
decisório, tendo em vista a solicitação da Diretoria de Execuções em face do
equívoco quanto ao enquadramento do valor correto da multa imposta ao Sr.
João Adolfo Schreiner.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1670/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 514185/06
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS
DE TAPEJARA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 514185/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, EMPREGO E
PROMOÇÃO SOCIAL à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE TAPEJARA, no exercício financeiro de 2006, no valor de
R$ 17.661,94 (dezessete mil, seiscentos e sessenta e um reais e noventa e quatro
centavos), que teve por objeto a aquisição de equipamentos, em atendimento à
crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, com fundamento
no artigo 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1671/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 534755/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
INTERESSADO : ZELÍRIO PERON FERRARI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 534755/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES ao
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, no exercício financeiro
de2006, no valor de R$ 31.337,40 (trinta e um mil, trezentos e trinta e sete reais
e quarenta centavos), que teve por objeto execução de pavimentação de pedras
poliédricas na localidade de Marcinópoli – Linha Verde, com extensão de 6.130
m² , com fundamento no artigo 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1672/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 538084/06
ORIGEM : FUNDAÇAO DE APOIO A EDUCAÇAO PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO
DO CEFET PONTA GROSSA
INTERESSADO : LUIZ ALBERTO PILATTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 538084/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA ao FUNDAÇÃO DE APOIO A
EDUCAÇÃO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLOGICO DO CEFET-PONTA GROSSA, no exercício financeiro de 2006,
no valor de R$ 3.078,64 (três mil, setenta e oito reais e sessenta e quatro centavos),
que teve por objeto o XI Encontro Nacional de Coordenadores de Cursos de
Engenharia de Produção, com fundamento no artigo 246, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1673/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 538092/06
ORIGEM : FUNDAÇAO DE APOIO A EDUCAÇAO PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO TECNOLOGICO DO
CEFET
INTERESSADO : EURICO PEDROSO DE ALMEIDA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 538092/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à FUNDAÇÃO DE APOIO A
EDUCAÇÃO PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
TECNOLÓGICO DO CEFET, no exercício financeiro de 2006, no valor de R$
6.604,00 (seis mil, seiscentos e quatro reais), que teve por objeto o IX Workshop
Paranaense de Empreendimentos, contemplado no Programa de Apoio à
Organização de Eventos Técnico-Científicos - 2005, com fundamento no artigo
246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1675/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 541042/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 541042/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA ao UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE MARINGÁ, no exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 10.279, 36 (dez
mil, duzentos e setenta e nove reais e trinta e seis centavos), que teve por objeto
a implementação do projeto sobre o número 8042-VI Encontro Brasileiro sobre
Absorção, com fundamento no artigo 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1676/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 9427/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : RICARDO CARVALHO LEME
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA V
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 9427/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA ao UNIVERSIDADE ESTADUAL

DO OESTE DO PARANÁ no exercício financeiro de 2006, no valor de R$
3.060,00 (três mil e sessenta reais ), que teve por objeto participação do IX
Encontro de Economia do Sudoeste do Paraná, com fundamento no artigo 246,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1678/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 15895/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : RICARDO CARVALHO LEME
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 15895/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à UNIVERSIDADE ESTADUAL
DO OESTE DO PARANÁ, no exercício financeiro de 2006, no valor de R$
7.333,00 (sete mil, trezentos e trinta e três reais), que teve por objeto o X Simpósio
Estadual de Economia Doméstica , com fundamento no artigo 246, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1681/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 82541/07
ORIGEM : PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE
LEÓPOLIS
INTERESSADO : MARIA MENDES DE SOUZA GONÇALVES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 82541/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, EMPREGO E
PROMOÇÃO SOCIAL ao PROGRAMA DO VOLUNTARIADO
PARANAENSE DE LEÓPOLIS, no exercício financeiro de 2006, no valor de
R$ 56.400,00 (cinqüenta e seis mil, quatrocentos reais), que teve por objeto
Programa de Aquisição de Alimentos compra Direta Local da Agricultura Familiar,
com fundamento no artigo 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1684/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 92563/07
ORIGEM : SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA PLÁSTICA DE
CURITIBA
INTERESSADO : ANA ZULMIRA ESCHOLZ DINIZ BADIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA  SOARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 92563/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à SOCIEDADE BRASILEIRA DE
CIRURGIA PLÁSTICA DE CURITIBA , no exercício financeiro de 2006, no
valor de R$ 10.220,00 (dez mil, duzentos e vinte reais), que teve por objeto o VI
Congresso Nacional de Videoendoscopia, com fundamento no artigo, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1687/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 107151/02
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA
INTERESSADO: ARISTIDES DE CAIRES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: ADITAMENTO AO PARECER PRÉVIO DE FLS. 74/78. 1)-
Prestação de Contas do Exercício de 2001 do Executivo Municipal de Prado
Ferreira. Regularidade das contas, com ressalvas. 2)-Prestação de Contas
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do Exercício de 2001 do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto -
SAMAE do Município de Prado Ferreira. Regularidade das contas. 3)-
Prestação de Contas do Exercício de 2001 do Legislativo Municipal de Prado
Ferreira. Regularidade das contas, com ressalva.
ADITAMENTO AO PARECER PRÉVIO DE FLS. 74/78
As contas do Município de Prado Ferreira, relativas ao exercício de 2001, foram
encaminhadas pelo Prefeito Sr. Aristides de Caires, dentro do prazo previsto,
dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Inclui as contas do Legislativo Municipal e do Serviço Autônomo Municipal de
Água e Esgoto – SAMAE do Município de Prado Ferreira.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal, recebendo,
posteriormente, o Parecer Prévio de fls. 74/78.
Entretanto, em relação ao Executivo Municipal, foram juntados novos
documentos, às fls. 79/88, os quais foram submetidos à análise da DCM e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
DO EXECUTIVO:
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame de toda a documentação encaminhada, inclusive dos
contraditórios, a DCM concluiu a Instrução nº 1993/05-DCM (fls. 90/95),
pela regularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Prado
Ferreira, exercício de 2001.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 93/94, as quais deverão ser observadas
pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos abaixo:
· Extrapolação do prazo de publicação do relatório de gestão fiscal
(fls. 92 – item 1.2);
· Desatendimento ao artigo 5º, III da L.C. 101/2000 (fls. 92 – item
2.1);
· Omissão de saldos bancários (fls. 92 – item 2.2);
· Inconsistência entre a movimentação de bens incorporados e os
registros contábeis (fls. 93 – item 2.3), e
· Ausência de responsável pela movimentação das contas da
educação (fls. 93 – item 2.6).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, através do despacho de fls. 96-
verso, da lavra do Procurador Laerzio Chiesorin Junior, por considerar que a
documentação juntada em nada altera suas conclusões, ratifica seu Parecer
de nº 13885/04 (fls. 71/73), cuja conclusão, após exame relativo às disposições
constitucionais e legais, é pela desaprovação das contas, por irregularidade
formal e ausência de registro de conta bancária, além de acrescentar como
motivo de desaprovação, a uti l ização de várias rubricas de receita
injustificadamente não realizadas, além das ressalvas efetuadas pela DCM no
tocante a publicação extemporânea do relatório de gestão fiscal e a falta de
previsão da reserva de contingência (art. 5º, III – LRF).
Sugere ainda, que “a atuação do responsável pela contabilidade, Senhor VALDIR
DE MOURA GONZALES (CRC/PR nº. 33141-O), ..., deve ser comunicada ao
órgão responsável pela fiscalização do seu regular exercício profissional.”
Quanto à comunicação ao CRC sobre o procedimento do contador, mantenho
meu posicionamento no sentido de deixar a cargo da Administração Municipal
a decisão sobre o assunto, bem como, por acompanhar o posicionamento da
Diretoria de Contas Municipais, considerando as contas aptas à aprovação,
não vejo razão para tal comunicação.
No tocante ao posicionamento adotado pelo douto Procurador em relação aos
motivos acrescentados, entendo que os mesmos, com base no que foi justificado
pela municipalidade e nos termos expostos pela DCM, são efetivamente passíveis
de ressalva, admoestando-se o responsável para que adote as medidas necessárias
ao saneamento de tais pontos, sob pena de ter suas futuras contas desaprovadas.
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
Quanto ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE, a Diretoria
de Contas Municipais se manifesta pela aprovação.
O mesmo entendimento tem a Procuradoria do Estado junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer pela aprovação.
DO LEGISLATIVO
Referente à prestação de contas apresentada pela Câmara Municipal, tanto a
Diretoria de Contas Municipais como a Procuradoria do Estado junto ao Tribunal
de Contas, opinam pela desaprovação das contas, em face do incremento de
18,36% na despesa total com pessoal, contrariando o permitido pelo artigo 71 da
Lei de Responsabilidade Fiscal (fls. 69).
Neste caso, aproveito a oportunidade para rever a questão pertinente ao artigo 71
da LRF, pois, considerando a recente jurisprudência desta Corte, a qual tem se
inclinado para conversão dessa irregularidade em ressalva, a exemplo do que ocorre,
de forma já pacífica, com o descumprimento do art. 72 dessa mesma lei, acompanho
o posicionamento adotado, no sentido de considerar o fato passível de ressalva.
CONCLUSÃO
Considerando parte dos termos da Instrução nº 1993/06-DCM (fls. 90/95) e tudo
o mais que consta no processo, não isentando de possíveis responsabilizações
apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da
legislação em vigor, que o Parecer Prévio de fls. 74/78, referente ao exercício de
2001, seja retificado em relação as contas do Executivo e Legislativo Municipal
de Prado Ferreira e ratificado em relação as contas do SAMAE de Prado Ferreira,
apresentando o seguinte resultado:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade, com
ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Prado Ferreira, exercício de 2001;
2) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo Serviço
Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE do Município de Prado Ferreira,
exercício de 2001, e
3) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas
pelo Legislativo Municipal de Prado Ferreira, exercício de 2001.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 107151/02, do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA de responsabilidade de ARISTIDES
DE CAIRES, do PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE PRADO
FERREIRA, de responsabilidade de JUAREZ PEREIRA DOS SANTOS, e
do SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE
PRODO FERREIRA, de responsabilidade de SÉRGIO BARBOSA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Prado Ferreira,
exercício de 2001;
2) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Serviço Autônomo Municipal
de Água e Esgoto - SAMAE do Município de Prado Ferreira, exercício de 2001, e
3) Julgar pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Prado Ferreira, exercício de 2001.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1688/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 107216/02
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA
INTERESSADO: MARLENE DE OLIVEIRA MATTOS DE PÁDUA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: 1)-Prestação de Contas do Exercício de 2001 do Executivo
Municipal de Ortigueira. Regularidade das contas, com ressalvas. 2)-
Prestação de Contas do Exercício de 2001 do Legislativo Municipal de
Ortigueira. Regularidade, com ressalvas.
PARECER PRÉVIO
As contas do Município de Ortigueira, relativas ao exercício de 2001, foram
encaminhadas pela então Prefeita Sra. Marlene de Oliveira Mattos de Pádua,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Inclui as contas do Legislativo Municipal, de responsabilidade do Sr. Ary de
Oliveira Mattos, indicado às fls. 1077.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
DO EXECUTIVO:
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive dos
contraditórios, a Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 5225/
04-DCM (fls. 1485/1490), ratifica a Instrução nº 3362/04-DCM (fls. 1383/
1390), cuja conclusão é pela regularidade das contas apresentadas pelo
Executivo Municipal de Ortigueira, exercício de 2001, ressalvando, às fls.
1386, as incorreções nos demonstrativos da execução patrimonial.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 2043/05 (fls.
1491/1492), da lavra do Procurador Michael Richard Reiner, após exame
relativo às disposições constitucionais e legais, entendendo que a
documentação complementar, apresentada após a análise consubstanciada
através do Parecer nº 2251/04 (fls. 1093/1095), é absolutamente extemporânea,
não sendo legítima a reabertura dos exames, e conseqüentemente, ratifica in
totum seu Parecer nº 2251/04 acima nominado.
No entanto, o posicionamento adotado pela douto Procurador em relação a
documentação complementar, apresentada após a análise do contraditório, difere
do entendimento desta Corte de Contas, uma vez que não há impedimento legal
à apresentação de novos documentos/esclarecimentos posteriores ao
contraditório, porém, anteriores à decisão da Câmara desta Corte que irá apreciar
as contas, os quais vêm colaborar para o correto exame do feito, sendo portanto,
cabível a sua análise e por conseguinte, tomo como base para emissão do
presente Parecer Prévio, a análise conclusiva da Diretoria de Contas Municipais,
a qual conclui pela regularidade das contas, com ressalvas.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 26,70% (fls.
1072 – item 5.1 b), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 12,48% (fls. 1073 – item 5.2), dando–se atendimento às determinações
legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
33,91% (fls. 1074 – item 6.1), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
DO LEGISLATIVO
Referente à prestação de contas apresentada pela Câmara Municipal, a Diretoria
de Contas Municipais, em sua Instrução nº 5225/04-DCM (fls. 1485/1490), conclui
pela desaprovação das contas, em face da extrapolação do limite da despesa total
da Câmara ao atingir 8,48%, portanto, superior em 0,48% ao limite fixado no
artigo 29-A da CF/88 (fls. 1079 – item 5.1 e fls. 1487 – item 2.5.1).
A DCM ressalvou ainda, às fls. 1488, o incremento nas despesas com serviços de
terceiros.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 2043/
05 (fls. 1491/1492), da lavra do Procurador Michael Richard Reiner, assim
como nas contas do Executivo, entende que a documentação complementar,
apresentada após a análise do contraditório, é absolutamente extemporânea,
não sendo legítima a reabertura dos exames, e conseqüentemente, ratifica seu
Parecer nº 2251/04 (fls. 1093/1095), além de acrescentar como motivo de
desaprovação, a ressalva efetuada pela DCM no tocante ao desatendimento
do artigo 72 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Quanto à posição adotada pelo douto Procurador em relação a documentação
complementar, apresentada após a análise do contraditório, a exemplo do
Executivo, entendo perfeitamente cabível a sua análise, e, portanto, valho-me
da análise da Diretoria de Contas Municipais para emissão da presente
proposta de julgamento.
Ainda, no tocante ao incremento nas despesas com serviços de terceiros, vale
aqui lembrar que o Tribunal vinha desaprovando as contas, porém, face ao novo
entendimento em recente deliberação, no sentido de considerar o fato passível de
ressalva, acompanho o posicionamento desta Corte.
Outrossim, cabe aqui ressaltar que após as manifestações dos órgãos
instrutivos, o Legislativo Municipal, através do protocolo nº 219942/07-TC,
juntado às fls. 1502/1503, veio novamente se manifestar à respeito do item
de desaprovação apontado pela Diretoria de Contas Municipais. Porém,
considerando que as argumentações em nada alteram a situação existente,
por economia processual, deixo de recambiar os autos à Diretoria de Contas
Municipais e ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e passo à
análise do processo.
Neste caso, considerando que a extrapolação existente foi de apenas 0,48% e por
tratar-se da única anomalia encontrada, entendo que o fato não possui força
suficiente para levar toda a gestão do ordenador da despesa à desaprovação.
Contudo, deve ser objeto de ressalva, admoestando-se o Legislativo Municipal
para que observe com mais acuidade os limitadores legais, sob pena de
desconfortos futuros.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade, com
ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Ortigueira, exercício de 2001, e
2) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas
pelo Legislativo Municipal de Ortigueira, exercício de 2001.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 107216/02, do MUNICÍPIO DE
ORTIGUEIRA, de responsabilidade de MARLENE DE OLIVEIRA
MATTOS DE PÁDUA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Ortigueira,
exercício de 2001, e
2) Julgar pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas pelo Legislativo

Municipal de Ortigueira, exercício de 2001.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1689/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 187341/02
ENTIDADE : COMPANHIA ARAUCARIENSE DE TRANSPORTE
URBANO
INTERESSADO: DENISE MARIE DESCHREVEL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2001 da Companhia
Araucariense de Transporte Urbano. Regularidade das contas, com ressalvas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas da Companhia Araucariense de Transporte Urbano, relativas ao exercício
de 2001, foram encaminhadas pela Liquidante Sra. Denise Marie Deschrevel,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 4275/04-DCM (fls.
38/40), se manifesta pela regularidade das contas, ressalvando, às fls. 39, o não
encaminhamento do parecer do Conselho Fiscal, além da intempestividade da
prestação de contas.
O mesmo entendimento não tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 15190/04 (fls. 41/42), da lavra do Procurador Flávio de
Azambuja Berti, pela desaprovação das contas, por entender que a irregularidade
formal, pelo não encaminhamento do parecer do Conselho Fiscal, é motivo de
desaprovação.
Entretanto, com a devida vênia do douto Procurador, neste caso, comungo do
entendimento da Diretoria de Contas Municipais, no sentido de considerar este
fato passível de ressalva, com base no contido na Instrução nº 711/03-DCM, às
fls. 9, que diz o seguinte:
“Todavia, tendo em vista que a Companhia se encontra em processo de Liquidação
e não desenvolveu, no exercício em análise, atividades diferentes daquelas
inerentes a sua Liquidação, a ausência de documentos solicitados para compor o
processo de prestação de contas é justificável.”
CONCLUSÃO
Considerando os termos da Instrução da Diretoria de Contas Municipais e tudo o
mais que consta no processo, não isentando de possíveis responsabilizações
apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da
legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas
pela Companhia Araucariense de Transporte Urbano, exercício de 2001.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 187341/02, da COMPANHIA
ARAUCARIENSE DE TRANSPORTE URBANO, de responsabilidade de
DENISE MARIE DESCHREVEL,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas pela Companhia
Araucariense de Transporte Urbano, exercício de 2001.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1690/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 143844/03
ENTIDADE : FUNDAÇÃO CULTURAL DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: ROSICLER HAUAGGE DO PRADO, e ALINE TEIGÃO
DE ALBUQUERQUE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 da Fundação Cultural
de Foz do Iguaçu. Regularidade das contas, com ressalva.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas da Fundação Cultural de Foz do Iguaçu, relativas ao exercício de 2002,
foram encaminhadas pela Diretora Presidente Sra. Aline Teigão de Albuquerque,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 4018/04-DCM (fls.
33/36), se manifesta pela regularidade das contas, ressalvando, às fls. 34, item
1.1, o incremento nas despesas com serviços de terceiros (art. 72 – LRF).
O mesmo entendimento, nesta prestação de contas, tem o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, ao concluir o Parecer nº 8040/05 (fls. 37/39), da
lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, pela aprovação com ressalvas, em
congruência com as constatações da Diretoria de Contas Municipais.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas
pela Fundação Cultural de Foz do Iguaçu, exercício de 2002.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 143844/03, da FUNDAÇÃO CULTURAL
DE FOZ DO IGUAÇU, de responsabilidade de ROSICLER HAUAGGE
DO PRADO, no período de 01/01/02 a 31/10/2002, e ALINE TEIGÃO DE
ALBUQUERQUE, no período de 01/11/02 a 31/12/2002;
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
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1) Julgar pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas pela Fundação
Cultural de Foz do Iguaçu, exercício de 2002.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1691/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 143852/03
ENTIDADE : INSTITUTO DE HABITAÇAO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: HAMILTON LUIZ MACHADO NUNES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 do Instituto de
Habitação de Foz do Iguaçu. Regularidade das contas, com ressalva.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu, relativas ao exercício de
2002, foram encaminhadas pelo Diretor Superintendente Sr. Hamilton Luiz
Machado Nunes, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 4019/04-DCM (fls.
36/38), se manifesta pela regularidade das contas, ressalvando, às fls. 37, item
1.1, o incremento nas despesas com serviços de terceiros (art. 72 – LRF).
O mesmo entendimento, nesta prestação de contas, tem o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, ao concluir o Parecer nº 8042/05 (fls. 39/41), da
lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, pela aprovação com ressalvas, em
congruência com as constatações da Diretoria de Contas Municipais.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas
pelo Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu, exercício de 2002.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 143852/03, do INSTITUTO DE
HABITAÇAO DE FOZ DO IGUAÇU, de responsabilidade de HAMILTON
LUIZ MACHADO NUNES;
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas pelo Instituto de
Habitação de Foz do Iguaçu, exercício de 2002.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1692/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 143860/03
ENTIDADE : INSTITUTO DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DE FOZ
DO IGUAÇU
INTERESSADO: RUI TARCÍSIO GOLIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 do Instituto de
Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu. Irregularidade das contas, pelos
seguintes motivos: emissão de empenhos em valor superior às dotações (fls.
119), e irregularidade formal (fls. 120), frente a ausência dos documentos
relacionados às fls. 121, item 2.3.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu, relativas ao
exercício de 2002, foram encaminhadas pelo Diretor Superintendente Sr. Rui
Tarcísio Golin, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 4020/04-DCM (fls. 118/
122), se manifesta pela irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: emissão
de empenhos em valor superior às dotações (fls. 119), e irregularidade formal (fls.
120), frente a ausência dos documentos relacionados às fls. 121, item 2.3.
A DCM ressalva ainda, às fls. 119, item 1.1, o incremento nas despesas com
serviços de terceiros (art. 72 – LRF).
O mesmo entendimento parcialmente tem o Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, ao concluir o Parecer nº 8041/05 (fls. 123/125), da lavra do Procurador
Gabriel Guy Léger, pela desaprovação das contas, pois acrescenta, como motivo
de desaprovação, a ressalva efetuada pela DCM no tocante ao desatendimento
do artigo 72 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Quanto ao incremento nas despesas com serviços de terceiros, vale aqui lembrar
que o Tribunal vinha desaprovando as contas, porém, face ao novo entendimento
do Plenário em recente deliberação, no sentido de considerar o fato passível de
ressalva, acompanho o posicionamento desta Corte.
CONCLUSÃO
Considerando parte dos termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Instituto de
Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, pelos seguintes
motivos: emissão de empenhos em valor superior às dotações (fls. 119), e
irregularidade formal (fls. 120), frente a ausência dos documentos relacionados
às fls. 121, item 2.3
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 143860/03, do INSTITUTO DE
TRANSPORTES E TRÂNSITO DE FOZ DO IGUAÇU, de responsabilidade
de RUI TARCÍSIO GOLIN,
ACORDAM

OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Instituto de Transportes e
Trânsito de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, pelos seguintes motivos: emissão
de empenhos em valor superior às dotações (fls. 119), e irregularidade formal
(fls. 120), frente a ausência dos documentos relacionados às fls. 121, item 2.3
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1693/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 151600/03
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: DILTO VITO RASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 do Legislativo
Municipal de Foz do Iguaçu. Irregularidade das contas, em face da
extrapolação na remuneração do Presidente da Câmara à época (fls. 97/98).
Encaminhe-se cópias das principais peças do processo, esgotados os prazos
recursais, ao Ministério Público Estadual para as providências legais cabíveis
quanto à devolução dos valores acima mencionados, conforme apontado às
fls. 38 – letra H e demonstrado às fls. 41.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Foz do Iguaçu, relativas ao exercício de
2002, de responsabilidade do Sr. Dilto Vito Rassi, indicado às fls. 31, foram
encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Ney Patrício, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 4017/04-DCM (fls.
94/102), opina pela irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: falta de
retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS (fls. 98), e extrapolação
na remuneração do Presidente da Câmara à época (fls. 97/98), cabendo o
ressarcimento de tal valor, conforme apontado às fls. 38 – letra H e demonstrado
às fls. 41, devidamente atualizados.
A DCM ressalva ainda, às fls. 95, item 1.1, o incremento nas despesas com serviços
de terceiros (art. 72 – LRF) e que o ato fixatório da remuneração dos vereadores
vincula os subsídios ao dos deputados estaduais.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 8038/05
(fls. 103/105), da lavra do Procurador Gabriel Guy Léger, opina pela desaprovação
das contas, em congruência parcial com as constatações da Diretoria de Contas
Municipais, pois entende que o desatendimento ao artigo 72 da Lei de
Responsabilidade Fiscal é motivo de desaprovação.
Quanto ao incremento nas despesas com serviços de terceiros, vale aqui lembrar
que o Tribunal vinha desaprovando as contas, porém, face ao novo entendimento
do Plenário em recente deliberação, no sentido de considerar o fato passível de
ressalva, acompanho o posicionamento desta Corte.
Relativamente à ausência dos recolhimentos das contribuições previdenciárias
sobre a remuneração dos Agentes Políticos, entendo não ser motivo de
desaprovação, uma vez que a norma legal que exigia tal contribuição à época,
foi suspensa com a edição da Resolução do Senado Federal nº 26/05, sendo,
com a promulgação da Lei Federal nº 10.887/2004, exigível somente a partir
de setembro de 2004.
CONCLUSÃO
Considerando parte dos termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, em face da extrapolação na
remuneração do Presidente da Câmara à época (fls. 97/98), e
2) encaminhe-se cópias das principais peças do processo, esgotados os prazos
recursais, ao Ministério Público Estadual para as providências legais cabíveis
quanto à devolução dos valores acima mencionados, conforme apontado às fls.
38 – letra H e demonstrado às fls. 41.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 151600/03, da CÂMARA MUNICIPAL
DE FOZ DO IGUAÇU, de responsabilidade de DILTO VITO RASSI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de
Foz do Iguaçu, exercício de 2002, em face da extrapolação na remuneração do
Presidente da Câmara à época (fls. 97/98), e
2) Encaminhar cópias das principais peças do processo, esgotados os prazos
recursais, ao Ministério Público Estadual para as providências legais cabíveis
quanto à devolução dos valores acima mencionados, conforme apontado às fls.
38 – letra H e demonstrado às fls. 41.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1694/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 169959/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IPORÃ
INTERESSADO: MARIA APARECIDA ZAGO UDENAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 do Executivo Municipal
de Iporã. Regularidade das contas, com ressalvas. Diante do parcelamento
dos débitos existentes junto ao Fundo de Aposentadoria e Pensão dos
Funcionários Públicos de Iporã, efetuado pelo Município através da Lei 707/
2004, encaminhe-se cópia desta decisão à Diretoria de Contas Municipais
para que, a partir da Prestação de Contas do exercício financeiro que tiver
condições, verifique, da maneira que julgar necessária, se a municipalidade

encontra-se adimplente junto ao Fundo.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Iporã, relativas ao exercício de 2002, foram
encaminhadas pela Prefeita Sra. Maria Aparecida Zago Udenal, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 3620/05-DCM (fls. 434/443)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Iporã,
exercício de 2002, pelos seguintes motivos: abertura de créditos adicionais
acima da autorização da LOA (fls. 436/437); falta de repasse das contribuições
dos servidores e da parte patronal ao Regime Próprio (fls. 438/439); falta de
retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS (fls. 439), e
irregularidade formal (fls. 440), frente a ausência dos documentos relacionados
às fls. 442, item 2.4.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 440/441, itens 2.1 e 2.2, as quais
deverão ser observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos
abaixo:
·Incremento nas despesas com serviços de terceiros (fls. 435);
·Inconsistências injustificadas nos saldos do sistema em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias – convertido em ressalva
(fls. 437), e
·Divergências nos ajustes efetuados na conciliação bancária, informada no
sistema, em confronto com os extratos bancários subseqüentes – convertido
em ressalva (fls. 438).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 3435/06 (fls. 445/
446), da lavra da Procuradora Katia Regina Puchaski, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Iporã,
exercício de 2002, corroborando a conclusão da DCM.
Entretanto, com a devida vênia dos órgãos instrutivos desta Corte de Contas, em
relação aos itens de desaprovação, entendo diferentemente, senão vejamos:
=> abertura de créditos adicionais acima da autorização da Lei Orçamentária
Anual - LOA
A Municipalidade entendeu que através da Lei nº 549/2001 (fls. 261/265)
que estimou a receita e fixou a despesa, em seu artigo 8º, haveria autorização
para execução de ajustes da despesa orçamentária através de transferências,
cujos atos estão juntados às fls. 266/294, além dos 25% previstos no artigo
5º da mesma lei, o que, no entender da Diretoria de Contas Municipais não é
possível.
Observamos então que houve, por parte do Executivo Municipal, interpretação
equivocada sobre o contexto da Lei, sem, contudo, demonstrar dolo ou má-fe
por parte da Administração Municipal, juntando, inclusive, os atos que
entendeu regulares (fls. 266/294).
Assim, com base nas just i f icat ivas apresentadas, neste caso e
excepcionalmente, considerando que em alguns municípios do Paraná o
percentual autorizado pela LOA para alterações orçamentárias chega a 50%,
e que no caso em tela, o percentual autorizado foi de 25% e o utilizado para
alterações foi de 30,71%, portanto, dentro de uma média aceitável, valho-me
do princípio da razoabilidade para ressalvar o fato, admoestando-se à
municipalidade para que doravante aja com mais acuidade na questão
orçamentária, sob pena de ter suas futuras contas desaprovadas.
=> falta de repasse das contribuições dos servidores e da parte patronal ao Regime
Próprio
Neste caso, a municipalidade juntou, às fls. 431/432, cópia da Lei nº 707/2004,
que autoriza o parcelamento dos débitos existentes junto ao Fundo de
Aposentadoria e Pensão dos Funcionários Públicos de Iporã.
Assim, entendo que a pendência relativa ao exercício de 2002 ora apontada,
encontra-se regularizada, contudo, passível de ressalva.
Outrossim, os valores das parcelas constantes da referida lei, deverão ser objeto
de acompanhamento pela DCM a partir do exercício de 2004, pois, é a partir
deste exercício que começara referido parcelamento.
Entretanto, frente ao lapso temporal existente entre esta análise e a dos exercícios
de 2004 e subsqüentes, sugiro o encaminhamento desta decisão à Diretoria de
Contas Municipais para que, a partir do exercício que tiver condições, questione,
da maneira que julgar necessária, se a municipalidade encontra-se adimplente
junto ao Fundo.
=> falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS
Relativamente à ausência dos recolhimentos das contribuições previdenciárias
sobre a remuneração dos Agentes Políticos, entendo não ser motivo de
desaprovação, uma vez que a norma legal que exigia tal contribuição à época,
foi suspensa com a edição da Resolução do Senado Federal nº 26/05, sendo,
com a promulgação da Lei Federal nº 10.887/2004, exigível somente a partir
de setembro de 2004.
=> irregularidade formal, frente a ausência de documentos
No caso da irregularidade formal, observamos que a mesma prende-se a ausência
dos extratos bancários do mês em que ocorreu a compensação de alguns cheques
e/ou lançamentos em Conta Corrente, conforme consta às fls. 442, item 2.4.
Ocorre que, ao analisarmos este item, conforme justificado pelo município às fls.
426/427, os valores apontados, no meu entender, foram devidamente esclarecidos.
E ainda, considerando o montante em questão de R$ 5.843,88, o que representa
0,054% da despesa realizada, entendo que o fato não possui o condão de levar
toda a gestão do Administrador Municipal à desaprovação.
Contudo, deve-se alertar à municipalidade para que adote mecanismos mais
eficazes no tocante ao controle de suas contas correntes.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 25,00% (fls.
238/239 – item 5.2 A/B), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 15,57% (fls. 239 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações
legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
34,76% (fls. 235 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade,
com ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Iporã, exercício de 2002, e
2) diante do parcelamento dos débitos existentes junto ao Fundo de Aposentadoria
e Pensão dos Funcionários Públicos de Iporã, efetuado pelo Município através
da Lei 707/2004, encaminhe-se cópia desta decisão à Diretoria de Contas
Municipais para que, a partir da Prestação de Contas do exercício financeiro que
tiver condições, verifique, da maneira que julgar necessária, se a municipalidade
encontra-se adimplente junto ao Fundo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 169959/03, do MUNICÍPIO DE IPORÃ,
de responsabilidade de MARIA APARECIDA ZAGO UDENAL,
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ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela
regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Iporã, exercício
de 2002, e
2) Encaminhar cópia desta decisão à Diretoria de Contas Municipais para que,
diante do parcelamento dos débitos existentes junto ao Fundo de Aposentadoria
e Pensão dos Funcionários Públicos de Iporã, efetuado pelo Município através
da Lei 707/2004, a partir da Prestação de Contas do exercício financeiro que
tiver condições, verifique, da maneira que julgar necessária, se a municipalidade
encontra-se adimplente junto ao Fundo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1695/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 239035/03
ENTIDADE : CENTRO DE CONVENÇÕES DE FOZ DO IGUAÇU SA
INTERESSADO: SALVADOR RAMOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 do Centro de
Convenções de Foz do Iguaçu. Regularidade das contas, com ressalvas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Centro de Convenções de Foz do Iguaçu, relativas ao exercício de
2002, foram encaminhadas pelo Diretor Presidente Sr. Salvador Ramos, dentro
do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1884/06-DCM (fls.
198/208), se manifesta pela regularidade das contas.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 207, Título V, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos abaixo:
·Documentos sem autenticação (fls. 198 – art. 4º);
·Falta de cópias de editais e de publicações (fls. 199 - item 31);
·Falta de informações sobre procedimento de licitação (fls. 199 - item 34), e
·Demonstração de Origens e Aplicações dos Recursos – DOAR com classificações
invertidas (fls. 204 – item 4).
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 9221/06 (fls. 210), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin
Kondo Langner, pela aprovação com ressalvas, em congruência com as
constatações da Diretoria de Contas Municipais.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas
pelo Centro de Convenções de Foz do Iguaçu, exercício de 2002.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 239035/03, do CENTRO DE
CONVENÇÕES DE FOZ DO IGUAÇU SA, de responsabilidade de
SALVADOR RAMOS,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas pelo Centro de
Convenções de Foz do Iguaçu, exercício de 2002.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1696/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 565293/03
ENTIDADE : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES E RECREAÇÃO
DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO: VALDIR DE SOUZA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2002 da Fundação Municipal
de Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu. Proposta de Julgamento pela
irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: utilização de recursos
em valor superior às dotações consignadas (fls. 47 – item 5.1); inconsistências
injustificadas nos saldos do sistema em relação às posições apresentadas nos
extratos das instituições bancárias (fls. 47 – item 5.2); falta de repasse das
contribuições dos servidores e da parte patronal ao INSS (fls. 47/48), e
irregularidade formal (fls. 48 – item 6), frente a ausência dos documentos
indicados às fls. 50/51.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas da Fundação Municipal de Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu,
relativas ao exercício de 2002, de responsabilidade do Sr. Valdir de Souza, indicado
às fls. 50, não foram encaminhadas a este Tribunal de Contas.
Em face disto, conforme se observa do Ofício nº 220/2003 da Diretoria de Contas
Municipais, às fls. 02, “para viabilizar o fechamento da instrução do processo,
que exige a geração de protocolado para fins de identificação do documento
respectivo à irregularidade formal ora comunicada, torna-se necessário o registro
do fato.”
Desta feita, o Ofício retro mencionado foi protocolado sob o nº 565.293/03-TC.
Após oportunizado o contraditório, considerando as argumentações e documentos
trazidos aos autos, a Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº
4021/04-DCM (fls. 43/58), se manifesta pela irregularidade das contas, pelos
seguintes motivos: utilização de recursos em valor superior às dotações
consignadas (fls. 47 – item 5.1); inconsistências injustificadas nos saldos do
sistema em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias
(fls. 47 – item 5.2); falta de repasse das contribuições dos servidores e da parte

patronal ao INSS (fls. 47/48), e irregularidade formal (fls. 48 – item 6), frente a
ausência dos documentos indicados às fls. 50/51.
A DCM ressalva ainda, às fls. 46, item 4.1, o incremento nas despesas com
serviços de terceiros (art. 72 – LRF).
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 8039/05 (fls. 59/61), da lavra do Procurador Gabriel Guy
Léger, pela desaprovação das contas, corroborando a conclusão da Diretoria de
Contas Municipais, porém, acrescenta como motivo de desaprovação, a ressalva
efetuada pela DCM no tocante ao desatendimento do artigo 72 da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Quanto ao incremento nas despesas com serviços de terceiros, vale aqui lembrar
que o Tribunal vinha desaprovando as contas, porém, face ao novo entendimento
do Plenário em recente deliberação, no sentido de considerar o fato passível de
ressalva, acompanho o posicionamento desta Corte.
Relativamente às pendências junto ao INSS, entendo diferentemente, porém, tendo
em vista as deliberações deste Tribunal de Contas, opino acompanhando o
entendimento da Casa, no sentido de desaprovação das contas.
CONCLUSÃO
Considerando parte dos termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pela Fundação
Municipal de Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, pelos
seguintes motivos: utilização de recursos em valor superior às dotações
consignadas (fls. 47 – item 5.1); inconsistências injustificadas nos saldos do
sistema em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias
(fls. 47 – item 5.2); falta de repasse das contribuições dos servidores e da parte
patronal ao INSS (fls. 47/48), e irregularidade formal (fls. 48 – item 6), frente a
ausência dos documentos indicados às fls. 50/51.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 565293/03, da FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE ESPORTES E RECREAÇÃO DE FOZ DO IGUAÇU, de
responsabilidade de VALDIR DE SOUZA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pela Fundação Municipal de
Esportes e Recreação de Foz do Iguaçu, exercício de 2002, pelos seguintes
motivos: utilização de recursos em valor superior às dotações consignadas (fls.
47 – item 5.1); inconsistências injustificadas nos saldos do sistema em relação às
posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias (fls. 47 – item 5.2);
falta de repasse das contribuições dos servidores e da parte patronal ao INSS
(fls. 47/48), e irregularidade formal (fls. 48 – item 6), frente a ausência dos
documentos indicados às fls. 50/51.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1697/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 126943/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MANOEL RIBAS
INTERESSADO: ANTONIO CAMILO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: ADITAMENTO AO PARECER PRÉVIO DE FLS. 328/331. 1)-
Prestação de Contas do Exercício de 2003 do Executivo Municipal de Manoel
Ribas. Regularidade das contas, com ressalvas.
ADITAMENTO AO PARECER PRÉVIO DE FLS. 328/331
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 4588/04-DCM (fls. 313/321) pela desaprovação
das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Manoel Ribas, exercício
de 2003, pelos seguintes motivos: resultado orçamentário deficitário não
justificado (fls. 315), e incremento de 12,99% na despesa total com pessoal,
contrariando o permitido pelo artigo 71 da Lei de Responsabilidade Fiscal, frente
à ausência de comprovação do que foi argumentado (fls. 627).
A DCM procedeu ainda ressalvas, às fls. 320, item 2.1, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos abaixo:
- manutenção de elevado saldo em caixa, e
- inconsistência nas baixas de bens patrimoniais permanentes – Dívida Ativa.
A Procuradoria do Estado junto a este Tribunal, em Parecer de nº 16411/05 (fls.
322/323), da lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, após exame relativo
às disposições constitucionais e legais, concluiu seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Manoel
Ribas, exercício de 2003, em congruência com as constatações da Diretoria de
Contas Municipais, porém, entendendo que a questão das despesas com pessoal
é passível de ressalva.
Através do Parecer Prévio de fls. 328/331, conforme ali exposto, este Relator
entendeu, à época, que os seguintes fatos são motivos de desaprovação: resultado
orçamentário deficitário não justificado (fls. 315), e incremento de 12,99% na
despesa total com pessoal, contrariando o permitido pelo artigo 71 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, frente à ausência de comprovação do que foi argumentado
(fls. 627).
No entanto, após a emissão do Parecer Prévio, através do despacho de fls.
366, o feito foi convertido em diligência interna à Diretoria de Contas
Municipais e ao Ministério Público junto a este Tribunal, para nova
manifestação, tendo em vista a juntada de novos documentos.
Em razão disto, a DCM exarou a Instrução nº 2022/06-DCM (fls. 367/375),
concluindo que ainda permanece irregular o resultado orçamentário deficitário
não justificado (fls. 369/370), e o incremento de 12,99% na despesa total
com pessoal,  contrar iando o permit ido pelo art igo 71 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (fls. 371/372), além de manter as ressalvas acima
citadas.
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 12572/06 (fls.
378), da lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, opinou pela
desaprovação das contas, ratificando o seu Parecer nº 16411/05 (fls. 322/323).
Entretanto, em relação aos itens de desaprovação, levando-se em consideração
o lapso temporal existente entre o Parecer Prévio emitido e o presente
aditamento, passei a entender diferentemente, senão vejamos:
Quanto ao resultado orçamentário deficitário não justificado, cabe aqui tecer
algumas considerações:
a) O município de Manoel Ribas, durante a gestão do Sr. Antonio Camilo,
nos exercícios de 2001, 2002 e 2004, conforme consta dos Processos de

Prestação de Contas, apresentou superávit orçamentário, no montante de R$
1.705.442,53, já excluídas as interferências financeiras ocorridas no exercício
de 2004;
b) O déficit orçamentário apresentado no presente exercício (2003) é de R$
491.801,83, no entanto, representa 5,60% em relação à receita orçamentária
arrecadada, o que, a meu ver, não considero exorbitante;
c) Conforme escreve Flávio C. de Toledo Jr. e Sérgio Ciquera Rossi no Livro
“Lei de Responsabilidade Fiscal” – comentada artigo por artigo – São Paulo:
Editora NDJ, 2001, às fls. 10: “Nesse ponto, vale uma reflexão. A LRF,
explicitamente, não proíbe o déficit; procura inibi-lo por vários meios, notadamente
em sua forma imoderada e injustificada, mas não o veda. Essa lei pretende que o
gestor se comprometa, de fato, com metas negociadas localmente, entre Prefeitura,
Câmara e a sociedade local.”
Portanto, com base no que foi acima exposto e nas justificativas apresentadas
pela municipalidade, e considerando ainda que, em casos análogos, assim
tem decidido esta Corte de Contas, bem como, durante a gestão do então
Prefeito buscou-se o equilíbrio orçamentário, concluo que o fato pode ser
objeto de ressalva, advertindo-se o Administrador Municipal para que observe
com mais acuidade os resultados orçamentários
Aproveito também a oportunidade para rever a questão pertinente ao artigo
71 da LRF, pois, considerando a recente jurisprudência desta Corte, a qual
tem se inclinado para conversão dessa irregularidade em ressalva, a exemplo
do que ocorre, de forma já pacífica, com o descumprimento do art. 72 dessa
mesma lei, acompanho o posicionamento adotado, no sentido de considerar o
fato passível de ressalva.
Portanto, retifico a conclusão do meu Parecer Prévio de fls. 328/
331, para, agora, propor que o Parecer Prévio deste Tribunal
seja pela regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo
Municipal de Manoel Ribas, exercício de 2003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 126943/04, do MUNICÍPIO DE MANOEL
RIBAS, de responsabilidade de ANTONIO CAMILO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Retificar a conclusão do Parecer Prévio de fls. 328/331, para,
agora, emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomendando que
seja pela regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo
Municipal de Manoel Ribas, exercício de 2003.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1698/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 138887/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IPORÃ
INTERESSADO: MARIA APARECIDA ZAGO UDENAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2003 do Executivo Municipal
de Iporã. Regularidade das contas, com ressalvas.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Iporã, relativas ao exercício de 2003, foram
encaminhadas pela Prefeita Sra. Maria Aparecida Zago Udenal, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS:
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 2253/05-DCM (fls. 109/114)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Iporã,
exercício de 2003, pelos seguintes motivos: resultado orçamentário deficitário
não justificado (fls. 110), e incremento nas despesas com pessoal acima do
permitido pelo artigo 71 da LRF (fls. 111).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 16056/05 (fls. 118/
119), da lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Iporã,
exercício de 2003, em congruência com as constatações da Diretoria de Contas
Municipais, além de ressalvar o incremento nas despesas com serviços de terceiros
apontado pela DCM, às fls. 112, cujo item não fez parte do escopo da análise da
DCM para este exercício.
Entretanto, com a devida vênia dos órgãos instrutivos desta Corte de Contas,
em relação aos itens de desaprovação, entendo diferentemente, senão vejamos:
Quanto ao resultado orçamentário deficitário não justificado, cabe aqui tecer
algumas considerações:
a) O município de Iporã, durante a gestão da Sra. Maria Aparecida Zago
Udenal, nos exercícios de 2001, 2002 e 2004, conforme consta dos Processos
de Prestação de Contas, apresentou superávit orçamentário, no montante de
R$ 1.128.338,89, já excluídas as interferências financeiras ocorridas no
exercício de 2004;
b) O déficit orçamentário apresentado no presente exercício (2003) é de R$
358.740,06, no entanto, representa 3,35% em relação à receita orçamentária
arrecadada, o que, a meu ver, não considero exorbitante;
c) Conforme escreve Flávio C. de Toledo Jr. e Sérgio Ciquera Rossi no Livro
“Lei de Responsabilidade Fiscal” – comentada artigo por artigo – São Paulo:
Editora NDJ, 2001, às fls. 10: “Nesse ponto, vale uma reflexão. A LRF,
explicitamente, não proíbe o déficit; procura inibi-lo por vários meios, notadamente
em sua forma imoderada e injustificada, mas não o veda. Essa lei pretende que o
gestor se comprometa, de fato, com metas negociadas localmente, entre Prefeitura,
Câmara e a sociedade local.”
Portanto, com base no que foi acima exposto e nas justificativas apresentadas
pela municipalidade, e considerando ainda que, em casos análogos, assim
tem decidido esta Corte de Contas, bem como, durante a gestão da então
Prefeita buscou-se o equilíbrio orçamentário, além do que, o superávit dos
demais exercícios superam o déficit em questão, concluo que o fato pode ser
objeto de ressalva, advertindo-se o Administrador Municipal para que observe
com mais acuidade os resultados orçamentários.
No tocante à desatenção ao artigo 71 da LRF, considerando a recente
jurisprudência desta Corte, a qual tem se inclinado para conversão dessa
irregularidade em ressalva, a exemplo do que ocorre, de forma já pacífica,
com o descumprimento do art. 72 dessa mesma lei, acompanho o



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS2020202020 6ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/2007

posicionamento adotado, no sentido de considerar o fato passível de ressalva.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 25,30% (fls.
79), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área 15,42%
(fls. 183/184 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
39,81% (fls. 179 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade,
com ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Iporã, exercício de 2003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 138887/04, do MUNICÍPIO DE IPORÃ,
de responsabilidade de MARIA APARECIDA ZAGO UDENAL,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo Municipal de Iporã, exercício
de 2003.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1699/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 141837/04
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL RIBAS
INTERESSADO: JOSÉ VIEIRA DA ROSA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: ADITAMENTO À PROPOSTA DE JULGAMENTO DE FLS.
69/71. 1)-Prestação de Contas do Exercício de 2003 do Legislativo Municipal
de Manoel Ribas. Proposta de Julgamento pela irregularidade das contas,
por inconsistência ou omissão de dados do Regime Geral de Previdência
Social – RGPS (fls. 80/81) diante da ausência de comprovação do que foi
argumentado, além de exceder o limite total das despesas da Câmara, previsto
no artigo 29-A, I, CF/88 (fls. 49/50 e 82).
ADITAMENTO À PROPOSTA DE JULGAMENTO DE FLS. 69/71
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução n.º 4605/04-DCM (fls. 47/63) pela
desaprovação das contas apresentadas pelo Legislativo Municipal de Manoel
Ribas, exercício de 2003, pelos seguintes motivos: extrapolação dos valores
recebidos pelos vereadores, ocorrida frente à nulidade do ato fixatório, visto
que o ato não respeitou o limite constitucional de 30% do subsídio dos
deputados estaduais (fls. 48); falta de retenção das contribuições dos agentes
políticos ao INSS (fls. 49) e inconsistência ou omissão de dados do Regime
Geral de Previdência Social – RGPS (fls. 48/49) diante da ausência de
comprovação do que foi argumentado, além de exceder o limite total das
despesas da Câmara, previsto no artigo 29-A, I, CF/88 (49/50).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 16405/
05 (fls. 64), opinou pela desaprovação das contas, em congruência com as
constatações da Diretoria de Contas Municipais.
Através da Proposta de Julgamento de fls. 69/71, conforme ali exposto, este
Relator entendeu que os seguintes fatos são motivos de desaprovação:
inconsistência ou omissão de dados do Regime Geral de Previdência Social –
RGPS (fls. 48/49) diante da ausência de comprovação do que foi argumentado,
além de exceder o limite total das despesas da Câmara, previsto no artigo 29-
A, I, CF/88 (49/50).
No entanto, após a emissão da Proposta de Julgamento, através do despacho
de fls. 78, o feito foi convertido em diligência interna à Diretoria de Contas
Municipais e ao Ministério Público junto a este Tribunal, para nova
manifestação, tendo em vista a juntada de novos documentos.
Em razão disto, a DCM exarou a Instrução nº 3965/06-DCM (fls. 79/84),
concluindo que ainda permanece irregular a extrapolação dos valores recebidos
pelos vereadores, ocorrida frente à nulidade do ato fixatório, visto que o ato
não respeitou o limite constitucional de 30% do subsídio dos deputados
estaduais (fls. 80); inconsistência ou omissão de dados do Regime Geral de
Previdência Social – RGPS (fls. 80/81) diante da ausência de comprovação
do que foi argumentado, além de exceder o limite total das despesas da Câmara,
previsto no artigo 29-A, I, CF/88 (fls. 82).
Quanto a falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS,
converteu em ressalva (fls. 81/82).
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 14384/06 (fls.
86/87), da lavra do Procurador Elizeu de Moraes Corrêa, opinou pela
desaprovação das contas, em congruência com as constatações da Diretoria
de Contas Municipais.
Portanto, retifico a conclusão da minha Proposta de Julgamento de fls. 69/71,
apenas para excluir dentre os motivos de desaprovação e conversão em ressalva,
a falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS. Quanto aos
demais motivos, ratifico minha Proposta de Julgamento no sentido de que esta
Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal
Manoel Ribas, exercício de 2003, por inconsistência ou omissão de dados do
Regime Geral de Previdência Social – RGPS (fls. 80/81) diante da ausência de
comprovação do que foi argumentado, além de exceder o limite total das despesas
da Câmara, previsto no artigo 29-A, I, CF/88 (fls. 49/50 e 82).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 141837/04, da CÂMARA MUNICIPAL
DE MANOEL RIBAS, de responsabilidade de JOSÉ VIEIRA DA ROSA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Retificar a conclusão da Proposta de Julgamento de fls. 69/71, apenas para excluir
dentre os motivos de desaprovação e conversão em ressalva, a falta de retenção
das contribuições dos agentes políticos ao INSS. Quanto aos demais motivos,
Ratificar a Proposta de Julgamento no sentido de que esta Corte julgue pela
irregularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal Manoel Ribas,
exercício de 2003, por inconsistência ou omissão de dados do Regime Geral de
Previdência Social – RGPS (fls. 80/81) diante da ausência de comprovação do
que foi argumentado, além de exceder o limite total das despesas da Câmara,
previsto no artigo 29-A, I, CF/88 (fls. 49/50 e 82).

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1700/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 126866/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE IBEMA
INTERESSADO: IZALTINO ROSA DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Legislativo
Municipal de Ibema. Regularidade das contas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Ibema, relativas ao exercício de 2004, de
responsabilidade do Sr. Izaltino Rosa da Silva, indicado às fls. 27, foram
encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Luiz Pereira, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1559/06-DCM (fls.
92/95), opina pela irregularidade das contas, em face da reposição salarial
concedida através das Leis nº 05/04 de 13/05/04 e 08/04 de 02/06/04 (fls. 32
– item 4.3-A), portanto, em desobediência a proibição contida no artigo 73,
VIII da Lei nº 9.504/97 - Lei Eleitoral, cuja vedação para tal concessão, no
seu entender, se dá a partir de 06/04/2004 (fls. 24 e 94).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 6950/06
(fls. 97/98), da lavra da Procuradora Angela Cassia Costaldello, opina pela
desaprovação das contas, em congruência com as constatações da Diretoria de
Contas Municipais.
Entretanto, com a devida vênia dos órgãos instrutivos desta Corte de Contas,
permito-me discordar, posto que, a partir do julgamento do Processo nº 138.643/
05-TC, referente a Prestação de Contas da Câmara Municipal de Araruna,
exercício de 2004, por mim relatado e aprovado através do Acórdão nº 84/07-
Primeira Câmara, de 16/01/2007, com base no bem elaborado parecer nº 21191/
06 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, da lavra do Procurador
Gabriel Guy Léger, passei a entender diferentemente.
Neste caso, com base nas Resoluções nº 21.811/04 e 21.812/04 do Tribunal
Superior Eleitoral, a vedação contida no artigo 73, VIII da Lei 9.504/97 ocorre
somente a partir de 10/06/2004, data esta fixada para o início das convenções
partidárias destinadas à escolha dos candidatos. Portanto, não vejo óbice na
concessão dos reajustes ora questionados.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Ibema, exercício de 2004.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 126866/05, da CÂMARA MUNICIPAL
DE IBEMA, de responsabilidade de IZALTINO ROSA DA SILVA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de
Ibema, exercício de 2004.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1701/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 126874/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IBEMA
INTERESSADO: ADELAR ANTONIO ARROSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Executivo Municipal
de Ibema. Regularidade das contas, com ressalva.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Ibema, relativas ao exercício de 2004, de
responsabilidade do Sr. Adelar Antonio Arrosi, indicado às fls. 165, foram
encaminhadas pelo Prefeito Sr. Aramitan Antonio Fortunato, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 1558/06-DCM (fls. 268/273)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Ibema, exercício de 2004, em face da reposição salarial a partir de maio/
2004, concedida na data de 28/05/2004, na ordem de 8,34%, em desobediência
a proibição contida no artigo 73, VIII da Lei nº 9.504/97 - Lei Eleitoral, cuja
vedação para tal concessão, no seu entender, se dá a partir de 06/04/2004
(fls. 270/272.
A DCM ressalva ainda, às fls. 269, item 1.1, o não exercício da plena
capacidade tributária.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 6977/06 (fls. 275/
276), da lavra da Procuradora Angela Cassia Costaldello, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Ibema,
exercício de 2004, corroborando a conclusão da DCM.
Entretanto, com a devida vênia dos órgãos instrutivos desta Corte de Contas,
permito-me discordar, posto que, a partir do julgamento do Processo nº 138.643/
05-TC, referente a Prestação de Contas da Câmara Municipal de Araruna,
exercício de 2004, por mim relatado e aprovado através do Acórdão nº 84/07-
Primeira Câmara, de 16/01/2007, com base no bem elaborado parecer nº 21191/
06 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, da lavra do Procurador

Gabriel Guy Léger, passei a entender diferentemente, em suma, da seguinte forma:
“O percentual concedido apresenta índice muito semelhante ao índice de 8,34%,
fixado para o reajuste do salário mínimo, além do que, com base nas Resoluções
nº 21.811/04 e 21.812/04 do Tribunal Superior Eleitoral, a vedação contida no
artigo 73, VIII da Lei 9.504/97 ocorre somente a partir de 10/06/2004, data esta
fixada para o início das convenções partidárias destinadas à escolha dos
candidatos”. (Acórdão nº 84/07-Primeira Câmara)
Desta feita, entendo que não há óbice na aplicação do percentual de 8,34% pelo
Executivo Municipal de Ibema.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 25,02% (fls.
176 – item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa
área 15,14% (fls. 177 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
20,47% (fls. 173 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade,
com ressalva, das contas do Executivo Municipal de Ibema, exercício de 2004.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 126874/05, do MUNICÍPIO DE IBEMA,
de responsabilidade de ADELAR ANTONIO ARROSI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade, com ressalva, das contas do Executivo Municipal de Ibema, exercício
de 2004.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1702/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 127919/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MIRASELVA
INTERESSADO: CELSO RUBENS VICENTE ANTIVERI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Executivo Municipal
de Miraselva. Irregularidade das contas, pela falta de retenção do IRRF
sobre a remuneração do Sr. Prefeito (fls. 140/141).
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Miraselva, relativas ao exercício de 2004,
foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Celso Rubens Vicente Antiveri, dentro do
prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS:
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 1691/06-DCM (fls. 138/144)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Miraselva, exercício de 2004, pela falta de retenção do IRRF sobre a
remuneração do Sr. Prefeito (fls. 140/141).
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 142/143, item 2.1 e 2.2, as quais
deverão ser observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos
abaixo:
·Manutenção de elevado saldo em caixa (fls. 139);
·Não exercício da plena capacidade tributária (fls. 139);
·Análise da gestão fiscal – publicação intempestiva de demonstrativos
componentes do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (fls. 98 -
letra “b” e fls. 140);
·Ato fixatório não atende ao prazo da Lei Orgânica Municipal (fls. 140), e
·Reposição salarial acima da inflação do ano de 2004 – convertido em ressalva
(fls. 141/142).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 3467/07 (fls. 151/
153), da lavra da Procuradora Célia Rosana Moro Kansou, após exame relativo
às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Miraselva,
exercício de 2004, em congruência parcial com as constatações da Diretoria de
Contas Municipais, pois, após tecer considerações à respeito, entende regular a
reposição salarial efetuada.
Neste aspecto, comungo do entendimento da douta Procuradora, pois, em casos
análogos, assim tenho me posicionado.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no artigo
212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 29,31% (fls. 124/125
– item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas nessa área
21,11% (fls. 126 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
39,49% (fls. 122 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela irregularidade
das contas do Executivo Municipal de Miraselva, exercício de 2004, pela falta de
retenção do IRRF sobre a remuneração do Sr. Prefeito (fls. 140/141).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 127919/05, do MUNICÍPIO DE
MIRASELVA, de responsabilidade de CELSO RUBENS VICENTE
ANTIVERI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Miraselva, exercício de
2004, pela falta de retenção do IRRF sobre a remuneração do Sr. Prefeito (fls.
140/141).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
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HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1703/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 132823/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUÇU
INTERESSADO: JOSÉ JOÃO JOEKEL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Legislativo
Municipal de Itaperuçu. Regularidade das contas, com ressalvas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Itaperuçu, relativas ao exercício de 2004,
de responsabilidade do Sr. José João Joekel, indicado às fls. 22, foram
encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. João Moraes de Lara, dentro do
prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 3892/06-DCM (fls.
59/62), opina pela irregularidade das contas, por irregularidade formal (fls. 60/
61 – item 1.2), frente a ausência do encaminhamento, tanto do Sistema SIM-Atos
de Pessoal (fls. 61/62 – letra “g”), quanto da respectiva documentação equivalente
ao sistema, mais especificamente, neste caso, da RAIS – Relação Anual de
Informações Sociais do exercício de 2004.
A DCM converteu em ressalva ainda, às fls. 60, a falta de retenção do IRRF
sobre a remuneração dos agentes políticos.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 15972/
06 (fls. 64), da lavra da Procuradora Valéria Borba, opina pela desaprovação das
contas, em congruência com as constatações da Diretoria de Contas Municipais.
Entretanto, com a devida vênia dos órgãos instrutivos, entendo diferentemente,
senão vejamos:
Observamos, às fls. 21, item 5, da Instrução nº 1358/05-DCM-Primeiro Exame,
que a DCM assim se posicionou: “Face à ausência de remessa de dados do sistema
SIM – Atos de Pessoal, o que inviabiliza a análise do cumprimento da Lei 9504/
97, deverá a Entidade apresentar, por ocasião do contraditório, relação dos
servidores, efetivos ou temporários, admitidos e exonerados nos meses de julho
a dezembro de 2004. Esta listagem deverá ser acompanhada da RAIS – Relação
Anual de Informações Sociais do exercício de 2004.”
Ocorre que, o Legislativo Municipal, ao se manifestar no contraditório, apresentou,
conforme se observa às fls. 41/48, a documentação acima solicitada, com exceção
da RAIS, por entender que estava dispensada dessa formalidade.
Portanto, neste caso, por ser o único motivo de desaprovação, com base no artigo
247 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, considero o motivo passível
de ressalva, admoestando-se os responsáveis para que observem com mais
acuidade esta questão, sob pena de ter suas futuras contas desaprovadas.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas
pelo Legislativo Municipal de Itaperuçu, exercício de 2004.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 132823/05, da CÂMARA MUNICIPAL
DE ITAPERUÇU, de responsabilidade de JOSÉ JOÃO JOEKEL,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade, com ressalvas, das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Itaperuçu, exercício de 2004.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1704/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 133455/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU
INTERESSADO: ROSA CHEVONICA JOEKEL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Executivo Municipal
de Itaperuçu. Irregularidade das contas, pelos seguintes motivos: abertura
de créditos adicionais acima da autorização da LOA (fls. 129); inconsistências
injustificadas nos saldos do sistema em relação às posições apresentadas nos
extratos das instituições bancárias (fls. 129/130); omissão de conta corrente
no sistema informatizado (fls. 130); existência, no exercício do encerramento
do mandato, de obrigações financeiras sem o necessário suporte em
disponibilidades (fls. 131), e irregularidade formal (fls. 134 – item 1.3), frente
a ausência dos documentos relacionados às fls. 136, item 2.4.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Itaperuçu, relativas ao exercício de 2004,
de responsabilidade da Sra. Rosa Chevonica Joekel, indicado às fls. 98, foram
encaminhadas pelo Prefeito Sr. José de Castro França, dentro do prazo previsto,
dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS:
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 3812/06-DCM (fls. 127/136)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Itaperuçu, exercício de 2004, pelos seguintes motivos: abertura de créditos
adicionais acima da autorização da LOA (fls. 129); inconsistências
injustificadas nos saldos do sistema em relação às posições apresentadas nos
extratos das instituições bancárias (fls. 129/130); omissão de conta corrente
no sistema informatizado (fls. 130); existência, no exercício do encerramento
do mandato, de obrigações financeiras sem o necessário suporte em
disponibilidades (fls. 131), e irregularidade formal (fls. 134 – item 1.3), frente

a ausência dos documentos relacionados às fls. 136, item 2.4.
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 134/135, itens 2.1 e 2.2, as quais
deverão ser observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos
abaixo:
·Não exercício da plena capacidade tributária – análise da gestão fiscal (fls.
128 e 82 – letra b);
·Análise da gestão fiscal – publicação intempestiva de demonstrativos
componentes do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (fls. 80 –
letra b);
·Falta de retenção das contribuições dos agentes políticos ao INSS (fls. 132/
133), e
·Aplicações de recursos de royalties em despesas de pessoal e dívida (fls.
133).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 13424/06 (fls. 146),
da lavra da Procuradora Valéria Borba, após exame relativo às disposições
constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio recomendando a
desaprovação das contas do Executivo Municipal de Itaperuçu, exercício de 2004,
corroborando a conclusão da DCM.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 26,11% (fls.
110 – item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 15,81% (fls. 111 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações
legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
46,54% (fls. 106 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela irregularidade
das contas do Executivo Municipal de Itaperuçu, exercício de 2004, pelos seguintes
motivos: abertura de créditos adicionais acima da autorização da LOA (fls. 129);
inconsistências injustificadas nos saldos do sistema em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias (fls. 129/130); omissão de
conta corrente no sistema informatizado (fls. 130); existência, no exercício do
encerramento do mandato, de obrigações financeiras sem o necessário suporte
em disponibilidades (fls. 131), e irregularidade formal (fls. 134 – item 1.3), frente
a ausência dos documentos relacionados às fls. 136, item 2.4.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 133455/05, do MUNICÍPIO DE
ITAPERUÇU, de responsabilidade de ROSA CHEVONICA JOEKEL,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Itaperuçu, exercício de 2004,
pelos seguintes motivos: abertura de créditos adicionais acima da autorização da
LOA (fls. 129); inconsistências injustificadas nos saldos do sistema em relação
às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias (fls. 129/130);
omissão de conta corrente no sistema informatizado (fls. 130); existência, no
exercício do encerramento do mandato, de obrigações financeiras sem o necessário
suporte em disponibilidades (fls. 131), e irregularidade formal (fls. 134 – item
1.3), frente a ausência dos documentos relacionados às fls. 136, item 2.4.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1705/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 136829/05
ENTIDADE : FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE IPORÃ
INTERESSADO: VANDERLEI PALIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Fundo de
Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Iporã. Regularidade
das contas, com ressalva.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de
Iporã, relativas ao exercício de 2004, foram encaminhadas pelo Presidente Sr.
Vanderlei Palim, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 1184/06-DCM (fls.
49/53), se manifesta pela regularidade das contas, ressalvando, às fls. 50/51,
item 1.1, que o patrimônio do Regime Próprio encontra-se inferior à reserva
matemática indicada no cálculo atuarial.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 6673/06 (fls. 55), da lavra da Procuradora Katia Regina
Puchaski, pela aprovação das contas, com ressalva.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas
pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Iporã,
exercício de 2004.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 136829/05, do FUNDO DE
APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE
IPORÃ, de responsabilidade de VANDERLEI PALIN,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade, com ressalva, das contas prestadas pelo Fundo de

Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos de Iporã, exercício de 2004.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1706/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 137299/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS
INTERESSADO: NEURI ROQUE ROSSETTI GEHLEN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Executivo Municipal
de Mariópolis. Regularidade das contas, com ressalvas. Diante das
impropriedades detectadas na gestão do regime próprio de previdência social
municipal, encaminhe-se cópia das principais peças dos autos ao Ministério
da Previdência Social, para adoção das medidas que entender necessárias.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Mariópolis, relativas ao exercício de 2004,
de responsabilidade do Sr. Neuri Roque Rossetti Gehlen, indicado às fls. 114,
foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Benigno José Taffarel, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do
contraditório, a DCM concluiu a Instrução nº 1384/06-DCM (fls. 159/168)
pela irregularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Mariópolis, exercício de 2004, pelo seguinte motivo: descontos das
contribuições dos servidores em percentual divergente do recomendado no
cálculo atuarial (fls. 163/166).
A DCM procede ainda ressalvas, às fls. 167, item 2.1, as quais deverão ser
observadas pela municipalidade, cujas mesmas transcrevemos abaixo:
·Não exercício da plena capacidade tributária (fls. 160);
·Análise da gestão fiscal – foram contraídas Operações de Crédito dentro dos
dois últimos quadrimestres do Mandato (fls. 100/101 – item 7.a e fls. 161), e
·Ato fixatório não atende ao prazo da Lei Orgânica Municipal (fls. 161).
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 5858/06 (fls. 169/
170), da lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a desaprovação das contas do Executivo Municipal de Mariópolis,
exercício de 2004, em congruência parcial com as constatações da Diretoria de
Contas Municipais, pois acrescenta, como motivo de desaprovação, a ressalva
efetuada pela DCM no tocante ao ato fixatório que não atende ao prazo da LOM.
Entretanto, com a devida vênia do douto Procurador, acompanho o posicionamento
adotado pela Diretoria de Contas Municipais, no sentido de considerar o item de
desaprovação acrescentado pelo Ministério Público, efetivamente passível de ressalva.
Relativamente aos descontos das contribuições dos servidores em percentual
divergente do recomendado no cálculo atuarial, assim como em casos análogos,
entendo que tal divergência não possui força suficiente para levar as contas à
desaprovação, devendo-se, contudo, ressalvar o fato, admoestando-se o gestor
para que efetue os procedimentos cabíveis, a fim de evitar sua reincidência.
Todavia, diante do exposto pelos órgãos instrutivos desta Corte Contas, deve-se
encaminhar cópia dos autos ao Ministério da Previdência e Assistência Social,
para adoção das medidas que entender necessárias.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 25,65% (fls.
125/126 – item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 18,00% (fls. 126/127 – item 5.3), dando–se atendimento às
determinações legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
36,23% (fls. 122 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade,
com ressalva, das contas do Executivo Municipal de Mariópolis, exercício de
2004, e
2) diante das impropriedades detectadas na gestão do regime próprio de
previdência social municipal, encaminhe-se cópia das principais peças dos autos
ao Ministério da Previdência Social, para adoção das medidas que entender
necessárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 137299/05, do MUNICÍPIO DE
MARIÓPOLIS, de responsabilidade de NEURI ROQUE ROSSETTI
GEHLEN,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
1) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade, com ressalva, das contas do Executivo Municipal de Mariópolis,
exercício de 2004, e
2) Encaminhar cópia das principais peças dos autos ao Ministério da Previdência
Social, diante das impropriedades detectadas na gestão do regime próprio de
previdência social municipal, para adoção das medidas que entender necessárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 1734/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 187326/05
ENTIDADE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO, URBANIZAÇÃO
E SANEAMENTO S/A
INTERESSADO: FRANCISCO COSTA DOS SANTOS e NEIDE
APARECIDA PEREIRA MAGALHÃES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2004 do Companhia de
Desenvolvimento, Urbanização e Saneamento S/A de Goioerê. Irregularidade
das contas tendo em vista a irregularidade formal das contas, irregularidade
material nos documentos enviados, apresentação do patrimônio líquido
negativo no passivo, obrigações da empresa não registradas no passivo,
inadimplência de obrigações fiscais e sociais, manutenção de saldos
consignados, demonstração do resultado do exercício não indica os valores
relativos ao exercício de 2003.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas da Companhia de Desenvolvimento, Urbanização e Saneamento S/
A de Goioerê, relativas ao exercício de 2004, de responsabilidade do Sr. Francisco
Costa dos Santos (no período de 01/01/04 a 30/03/04), da Sra. Neide Aparecida
Pereira Magalhães (no período de 06/04/04 a 10/09/04) e do Sr. Francisco Costa
dos Santos (no período de 15/09/04 a 31/12/04), foram encaminhadas dentro do
prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando que o interessado não se
manifestou a respeito das irregularidades apontadas no primeiro exame, através
da Instrução nº 3879/06 (fls. 04/18), se manifesta pela irregularidade das contas,
tendo em vista a irregularidade formal das contas, irregularidade material nos
documentos enviados, apresentação do patrimônio líquido negativo no passivo,
obrigações da empresa não registradas no passivo, inadimplência de obrigações
fiscais e sociais, manutenção de saldos consignados, demonstração do resultado
do exercício não indica os valores relativos ao exercício de 2003.
Ressalva, também, as seguintes situações:
§Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos – DOAR não obedeceu
os critérios do artigo 188 da Lei nº 6404/76
§Ausência de notas explicativas às Demonstrações Financeiras
§Parecer do Conselho Fiscal sem recomendação de aprovação ou desaprovação
e com assinatura de apenas um titular e seu suplente.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 1537/07 (fls. 2627), pela irregularidade das cotas.
É o Relatório.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Companhia
de Desenvolvimento, Urbanização e Saneamento S/A de Goioerê, exercício de
2004, tendo em vista a irregularidade formal das contas, irregularidade material
nos documentos enviados, apresentação do patrimônio líquido negativo no passivo,
obrigações da empresa não registradas no passivo, inadimplência de obrigações
fiscais e sociais, manutenção de saldos consignados, demonstração do resultado
do exercício não indica os valores relativos ao exercício de 2003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 187326/05, da COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO S/A, de
responsabilidade de FRANCISCO COSTA DOS SANTOS, no período de
01/01/04 a 30/03/04, e NEIDE APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS no
período de 06/04/04 a 10/09/04;
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Companhia de
Desenvolvimento, Urbanização e Saneamento S/A de Goioerê, exercício de 2004,
tendo em vista a irregularidade formal das contas, irregularidade material nos
documentos enviados, apresentação do patrimônio líquido negativo no passivo,
obrigações da empresa não registradas no passivo, inadimplência de obrigações
fiscais e sociais, manutenção de saldos consignados, demonstração do resultado
do exercício não indica os valores relativos ao exercício de 2003.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1736/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 99334/06
ENTIDADE : FUNDO DE PREVIDÊNCIA À SAÚDE DE CASCAVEL
INTERESSADO: JORGE LUIZ DOS SANTOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Fundo de
Previdência e Assistência à Saúde de Cascavel. Irregularidade das contas,
em face do encerramento do exercício com déficit financeiro.
1. As contas do Fundo de Previdência e Assistência à Saúde de Cascavel, relativas
ao exercício de 2005, de responsabilidade do Presidente Sr. Jorge Luiz dos Santos,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 702/07 (fls. 71/76), se manifesta pela
irregularidade das contas, tendo em vista o encerramento do exercício com déficit
financeiro.
Diante da documentação e justificativas enviadas pelo interessado, a DCM ressalva
as seguintes situações:
·Movimentação de recursos em instituição financeira privada
·Procedimentos de licitação
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 4972/07 (fls. 79/80), pela irregularidade das contas.
É o Relatório.
2. Esclarece o responsável que o déficit ocorreu devido a dívidas de gestão anterior,
de outubro a dezembro de 2004, decorrentes da suspensão de repasses por parte
do Município de Cascavel, na qualidade de contribuição patronal, relativa aos

descontos em folha de pagamento dos servidores filiados ao PREVIR Saúde,
isso em razão da Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual e
sentença que acatou o fundamento da demanda, deixando esta entidade em situação
financeira extremamente grave.
Dos balanços apresentados, temos os seguintes resultados:
- superávit financeiro do exercício anterior: R$ 213.597,25
- déficit orçamentário do exercício (f. 24): R$ 917.777,46
- déficit financeiro do exercício (f. 29): R$ 704.180,21
Nota-se que o superávit orçamentário do exercício anterior não foi suficiente
para equilibrar as finanças municipais, pois o déficit orçamentário apresentado
levou o município a encerrar o exercício com déficit financeiro de R$ 704.180,21.
De acordo com as justificativas do próprio dirigente da entidade, de f. 42, desde
dezembro de 2003 havia sido reconhecida a ilegalidade das transferências de
recursos do Município ao Fundo, sendo essa decisão confirmada com a sentença
judicial de setembro de 2005.
Verifica-se, assim, que a ilegalidade dessa transferência já era de conhecimento
público desde muito antes do início do exercício em tela., não se justificando a
omissão de contingenciamento para essa queda de receita.
Quanto às dívidas que teriam sido herdadas da gestão anterior, também não se
justifica a omissão quanto à adoção das medidas de ação planejada, limitação de
empenhos e acompanhamento das receitas, a que se referem os artigos 1º, parágrafo
1º, 9º e 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao posto de ter sido gerado um
déficit superior a 30% do total das receitas.
Consignem-se, por fim, as ressalvas apontadas pela Diretoria de Contas
Municipais, relativas à movimentação de recursos em instituição financeira privada
e à ausência de procedimento de licitação, não descaracterizados pela análise
das justificativas do Presidente da entidade.
CONCLUSÃO
Considerando tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo de
Previdência e Assistência à Saúde do Município de Cascavel, exercício de 2005,
em face do encerramento do exercício com déficit financeiro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 99334/06, do FUNDO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE CASCAVEL, de responsabilidade de
JORGE LUIZ DOS SANTOS,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo de Previdência e
Assistência à Saúde do Município de Cascavel, exercício de 2005, em face do
encerramento do exercício com déficit financeiro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1737/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 104416/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA
INTERESSADO: AUGUSTO CESAR DIAVÃO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Legislativo
Municipal de Mangueirinha. Regularidade das contas ressalvando a
publicação intempestiva do Relatório de Gestão Fiscal.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do Legislativo Municipal de Mangueirinha, relativas ao exercício de
2005, de responsabilidade do Presidente da Câmara Sr. Augusto César Diavão,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 5413/06 (fls.63/76), opina pela regularidade
das contas, ressalvando a publicação intempestiva do Relatório de Gestão Fiscal,
sugerindo a aplicação de multa prevista no artigo 5º, da Lei nº 10.028/00,
observando-se o contido no parágrafo único do artigo 86 da Lei nº 113/05.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 20.742/
06 (fls. 78/79), discorda do posicionamento da DCM, opinando pela irregularidade
das contas, pois persiste a irregularidade relativa à análise de gestão fiscal, sendo
que a justificativa apresentada pelo Município às fls. 53, não é plausível de
regularidade.
É o Relatório.
2. Em que pese o posicionamento do Ilustre Procurador, com relação à
intempestividade na publicação do relatório de gestão fiscal, verifica-se ser essa
a única irregularidade apontada e inexistente qualquer prejuízo ao erário ou à
apreciação das presentes contas, motivo pelo qual, nos termos do art. 247 do
Regimento Interno, pode ser ela convertida em ressalva.
Com relação à multa a que se refere o art. 5º, I e § 1º, da Lei nº 10.028/2000, em
conformidade a diversos precedentes desta Câmara, fica isento o Sr. Prefeito
quanto à sua aplicação, reiterando-se, nos termos do item anterior, que a
reincidência nessa irregularidade poderá implicar na desaprovação das contas e
aplicação das sanções cabíveis.
CONCLUSÃO
Considerando os termos da instrução da Diretoria de Contas Municipais e tudo o
mais que consta no processo, não isentando de possíveis responsabilizações
apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos, na forma da
legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo Legislativo
Municipal de Mangueirinha, exercício de 2005, ressalvando a publicação
intempestiva do Relatório de Gestão Fiscal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 104416/06, da CÂMARA MUNICIPAL
DE MANGUEIRINHA, de responsabilidade de AUGUSTO CESAR
DIAVÃO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Legislativo Municipal de
Mangueirinha, exercício de 2005, ressalvando a publicação intempestiva do

Relatório de Gestão Fiscal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1739/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 112966/06
ENTIDADE : INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DE SANTA FÉ
INTERESSADO: MARIA ANTONIETA TOMAZELA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Instituto
Previdenciário Municipal de Santa Fé. Regularidade das contas, ressalvadas
as inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do Instituto Previdenciário Municipal de Santa Fé, relativas ao
exercício de 2005, de responsabilidade da Presidente Sra. Maria Antonieta
Tomazela, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às
disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 5690/06 (fls. 59/63), se manifesta pela
irregularidade das contas, tendo em vista as inconsistências injustificadas nos
saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 221/07 (fls. 64/65), pela irregularidade das contas.
É o Relatório.
2. Constatou-se no primeiro exame que os valores informados no SIM-2005,
encontravam-se divergentes dos extratos bancários, sendo que por ocasião do
contraditório, a entidade encaminhou documentos esclarecendo que a diferença
demonstrada na instrução inicial, refere-se à aplicação em letra de câmbio, cujos
valores de R$ 134.980,80, estão registrados na conta Investimentos.
Ressalta a DCM que a diferença geral é de R$ 139.395,80, ou seja, ainda resta
comprovar um valor de R$ 4.415,23, que, segundo a entidade, refere-se a
rendimentos de aplicações financeiras e que será regularizada em 2006.
Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público, tratando-se de única irregularidade verificada, mostra-se
cabível a conversão desse item em ressalva, tendo-se em conta as justificativas
do interessado e do valor envolvido, alertando a entidade que a ausência de
regularização desse item poderá redundar na desaprovação das contas de 2006,
inclusive, com imputação de débito ao gestor.
CONCLUSÃO
Considerando o que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo Instituto
Previdenciário Municipal de Santa Fé, exercício de 2005, ressalvadas as
inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 112966/06, do INSTITUTO
PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL DE SANTA FÉ, de responsabilidade de
MARIA ANTONIETA TOMAZELA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Instituto Previdenciário
Municipal de Santa Fé, exercício de 2005, ressalvadas as inconsistências
injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das
instituições bancárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1740/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 122970/06
ENTIDADE : SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
ALVORADA DO SUL
INTERESSADO: GERSI BRUSSOLO e SEBASTIÃO PAULO FABIANO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Serviço Autônomo
de Água e Esgoto de Alvorada do Sul. Regularidade das contas.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alvorada do Sul, relativas
ao exercício de 2005, de responsabilidade do Diretor Sr. Sebastião Paulo Fabiano,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando os Contraditórios enviados pelo
interessado, através da Instrução nº 246/07 (fls.133/135), se manifesta pela
regularidade das contas.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 3790/07 (fls.137/138), pela regularidade das contas.
É o Relatório.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Alvorada do Sul, exercício de 2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 122970/06, do SERVIÇO AUTÔNOMO
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DE ÁGUA E ESGOTO DE ALVORADA DO SUL, de responsabilidade de
GERSI BRUSSOLO, no período de 0101/05 a 04/12/05, e SEBASTIÃO
PAULO FABIANO, no período de 05/12/05 a 31/12/05.
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Serviço Autônomo de Água
e Esgoto de Alvorada do Sul, exercício de 2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1741/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 126088/06
ENTIDADE : FUNDAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA
ADELAIDE DE RANCHO ALEGRE
INTERESSADO: JOSÉ ADILDON MARIQUITO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 da Fundação do
Hospital e Maternidade Santa Adelaide de Rancho Alegre. Regularidade
das contas.
1. As contas da Fundação do Hospital e Maternidade Santa Adelaide de
Rancho Alegre, relativas ao exercício de 2005, de responsabilidade do
Presidente Sr. José Adilson Mariquito, foram encaminhadas dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 222/07 (fls. 81/83), se manifesta pela
regularidade das contas.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 6535/07 (fls. 87/88), pela regularidade das contas.
É o Relatório.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pela Fundação do
Hospital e Maternidade Santa Adelaide de Rancho Alegre, exercício de 2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 126088/06, da FUNDAÇÃO DO
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA ADELAIDE DE RANCHO
ALEGRE, de responsabilidade de JOSÉ ADILSONMARIQUITO,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pela Fundação do Hospital e
Maternidade Santa Adelaide de Rancho Alegre, exercício de 2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1744/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 137217/06
ENTIDADE : FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR
INTERESSADO: RUBENS MARTINS PERES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do FUNDO DE
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR. Regularidade das contas
ressalvando o atraso na entrega da prestação eletrônica, as contas contábeis
não estão conforme o contido no cálculo atuarial e o fato do Patrimônio do
RPPS estar inferior à Reserva matemática indicada no cálculo atuarial.
PROPOSTA DE VOTO
As contas do Fundo de Previdência Municipal de Uniflor, relativas ao exercício
de 2005, de responsabilidade do Presidente Sr. Rubens Martins Peres, foram
encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº.5956/06 (fls.59/64), se manifesta pela
regularidade das contas, ressalvando que as contas contábeis não estão conforme
o contido no cálculo atuarial e o fato do patrimônio do RPPS estar inferior à
reservas matemática indicada no cálculo atuarial.
Opina a DCM pela aplicação de multa, pelo atraso na entrega da prestação
eletrônica.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº.5928/07 (fls.66), pela regularidade com ressalvas.
É o Relatório.
Com relação à entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as
justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
entendo que o item pode ser considerado como ressalva. Deixo de aplicar a multa
sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao responsável pela
administração que a reincidência nessa irregularidade poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade das contas prestadas pelo
Fundo de Previdência Municipal de Uniflor, exercício de 2005, ressalvando o
atraso na entrega da prestação eletrônica, as contas contábeis não estão conforme

o contido no cálculo atuarial e o fato do patrimônio do RPPS estar inferior à
reserva matemática indicada no cálculo atuarial.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 137217/06, do FUNDO DE
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UNIFLOR, de responsabilidade de
RUBENS MARTINS PERES,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela regularidade das contas prestadas pelo Fundo de Previdência
Municipal de Uniflor, exercício de 2005, ressalvando o atraso na entrega da
prestação eletrônica, as contas contábeis não estão conforme o contido no cálculo
atuarial e o fato do patrimônio do RPPS estar inferior à reserva matemática indicada
no cálculo atuarial.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1748/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 141591/06
ENTIDADE : SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E
ESGOTO DE MARILUZ
INTERESSADO: ROGÉRIO ANTONIO RINALDI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Serviço Autônomo
Municipal de Água e Esgoto de Mariluz. Irregularidade das contas tendo
em vista o não encaminhamento no sistema SIM-AM, dos Atos de Pessoal,
com imposição de multa.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Mariluz,
relativas ao exercício de 2005, de responsabilidade do Diretor Geral, Sr. Rogério
Antonio Rinaldi, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando
cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 5811/06 (fls. 50/57), se manifesta pela
irregularidade das contas, tendo em vista a falta de repasse das contribuições dos
servidores e da contribuição patronal ao Regime Próprio, descontos das
contribuições dos servidores em percentual divergente do recomendado no cálculo
atuarial e irregularidade formal das contas.
Opina, igualmente pela aplicação de multa, tendo em vista o atraso na entrega da
prestação eletrônica.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 328/07 (fls. 58/59), pela irregularidade das contas.
É o Relatório.
2. Com relação à entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as
justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
entendo que o item pode ser considerado como ressalva. Deixo de aplicar a multa
sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao responsável pela
administração que a reincidência nessa irregularidade poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
Quanto à falta de repasse das contribuições dos servidores ao Regime Próprio,
informa o interessado que houve falha nos controles internos, onde houve
recolhimento a menor dos servidores no valor de R$ 89,72 e na parte patronal do
valor de R$ 135.58, e que regularizará no exercício de 2006.
Em que pese o entendimento da DCM e do Ministério Público, entendo que, no
presente exercício, essa irregularidade poderá ser transformada em ressalva,
considerando que os valores devidos são de pequena monta, conforme se vê a f.
35 da instrução técnica. Entretanto, solicitamos ao interessado que doravante
mantenha em dias seus repasses ao Regime de Previdência e que regularize sua
situação, sob pena de ter suas futuras contas desaprovadas por esse motivo.
Relativamente aos descontos das contribuições em percentual divergente, esclarece
o interessado, f. 42/43, que no exercício de 2005, esta Entidade Autárquica efetuou
os descontos das contribuições ao Regime Próprio de Previdência tanto da parte
patronal e da retida dos servidores, de acordo com a Lei Complementar nº 01/02,
que diz em seu artigo 31, inciso I, qual alíquota da parte patronal (13,8%) e em
seu artigo 32, a parte do servidor (8%).
Salienta, também, que em contato com o Poder Executivo, foi informado que
encontra-se em andamento um Projeto de Lei Municipal para regularização e
adequação aos índices corretos, sugerido no cálculo atuarial que é de 11%, tanto
da parte do servidor como da parte patronal. Por esses motivos, entendo que o
item pode ser convertido em ressalva, acrescentando-se que a iniciativa legislativa
é privativa do prefeito municipal, para a alteração das contribuições, não podendo,
assim, responsabilizar-se o dirigente da entidade por essa omissão.
Com referência à ausência das remessas bimestrais do SIM-Atos de Pessoal,
resta caracterizada a irregularidade, cuja natureza não é meramente formal, mas,
impeditiva de análise de gestão, impõe-se a desaprovação das contas.
Esta omissão, inclusive, está prevista no artigo 87, III, “b”, da Lei Complementar
nº 113/05, impondo-se a aplicação de multa de R$ 500,00, contra o responsável,
Sr. Rogério Antonio Rinaldi.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Serviço
Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Mariluz, exercício de 2005, tendo em
vista o não encaminhamento no sistema SIM – Atos de Pessoal, com imposição
de multa de R$ 500,00 ao Sr. Rogério Antonio Rinaldi, nos termos do artigo 87,
III, “b”, da Lei Complementar nº 113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 141591/06, do SERVIÇO AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE MARILUZ, de responsabilidade
de ROGÉRIO ANTONIO RINALDI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Serviço Autônomo
Municipal de Água e Esgoto de Mariluz, exercício de 2005, tendo em vista o não
encaminhamento no sistema SIM – Atos de Pessoal, com imposição de multa de

R$ 500,00 ao Sr. Rogério Antonio Rinaldi, nos termos do artigo 87, III, “b”, da
Lei Complementar nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1749/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 141613/06
ENTIDADE : FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE MARILUZ
INTERESSADO: ANTONIO MAGALHÃES DOS SANTOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Fundo Municipal
de Previdência dos Servidores Públicos de Mariluz. Irregularidade das contas
tendo em vista as inconsistências nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do Fundo Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de
Mariluz, relativas ao exercício de 2005, de responsabilidade do Superintendente
Sr. Antonio Magalhães dos Santos, foram encaminhadas dentro do prazo previsto,
dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 5810/06 (fls. 42/47), se manifesta pela
irregularidade das contas, tendo em vista as inconsistências nos saldos em relação
às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
Ressalva as seguintes situações:
·Contas contábeis não estão conforme o contido no cálculo atuarial
·Patrimônio do RPPS inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial
Propõe, ao final, a aplicação de multa, pela entrega da prestação de contas
eletrônica em atraso.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 326/07 (fls. 49/50), pela irregularidade das contas.
É o Relatório.
2. Com relação à entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as
justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
entendo que o item pode ser considerado como ressalva. Deixo de aplicar a multa
sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao responsável pela
administração que a reincidência nessa irregularidade poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
Quanto às inconsistências contábeis, alega o interessado que o saldo correto da
conta corrente 4317-8 do Banco Itaú é de R$ 46.865,93, no entanto, houve
equívoco quanto ao valor informado na PCA.
Entretanto, esclarece a DCM que o valor informado no PCA, resultado do balanço
contábil, é de R$ 53.452,06. Desta forma, acrescenta a unidade técnica, que os
esclarecimentos prestados somente teriam fundamento, caso existisse depósitos
contabilizados pela entidade em 2005, cujo saldo foi considerado no extrato
bancário somente em janeiro de 2006, hipótese em que o valor do depósito deveria
constar da conciliação bancária. Verifica-se, assim, falha de controle das
disponibilidades bancárias.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo
Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Mariluz, exercício de 2005,
tendo em vista as inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 141613/06, do FUNDO MUNICIPAL DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE MARILUZ, de
responsabilidade de ANTONIO MAGALHÃES DOS SANTOS,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo Municipal de
Previdência dos Servidores Públicos de Mariluz, exercício de 2005, tendo em
vista as inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas nos
extratos das instituições bancárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1750/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 142822/06
ENTIDADE : FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DE PALMEIRA
INTERESSADO: HEINZ EGON PHILIPPSEN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor  IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Palmeira. Irregularidade das
contas tendo em vista a realização de despesas sem licitação ou indicação de
procedimento de dispensa e comunicação ao Ministério Público Estadual.
PROPOSTA DE VOTO
1. As contas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Palmeira, relativas ao exercício de 2005, de responsabilidade do Presidente Sr.
Heinz Egon Philippsen, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando
cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 5767/06 (fls. 73/76), se manifesta pela
irregularidade das contas, tendo em vista a realização de despesas sem licitação
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ou indicação de dispensa.
Opina, igualmente, pela aplicação da multa prevista no artigo 87, III, da Lei nº
113/05, pelo atraso na entrega da prestação eletrônica.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao
concluir o Parecer nº 5145/07 (fls. 79), pela irregularidade das contas e aplicação
de multa pelo atraso na entrega da prestação eletrônica.
É o Relatório.
2. Com relação à entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as
justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
entendo que o item pode ser considerado como ressalva. Deixo de aplicar a multa
sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao responsável pela
administração que a reincidência nessa irregularidade poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
Quanto aos procedimentos licitatórios, observa a Diretoria de Contas Municipais
(f. 74), que as justificativas apresentadas não procedem, se comparadas com as
informações prestadas no SIM-AM2005. Portanto, as contas permanecem
irregulares. Por brevidade, vale referir os comentários técnicos de f. 74, que
refutaram as argumentações da defesa, com integral propriedade:
“Conforme listagem anexa constatou-se a existência de empenhos, no exercício
de 2005, sem o devido processo licitatório conforme às folhas 52 da instrução nº
4293/06 DCM, para aquisição de materiais, serviços ou realização de obras, por
ocasião deste contraditório, o município encaminha documentos os quais merecem
os seguintes comentários:
a)com relação ao empenho nº 35 no valor de R$ 10.000,00 refere-se a pagamento
a Coresul Móveis e Equipamentos para Escritório Ltda, que segundo a entidade
faz parte do pregão nº 005/2005, realizado pelo Município, todavia, em pesquisas
efetuadas no sistema SIMAM2005, constatamos que o referido pregão existe,
mas o valor lá registrado monta R$ 1.523,17 cuja data de homologação é 27/10/
2005, ou seja, como se pode ver o valor é insuficiente para suportar o empenho
em questão, desta forma, mantém-se a irregularidade:
b)No que se refere ao valor de R$ 17.795,00 empenho nº 36 pago a JPZ Informática
Ltda, não consta nenhum registro no SIMAM2005, tendo como vencedor o referido
fornecedor, sendo assim, ratificamos o apontado no exame preliminar. Cabe
esclarecer que a entidade alega, neste caso também, que o valor faz parte do
pregão nº 005/2005, mas como já mencionado anteriormente a alegação não
procede”.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Palmeira, exercício de
2005, tendo em vista a realização de despesas sem licitação ou indicação de
procedimento de dispensa, com comunicação ao Ministério Público Estadual,
nos termos do artigo 248, parágrafo 6º, do Regimento Interno, em face de eventual
configuração de ato de improbidade administrativa a que se refere o artigo 10,
VIII, da Lei nº 8429/92.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 142822/06, do FUNDO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PALMEIRA, de
responsabilidade de HEINZ EGON PHILIPPSEN,
ACORDAM
OS MEMBROS DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar pela irregularidade das contas prestadas pelo Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Palmeira, exercício de 2005, tendo em
vista a realização de despesas sem licitação ou indicação de procedimento de
dispensa, com comunicação ao Ministério Público Estadual, nos termos do artigo
248, parágrafo 6º, do Regimento Interno, em face de eventual configuração de
ato de improbidade administrativa a que se refere o artigo 10, VIII, da Lei nº
8429/92.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 22 de maio de 2007 – Sessão nº 16
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1781/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 165187/05
ENTIDADE : DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO
PARANÁ
INTERESSADO: MARCELO BELTRAO DE ALMEIDA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas Estadual. Pela Regularidade com Ressalva em face da
inadequação do quadro funcional bem como da utilização de estagiários e a
existência de compras fracionadas de bens e serviços que poderiam ser
submetidos a procedimento licitatório.
RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do Departamento de Trânsito do Estado do Paraná
referente ao exercício financeiro de 2004.
A documentação mereceu análise técnica da Inspetoria Geral de Controle que, na
Instrução n°. 179/05, concluiu nos seguintes termos:
“Em nossa opinião, até onde nossos exames puderam alcançar, as contas da
Entidade encontram-se regulares, sob os aspectos técnico-contábeis, assim
considerada a execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial, ressalvado o
apontado no Titulo VI – Aspectos Relevantes dos Relatórios da ICEs, itens 1 e 3,
onde a Inspetoria de Controle Externo aponta anomalias nas operações realizadas.
Quanto aos aspectos de gestão, comparando-se os resultados apurados nesta
análise com os programas estabelecidos para o exercício, tendo em vista os pontos
elencados no Titulo V – Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial, itens
1 e 2, ressalvado o contido Titulo VI – Aspectos Relevantes dos Relatórios da
ICEs, itens 2 e 3, pode-se concluir que a Entidade atingiu seus objetivos.”
Os tópicos relevantes destacados pela Inspetoria Geral de Controle (atual Diretoria
de Contas Estaduais) e que tiveram por base o que restou apontado nos Relatórios
Quadrimestrais elaborados pela Inspetoria de Controle Externo são os seguintes:
1 - A administração DETRAN sofreu reflexos de algumas ações da administração
anterior do órgão, em especial com relação ao caso da contratação do consórcio
“Montreal/Optiglobe”. Tal consórcio, consoante as informações prestadas por
aquela diretoria, foi prestador de serviços de informática, cujo contrato foi
unilateralmente rescindido pelo DETRAN, havendo, porém, a continuidade dos
serviços pela empresa “Direta” (sub-contratada da “Montreal/Optiglobe) por força
de decisão judicial precária. Conforme acordo firmado com o Ministério Público
do Estado do Paraná, o DETRAN/PR continua efetuando diretamente a

remuneração dos empregados daquela empresa.
2 – Quanto à “Central de Viagens”: foram constatadas irregularidades nas
prestações de contas, denotando que não havia controle efetivo do DETRAN
sobre tais contas. Foram expedidos ofícios pela ICE ao órgão acerca desta situação,
sendo que as recomendações foram acatadas pelos responsáveis do setor
envolvido.
3 – Foi evidenciado desvio de Vales-Transporte no montante de, pelo menos,
12.000 unidades no período de janeiro a dezembro de 2003, o que motivou a
instauração de sindicância visando apurar responsabilidades.
4 - O quadro funcional do DETRAN/PR apresenta uma disparidade entre o número
de funcionários estatutários efetivos (388), comissionados (424) e estagiários
(242). Defasagem do número de servidores efetivos sem a natural reposição via
certame. Também foi apontado que os cargos em comissão não estão sendo
destinados apenas para atribuições de direção, chefia e assessoramento. Isto
porque com a carência de servidores efetivos, os cargos em comissão estão sendo
destacados para suprir a demanda de trabalho na autarquia, o que gera, por sua
vez, a contínua criação de novos cargos comissionados.
Primeiramente, há que se pontuar que tal situação não foi consolidada apenas no
ano de 2004. Ela vem se perpetrando ao longo dos anos, causando hoje a
disparidade no número de funcionários efetivos e comissionados.
Além disso, destaque-se que o estágio, de acordo com a Lei n.º 6497/77, tem
como função propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem devendo
ser planejado, executado, acompanhado e avaliado em conformidade com os
currículos, programas e calendários escolares. Portanto, o estágio não se presta a
suprir a demanda de trabalho dos funcionários efetivos.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas entende que tal tópico não
pode ser considerado como irregularidade praticada pelo gestor no exercício
financeiro de 2004, mas deve ser motivo de recomendação para que sejam tomadas
as atitudes necessárias para regularizar a situação.
5- O Regimento Interno do DETRAN, aprovado pela Resolução nº. 350/92, dispõe
sobre o Organograma Funcional da referida autarquia e fixa as competências
para cada cargo/função dentro de sua Estrutura Administrativa. Tal organograma,
aprovado pela IGC em 1992, não está adequado à atual forma de atuação da
Entidade, a qual foi atingida pela nova legislação de trânsito, em especial o Código
Nacional de Trânsito e, por esta razão, se viu diante da necessidade de uma
adequação “informal” de sua Estrutura Administrativa. Face às mudanças ocorridas
na legislação, as atribuições e funções de cada cargo/função da Estrutura
Administrativa do DETRAN e que vêm sendo “praticadas” na Entidade não
possuem amparo em seu Regimento Interno.
Destarte, a IGC recomendou com urgência a elaboração de um novo Regimento
Interno, bem como do conseqüente Organograma Funcional do DETRAN/PR,
que tenham como premissas as atividades determinantes para o funcionamento
da Entidade. Tal tópico merece ser objeto de uma recomendação ao DETRAN.
6 – Foi feito alerta ao órgão sobre a inobservância do princípio do planejamento
e existência de compras fracionadas de bens e serviços que poderiam ser
submetidos a procedimento licitatório. Tal tópico deve ser deve ser motivo de
ressalva.
Considerando a Instrução da Diretoria de Contas Estaduais o Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas por intermédio do Parecer nº 4239/07 opina pela
aprovação com ressalvas das contas do exercício financeiro de 2004 do DETRAN,
devendo a autoridade competente adotar as medidas necessárias para correção
dos procedimentos administrativos que foram objeto de recomendações neste
pronunciamento.
VOTO
Diante do acima exposto, acompanhando a manifestação da Diretoria de Contas
Estaduais e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO, com
fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 113/2005, pela
REGULARIDADE com RESSALVA das contas Departamento de Trânsito do
Estado do Paraná referente ao exercício financeiro de 2004, sob a responsabilidade
do Sr. Marcelo Beltrão de Almeida, em face da inadequação do quadro funcional
bem como da utilização de estagiários e a existência de compras fracionadas de
bens e serviços que poderiam ser submetidos a procedimento licitatório.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
ESTADUAL,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva as contas Departamento de Trânsito do Estado do
Paraná, referente ao exercício financeiro de 2004, sob a responsabilidade do Sr.
Marcelo Beltrão de Almeida, em face da inadequação do quadro funcional bem
como da utilização de estagiários e a existência de compras fracionadas de bens
e serviços que poderiam ser submetidos a procedimento licitatório.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 1782/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 137195/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTA FÉ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA FÉ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Executivo Municipal
de Santa Fé. Parecer Prévio pela irregularidade das contas tendo em vista
as inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
RELATÓRIO
As contas do Executivo Municipal de Santa Fé, relativas ao exercício de 2005,
de responsabilidade do Prefeito, Sr. Pedro Bambilla, foram encaminhadas dentro
do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório
enviado pelo interessado, a Diretoria de Contas Municipais concluiu a
Instrução nº 5743/06 (fls. 204/213) pela irregularidade das contas apresentadas
pelo Executivo Municipal de Santa Fé, exercício de 2005, tendo em vista as
inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias.
A Diretoria de Contas Municipais aponta ainda as seguintes ressalvas:
?        Utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura
de créditos adicionais
?        Falta de efetividade na arrecadação de tributos
?        Contabilização das receitas de transferências em valores diferentes das

divulgadas nas páginas da internet das respectivas fontes
?        Omissão de conta corrente no sistema informatizado
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 211/07, (fls. 215/
216), da lavra da Procuradora Juliana Sternadt Reiner, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a irregularidade das contas do Executivo Municipal de Santa Fé,
exercício de 2005, corroborando a conclusão da Diretoria de Contas Municipais.
ANÁLISE DO RELATOR:
Com relação à irregularidade apontada pela diretoria técnica, muito embora a
municipalidade encaminhe documentos e justificativas a respeito, resta ainda uma
pendência referente a conta nº 7000-9, agência 4643-4, Banco do Brasil, pois no
sistema SIMPCA2005, o município informa que o saldo da conta é R$ 10.870,21,
no entanto, no documento enviado às f. 147 do anexo I, o mesmo encontra-se
com saldo zero, desta forma, até que se comprove a diferença existente, permanece
a irregularidade.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal, propomos,
na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela irregularidade
das contas do Executivo Municipal de Santa Fé, exercício de 2005, tendo em
vista as inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL, de responsabilidade do Prefeito, Sr. Pedro Bambilla,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
irregularidade das contas do Executivo Municipal de Santa Fé, exercício de 2005,
tendo em vista as inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1783/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 230798/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE DOUTOR ULYSSES
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
EMENTA: Transferência Voluntária mediante Auxílio. Regular com Ressalva
em face do atraso de 24 dias na apresentação da prestação de contas nesta Corte.
RELATÓRIO
O presente Processo trata de Prestação de Contas de Convênio, firmado com o
Instituto de Ação Social do Paraná - IASP, no exercício financeiro de 2002, no
valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais), tendo por objeto a compra
de um veículo e equipamentos para atendimento das atividades do Conselho Tutelar
Municipal.
Analisado este Processo na Instrução nº. 2600/06 (fls. 39), a Diretoria de Análise
de Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas e concessão do
direito constitucional do contraditório e ampla defesa ao Sr. ALTENIR ALVES
DAVID, Ex-Prefeito Municipal, tendo em vista a ausência de documentos.
O interessado, no exercício do contraditório, juntou os documentos de ( fls. 50/
98), sendo eles:
1.Aviso de Crédito bancário, fls. 64;
2.Quadro Demonstrativo das despesas, com a anuência do ordenador das despesas,
fls. 55;
3.Notas fiscais de despesas, via original, conforme Provimento nº 29/94-TC, fls.
57/63;
4.Processo Licitatório Completo, inclusive as Certidões Negativas de Débitos do
INSS e FGTS, referente à época do certame licitatório, fls. 73/93;
5.Certificado de Registro do veículo adquirido, emitido pelo DETRAN/PR,
nominal à Prefeitura, fls. 93;
6.Termo de Cumprimento dos Objetivos de emissão da SETP, fls. 92.
Examinando a documentação apresentada, a Diretoria de Análise de Transferências
entende que os mesmos estão, documentalmente, em conformidade com o que
estabelece o Provimento 29/94-TC.
Entretanto, este processo foi protocolado neste Tribunal com 24 (vinte e quatro)
dias de atraso, conforme demonstra a etiqueta de protocolo às fls. 02, considerando
que deveria ter sido protocolado até 31 de março de 2003, por força do art. 1º,
parágrafo 2º, inciso I, do Provimento nº 29/94-TC, pois, os recursos foram
repassados no exercício de 2002.
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências opina pela regularidade com
ressalva, deste Processo de Prestação de Contas, da gestão do Sr. ALTENIR
ALVES DAVID, em razão do atraso na prestação de contas, nos termos do art.
13, II, do Provimento nº 29/94-TC, em vigor à época da formalização da prestação
de contas, e de acordo com o art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113,
de 15 de dezembro de 2005, e art. 247 do Regimento Interno do Tribunal, de 27
de janeiro de 2006.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, conforme parecer nº. 4515/07
de fls. 102, manifesta-se pela aprovação das contas com ressalva, tendo em vista
o atraso de 24 dias na prestação de contas.
VOTO
Do exposto, acompanhando a instrução do processo, VOTO pela
REGULARIDADE COM RESSALVA, da presente prestação de contas, sob a
responsabilidade do Sr. ALTENIR ALVES DAVID nos termos do art. 16, II, da
Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e pelo art. 247
do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006, em face do atraso
de 24 dias na apresentação da prestação de contas nesta Corte.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de COMPROVAÇÃO DE
AUXÍLIO,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar regular a presente prestação de contas, sob a responsabilidade do Sr.
ALTENIR ALVES DAVID, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar
Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e pelo art. 247 do Regimento
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Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006, ressalvando o atraso de 24 (vinte
e quatro) dias na apresentação da prestação de contas nesta Corte.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1784/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 130994/02
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Ementa: prestação de contas de convênio – Irregular. Devolução de Valores.
Inclusão no cadastro dos responsáveis com contas irregulares.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de comprovação de convênio / reconstituição de autos,
firmado com a Instituto de Desenvolvimento Educacional do Paraná -
FUNDEPAR, referente ao exercício financeiro de 1994, no valor de R$ 5.302,38
(Cinco mil, trezentos e dois reais e trinta e oito centavos), tendo por objeto a
execução de obras de ampliação na Escola Estadual Selbmann ( 77,00 m2).
A reconstituição de autos, foi solicitado pela gestão 2001/2004, em função de
extravio do processo originalmente protocolado nesta Corte sob o nº 452492/96.
Referido protocolado (452492/96), seguiu em diligência ao município, no exercício
de 1996, para o atendimento da Instrução nº 9832/96 (cópia anexa às fls. 91), a
qual solicitava, preliminarmente, informação do Município referente aos corretos
valores recebidos, o montante de aplicação financeira e as despesas com as quais
pretende prestar contas.
Instrui o pedido de reconstituição de autos, cópias do termo de convênio,
publicação do extrato do Convênio na Imprensa Oficial, notas de empenho e
liquidação, quadro demonstrativo das despesas realizadas e parecer contábil. Não
foram comprovados eventuais procedimentos para apurar o ocorrido com o
processo original, mesmo contendo nesta reconstituição de autos, estranhamente,
partes do processo original.
Após a análise do presente processo, à luz do Provimento 29/94/TC, de acordo
com a Instrução inicial nº 4237/04-DRC/CAS às fls. 87-90, verifica-se a ausência
dos seguintes documentos:
·Avisos de crédito dos recursos liberados;
·Extratos bancários da conta específica do convênio, incluindo eventual aplicação
financeira;
·Quadro demonstrativo de despesas;
·Parecer contábil;
·Aditivos de prazos;
·Processos licitatórios para a realização das despesas;
·Documentos de despesas em vias originais;
·Termo de objetivos atingidos;
·Cópias dos documentos de propriedade do veículo adquirido.
Através da Instrução nº 4237/04-DRC/CAS às fls. 87-90, foi oportunizado, o
direito ao contraditório e ampla defesa ao Sr. Teodoro Marques de Oliveira, então
Prefeito do Município. Contudo, o mesmo abriu mão de referido direito, uma vez
que não se manifestou decorrido considerável lapso temporal, permanecendo a
conta apresentada, irregular à luz do Provimento 29-94/TC.
Salientamos que em 31/08/2004, foi juntado ao processo em questão o protocolo
nº 36170-5/04 às fls. 93, o qual não inovou em relação às irregularidades
apontadas.
Por fim, considerando o não atendimento dos termos do Provimento nº 29/94-
TC, a Diretoria de Análise de Transferências manifesta-se pela
IRREGULARIDADE deste Processo de Prestação de Contas, com fundamento
no art. 13, inciso III, alíneas a, b, do referido Provimento, recomendando a adoção
das medidas abaixo elencadas:
1) o recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 5.302,38
(cinco mil, trezentos e dois reais e trinta e oito centavos), devidamente corrigidos
de acordo com as datas dos respectivos repasses, através de guia GR/PR, código
5339, ao Tesouro do Estado, pelo ordenador das despesas da época, ex-Prefeito
Municipal, Sr. Teodoro Marques de Oliveira, nos termos do art. 19, inciso XVI,
da Lei Estadual nº 5.615/67, e arts. 16, incisos I e II, e 19, do Provimento nº 29/
94-TC, em face da não comprovação regular da prestação de contas;
2) a inclusão do nome do Sr. Teodoro Marques de Oliveira, então Prefeito
Municipal , no cadastro dos agentes públicos com contas irregulares, para os fins
dos arts. 86 a 88 do Provimento nº 47/02-TC, do art. 16, inciso III, a, do
Provimento nº 29/94-TC, em atendimento ao disposto no art. 1º, inciso I, alínea
g, da Lei Complementar nº 64/90, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº 9.504/97, nos
arts. 1º a 3º da Lei Estadual nº 10.959/94;
3) em caso do não recolhimento dos valores apontados, inscrição em dívida ativa
pelo órgão competente do débito e multa, imputados ao Sr. Teodoro Marques de
Oliveira, em atendimento aos termos do art. 21 do Provimento nº 29/94-TC, art.
2º da Lei Federal nº 6.830/80, do § 3o do art. 75 da Constituição Estadual, e do §
3º do art. 71 da Constituição Federal;
4) o encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua competência
institucional, nos termos do art. 16, III, b, do Provimento nº 29/94-TC.
O parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nº. 3589/07 opina
pela irregularidade, pugnando contudo, pela devolução dos valores pelo Município
de Adrianópolis e não pelo ex-prefeito.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução da Diretoria de Análise de Transferências
VOTO pela IRREGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos
da alínea b, do inciso III, do art.16 da Lei Complementar 113/05, determinando a
adoção das seguintes providências:
1) o recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 5.302,38
(cinco mil, trezentos e dois reais e trinta e oito centavos), devidamente corrigidos
de acordo com as datas dos respectivos repasses, através de guia GR/PR, código
5339, ao Tesouro do Estado, pelo ordenador das despesas da época, ex-Prefeito
Municipal, Sr. Teodoro Marques de Oliveira, nos termos do art. 18 da Lei
Complementar 113/05 e o contido na Uniformização de Jurisprudência
materializada no Acórdão nº. 1412/06 do Tribunal Pleno desta Corte.
2) a inclusão do nome do Sr. Teodoro Marques de Oliveira, no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar
nº 113/2005, e dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, em
atendimento ao disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18
de maio de 1990, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de
1997, e nos arts. 1º a 3º da Lei Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
3) em caso do não recolhimento pelo responsável dos valores apontados nos

prazos legais, inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento
no art. 71, § 3º, da Constituição Federal, no art. 76, § 3º, da Constituição Estadual,
arts. 18, 92 e § 1º, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do
Regimento Interno do Tribunal, e ainda no art. 2º da Lei Federal nº. 6.830, de 22
de setembro de 1980;
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar irregular a presente prestação de contas, nos termos da alínea b, do inciso
III, do art.16 da Lei Complementar 113/05, e determinar a adoção das seguintes
providências:
1) o recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 5.302,38
(cinco mil, trezentos e dois reais e trinta e oito centavos), devidamente corrigidos
de acordo com as datas dos respectivos repasses, através de guia GR/PR, código
5339, ao Tesouro do Estado, pelo ordenador das despesas da época, ex-Prefeito
Municipal, Sr. Teodoro Marques de Oliveira, nos termos do art. 18 da Lei
Complementar 113/05 e o contido na Uniformização de Jurisprudência
materializada no Acórdão nº. 1412/06 do Tribunal Pleno desta Corte.
2) a inclusão do nome do Sr. Teodoro Marques de Oliveira, no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar
nº 113/2005, e dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, em
atendimento ao disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18
de maio de 1990, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de
1997, e nos arts. 1º a 3º da Lei Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994.
3) em caso do não recolhimento pelo responsável dos valores apontados nos
prazos legais, determinar a inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com
fundamento no art. 71, § 3º, da Constituição Federal, no art. 76, § 3º, da
Constituição Estadual, arts. 18, 92 e § 1º, da Lei Complementar nº 113/2005,
arts. 249, 500 e 501, do Regimento Interno do Tribunal, e ainda no art. 2º da Lei
Federal nº. 6.830, de 22 de setembro de 1980.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1785/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 180430/03
ENTIDADE : PATO BRANCO TECNOPOLE DE PATO BRANCO
INTERESSADO: CLAYNOR FERNANDO MAZZAROLO e ANDRÉ
AGOSTINHO HAMERA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de contas de transferência voluntária. Irregular. Devolução de
valores. Inclusão no cadastro de agentes públicos com contas desaprovadas
e envio de cópias ao Ministério Público Estadual.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado, da comprovação de Convênio firmado com o Serviço
Social Autônomo Paraná Tecnologia – PRTEC, em 20/03/2002, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais).
Referido Convênio objetivou o desenvolvimento de ações visando dar continuidade
à formação da Tecnópolis de Pato Branco, por meio da consolidação de ativos e
execução de iniciativas que constituem a linha estruturante para o desenvolvimento
tecnológico da região, com ações específicas para a capacitação acelerada e
contínua, fortalecimento dos ativos tecnológicos e envolvimento da comunidade.
As despesas autorizadas no Plano de Aplicação de fls. 17 foram as seguintes:
DESPESA VALOR
Custeio – passagens, diárias e locomoção 35.000,00
Custeio – serviços 45.000,00
Custeio – serviços de internet 10.000,00
Capital – equipamentos e materiais (hardware e software) 10.000,00
TOTAL 100.000,00
A movimentação financeira dos recursos do Convênio deu-se da seguinte forma:
Repasses em 2002 100.000,00
Rendimentos financeiros 1.473,31
TOTAL DOS CRÉDITOS 101.473,31
(-) Despesas (101.473,31)
SALDO 0,00
Através da Instrução nº. 6152/06 (fls. 24/29), a Diretoria de Análise de
Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas em vista da ausência
de informações e documentos já solicitados em 1ª Instrução (fls. 04/07)
Remetido o processo, o MPjTC, com o Parecer nº. 13341/06 (fls. 30), foi pela
desaprovação das contas e imputação das responsabilidades de Lei.
Com o protocolo nº. 40290-5/06 (fls. 36 e ss), o Sr. Claynor Fernando Mazzarolo,
por intermédio da sua Procuradora (fls. 32), apresenta defesa (anexo4 - fls. 48 e
ss), composta de documentação e esclarecimentos visando a regularização desta
conta.
Examinando os documentos, justificativas e informações apresentados pelo
interessado, a Diretoria de Análise de Transferências verifica que remanescem as
seguintes irregularidades:
1. Em nosso entendimento o pagamento por serviços prestados, inclusive com
prévia celebração de contrato, deve ser efetuado através de recibos apropriados,
ou seja, de RPA (recibo de pagamento a autônomo), no qual ficariam consignados
os devidos descontos (IRRF, INSS, ISS), para posterior recolhimento.
A utilização de Termo de Doação de Bolsa-Auxílio para o pagamento por serviços
prestados é inapropriada, pois a doação goza de isenções que não se estendem à
prestação de serviços.
2. Não foi informada eventual existência de vínculo empregatício das pessoas
que prestaram serviços ao Convênio com o Estado ou Município.
3. As despesas com a contratação de Marielle Sandalovski Santos, no valor de
R$ 1.700,00 (fls. 497), mediante Doação de Bolsa-Auxílio, é indevida, se
enquadrando também nos termos do item 1 desta análise.
4. Não foi comprovado o atendimento ao disposto no art. 2º, § 4º, do Provimento
nº. 29/94-TC.
5. As despesas de viagem da empresa privada Inteligere Sistemas Ltda., em nosso
entendimento deveriam ser custeadas com recursos de outras fontes que não do
Convênio (fls. 592).
Às fls. 141 estão narrados os principais objetivos da participação da empresa no
TEI 2002, claramente servindo a interesses próprios da empresa.
6. Não foi apresentado Termo de Instalação e Funcionamento do equipamento
adquirido (fls. 626), emitido pelo PRTEC.

Por fim a Diretoria de Análise de Transferências propõe pela irregularidade deste
Processo de Prestação de Contas, da gestão do Sr. Claynor Fernando Mazzarolo,
nos termos do art. 13, III, b, do Provimento nº. 29, de 27 de junho de 1994,
mantido pelo art. 179 da Lei Complementar Estadual nº. 113, de 15 de dezembro
de 2005, e pelo art. 248, II, do Regimento Interno deste Tribunal, de 27 de janeiro
de 2006, recomendando a adoção das medidas abaixo relacionadas:
1. o recolhimento parcial dos recursos repassados, nos valores constantes na
tabela abaixo, devidamente corrigidos de acordo com as datas da realização das
despesas, através de guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela Pato
Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e VI,
ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II e V,
ambos da Constituição Estadual, em face da doação das seguintes bolsas-auxílio
de forma irregular:
PRESTADOR DOS SERVIÇOS DATA DA DESPESA VALOR
Mario Ayabe Filho 01/04/2002 1.500,00
Eder Gasparin 10/04/2002 2.600,00
Mario Ayabe Filho 29/04/2002 1.500,00
Mario Ayabe Filho 13/06/2002 1.500,00
Eder Gasparin 25/06/2002 4.000,00
Lorival Antonio Ferreira 27/06/2002 4.000,00
2. o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 1.700,00 (um
mil e setecentos reais), devidamente corrigidos a partir de 09/04/2002, referente
a despesas de contratação de Marielle Sandalovski Santos, utilizando doação de
bolsa-auxílio, através de guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela
Pato Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e
VI, ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II
e V, ambos da Constituição Estadual;
3. o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 1.785,90 (um
mil setecentos e oitenta e cinco reais e noventa centavos), devidamente corrigidos
a partir de 16/05/2002, referente a despesas com a aquisição de equipamento
sem a apresentação do devido Termo de Instalação e Funcionamento, através de
guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela Pato Branco Tecnópole,
com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e VI, ambos da Constituição
Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II e V, ambos da Constituição
Estadual;
4. o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), devidamente corrigidos a partir de 14/05/2002, referente a
despesas de viagem de empresa privada, através de guia GR/Pr, código 5339, ao
Tesouro do Estado, pela Pato Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70,
parágrafo único, e 71, II e VI, ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts.
75, parágrafo único, e 76, II e V, ambos da Constituição Estadual;
5. a aplicação de multa aos Srs. Claynor Fernando Mazzarolo e André Agostinho
Hamera, com recolhimento ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR, código
5118, com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, em
face do não encaminhamento, no prazo fixado, dos documentos e informações
solicitadas na Instrução nº. 868/06 e na Instrução nº. 6152/06;
6. a inclusão do nome do Sr. Claynor Fernando Mazzarolo, no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 86 do Provimento nº.
47, de 01 de agosto de 2002, do art. 16, III, a, do Provimento nº. 29/1994-TC,
mantidos pelo art. 179 da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, e pelos arts.
515 a 520 do Regimento Interno deste Tribunal, em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, §
5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º a 3º da Lei
Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
7. em caso do não recolhimento dos valores apontados, inscrição em dívida ativa
pelo órgão competente, com fundamento no art. 71, § 3º, da Constituição Federal,
no art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, art. 21 do Provimento nº. 29/94-TC, e
ainda no art. 2º da Lei Federal nº. 6.830, de 22 de setembro de 1980;
8. o encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua competência
institucional, nos termos do art. 248, II, c/c o § 6º do mesmo artigo, todos do
Regimento Interno deste Tribunal.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 42/
07,de fls. 168, diante do certificado na instrução, corrobora a conclusão da d.
Diretoria Técnica.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução do processo, VOTO pela
IRREGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos do art. 16,
III, b, da Lei Complementar Estadual nº. 113, de 15 de dezembro de 2005, e pelo
art. 248, II, do Regimento Interno deste Tribunal, de 27 de janeiro de 2006 ,
devendo ser adotadas as seguintes medidas:
1. o recolhimento parcial dos recursos repassados, nos valores constantes na
tabela abaixo, devidamente corrigidos de acordo com as datas da realização das
despesas, através de guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela Pato
Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e VI,
ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II e V,
ambos da Constituição Estadual, em face da doação das seguintes bolsas-auxílio
de forma irregular:
PRESTADOR DOS SERVIÇOS DATA DA DESPESA VALOR
Mario Ayabe Filho 01/04/2002 1.500,00
Eder Gasparin 10/04/2002 2.600,00
Mario Ayabe Filho 29/04/2002 1.500,00
Mario Ayabe Filho 13/06/2002 1.500,00
Eder Gasparin 25/06/2002 4.000,00
Lorival Antonio Ferreira 27/06/2002 4.000,00
2.o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 1.700,00 (um
mil e setecentos reais), devidamente corrigidos a partir de 09/04/2002, referente
a despesas de contratação de Marielle Sandalovski Santos, utilizando doação de
bolsa-auxílio, através de guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela
Pato Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e
VI, ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II
e V, ambos da Constituição Estadual;
3.o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), devidamente corrigidos a partir de 14/05/2002, referente a
despesas de viagem de empresa privada, através de guia GR/Pr, código 5339, ao
Tesouro do Estado, pela Pato Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70,
parágrafo único, e 71, II e VI, ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts.
75, parágrafo único, e 76, II e V, ambos da Constituição Estadual;
4.a inclusão do nome do Sr. Claynor Fernando Mazzarolo, no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 86 do Provimento nº.
47, de 01 de agosto de 2002, do art. 16, III, a, do Provimento nº. 29/1994-TC,
mantidos pelo art. 179 da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, e pelos arts.
515 a 520 do Regimento Interno deste Tribunal, em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, §
5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º a 3º da Lei
Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
5.em caso do não recolhimento dos valores apontados, inscrição em dívida ativa
pelo órgão competente, com fundamento no art. 71, § 3º, da Constituição Federal,
no art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, art. 21 do Provimento nº. 29/94-TC, e
ainda no art. 2º da Lei Federal nº. 6.830, de 22 de setembro de 1980;
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6.o encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua competência
institucional, nos termos do art. 248, II, c/c o § 6º do mesmo artigo, todos do
Regimento Interno deste Tribunal.
Deixo de aplicar multa pelo atraso por entender que houve apresentação dos
documentos nos prazos solicitados por esta Corte, bem como entendo que a
irregularidade referente à instalação de equipamentos foi suprida com o termo de
objetivos atingidos emitido pelo órgão repassador dos recursos, conforme
documento de fls. 145.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar irregular a presente prestação de contas, nos termos do art. 16, III, b, da
Lei Complementar Estadual nº. 113, de 15 de dezembro de 2005, e pelo art. 248,
II, do Regimento Interno deste Tribunal, de 27 de janeiro de 2006 , e determinar
a adoção das seguintes medidas:
1- o recolhimento parcial dos recursos repassados, nos valores constantes na
tabela abaixo, devidamente corrigidos de acordo com as datas da realização das
despesas, através de guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela Pato
Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e VI,
ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II e V,
ambos da Constituição Estadual, em face da doação das seguintes bolsas-auxílio
de forma irregular:
PRESTADOR DOS SERVIÇOS DATA DA DESPESA VALOR
Mario Ayabe Filho 01/04/2002 1.500,00
Eder Gasparin 10/04/2002 2.600,00
Mario Ayabe Filho 29/04/2002 1.500,00
Mario Ayabe Filho 13/06/2002 1.500,00
Eder Gasparin 25/06/2002 4.000,00
Lorival Antonio Ferreira 27/06/2002 4.000,00
2- o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 1.700,00 (um
mil e setecentos reais), devidamente corrigidos a partir de 09/04/2002, referente
a despesas de contratação de Marielle Sandalovski Santos, utilizando doação de
bolsa-auxílio, através de guia GR/Pr, código 5339, ao Tesouro do Estado, pela
Pato Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70, parágrafo único, e 71, II e
VI, ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts. 75, parágrafo único, e 76, II
e V, ambos da Constituição Estadual;
3- o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), devidamente corrigidos a partir de 14/05/2002, referente a
despesas de viagem de empresa privada, através de guia GR/Pr, código 5339, ao
Tesouro do Estado, pela Pato Branco Tecnópole, com fundamento nos arts. 70,
parágrafo único, e 71, II e VI, ambos da Constituição Federal, e ainda nos arts.
75, parágrafo único, e 76, II e V, ambos da Constituição Estadual;
4- a inclusão do nome do Sr. Claynor Fernando Mazzarolo, no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 86 do Provimento nº.
47, de 01 de agosto de 2002, do art. 16, III, a, do Provimento nº. 29/1994-TC,
mantidos pelo art. 179 da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, e pelos arts.
515 a 520 do Regimento Interno deste Tribunal, em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, §
5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º a 3º da Lei
Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
5- em caso do não recolhimento dos valores apontados, determinar a inscrição
em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art. 71, § 3º, da
Constituição Federal, no art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, art. 21 do
Provimento nº. 29/94-TC, e ainda no art. 2º da Lei Federal nº. 6.830, de 22 de
setembro de 1980;
6- o encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua competência
institucional, nos termos do art. 248, II, c/c o § 6º do mesmo artigo, todos do
Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1786/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 47674/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com Ressalva em
face da ausência da CND específica da obra.
RELATÓRIO
Este Processo trata de Prestação de Contas de Transferência Voluntária Estadual,
repassada pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano – SEDU,
mediante convênio, referente ao exercício financeiro de 2004, no valor total de
R$ 141.782,45 (cento e quarenta e um mil, setecentos e oitenta e dois reais e
quarenta e cinco centavos), tendo por objeto a construção de Centro Social para
prática de eventos comunitários.
Na Instrução nº 7380/06-DAT/CAS (fls. 148-150), a Diretoria de Análise de
Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas tendo em vista a
ausência dos seguintes documentos:
— Recolhimento aos cofres do Tesouro Estadual do saldo remanescente em conta
corrente, no valor de R$ 375,44, devidamente atualizado até a data da efetiva
restituição, pelo Município de Santa Lúcia;
— Guias de Recolhimento do INSS – GPS correspondentes a matrícula da obra
(em substituição a CND específica da Obra);
— Cópia da publicação do Termo de Convênio nº 013/2003-SEDU, na imprensa
oficial;
— Quadro Demonstrativo de Despesas.
Neste ínterim, o representante legal da entidade, em resposta ao Ofício nº 1505/
06 (fls. 147), apresentou contraditório, protocolado sob o nº 41057-6/06 (fls.
151-152), acompanhado dos seguintes documentos:
a)GR-PR comprovando o recolhimento aos cofres do Tesouro Estadual do saldo
remanescente em conta corrente, no valor de R$ 417,35 (fls. 154), devidamente
atualizado conforme atesta a Diretoria de Execuções, mediante a Informação nº
161/07 (fls. 180);
b)Guias de Recolhimento do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
correspondentes a matrícula da construção de Centro Social (fls. 156-166);

c)Cópia da publicação do Termo de Convênio nº 013/2003-SEDU (fls. 168-170);
d)Quadro Demonstrativo de Despesas (fls. 172-173).
Após análise do contraditório apresentado pela parte responsável, a Diretoria de
Análise de Transferências verificou que os documentos anexados suprem as
irregularidades anteriormente apontadas, cabendo ressalva quanto a não
apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos do INSS, específica para
a obra.
Com relação à ausência da referida CND, ressaltamos que toda obra de construção
civil está sujeita a matrícula própria junto ao INSS, nos termos da Lei nº. 8.212/
91 (artigos 49, inciso II, §1º, alínea ‘b’ e 50), figurando o proprietário da obra
como solidário ao construtor nas obrigações para com a Seguridade, desta forma
alertamos que eventual penalidade imposta pela fiscalização do INSS ao município
terá como responsabilidade o gestor municipal na qualidade de responsável pela
execução da obra. No entanto, como o objeto do convênio foi contratado em 01/
12/2003, de acordo com o contrato de fls. 155-157 do anexo, esta prestação de
contas poderá ser aprovada com ressalva, conforme decisão exarada no Acórdão
nº. 1365/06 do Tribunal Pleno desta Casa.
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências manifesta-se pela
REGULARIDADE COM RESSALVA deste Processo de Prestação de Contas de
Transferência Voluntária, do Sr. Aldino Dalben, CPF nº 162.855.140-20, ex-Prefeito
Municipal, gestor das contas/ordenador das despesas – gestão 2001/2004, nos termos
da Resolução nº 03/2006 do Tribunal, e de acordo com o art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, e art. 247 do Regimento Interno do Tribunal,
recomendando que o Município tome providências em relação às empreiteiras,
para que solicitem a CND específica de cada obra, junto ao INSS.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 5193/
07, diante do certificado na instrução, corrobora a conclusão da d. Diretoria
Técnica, opinando pela regularidade com a ressalva em face da ausência da CND
específica para a obra.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução do processo, VOTO pela
REGULARIDADE com RESSALVA da presente prestação de contas, nos termos
da do inciso II, do art. 16 da Lei Complementar Estadual nº. 113, de 15 de
dezembro de 2005, e pelo art. 247, do Regimento Interno deste Tribunal, em face
da ausência da CND específica para a obra.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a presente prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo Estado ao Município de SANTA LÚCIA, no exercício
financeiro de 2004, nos termos da do inciso II, do art. 16 da Lei Complementar
Estadual nº. 113, de 15 de dezembro de 2005, e pelo art. 247, do Regimento Interno
deste Tribunal, em face da ausência da Certidão Negativa de Débito – CND do
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, específica para a obra.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1787/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 160740/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TURVO
INTERESSADO: NACIR AGOSTINHO BRUGER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com a conseqüente
baixa de pendência.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de prestação de contas convênio firmando entre o
Município de TURVO e a Secretaria de Estado da Educação - SEED, no exercício
financeiro de 2005, no valor liberado de R$ 223.783,30 (duzentos e vinte e três
mil, setecentos e oitenta e três reais e trinta centavos), tendo por objetivo de
realizar o transporte escolar de alunos da rede pública estadual, residentes na
área rural municipal.
Examinando esta prestação de contas na Instrução nº 9111/06, fls. 688, a Diretoria
de Análise de Transferências reiterou os pontos lançados na Instrução anterior de
nº 3807/06, fls. 680, pelo fato de não ter havido resposta pela parte interessada,
das irregularidades que restaram apontadas, que seguem transcritas abaixo:
1) Falta do extrato bancário do mês 12/2005, pois foram emitidos vários cheques
neste mês e, no entanto, não foram apresentados;
2) Deverá montar um demonstrativo dos rendimentos financeiros auferidos, para
ficar claro qual o rendimento efetivo, pois, da forma que foi informado no Parecer
Contábil, não é possível apurar tais valores;
3) Deverá demonstrar efetivamente quais são os valores dos documentos de
despesas, pois, a maioria dos valores destacados no Quadro de Despesas está a
maior do que os valores dos cheques emitidos para os pagamentos. Desde já,
constata-se que essa diferença pode ser em decorrência das retenções de INSS e
ISSQN, uma vez que essas retenções estão destacadas nos recibos e não foi
demonstrado o efetivo recolhimento das mesmas em favor da Prefeitura (ISSQN)
e, em favor do INSS (INSS das retenções em nome dos beneficiados pelos
pagamentos);
4) Constata-se, também, que a municipalidade não tem procedido à retenção de
IRRF sobre os pagamentos efetuados, lembrando que esta retenção na fonte é em
benefício do município (receita própria);
5) Outro ponto importante a destacar é o que informa o Parecer Contábil de fls.
676, que traz a seguinte notícia:
a) recebeu de repasses a importância de R$ 223.783,30, mais soma de R$ 4.202,23,
importam de R$ 225.922,03. Entretanto esta soma dá o valor de R$ 227.985,53,
portanto uma diferença de R$ 2.063,50. Informa também a existência de um
saldo em conta corrente de R$ 8.764,73. Valor este que não pode ser aferido
neste momento, pois faltam extratos do mês 12/2005.
6) Do processo licitatório: da licitação na modalidade Tomada de Preços nº 01/
2005, faltam todos os documentos necessários, tais como: a) propostas de preços;
b) regularidade fiscal (INSS e FGTS); c) documentação dos veículos utilizados
no transporte escolar; da licitação na modalidade convite nº 11/2005: a) toda
documentação relacionada à modalidade convite.
A respeito dos fatos acima apontados, a Diretoria de Análise de Transferências
opinou pela irregularidade das contas, aplicação de multa, inclusão no cadastro
dos agentes com contas irregulares e envio de cópias ao Ministério Público
Estadual.

Antes da manifestação final sobre as contas, o interessado compareceu aos autos
e juntou os volumes (03 e 04) e apresentou os documentos que respondem aos
termos da Instrução anterior.
Dentre os principais documentos juntados aos autos, temos:
1)Quadro de Despesas, fls. 696/701;
2)Extratos bancários, fls. 702/705;
3)Parecer Contábil, fls. 706/707;
4)Guia de Recolhimento GR-PR, no valor de R$ 56,63, de saldo do convênio,
fls. 708;
5)Comprovantes de recolhimentos dos encargos sociais (INSS) dos contratados,
fls. 709/815;
6)Documentos dos processos licitatórios nas modalidades Tomada de Preços nº
001/2005 e Convite nº 11/2005, fls. 816/1141.
A Diretoria de Análise de Transferências analisando os documentos apresentados,
constata que as irregularidades foram sanadas e manifesta-se pela regularidade
deste Processo de Prestação de Contas, da gestão do Sr. NACIR AGOSTINHO
BRUGER, nos termos do art. 13, I, do Provimento nº 29/94-TC, em vigor à
época da formalização da prestação de contas, e de acordo com o art. 16, I, da
Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e art. 246 do
Regimento Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 5282/
07, de fls. 1147, opina pela irregularidade da comprovação considerando que a
falta de encaminhamento de cópias dos contratos com os prestadores de serviço
de transporte escolar não possibilita a completa análise do cumprimento das
obrigações bem como pelo atraso no atendimento às solicitações desta Corte.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução do processo, VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, com a conseqüente baixa de
pendência, nos termos do inciso I, do art. 16 da Lei Complementar 113/05.
Mesmo após ter sido concedido prorrogação de prazo, houve atraso de mais de
100 dias na apresentação dos documentos requeridos por esta Corte, motivo pelo
qual determino a aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) ao Sr. NACIR
AGOSTINHO BRUGER, nos termos da alínea b, do inciso I, do art. 87 da Lei
Complementar 113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular a presente prestação de contas, com a conseqüente baixa de
pendência, nos termos do inciso I, do art. 16 da Lei Complementar 113/05.
II - Aplicar multa de R$ 100,00 (cem reais) ao Sr. NACIR AGOSTINHO
BRUGER, nos termos da alínea b, do inciso I, do art. 87 da Lei Complementar
113/05, em face do atraso de mais de 100 dias na apresentação dos documentos
requeridos por esta Corte.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1788/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 205352/06
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE MAMBORÊ
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE MAMBORÊ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária,
firmado com Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CEDCA/Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência – FIA/Instituto de Ação
Social do Paraná - IASP, referente ao exercício financeiro de 2005, no valor de
R$ 22.264,05 (Vinte e dois mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinco
centavos), tendo por objeto aquisição de equipamentos.
Analisado este Processo na Instrução n. 10347/06 (fls. 73/74), a Diretoria de
Análise de Transferências manifestou-se pelo encaminhamento dos autos à
Diretoria de Execuções - DEX, para verificação dos valores recolhidos pelo
interessado, conforme guia GR-PR, às fls. 71, no valor de R$ 297,84 (duzentos e
noventa e sete reais e oitenta e quatro centavos), recolhida em 14/11/2006,
referente à ausência de aplicação financeira dos recursos repassados, no valor de
R$ 22.264,05 (Vinte e dois mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinco
centavos), de 05/07/2005, liberação do recurso, até 17/08/2005, conforme
demonstrado no extrato bancário acostado às fls. 45 (apenso).
A Diretoria de Execuções – DEX, verificou que o valor recolhido pelo interessado
está correto, mediante a Informação nº. 50/07 (fls. 75).
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências manifesta-se pela regularidade
com ressalva deste Processo de Prestação de Contas, da gestão do Sr. Jorge
Ricciardi, Presidente, nos termos do art. 13, II, do Provimento nº 29/94-TC, em
vigor à época da formalização da prestação de contas, e de acordo com o art. 16,
II, da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e art. 247
do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006, em decorrência da
ausência de aplicação financeira dos recursos repassados.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 5297/
07, diante do certificado na instrução, corrobora a conclusão da d. Diretoria
Técnica, opinando contudo, pela regularidade sem a ressalva considerando que o
recolhimento dos valores referentes à ausência de aplicação financeira resulta em
saneamento do processo.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução do processo, acompanhando o parecer nº.
5297/07 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas VOTO pela
REGULARIDADE da presente prestação de contas, nos termos da do inciso I,
do art. 16 da Lei Complementar Estadual nº. 113, de 15 de dezembro de 2005, e
pelo art. 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar regular a presente prestação de contas, nos termos da do inciso I, do art.
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16 da Lei Complementar Estadual nº. 113, de 15 de dezembro de 2005, e pelo
art. 246, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 1789/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 214440/06
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE ROSARIO DO IVAI
INTERESSADO: ANTONIO NILSON DE SOUZA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com Ressalva em face
do atraso na apresentação da comprovação.
RELATÓRIO
Este Processo trata de Prestação de Contas de Transferência Voluntária Estadual,
repassada pela SETP, mediante convênio, exercício financeiro de 2005, no valor
total de R$ 8.035,07 (oito mil e trinta e cinco reais e sete centavos), tendo por
objeto a aquisição de equipamentos.
Na Instrução nº. 10326/06-DAT/CAS (fls. 41/44), a Diretoria de Análise de
Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas em razão dos seguintes
fatos:
·O recolhimento do valor da multa pelo atraso foi efetuado através de um cheque
da associação, quando deveria ser efetuado através de GUIA GR-PR;
·Ausência do Termo de Cumprimento dos Objetivos emitido pela SETP.
A entidade apresentou contraditório, protocolado sob o n.º 6315-6/07 (fls. 48/
50), encaminhando:
·Termo de Cumprimento dos Objetivos, emitido pelo órgão repassador – SETP
(fls. 49);
·GUIA GR-PR, Código da Receita n.º 5118, comprovando o recolhimento do
valor de R$100,00 (cem reais), no dia 06/02/2007 (fls. 50).
Examinado este Processo e de acordo com o contraditório apresentado pela parte
responsável, constatou-se que foram sanadas as irregularidades anteriormente
apontadas, tendo em vista que, foi efetuado o recolhimento do valor referente à
multa e os objetivos do convênio foram atingidos, consoante informa o documento
apresentado às fls. 49 dos autos.
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências manifesta-se pela regularidade
com ressalva deste Processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária,
referente à gestão do Sr. Antônio Nilson de Souza, CPF n.º 435998939/34, gestor
das contas, no cargo de Presidente, nos termos do Provimento n.º 29, de 31 de
maio de 1994, em vigor à época da protocolização desta Prestação de Contas, e
de acordo com o art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, e art.
247 do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006, em razão do
atraso na protocolização da prestação de contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 4819/
07, de fls. 53, diante do certificado na instrução, acompanha na totalidade a
Instrução nº. 1365/07 da Diretoria de Análise de Transferências.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução do processo, VOTO pela
REGULARIDADE com RESSALVA da presente prestação de contas, referente
à gestão do Sr. Antônio Nilson de Souza, CPF n.º 435998939/34, gestor das
contas, no cargo de Presidente, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, e art. 247 do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de
janeiro de 2006, em razão do atraso na protocolização da prestação de contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a presente prestação de contas, referente à gestão do
Sr. Antônio Nilson de Souza, CPF n.º 435998939/34, ordenador das despesas,
no cargo de Presidente, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/2005, e art. 247 do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de
2006, em razão do atraso na protocolização da prestação de contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1790/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 186358/06
ENTIDADE : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE PORTO AMAZONAS
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PORTO AMAZONAS
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Ementa: Comprovação de Transferência Voluntária de recursos mediante
subvenção social – Regulares com Ressalva em face necessidade de
convalidação de despesas.
RELATÓRIO
Este Processo trata de Prestação de Contas de Transferência Voluntária Estadual,
repassada pela Secretaria de Estado da Educação, mediante termo de convênio,
exercício financeiro de 2005, no valor total de R$ 119.157,76 (cento e dezenove
mil e cento e cinqüenta e sete reais e setenta e seis centavos), tendo por objeto
pagamento de pessoa, secretária, zelador, instrutor, atendente, professor e encargos
sociais.
Na Instrução r nº. 9396/06 (fls. 318/320), a Diretoria de Análise de Transferências
manifestou-se pela irregularidade das contas em razão de despesa com pedreiro,
fora do plano de aplicação, no valor de R$ 370,36 (trezentos e setenta reais e
trinta e seis centavos)
Ao final, a Diretoria recomendou, preliminarmente, a concessão do contraditório
à entidade, na pessoa de seu representante legal, e ao gestor das contas/ordenador
das despesas, para apresentarem defesa, em atenção ao disposto no art. 5º, LV,
da Constituição Federal, e de acordo com os termos da Lei Complementar nº
113, de 15 de dezembro de 2005, e do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de

janeiro de 2006.
A entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Amazonas,
CNPJ nº 81.641.524/0001-63, na pessoa de seu representante legal, Sra. Fredolina
dos Reis, CPF nº 014.908.959-73, no cargo de Ex-Presidente, foi citado pelo
Tribunal, via postal, conforme demonstram o Ofício nº. 245/07 e respectivo aviso
de recebimento, juntados às fls. 328 e 328-verso.
A entidade apresentou contraditório, protocolado sob o nº 5374-6/07 (fls. 329),
esclarecendo que anexou o comprovante de recolhimento do valor aplicado
incorretamente, conforme documento às fls. 330, a GR-PR referente ao
recolhimento de R$ 370,36 (trezentos e setenta reais e trinta e seis centavos), em
31/12/2006.
Conforme informação 373/06 (fls. 317), o valor recolhido encontra-se devidamente
atualizado de acordo com o previsto nos artigos 90 e 91 da Lei Complementar nº.
113 de 15 de dezembro de 2005, c/c o art. 420, § 1º, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução 01/2006 de 27 de janeiro de 2006, deste Tribunal.
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências opina pela regularidade com
ressalva deste Processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária,
referente à gestão da Sra. Fredolina dos Reis, CPF nº 014.908.959-73, gestor das
contas/ordenador das despesas, no cargo de Ex-Presidente, nos termos do
Provimento nº 29, de 31 de maio de 1994, em vigor à época da protocolização
desta Prestação de Contas, e de acordo com o art. 16, II, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, e art. 247 do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de
janeiro de 2006, em razão da convalidação de despesas não previstas no plano de
aplicação.
O Ministério Público junto a este Tribunal, analisando os autos, através do Parecer
nº. 4186/07, de fls. 336, se manifesta pelo mesmo entendimento
VOTO
Do exposto, acompanhando a instrução da Diretoria de Análise de Transferências
e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas VOTO pela REGULARIDADE
COM RESSALVA, da presente prestação de contas, sob a responsabilidade da
Sra. Fredolina dos Reis, de acordo com o disposto no art. 16, II da Lei
Complementar nº. 113/2005, em face das despesas que tiveram de ser
convalidadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de COMPROVAÇÃO DE
SUBVENÇÃO SOCIAL,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar regular a presente prestação de contas, sob a responsabilidade da Sra.
Fredolina dos Reis, de acordo com o disposto no art. 16, II da Lei Complementar
nº. 113/2005, ressalvando despesas que tiveram de ser convalidadas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1791/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 270818/02
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: LEÔNIDAS TABORDA RIBAS NETO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Aposentadoria. Percepção de gratificação sob o mesmo fundamento. Pela
negativa de registro.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de aposentadoria, do servidor Leônidas Taborda
Ribas Neto, no cargo de Investigador de Polícia 4ª Classe LF-02, da Secretaria
de Estado da Segurança Pública - SESP.
Inicialmente, cabe destacar que a presente aposentadoria está sendo concedida
com fundamento nas novas regras de aposentadoria, introduzidas pela Emenda
Constitucional nº 20/98.
Face às divergências surgidas com a entrada em vigor da Emenda Constitucional
nº 20/98, foi designada uma Comissão para estudar o tema, tendo sido aprovado
pelo Plenário o relatório por ela apresentado, nos termos da Resolução nº 8871/
02, cuja conclusão esta representante deste Ministério Público Especial não
compartilha integralmente.
Em face da Reforma Previdenciária, instituída pela Emenda Constitucional nº 20/
98, os proventos de aposentadoria deverão observar o disposto no §3º do artigo
40, da Constituição Federal que estabelece que “os proventos de aposentadoria,
por ocasião da sua concessão, serão calculados com base na remuneração do
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei,
corresponderão à totalidade da remuneração”.
Assim sendo, em se tratando de aposentadoria concedida com base nas novas
regras constitucionais, a base de cálculo dos proventos de aposentadoria são as
verbas inerentes ao cargo efetivo do servidor, não sendo possível a incorporação
de vantagem de natureza transitória.
Para definir quais vantagens são inerentes ao cargo efetivo do servidor público, a
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência editou a Resolução nº
3357/01. Referida resolução estabeleceu em seu item 1 as verbas inerentes ao
cargo efetivo e no item 4 destacou que todas as vantagens não especificadas no
item 1 não seriam incorporáveis aos proventos de inatividade.
Contudo, como bem apontou o Procurador Gabriel Guy Léger, em Parecer nº 15275/
02, a Resolução nº 3357/01 padece de inconstitucionalidade no item 1, letra ‘h’, ao
considerar incorporável, para os ocupantes dos demais cargos da carreira de policial
civil que não o de delegado, a gratificação pelo regime especial de trabalho (RETP)
e a gratificação de tempo integral e dedicação exclusiva (TIDE).
Conforme informou o Procurador Gabriel, “Esta Corte já considerou
inconstitucional a Lei Estadual nº 12234, de 20/07/98, por afronta ao disposto no
art. 37, inciso XIV, da Carta Federal, seja em sua redação primitiva, seja na
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/98.
É que em função das peculiaridades de sua carreira, o policial civil já é detentor
de um regime especial de trabalho em razão do qual percebe a Gratificação de
Regime Especial de Trabalho Policial com fulcro no artigo 84, VIII da Lei
Complementar nº 35/86, pelo qual não poderia ter recebido, na atividade, outra
vantagem da mesma natureza como é o caso da gratificação TIDE.
Conseqüentemente, a RETP não é acumulável com a TIDE, vez que vedada a
dupla percepção de gratificação sob o mesmo fundamento.
Vários são os julgados desta Corte nos quais firmou-se posição pela
impossibilidade de dupla incorporação de gratificação sob mesmo fundamento,
por expressa violação ao art. 37, inciso XIV, da CF/88, em sua redação original.
Neste sentido as Resoluções nº 8789/92, 23437/93, 8992/94, 2129/95, 10791/
97, 1516/98 e 17671/98, entre outras. Especificamente sobre os casos dos policiais
civis tem-se a Resolução nº 9429/01e a recentíssima Resolução nº 7537 de 12 de

setembro de 2002.”
Isto posto, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opinou por diligência
externa à origem para exclusão da TIDE, para adequar o ato aposentatório ao
mandamento constitucional.
Acatado tal posicionamento, foi exarada a Resolução nº. 3484/2003, de fls. 42,
convertendo o feito em diligência para fins de adequação dos cálculos.
O Paranaprevidência juntou o Parecer 004017, ás fls. 43 e seguintes, pugnando
pela manutenção dos cálculos existentes.
Diante do não atendimento ao contido na Resolução nº. 3484/2003, tanto o
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas conforme Parecer nº. 3439/07, de
fls. 54, quanto a Diretoria Jurídica opinam pela negativa de registro da
aposentadoria.
VOTO
Diante do exposto, acompanhando os termos dos Pareceres 2968/07 e 3439/
07da Diretoria Jurídica e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
respectivamente, VOTO pela negativa de registro do ato aposentatório do servidor
Leônidas Taborda Ribas Neto, expresso na Resolução nº. 5482, de 02/05/2002,
publicada no D.O.E nº. 6226 de 09/05/02, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA, entre as
partes PARANAPREVIDÊNCIA e LEÔNIDAS TABORDA RIBAS NETO,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Negar registro do ato aposentatório relativo ao servidor Leônidas Taborda Ribas
Neto, expresso na Resolução nº. 5482, de 02/05/2002, publicada no Diário Oficial
do Estado nº 6226 de 09/05/02, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1792/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 313668/00
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO: CARLOS SOARES DE LIMA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Pensão. Pelo arquivamento por perda de objeto. Falecimento do interessado.
RELATÓRIO
O presente processo trata de Pensão por morte deferida ao viúvo da servidora
Armira Pereira de Lima, Sr. Carlos Soares de Lima, do Município de Almirante
Tamandaré.
A Diretoria Jurídica em seu parecer nº. 11086/06 verifica que no caso em tela, o
então viúvo também entrou em óbito e opina pela extinção do presente, tendo em
vista a perda de objeto e conseqüente arquivamento do mesmo.
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, através do Parecer nº 1499/
07, de fls. 131, acompanha a Diretoria Jurídica considerando que idêntica
providência foi adotada quando da aposentadoria da servidora, conforme
Resolução 1077/2003.
VOTO
Do exposto, considerando as manifestações da Diretoria Jurídica e Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO pela extinção do presente processo,
por perda do objeto, e a conseqüente devolução dos autos à origem, para
arquivamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO, entre as partes
MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ e CARLOS SOARES DE LIMA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Determinar a devolução dos autos à origem, para arquivamento, por perda do
objeto.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1793/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 38145/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Admissão de Pessoal. Pelo Registro.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado nº38145/03, e seus anexos, protocolos nº18728-8/
05, 14525/91, 17014/91, 18083/91 e 17013/92, de admissão de pessoal realizada
através de concurso público, edital nº001/90.
Verifica-se que, após diversas diligências o Município juntou os documentos
necessários para análise, solicitados por esta Corte de Contas, quando da época
de realização do concurso.
A Diretoria Jurídica manifesta-se pela legalidade e conseqüente registro das
admissões presentes nos autos.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas através do parecer nº. 11876/
05 opinou pela necessidade de diligência complementar a fim de que o Município
anexasse aos autos cópia do termo de prorrogação da validade do concurso, sua
publicação e a comprovação de que as presentes admissões deram-se dentro do
prazo de validade.
Em fase de contraditório o Município justificou que não houve termo de
prorrogação do concurso, sendo que as admissões deram-se dentro do prazo de
validade, conforme documento anexado às fls. 98.
No parecer nº. 4593/07 o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas entende
que o documento de fls. 98 não comprova efetivamente que as admissões
ocorreram dentro de prazo de validade, apenas informa que foram efetuadas em
1990, e que ao analisar novamente o edital do concurso (fls. 04) constata-se que
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não há qualquer referência ao prazo de validade do mesmo, portanto não há como
certificar se ocorreram dentro do prazo de validade.
Por fim o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina pela negativa de
registro das admissões em questão.
VOTO
Pelo exposto e considerando a manifestação da Diretoria Jurídica VOTO pelo
registro das admissões constantes do presente processo, referente ao Edital nº.
001/90 realizado pelo Município de São Mateus do Sul, notadamente após
prolongado período de tempo, pois as admissões para o Quadro de Pessoal
ocorreram no exercício financeiro de 1990 e os servidores não podem ser
prejudicados pela eventual ausência de formalidade do concurso público
promovido pelo ente municipal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar legal as admissões constantes do presente processo, referente ao Edital nº.
001/90, realizado pelo Município de São Mateus do Sul, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1794/07 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 272986/05
ENTIDADE : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO
PARANAPANEMA DE LONDRINA
INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO
MÉDIO PARANAPANEMA DE LONDRINA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Admissão de Pessoal. Negativa de Registro.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de documentação relativa ao Concurso Público realizado
pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema de Londrina,
disciplinado pelo Edital n.º 001/2003.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no requerimento 61/06, de fls.
1173, opinou por diligência externa à origem, para que a municipalidade apresenta-
se justificativas quanto a 2ª fase do processo seletivo, que foi denominada de
“avaliação de potencialidades”.
Verificou-se com a resposta do Município, de fls., que a 2ª fase do processo
seletivo realmente se tratou de uma prova com caráter subjetivo, podendo ser
comparada ao exame psicotécnico, porque conforme resposta “para a avaliação
de potencialidades adotou-se uma dinâmica de grupo...” e mais a frente “... ela
observou as seguintes características: atenção concentrada, comunicação,
iniciativa, criatividade, tensão, desenvoltura, relações interpessoais, assertividade
e estabilidade emocional”.
Cabe ressaltar que o exame psicotécnico não é repudiado pelos nossos Tribunais,
tanto que inclusive já é matéria sumulada pelo STF.
Súmula 686 STF. Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação
de candidato a cargo público.
Nota-se que o exame psicotécnico pode ser utilizado em Concursos Públicos,
desde que autorizado previamente por meio de lei.
Porém, no caso em tela, restou demonstrado que não foi autorizado a utilização
de exame psicotécnico, anteriormente a publicação do Edital do Concurso, pois
conforme o art. 6º, da resolução n.º 007/03, de fls. 02/13, “o provimento dos
cargos permanentes vagos dar-se-á mediante na realização de seleção competitiva
públicas de provas ou de provas e títulos que visará a seleção dos candidatos
adequados ao exercício das atribuições do respectivo cargo”. Não constando
qualquer menção a exame psicotécnico ou a avaliação de potencialidades.
Assim, diante da não observância da súmula acima citada, a Diretoria Jurídica,
através do parecer nº. 13789/06, opina pela negativa de registro das admissões
constantes deste protocolado.
O Ministério Público de Contas, no Parecer nº. 19784/06, de fls. 226, conclui
que “... essa avaliação de potencialidades representou 20% da nota total do
concurso, seu caráter foi decisivo no resultado final do certame, e, como feriu a
objetividade e revisibilidade exigíveis de procedimentos de seleção pública de
servidores, este Ministério Público de Contas, acompanhando o Corpo Técnico,
conclui pela negativa de registro a estas admissões, porque utilizaram prova de
caráter subjetivo no concurso público disciplinado pelo Edital nº. 002/2003”.
VOTO
Pelo exposto e considerando as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas VOTO pela negativa de registro das admissões
constantes do presente processo, relativo ao concurso público disciplinado pelo
Edital nº. 002/2003, levado a efeito pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do
Médio Paranapanema de Londrina.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Negar registro das admissões constantes do presente processo, relativo ao concurso
público disciplinado pelo Edital nº. 002/2003, levado a efeito pelo Consórcio
Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema de Londrina.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN e
HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das Sessões, 29 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1821/07 – 1ª CÂMARA
Processo n.º: 515184/04
Assunto: COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
Entidade: MUNICÍPIO DE PEABIRU
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa: Prestação de contas. Transferência voluntária. Ausência de certidão
negativa do INSS específica da obra. Matéria já pacificada. Uniformização
de Jurisprudência objeto do Acórdão 1365/06-Pleno. Contas julgadas regulares
com ressalva.

Relatório
Trata o presente de processo de prestação de contas de transferência voluntária
estadual, repassada pela Secretaria de Estado da Criança e Assuntos da Família
ao Município de Peabiru, no valor de R$ 8.195,00 (oito mil cento e noventa e
cinco reais), no exercício financeiro de 2004, tendo por objetivo a construção de
uma creche padrão 90.
A Diretoria de Análise de Transferências conclui sua Instrução nº. 1003/07, de f.
92/93, pela regularidade da prestação de contas.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela diligência do processo, em
vista da ausência da CND da obra executada.
Voto
No caso dos autos, com base na Uniformização de Jurisprudência a que se refere
o Acórdão nº. 1365/06-Tribunal Pleno e, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, voto pela regularidade com ressalva da
presente prestação de contas de transferência voluntária estadual, em virtude da
ausência da CND da obra.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos
autos julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação do
responsável.
Integraram o quorum de deliberação, os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1822/07 – 1ª CÂMARA
Processo n.º: 141442/03
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Entidade: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
Responsável: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Comprovação de convênio. Ausência de aplicação financeira.
Ressarcimento pelo gestor do valor da receita. Contas julgadas regulares
com ressalva.
Relatório
Trata este protocolado de prestação de contas de transferência voluntária por
conta de recursos repassados pela Fundação Araucária, no valor de R$ 23.000,00,
referente ao exercício financeiro de 2001, tendo por objeto a implementação do
Programa de Disseminação Científica, na modalidade de Apoio à Organização
de Eventos e Apoio à Publicações.
Pela Instrução nº. 10193/06, a Diretoria de Análise de Transferências concluiu
pela regularidade com ressalva da comprovação, tendo em vista a ausência da
aplicação financeira tempestiva dos recursos, ainda que o recolhimento do valor
correspondente à receita da aplicação tenha sido promovido pelo gestor no curso
da instrução dos autos.
O Ministério Público de Contas, mediante parecer n° 4597/07, entende que
satisfeita a questão pelo aporte dos recursos que poderiam ser auferidos pela
aplicação financeira por parte do gestor, seria motivo de regularidade das contas,
já que as demais obrigações foram cumpridas, pelo que se depreende dos informes
contidos nos autos.
Voto
Diante do exposto, com fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação de
convênio, em face da não aplicação financeira tempestiva dos recursos do
convênio, ainda que tal situação tenha sido satisfeita com o ressarcimento do
valor apontado oportunamente por esta Corte de Contas.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos
autos, julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação do
responsável.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator em substituição ao conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1829/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 249111/03
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: RENATO FERREIRA DE SOUZA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata-se de aposentadoria do servidor Renato Ferreira de Souza, no cargo de
Investigador de Polícia 1ª classe, da Secretaria de Estado da Segurança Pública,
com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas regras de transição da
Emenda Constitucional n.º 20/98.
A Diretoria Jurídica, em seu parecer nº. 16981/06, opina pela negativa de registro,
por não atender o interessado o requisito de idade mínima, exigido pela
Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão nº. 1421/06 –
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
parecer nº. 22855/06.

Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 28/
10/1955, não possui, até esta data, a idade mínima de 53 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 20/98 como condição necessária para a aposentadoria com
proventos integrais.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 –Tribunal
Pleno.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1830/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 382229/03
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: CELSO RENATO WIDDERHOFF
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Celso Renato
Widderhoff, no cargo de Investigador de Polícia 2ª classe, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas
regras de transição da Emenda Constitucional n.º 20/98.
A Diretoria Jurídica, pelo parecer nº. 17848/06, opina pela negativa de registro,
por não atender o interessado o requisito da idade mínima, exigido pela
Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão nº. 1421/06-
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
parecer nº. 195/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 30/
06/1955, não possui, até esta data, a idade mínima de 53 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 20/98 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1831/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 419351/03
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: LUIZ CARLOS DALABONA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Luiz Carlos Dalabona,
no cargo de Investigador de Polícia 2ª classe, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas regras de transição
da Emenda Constitucional n.º 20/98. A Diretoria Jurídica, em seu parecer nº.
3746/07, opina pela negativa de registro, por não atender o interessado o requisito
da idade mínima, exigido pela Constituição, conforme entendimento consolidado
no Acórdão nº. 1421/06-Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
parecer nº. 4164/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em30/11/
1959, não possui, até esta data, a idade mínima de 53 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 20/98 como condição necessária para a aposentadoria.
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Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1832/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 221580/04
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANTONIO CARLOS VIEIRA PAULINO
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Antonio Carlos Vieira
Paulino, no cargo de Agente Policial 2ª classe, da Secretaria de Estado da
Segurança Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas regras
de transição da Emenda Constitucional n.º 20/98.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº. 3738/07 opina pela negativa de registro,
por não atender o interessado o requisito da idade mínima, exigido pela
Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão nº. 1421/06-
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
parecer nº. 4174/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 25/
08/1958, não possui, até esta data, a idade mínima de 53 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 20/98 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1833/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 273660/04
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: GERSON LUIZ GALICIOLLI
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Gerson Luiz Galiciolli,
no cargo de Investigador de Polícia 1ª classe, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas regras de transição
da Emenda Constitucional n.º 20/98. A Diretoria Jurídica, em seu parecer nº.
4906/07, opina pela negativa de registro, por não atender o interessado o requisito
da idade mínima, exigido pela Constituição, conforme entendimento consolidado
no Acórdão nº. 1421/06-Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
parecer nº. 6012/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 21/
09/1954, não possui, até esta data, a idade mínima de 53 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 20/98 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1835/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 492072/05
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANTONIO DE JESUS MOREIRA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Antonio de Jesus
Moreira, no cargo de Investigador de Polícia 1ª classe, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas
regras de transição da Emenda Constitucional n.º 41/03.
A Diretoria Jurídica, em seu Parecer n.º 1214/07, opina pela negativa de registro,
por não atender por não atender o interessado o requisito da idade mínima, exigido
pela Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão nº. 1421/06-
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
Parecer nº. 5777/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 12/
08/1956, não possui, até esta data, a idade mínima de 60 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 41/03 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1836/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 225140/06
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JERRY MARCOS ROMANO DA SILVA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Jerry Marcos Romano
da Silva, no cargo de Investigador de Polícia 1ª classe, da Secretaria de Estado
da Segurança Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas
regras de transição da Emenda Constitucional n.º 41/03. A Diretoria Jurídica, em
seu Parecer n.º 310/07, opina pela negativa de registro, por não atender o
interessado o requisito da idade mínima, exigido pela Constituição, conforme
entendimento consolidado no Acórdão n.º 1421/06-Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
Parecer n.º 441/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 25/
12/1954, não possui, até esta data, a idade mínima de 60 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 41/03 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão n.º 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.

Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1837/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 305543/06
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ANTONIO DA SILVA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição não
satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Antônio da Silva, no
cargo de Investigador de Polícia 2ª classe, LF 02, da Secretaria de Estado da
Segurança Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas regras
de transição da Emenda Constitucional n.º 41/03.
A Diretoria Jurídica, em seu Parecer nº. 17847/06, opina pela negativa de registro,
por não atender por não atender o interessado o requisito da idade mínima, exigido
pela Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão nº. 1421/06-
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
Parecer nº. 616/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 27/
09/1955, não possui, até esta data, a idade mínima de 60 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 41/03 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1838/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 305705/06
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARCOS ANTONIO MASSELAI
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição não
satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor Marcos Antonio
Masselai, no cargo de Investigador de Polícia 2ª classe, LF 02, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e
nas regras de transição da Emenda Constitucional n.º 41/03.
A Diretoria Jurídica, em seu Parecer n.º 4954/07, opina pela negativa de registro,
por não atender por não atender o interessado o requisito da idade mínima, exigido
pela Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão nº. 1421/06-
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
Parecer nº. 5596/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 26/
07/1961, não possui, até esta data, a idade mínima de 60 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 41/03 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão nº. 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente
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ACÓRDÃO N.º 1839/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 319277/06
ASSUNTO: APOSENTADORIA
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: JOÃO BATISTA DE DEUS
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Aposentadoria. Policial Civil. Idade mínima. Requisito indispensável.
Entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, em sede de
uniformização de jurisprudência, no Acórdão nº. 1421/06 – Plenário. Condição
não satisfeita pelo interessado. Ato de concessão ILEGAL. NEGATIVA DE
REGISTRO.
Relatório
Trata o presente protocolado de aposentadoria do servidor João Batista de Deus,
no cargo de Investigador de Polícia 1ª classe, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública, com fundamento na Lei Complementar n.º 51/85 e nas regras de transição
da Emenda Constitucional n.º 41/03.
A Diretoria Jurídica, em seu Parecer n.º 3520/07, opina pela negativa de registro,
por não atender por não atender o interessado o requisito da idade mínima, exigido
pela Constituição, conforme entendimento consolidado no Acórdão n.º 1421/06-
Tribunal Pleno.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
Parecer n.º 3894/07.
Voto
Conforme pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Publico, o ato não se
encontra em condições de registro, uma vez que o interessado, nascido em 22/
10/1957, não possui, até esta data, a idade mínima de 60 anos, prevista na Emenda
Constitucional n.º 41/03 como condição necessária para a aposentadoria.
Mesmo os policiais civis, que se aposentam com tempo de serviço reduzido – 30
anos –, submetem-se à exigência de idade mínima, conforme entendimento
consolidado por este Tribunal no mencionado Acórdão n.º 1421/06 – Plenário.
Assim, acompanho as manifestações da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
e VOTO no sentido de que o Tribunal considere ilegal o presente ato de
aposentadoria e lhe NEGUE REGISTRO.
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos
do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
na Constituição da República, art. 71, III, na Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, artigos 1º, IV, no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, art. 10, V, considerar ILEGAL o ato de aposentadoria e NEGAR-
LHE REGISTRO.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN
e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 29 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Henrique Naigeboren
Presidente

Segunda Câmara

Pautas

Segunda Câmara
Sessão Ordinária número 21 em 13 de Junho de 2007

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 8419/90 Vistas desde 23/05/2007 Auditor EDUARDO DE SOUSA LEMOS
Origem: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Interessado: FSCMR

Processo: 196981/06
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE UNIÃO DA VITÓRIA
Interessado: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE UNIÃO DA VITÓRIA

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 52520/05 Adiado desde 30/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Interessado: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

Processo: 184380/06
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CÂNDIDO DE ABREU
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CÂNDIDO DE ABREU

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 179655/01
Origem: MUNICÍPIO DE GUAPOREMA
Interessado: MUNICÍPIO DE GUAPOREMA

Processo: 101935/02
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA
Interessado: MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA

Processo: 177137/03
Origem: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
Interessado: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

Processo: 118290/04
Origem: MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU
Interessado: MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU

Processo: 38543/05

Origem: MUNICÍPIO DE MALLET
Interessado: MUNICÍPIO DE MALLET

Processo: 185170/05
Origem: MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA
Interessado: MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA

Processo: 303580/05
Origem: APMF DO COLÉGIO ESTADUAL CASTELO BRANCO DE BOM
SUCESSO DO SUL
Interessado: ITAMAR PRECHLAK

Processo: 155398/06 Vistas desde 30/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
Interessado: LYGIA LUMINA PUPATTO

Processo: 187532/06
Origem: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE
Interessado: JOSE ROBERTO COCO

Processo: 189330/06 Vistas desde 09/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA
Interessado: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA

Processo: 192293/06
Origem: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
Interessado: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES

Processo: 201870/06 Vistas desde 09/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA
Interessado: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA DE
UMUARAMA

Processo: 318548/06
Origem: MUNICÍPIO DE JARDIM OLINDA
Interessado: MUNICÍPIO DE JARDIM OLINDA

Processo: 366674/06
Origem: MUNICÍPIO DE LARANJAL
Interessado: JUVENAL TABORDA DE MIRANDA

Processo: 59833/07
Origem: LAR ESCOLA DAS MENINAS DE PARANAVAÍ
Interessado: HELIO KAZUO NAKATANI

COMPROVAÇÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL

Processo: 180139/06
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
Interessado: ANA CLAUDIA KOWALCZUK

APOSENTADORIA

Processo: 369978/04
Origem: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
Interessado: JOSÉ MARIA LANHOSO

Processo: 25204/05 Vistas desde 23/05/2007 Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MARIA JORACI EDUARDO FERREIRA

Processo: 86610/05 Vistas desde 23/05/2007 Auditor EDUARDO DE SOUSA
LEMOS
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: AMAURY TOSETTO VOEIRA

Processo: 408667/05
Origem: MUNICÍPIO DE SARANDI
Interessado: MIGUEL GOMES DE ANDRADE

Processo: 273544/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: LEONARDO VERGOPOLAN

Processo: 558565/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: IRACEMA PASCOLATTO CZELUSNIAKI

Processo: 19890/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MIRAUVA SOARES LISBOA

PENSÃO

Processo: 369400/00 Vistas desde 23/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
Interessado: NICE BRAGA

RESERVA

Processo: 502969/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: GERALDO LUIZ MATTKE

Processo: 563372/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: VALDIVA DAMIAN PREVE

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 161785/05

Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
Interessado: LUCILIA AMARAL FONTANARI

Processo: 395158/05
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE JACAREZINHO
Interessado: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE JACAREZINHO

Processo: 407524/06
Origem: MUNICÍPIO DE JUSSARA
Interessado: MUNICÍPIO DE JUSSARA

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

Processo: 254707/02
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 95546/07
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: DYOGO ZELLA ZIELINSKI

CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

APOSENTADORIA

Processo: 562171/06
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ALBERTO AUGUSTO ESPINOLA HELENDER

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 108578/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI

Processo: 140684/06 Adiado desde 30/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS DO IVAÍ
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS DO IVAÍ

Processo: 142008/06 Adiado desde 30/05/2007
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA

Processo: 149193/06 Adiado desde 30/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA
Interessado: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA

Processo: 149304/06 Vistas desde 30/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

ALERTA

Processo: 108562/04
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ

COMPROVAÇÃO DE ADIANTAMENTO

Processo: 221060/97
Origem: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE CORNÉLIO PROCÓPIO
Interessado: MARIA DE FATIMA DE ARAUJO TAVARES LIMA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 171485/04
Origem: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 166848/04 Adiado desde 30/05/2007
Origem: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSITO E URBANIZAÇÃO DE
LONDRINA
Interessado: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSITO E URBANIZAÇÃO
DE LONDRINA

Processo: 122496/05 Vistas desde 30/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: MUNICÍPIO DE ANTONINA
Interessado: MUNICÍPIO DE ANTONINA

Processo: 133382/05 Vistas desde 30/05/2007 Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO
Origem: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE
ANTONINA
Interessado: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
DE ANTONINA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 164446/04 Adiado desde 16/05/2007
Origem: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
Interessado: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA

Processo: 52449/05
Origem: MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
Interessado: MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
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APOSENTADORIA

Processo: 233441/05 Adiado desde 16/05/2007
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: EWALDO SCHLEDER FILHO

Processo: 278755/05 Adiado desde 16/05/2007
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: TEREZA PINTO DE LARA CANELO

RESERVA

Processo: 362700/01 Adiado desde 16/05/2007
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: EDSON ALVES

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 125789/97 Adiado desde 09/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL

Processo: 118871/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PEABIRU
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE PEABIRU

Processo: 139941/05
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE LEÓPOLIS
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE LEÓPOLIS

Processo: 150884/06 Adiado desde 23/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ
Interessado: MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 113763/02 Adiado desde 23/05/2007
Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: ELCIO BERTI

APOSENTADORIA

Processo: 489415/06
Origem: MUNICÍPIO DE IRATI
Interessado: JOÃO MARIA GOMES

Processo: 502853/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: CESAR AUGUSTO ABILHOA

CERTIDÃO

Processo: 247814/07
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
FIGUEIRA
Interessado: HAROLDO ROBERTO BOSKA

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site
do Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.

Atas
Segunda Cãmara

Ata da Sessão Ordinária número 18 de 23 de maio de 2007

Aos vinte e três dias do mês de maio de 2007, com início às quatorze horas,
horário regimental, realizou-se a décima oitava sessão ordinária da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a presidência do
CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃ O, presentes os
AUDITORES EDUARDO DE SOUSA LEMOS e THIAGO BARBOSA
CORDEIRO . Participou, como representante do Ministério Público de Contas
junto a este Tribunal, o Procurador MICHAEL RICHARD REINER . Ausente,
por motivo de suas férias regulamentares, o CONSELHEIRO FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES , sendo substituído pelo AUDITOR
THIAGO BARBOSA CORDEIRO , nos termos da Portaria Presidencial nº.
94/97. Ausente, por motivo de viagem, o CONSELHEIRO HERMAS
EURIDES BRANDÃO , sendo substituído pelo AUDITOR EDUARDO DE
SOUSA LEMOS, também, nos termos da Portaria Presidencial nº. 94/97. Ausente
o AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI , por motivo previamente
justificado. Abrindo os trabalhos, o PRESIDENTE submeteu a ata da sessão
ordinária nº17, de 16 de maio do ano de 2007, à aprovação do Plenário, a qual foi
homologada. Concedida pela Presidência a oportunidade para as Comunicações
previstas no inciso II, do artigo 464 do Regimento Interno, o mesmo fez uso da
palavra, para, com base no artigo 427 do Regimento Interno desta Casa, requerer
o sobrestamento do processo de admissão de pessoal nº. 195695/07, nº. 231329/
06, nº. 139337/07, nº. 207510/07 e nº56605/07, todos, aguardando julgamento
de processos que tratam de admissões anteriores; do processo de aposentadoria
nº.169190/05, até julgamento do processo nº500117/06, que trata de pedido de
Uniformização de Jurisprudência, quanto a incorporação da verba transitória RIT
- Regime Integral de Trabalho; do processo de pensão nº569273/06, até julgamento
do processo nº.517538/02, que trata de Recurso de Revista interposto contra
decisão que negou registro à admissão do servidor falecido e por último, do
processo de pensão nº.466701/04 até julgamento de processo que trata da admissão
de pessoal do servidor falecido. Posteriormente, o PRESIDENTE
CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO , abriu espaço para inclusão
em pauta, de processos que prescidem de publicação consoante o § 4º do artigo
429, fazendo uso da palavra, o AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO ,
que requereu a inclusão do processo nº. 208444/07, de Certidão Liberatória,
tendo sido observadas as exigências inseridas no Regimento Interno. Na
continuidade, o PRESIDENTE relatou os processos de sua atribuição, e após,
oportunizou ao AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS  seguido do
AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO.  Foram julgados os seguintes
processos: 226928/03, 244497/03, 196990/06, 384018/00, 226619/06, 136704/
02, 184491/05, 281210/06, 500660/02, 272504/03, 381753/03, 320464/04,

40335/05, 208021/05, 278062/05, 427100/06, 450241/06, 97552/06, 115422/
05, 348761/05, 527789/02, 566843/06, 167236/05, 203040/06, 244021/06,
150876/06, 537509/06, 509475/06, 509483/06, 208444/07 e 169266/03. No
decorrer dos trabalhos, o representante do Ministério Público junto a este Tribunal,
Sr. MICHAEL RICHARD REINER , solicitou nova audiência do processo
nº.172110/06 constantes da pauta do CONSELHEIRO ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO . Na seqüência, o Colegiado, decidiu, por unanimidade, pela
negativa de registro nos Processos de Aposentadoria nº500660/02, 272504/03,
381753/03, 320464/04, 40335/05 e 278062/05, todos constantes da pauta do
CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO , ressaltando, apenas, que
o AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS , posicionou-se pela não
concessão do ato de aposentação em tela, sob fundamentação jurídica diversa da
orientação fulcrada em entendimento desta Corte de Contas, qual seja, pela não
recepção da Lei Complementar Estadual nº51, de 20 de dezembro de 1985. qual
seja, pela não recepçFoi solicitado pelo AUDITOR EDUARDO DE SOUSA
LEMO S, vista do processo nº8419/90, nº. 25204/05 e nº. 86610/05, e pelo
AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO , do processo nº. 369400/00,
todos, da pauta do CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO . O
AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO  solicitou o adiamento dos
processos nº. 150884/06 e nº.113763/02 constantes de sua pauta. O processo nº.
208.444/07, de Certidão Liberatória, constante da pauta do AUDITOR THIAGO
BARBOSA CORDEIRO aguarda voto vencedor a ser redigido pelo AUDITOR
EDUARDO DE SOUSA LEMOS. Continua com vista o processo nº. 189330/
06 e nº. 201870/06 da pauta do CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO  concedida ao AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Continuam adiados os processos nº. 233441/05, nº. 278755/05, nº. 362700/01 e
nº. 164446/04 constantes da pauta do AUDITOR EDUARDO DE SOUSA
LEMOS  e; o processo nº. 125789/97, da pauta do AUDITOR THIAGO
BARBOSA CORDEIRO. Transcorrida a fase de julgamento, o Presidente deixou
livre a palavra e não havendo quem dela desejasse fazer uso, às quinze horas e
cinco minutos encerrou a décima oitava sessão da Segunda Câmara,
CONVOCANDO outra, ordinária, para o dia 30 de maio de 2007, no horário
regimental. ——————————————————

Acórdãos

ACÓRDÃO Nº 491/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 158128/04
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Prestação de Contas de Convênio firmado com a FUNDEPAR, referente
ao exercício financeiro de 2003, no valor de R$ 51.318,00. Regularidade com
ressalva, em razão da ausência de aplicação financeira na época oportuna.
Recolhimento efetuado posteriormente.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de convênio firmado com a Fundepar, referente ao
exercício financeiro de 2003, no valor de R$ 51.318,00 (cinqüenta e um mil,
trezentos e dezoito reais), que teve por objeto a execução de reparos no Colégio
Estadual Olavo Bilac.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 1.213/06, fls. 200 a 203, verificou a ausência de
documentos e esclarecimentos necessários à regularização do processo.
Ato contínuo, por meio do Ofício n° 1.862/06-OCN-DAT foi concedido o prazo
de 15 (quinze) dias, para que o Sr. Reinaldo Gomes Ribeirete, Ex-Prefeito
Municipal, exercesse o direito constitucional ao contraditório e ampla defesa.
Através do protocolo n° 40720-6/06, fls. 213 a 245, a Municipalidade procedeu
à juntada de documentação pertinente.
Em nova Instrução n° 9.043/06, fls. 246 e 247, a Unidade Técnica, sugeriu o
recolhimento do valor referente à ausência de aplicação financeira da parcela de
R$ 25.659,00, no período de 16.12.2003 a 10.03.2004.
Devidamente intimado por meio do Ofício n° 1.099/06-ODI/DEX, o Sr. Reinaldo
Gomes Ribeirete, ordenador das despesas, junto as fls. 251 a 253, comprovante
de recolhimento, em atenção à determinação deste Tribunal.
Em conseqüência, após a certificação do valor pela Diretoria de Execuções, em
Instrução conclusiva de n° 769/07, fls. 256 e 257, a Diretoria de Análise de
Transferências opina pela regularidade com ressalva, alertando-se para o
cumprimento do § 4°, do art. 116, da Lei n° 8.666/93.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 4.809/07,
fls. 258, diverge da Unidade Técnica, manifestando-se pela regularidade das contas
em comento, afastando a ressalva, por entender que a responsabilidade de
recolhimento foi imputada ao gestor e não ao ente municipal.
VOTO
Considerando a Instrução n° 769/07 da Diretoria de Análise de Transferências,
nos termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO pela
regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de convênio firmado
com a Fundepar, referente ao exercício de 2003, no valor de R$ 51.318,00
(cinqüenta e um mil, trezentos e dezoito reais), alertando-se para a obrigatoriedade
de aplicação financeira dos recursos recebidos, conforme disposto no § 4°, do
art. 116, da Lei n° 8.666/93.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 158128/04,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL DO PARANÁ - FUNDEPAR ao MUNICÍPIO DE IBIPORÃ,
no exercício financeiro de 2003, no valor de R$ 51.318,00 (cinqüenta e um mil,
trezentos e dezoito reais), alertando-se para a obrigatoriedade de aplicação
financeira dos recursos recebidos, conforme disposto no § 4°, do art. 116, da Lei
n° 8.666/93.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, KATIA
REGINA PUCHASKI.
Sala das Sessões, 25 de abril de 2007 – Sessão nº 14.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 621/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 626811/06
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE APOIO A PROMOÇÃO PROFISSIONAL
DO ADOLESCENTE DE UMUARAMA
INTERESSADO : IVETE TODERO ULIANA

ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Prestação de Contas de Convênio. Exercício financeiro de 2005. R$
19.834,06. Regularidade com ressalva. Atraso no encaminhamento da prestação
de contas. Imposição de multa administração ao gestor.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de convênio firmado com a Secretaria de Estado do
Trabalho, Emprego e Promoção Social, referente ao exercício financeiro de 2005,
no valor de R$ 19.834,06 (dezenove mil, oitocentos e trinta e quatro reais e seis
centavos), que teve por objeto a reforma de imóvel para atendimento à criança e
adolescente em situação de risco pessoal e social.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 662/07, fls. 77 a 79, opina pela regularidade com
ressalva das contas em comento, sugerindo a aplicação de multa administrativa
em virtude do atraso de 234 dias no encaminhamento das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 3.702/07, fls. 80, acolhe o entendimento da Unidade Técnica
manifestando-se pela regularidade com ressalva das contas em comento.
VOTO
Considerando a Instrução n° 662/07 da Diretoria de Análise de Transferências e
Parecer n° 3.702/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas de convênio,
firmado com a Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social,
referente ao exercício de 2005, no valor de R$ 19.834,06 (dezenove mil, oitocentos
e trinta e quatro reais e seis centavos), alertando-se para o cumprimento dos
prazos legais no encaminhamento de documentação;
II – determina-se nos termos do art. 87, III, c, da Lei Complementar n° 113/
2005, c/c a Portaria n° 47/2007-TC, o recolhimento de multa administrativa no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), de responsabilidade da Sra. Ivete Tódero
Uliana, à época Presidente da Entidade.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 626811/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar regular, com ressalva, a presente prestação de contas de convênio
firmado com a Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social,
alertando-se para o cumprimento dos prazos legais no encaminhamento de
documentação.
II – Determinar o recolhimento de multa administrativa no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), de responsabilidade da Sra. Ivete Tódero Uliana, à época
Presidente da Entidade, nos termos do art. 87, III, c, da Lei Complementar n°
113/2005, c/c a Portaria n° 47/2007-TC.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 626/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 181718/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : NELSON SIQUEIRA MORAIS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Aposentadoria Municipal. Negativa de registro do ato que aposentou
o interessado. Admissão de pessoal pertinente irregular. Recurso de revista
intempestivo. Inaplicabilidade do acórdão n° 1.411/2006-pleno.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de aposentadoria municipal a pedido, do servidor acima
citado, ocupante do cargo de Motorista I.
A Diretoria Jurídica em análise preliminar, em Parecer n° 5.686/02, fls. 42, sugeriu
diligência externa à origem, para que o Município encaminhasse a documentação
relativa a admissão do servidor.
O Sr. Antonio Fernando Scanavaca, ex-Prefeito Municipal, por meio do protocolo
n° 20671-8/04, fls. 46, esclarece que a documentação solicitada fora encaminhada
a este Tribunal em 16.12.2002, através do protocolo n° 51919-2/2002-TC. Ainda,
ressalta que o referido servidor fora contratado em 01/09/1967 pelo Regime CLT
e, a partir de 14/05/1991, foi nomeado para o cargo de Motorista I, nível 15, em
face sua habilitação em Concurso Público, passando a pertencer ao Regime
Estatutário.
Posteriormente, a Diretoria Jurídica fls. 50 e 51, informa que o processo de
admissão foi julgado pela Resolução n° 1.047/2005, que negou registro às
contratações, bem como que o Recurso de Revista objeto do protocolo n° 20748-
3/05, não foi recebido pelo Relator em face de sua intempestividade. Ao final,
opina pela negativa de registro da aposentadoria em questão.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 3.311/07, fls. 52.
VOTO
Embora o Município apresente argumentações no sentido de que o servidor foi
contratado em data anterior à promulgação da Constituição Federal de 1988,
verifica-se que à época (01/09/1967) a contratação se deu no cargo de Operário
(fls. 03), e o ato aposentatório foi concedido levando em consideração a função
de Motorista I, neste caso, sendo inaplicável a Uniformização de Jurisprudência
objeto do Acórdão n° 1.411/2006 – Tribunal Pleno. Face ao exposto, considerando
os Pareceres n°s 10.867/06 e 3.311/07, respectivamente, da Diretoria Jurídica e
do Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO:
I - pela negativa de registro do ato que aposentou o servidor Sr. Nelson Siqueira
Morais, cabendo ao Município de Umuarama, na pessoa de seu representante
legal, no prazo de 30(trinta) dias, adotar as medidas previstas no art. 302 do
Regimento Interno, sob pena de responsabilização e sanções administrativas;
II – Expirados os prazos recursais, encaminhamento das principais peças dos
autos ao Ministério Público Estadual para adoção das medidas cabíveis.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA
protocolados sob nº 181718/02, entre as partes MUNICÍPIO DE
UMUARAMA e NELSON SIQUEIRA MORAIS.
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO , por unanimidade em:
I - Negar registro do ato que aposentou o servidor Sr. Nelson Siqueira Morais,
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cabendo ao Município de Umuarama, na pessoa de seu representante legal, no
prazo de 30(trinta) dias, adotar as medidas previstas no art. 302 do Regimento
Interno, sob pena de responsabilização e sanções administrativas.
II – Encaminhar as principais peças dos autos ao Ministério Público Estadual,
expirados os prazos recursais, para adoção das medidas cabíveis.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 631/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 403886/05
INTERESSADO : DIRCE GAZIM FERREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Aposentadoria Municipal. Regularidade e registro. Alerta no que
diz respeito a consignação do valor mensal e anual nos decretos de concessão
de benefícios.
RELATÓRIO
Trata de aposentadoria municipal da servidora Sra. Dirce Gazim Ferreira, ocupante
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de
Administração de Marialva.
O ato foi baixado por meio do Decreto nº. 1.162 de 30/09/2005, retificado
posteriormente pelo Decreto de n° 1.636 de 09 de novembro de 2006. A Diretoria
Jurídica, após análise da documentação acostada aos autos, bem como
contraditório apresentado pelo Município de Marialva, emitiu o Parecer n° 18.322/
06, fls. 61, opinando pela legalidade e registro do presente ato aposentatório.
No mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer nº. 249/07, fls. 62 e 63, alertando, porém, a necessidade de consignar
nos decretos de concessão de benefícios o valor mensal/anual dos proventos ou
ao menos, fazer referência ao cálculo que os fixou. Ainda, ressalta que a presente
aposentadoria totaliza R$ 362,43 (trezentos e sessenta e dois reais e quarenta e
três centavos) mensais, e R$ 4.349,16 (quatro mil, trezentos e quarenta e nove
reais e dezesseis centavos) anuais, conforme cálculo apresentado as fls. 56.
VOTO
Considerando a instrução técnica e o Parecer n° 249/07 do Ministério Público
junto a este Tribunal, VOTO, pela regularidade e registro do ato que aposentou a
Sra. Dirce Gazim Ferreira, alertando-se ao Município de Marialva ao atendimento
de formalidades por ocasião da elaboração dos decretos de concessão de
benefícios, no que diz respeito à consignação dos valores mensal e anual dos
proventos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA
protocolados sob nº 403886/05, entre as partes MUNICÍPIO DE MARIALVA
e DIRCE GAZIM FERREIRA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Julgar legal o Decreto nº 1162/05, publicado no jornal “O Diário do Norte do
Paraná”, do dia 1º/10/05, retificado pelo Decreto nº 1636/06, publicado no jornal
de mesmo nome do dia 11/11/06, que concederam aposentadoria à servidora
DIRCE GAZIM FERREIRA, determinando os seus registros.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 632/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 207167/00
INTERESSADO : MARICLÉA BORIO DA SILVA E RAUL FEIJÓ DA
SILVA
JÚNIOR
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Pensão Estadual. Regularidade e registro, conforme posicionamento
deste Tribunal, no que diz respeito à incorporação de verbas transitórias.
RELATÓRIO
Trata de pensão estadual concedida aos beneficiários do ex-servidor, Sr. Raul
Feijó da Silva, falecido em 15/10/1999.
Após análise da documentação acostada aos autos, bem como contraditório da
Entidade Previdenciária, a Diretoria Jurídica em Parecer n° 1.351/07, fls. 134,
opina pela legalidade e registro do Ato Retificador de fls. 56, que retificou o Ato
n° 983/00.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer nº. 1.831/07, fls. 135 e
136, ressalvando entendimento pessoal no que diz respeito a incorporação de
verbas transitórias quando a pensão está sendo concedida com base na Emenda
n° 20/98, neste caso o TIDE, manifesta-se pela regularidade e registro do ato
beneficiário em comento.
VOTO
Considerando a instrução técnica e o entendimento deste Tribunal no que diz
respeito à incorporação das verbas transitórias, VOTO, pela regularidade e registro
do ato que concedeu pensão a Sra. Maricléa Borio da Silva e Raul Feijó da Silva
Júnior.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO protocolados sob nº
207167/00,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Julgar legal o Ato Retificador de fls.56, publicado no Diário Oficial do Estado,
do dia 06/07/2006, que retificou o Ato de Benefício Previdenciário nº983/2000,
publicado no mesmo jornal no dia 21/06/2000, que concedeu pensão à Sra.
MARICLÉA BORIO DA SILVA e ao menor RAUL FEIJÓ DA SILVA JÚNIOR,
determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 634/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 286026/06
INTERESSADO : NEREIDE GARRETT
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Pensão Estadual. Regularidade e registro, conforme entendimento
deste Tribunal. Reserva remunerada concedida de acordo com a Resolução
n° 14.086/83. Inaplicabilidade da Lei n° 13.809/2002.
RELATÓRIO
Trata de pensão estadual concedida a viúva do ex-servidor Sr. Laertes de Almeida
Garret, falecido em 23/04/2006.
Após análise da documentação acostada aos autos, bem como contraditório
apresentado pela Entidade Previdenciária, a Diretoria Jurídica emitiu o Parecer
n° 12.654/06, fls. 38, opinando pela legalidade e registro do presente ato
beneficiário, por entender que os cálculos de proventos atendem a legislação
específica.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer nº. 17.813/06,
fls. 39 a 42, diverge do entendimento da Unidade Técnica, apontando a persistência
do cálculo em cascata em relação aos proventos do ex-servidor. Ao final, manifesta-
se pela negativa de registro do ato de benefício em questão.
VOTO
Considerando a instrução técnica e o entendimento deste Tribunal no que diz
respeito à aplicabilidade da Lei n° 13.809/2002, VOTO, pela regularidade e
registro do ato que concedeu pensão a Sra. Nereide Garrett.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO protocolados sob nº
286026/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Julgar legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 61548/06, publicado no Diário
Oficial do Estado, do dia 16/05/06, que concedeu pensão à Sra. NEREIDE
GARRETT, determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 637/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 252511/03
INTERESSADO : CICINIA NOAMI AMARILLA RODRIGUES
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Revisão de Proventos. Acréscimo de adicional por tempo de serviço
especial. Alteração dos proventos em razão de ampliação da jornada de
trabalho. Negativa de registro. Ausência de Legislação específica.
RELATÓRIO
Trata de revisão de proventos concedida à servidora acima epigrafada, inativada
no cargo de Professor I, do Município de Londrina, com a finalidade de acrescer
o adicional por tempo de serviço especial, previsto no art. 184, parágrafo 3°, da
Lei Municipal n° 4.928/1992, com redação introduzida pela Lei Municipal n°
6.804/1996 e para alteração dos proventos em virtude da ampliação da jornada
de trabalho 20 para 40 horas semanais.
Após análise da documentação acostada aos autos, bem como contraditório do
Município de Londrina, a Diretoria Jurídica emitiu o Parecer n° 6.934/03, fls.
105, opinando pela legalidade e registro da revisão de proventos pleiteada.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer nº. 3.868/07,
fls. 118, diverge do entendimento da Unidade Técnica, manifestando-se pela
negativa de registro, por entender que “a jornada de trabalho excepcional tem a
natureza de hora extraordinária e não transforma um cargo de 20 horas em um
cargo de 40 horas, o que somente pode ser feito por lei.”
VOTO
Considerando o Parecer n° 3.868/07 do Ministério Público junto a este Tribunal,
VOTO, pela negativa de registro da revisão de proventos pleiteada pela Sra.
Cicínia Noami Amarilla Rodrigues.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REVISÃO DE PROVENTOS
protocolados sob nº 252511/03,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Negar registro à presente revisão de proventos pleiteada pela Sra.CICÍNIA
NOAMI AMARILLA RODRIGUES, considerando o Parecer n° 3.868/07, do
Ministério Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 638/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 423015/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANA VERTERB FARIA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Autuação indevida como Revisão de Proventos. Trata-se de revisão de
pensão. Reenquadramento, sem alteração de fundamentação legal.
RELATÓRIO
Retorna a este Tribunal o processo de pensão por morte em favor da Sra. Ana
Verterb Faria, que já foi objeto de julgamento, através do Acórdão n° 1.412/
2005.
A Diretoria Jurídica, após análise da documentação acostada aos autos, emitiu o
Parecer n° 1.935/07, fls. 57, opinando pela devolução dos autos à origem, para
fins de arquivamento.
No mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer nº. 3.162/07, fls. 59, uma vez tratar-se de mera alteração do benefício em
razão de reenquadramento, sem alteração no fundamento legal da concessão do
benefício previdenciário.
VOTO
Considerando a instrução técnica e o Parecer n° 3.162/07 do Ministério Público
junto a este Tribunal, VOTO, pela devolução do processo à origem para
arquivamento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de REVISÃO DE PROVENTOS
protocolados sob nº 423015/06, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e

ANA VERTERB FARIA.
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO , por unanimidade em:
Determinar a devolução do processo à origem para arquivamento, nos termos da
instrução técnica e do Parecer n° 3.162/07 do Ministério Público junto a este
Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 639/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º: 420892/04
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Admissão de pessoal – Acórdão lavrado incorretamente, com erros
materiais – Retificação.
RELATÓRIO
A presente admissão de pessoal já foi devidamente analisada por este Tribunal.
Todavia, após o julgamento do processo, verificou-se que a peça que materializa
tal decisão, qual seja o Acórdão 2.480/06- Segunda Câmara (folhas 66/67) possui
erros materiais, não constantes no voto original deste Conselheiro às fls. 64/65.
VOTO
Considerando o parágrafo único do artigo 471 do Regimento Interno deste
Tribunal, que assim dispõe:
Após o trânsito em julgado, o Relator, reconhecendo inexatidões na redação do
acórdão, proporá a sua retificação ou anulação, conforme o caso, mediante inclusão
em pauta de julgamento e deliberação do órgão colegiado competente.
VOTO pela retificação do Acórdão 2.480/2006-Segunda Câmara, suprimindo na
íntegra os itens I, II e III, para fazer constar os seguintes termos: “pela negativa
de registro das contratações em comento, cabendo ao gestor tomar as medidas
cabíveis e, posteriormente, dar ciência a esta Casa. Ressalte-se, que a
administração daquele Município deverá instaurar o competente processo
administrativo para apurar todas as irregularidades e, se for o caso, anular as
admissões inerentes ao concurso, conforme dispõe a Sumula 473 do Supremo
Tribunal Federal”.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 420892/04,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade, em:
Determinar a retificação do Acórdão nº 2.480/2006, da Segunda Câmara,
suprimindo na íntegra os itens I, II e III, para fazer constar os seguintes termos:
Pela negativa de registro das contratações em comento, cabendo ao gestor tomar
as medidas cabíveis e, posteriormente, dar ciência a esta Casa. Ressalte-se, que
a administração daquele Município deverá instaurar o competente processo
administrativo para apurar todas as irregularidades e, se for o caso, anular as
admissões inerentes ao concurso, conforme dispõe a Sumula 473 do Supremo
Tribunal Federal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 641/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 449480/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: Admissão de Pessoal. Teste seletivo Edital n° 003/2005. Provimento
de cargos de caráter permanente. Necessidade da realização de concurso
público. Negativa de registro.
RELATÓRIO
Trata de admissão de pessoal efetivada pelo Município de Pato Branco, via Teste
Seletivo, disciplinado pelo Edital n° 003/2005, para provimento de diversos cargos
para atender a demanda de profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, entre
os quais: médicos, nutricionistas, psicólogos, enfermeiros.
A Diretoria Jurídica em Parecer n° 14.032/06, fls. 164 e 165, em análise preliminar,
verificou a necessidade de diligenciar o processo à origem para fins de diversos
esclarecimentos, entre os quais: a) conciliação de horário para o servidor Winicius
José Argenta, contratado para os empregos de Médico Clínico Geral com carga
horária de 20 horas semanais, e Médico Plantonista em Clínica Geral, com carga
horária variável de 12 horas em plantão semanal e 12 horas em plantão final de
semana; b) necessidade de contratação temporária, conforme Lei n° 8.746/1993,
vez que os empregos oferecidos no presente edital fazem parte do Quadro
Permanente de servidores; c) qualificação profissional dos membros da comissão
examinadora, assim como informe quanto aos responsáveis pela elaboração,
aplicação e correção das provas, e em caso de contratação de empresa para tal,
informar como ocorreu à contratação; d) ausência de informações no SIM-AP-
Atos de pessoal; e) outros esclarecimentos.
Devidamente citado através do Ofício n° 5.750/06-ODL-DIJUR, fls. 167, o Sr.
Roberto Salvador Vigano, Prefeito Municipal, procedeu à juntada de
esclarecimentos e documentos.
Em novo Parecer de n° 1.036/07 a Unidade Técnica, opinou pela legalidade e
registro das contratações, informando, porém, que este Tribunal negou registro
as contratações que foram prorrogadas posteriormente (Acórdão n° 126/2006),
em razão do caráter permanente da situação.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 1.540/07,
fls. 176, diverge do posicionamento adotado pela Unidade Técnica, manifestando-
se pela negativa de registro das contratações efetivadas pelo Município de Pato
Branco, via Teste Seletivo, por entender que os cargos providos, em razão de seu
caráter permanente, devem ser preenchidos mediante a realização do devido
Concurso Público.
VOTO
Considerando o Parecer n° 1.540/07 do Ministério Público junto a este Tribunal
e, ainda, a necessidade de realização de Concurso Público para o provimento de
cargos considerados de caráter permanente, como é o caso em tela, VOTO, pela
negativa de registro das contratações em comento, determinando-se que o
Município de Pato Branco, na pessoa de seu representante, para que no prazo de
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15 (quinze) dias, adote as medidas previstas no art. 302 do Regimento Interno
deste Tribunal, sob pena de sanções administrativas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 449480/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
I - Negar registro dos atos referentes à Admissão de Pessoal do MUNICÍPIO DE
PATO BRANCO, relativos ao Edital nº 003/2005, considerando o Parecer n°
1.540/07 do Ministério Público junto a este Tribunal e, ainda, a necessidade de
realização de Concurso Público para o provimento de cargos considerados de
caráter permanente, como é o caso em tela;
II - Determinar que o Município de Pato Branco, na pessoa de seu representante,
adote as medidas previstas no art. 302 do Regimento Interno deste Tribunal, sob
pena de sanções administrativas, no prazo de 15 (quinze) dias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 654/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 494885/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PARANACITY
ASSUNTO : ALERTA
RELATOR : AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO
Ementa: Alerta - extrapolação do limite de 54% da despesa total com pessoal
definido no art. 20, III, b, da LRF - resultado orçamentário deficitário - 1º semestre
de 2006 - contraditório não exercido - emissão de Alerta conforme Art. 59, § 1º,
II, da LRF. Anexação à Prestação de Contas Anual de 2006.
RELATÓRIO
Trata o presente de ALERTA processado em decorrência da Instrução nº. 4890/
2006, de Análise da Gestão Fiscal do Município de Paranacity relativa ao primeiro
semestre de 2006, em que a Diretoria de Contas Municipais relata a ocorrência
de extrapolação do limite de 99,99% da despesa total com pessoal previsto no
art. 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, na ordem de 54,61% da
Receita Corrente Líquida, e de resultado deficitário na execução orçamentária
das receitas e despesas.
Informa a Diretoria de Contas Municipais que a citada extrapolação do limite de
despesas com pessoal impõe ao ente as restrições contidas no Parágrafo Único
do art. 22 da LRF, além de obrigar o retorno ao limite nos dois quadrimestres
seguintes (já encerrados), tendo de ser reduzido o excesso em pelo menos 1/3 no
primeiro quadrimestre. Em face disso, ficou o Município obrigado à divulgação
quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal de ambos os poderes, nos termos do
art. 63, § 2º da Lei Complementar nº 101/00, assim como a seguir as regras de
transição descritas nos arts. 24 e 25 da Instrução Técnica nº 23/2004 deste Tribunal
de Contas.
Oportunizado o contraditório, o Chefe do Poder Executivo Municipal não
apresentou justificativas.
Pela Instrução nº. 1203/07 a Diretoria de Contas Municipais ratifica seu
posicionamento pela expedição de Alerta em razão da extrapolação do limite da
despesa total com pessoal, sendo nesse sentido também o Parecer nº. 6604/07 do
Procurador do Ministério Público Elizeu de Moraes Corrêa.
VOTO
Tendo em conta que, embora citado, o gestor não exerceu seu direito ao
contraditório, não tendo sido alterada a situação detectada pela Diretoria de Contas
Municipais, nos termos do art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar n.º 101/2000 –
Lei de Responsabilidade Fiscal, voto:
1) pela expedição de Alerta ao Poder Executivo Municipal de Paranacity, em
face da extrapolação do limite de despesa total com pessoal definido no art. 20,
III, b, da Lei de Responsabilidade Fiscal, de 54% da Receita Corrente Líquida
do Município de Paranacity, verificada no 1º semestre de 2006 como sendo da
ordem de 54,61%, e de resultado deficitário na execução orçamentária das receitas;
2) pela anexação dos presentes autos aos de prestação de contas municipais do
exercício de 2006, para apreciação conjunta;
3) pela intimação do Prefeito Municipal de Paranacity quanto à esta decisão pela
via postal, com aviso de recebimento, nos termos regimentais.
Ressalto que a extrapolação do limite de despesa total com pessoal obriga o
gestor municipal a observar as providências e vedações previstas na legislação
que rege a matéria, conforme citado pela Diretoria de Contas Municipais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ALERTA protocolados sob nº
494885/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
I - Emitir alerta para o Executivo Municipal de PARANACITY, em razão da
extrapolação do limite de despesa total com pessoal definido no art. 20, III, b, da
Lei de Responsabilidade Fiscal, de 54% da Receita Corrente Líquida do Município
de Paranacity, verificada no 1º semestre de 2006 como sendo da ordem de 54,61%,
e de resultado deficitário na execução orçamentária das receitas;
II - Anexar os presentes autos aos de prestação de contas municipal do exercício
de 2006, para apreciação conjunta;
III - Determinar a intimação do Prefeito Municipal de Paranacity, quanto à esta
decisão pela via postal, com aviso de recebimento, nos termos regimentais.
Ressaltar que a extrapolação do limite de despesa total com pessoal obriga o
gestor municipal a observar as providências e vedações previstas na legislação
que rege a matéria, conforme citado pela Diretoria de Contas Municipais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 655/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 529433/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
ASSUNTO : ALERTA
RELATOR : AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO
Ementa: Alerta - despesa total com pessoal
superior a 95% do limite definido no art. 20, III, B,

da LRF - não exercício pleno da capacidade tributária - 1º semestre de 2006 -
contraditório ineficaz. Emissão de Alerta conforme art. 59, § 1º, II, da LRF
anexação à prestação de contas anual de 2006.
RELATÓRIO
Trata o presente de ALERTA processado em decorrência da Instrução nº. 5057/
2006 de Análise da Gestão Fiscal do Município de Jacarezinho relativa ao primeiro
semestre de 2006, em que a Diretoria de Contas Municipais relata a ocorrência
de superação do patamar de 95 % do limite da despesa total com pessoal previsto
no art. 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, na ordem de 53,23%
da Receita Corrente Líquida, além de não exercício pleno da capacidade tributária.
Informa a unidade técnica que o citado nível de despesa total com pessoal impõe
ao ente as restrições contidas no Parágrafo Único do art. 22 da LRF.
A Chefe do Poder Executivo Municipal apresentou justificativas às fls. 20 a 25.
Inobstante o contraditório, por meio da Instrução nº. 1202/07 a Diretoria de Contas
Municipais ratifica seu posicionamento pela expedição de Alerta em razão da
execução de despesa total com pessoal superior a 95% do limite definido no art.
20, III, b da LRF, observando que, por ocasião da análise da Gestão Fiscal
encerrada em 31/12/2006, o índice aumentou de 53,23% para 53,93%.
Também o Parecer nº. 6694/07 da Procuradora do Ministério Público Célia Rosana
Moro Kansou opina pela expedição do Alerta.
VOTO
Tendo em vista que a Diretoria de Contas Municipais concluiu que o contraditório
não teve o condão de alterar a situação detectada anteriormente, mas que a mesma
só fez piorar, nos termos do art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar n.º 101/2000
– Lei de Responsabilidade Fiscal, voto:
1) pela expedição de Alerta ao Poder Executivo Municipal de Jacarezinho, em
face da superação do patamar de 95 % do limite da despesa total com pessoal
previsto no art. 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e do não
exercício pleno da capacidade tributária;
2) pela anexação dos presentes autos aos de prestação de contas municipais do
exercício de 2006, para apreciação conjunta;
3) pela intimação da Prefeita Municipal de Jacarezinho quanto à esta decisão
pela via postal, com aviso de recebimento, nos termos regimentais.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ALERTA protocolados sob nº
529433/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
I - Emitir alerta para o Executivo Municipal de JACAREZINHO, em face da
superação do patamar de 95 % do limite da despesa total com pessoal previsto no
art. 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e do não exercício pleno
da capacidade tributária;
II - Anexar os presentes autos aos de prestação de contas municipal do exercício
de 2006, para apreciação conjunta;
III - Determinar a intimação da Prefeita Municipal de Jacarezinho quanto à esta
decisão pela via postal, com aviso de recebimento, nos termos regimentais.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 656/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 560942/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
ASSUNTO : ALERTA
RELATOR : AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO
Ementa: Alerta - extrapolação do limite de 54% da despesa total com pessoal
definido no art. 20, III, b, da LRF - 2º quadrimestre de 2006 -contraditório não
exercido - emissão de Alerta conforme art. 59, § 1º, II, da LRF. Anexação à
prestação de contas anual de 2006.
RELATÓRIO
Trata o presente de ALERTA processado em decorrência da Instrução nº. 5400/
2006, de Análise da Gestão Fiscal do Município de Jardim Alegre relativa ao 2º
quadrimestre de 2006, encerrado em 31/08/2006, em que a Diretoria de Contas
Municipais relata a ocorrência de extrapolação do limite de 99,99% da despesa
total com pessoal previsto no art. 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF, na ordem de 54,66% da Receita Corrente Líquida, contra um limite de 54%.
Informa a Diretoria de Contas Municipais que a citada extrapolação do limite de
despesas com pessoal impõe ao ente as restrições contidas no Parágrafo Único
do art. 22 da LRF, além de obrigar o retorno ao limite nos dois quadrimestres
seguintes (já encerrados), tendo de ser reduzido o excesso em pelo menos 1/3 no
primeiro quadrimestre.
Oportunizado o contraditório, o Chefe do Poder Executivo Municipal não
apresentou justificativas.
Pela Instrução nº. 1204/07 a Diretoria de Contas Municipais ratifica seu
posicionamento pela expedição de Alerta em razão da extrapolação do limite da
despesa total com pessoal, sendo nesse sentido também o Parecer nº. 6301/07 do
Procurador do Ministério Público Eliza Ana Zenedin Kondo Langner.
VOTO
Tendo em conta que, embora citado, o gestor não exerceu seu direito ao
contraditório, não tendo sido alterada a situação detectada pela Diretoria de Contas
Municipais, nos termos do art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar n.º 101/2000 –
Lei de Responsabilidade Fiscal, voto:
1) pela expedição de Alerta ao Poder Executivo Municipal de Jardim Alegre, em
face da extrapolação do limite de despesa total com pessoal definido no art. 20,
III, b, da Lei de Responsabilidade Fiscal, de 54% da Receita Corrente Líquida
do Município de Jardim Alegre, verificada no 2º quadrimestre de 2006 como
sendo da ordem de 54,66%, contra um limite de 54%;
2) pela anexação dos presentes autos aos de prestação de contas municipais do
exercício de 2006, para apreciação conjunta;
3) pela intimação do Prefeito Municipal de Jardim Alegre quanto à esta decisão
pela via postal, com aviso de recebimento, nos termos regimentais.
Ressalto que a extrapolação do limite de despesa total com pessoal obriga o
gestor municipal a observar as providências e vedações previstas na legislação
que rege a matéria.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ALERTA protocolados sob nº
560942/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
I - Emitir alerta para o Executivo Municipal de JARDIM ALEGRE, em face da

extrapolação do limite de despesa total com pessoal definido no art. 20, III, b, da
Lei de Responsabilidade Fiscal, de 54% da Receita Corrente Líquida do Município
de Jardim Alegre, verificada no 2º quadrimestre de 2006 como sendo da ordem
de 54,66%, contra um limite de 54%;
II - Anexar os presentes autos aos de prestação de contas municipal do exercício
de 2006, para apreciação conjunta;
III - Determinar a intimação do Prefeito Municipal de Jardim Alegre, quanto à
esta decisão pela via postal, com aviso de recebimento, nos termos regimentais.
Ressaltar que a extrapolação do limite de despesa total com pessoal obriga o
gestor municipal a observar as providências e vedações previstas na legislação
que rege a matéria.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 661/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 537940/06
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE LONDRINA
INTERESSADO : ANTONIO CAETANO DE PAULA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO
Ementa: Prestação de Contas de Convênio – aferida a regular aplicação dos
repasses – regularidade das contas, conforme manifestações uniformes da Diretoria
de Análise de Transferências e do Ministério Público.
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas do convênio nº 019/2006, firmado
entre a Fundação Araucária e a Associação Médica de Londrina, no valor de R$
20.000,00 (Vinte Mil reais), destinados ao Programa de Apoio à Organização de
Eventos Técnicos – Científicos 2005, tendo por objeto a implementação de projetos
contemplados no Programa de Apoio à Organização de Eventos Técnico-
Científicos 2005, protocolados sob os números 8495 (III Jornada Paranaense
Integrada de Alergia e Imunologia, Dermatologia e Pneumologia em Pediatria) e
8552 (IX Congresso Sul-Brasileiro de Cardiologia, XXXIV Congresso Paranaense
de Cardiologia, III Simpósio Sul-Brasileiro de Cardiogeriatria e I Simpósio de
Cardiopediatria da SPC).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 1976/07 – fls. 53/54),
após exame do contraditório, manifesta-se pela regularidade das contas, nos termos
do art. 13, I, do Provimento nº 29/94-TC, em vigor à época da formalização da
prestação de contas, uma vez que foi encaminhada a documentação faltante.
O Ministério Público junto a este Tribunal (Parecer nº 5896/07 – fl. 56), por sua
vez, acompanha a instrução do órgão técnico, manifestando-se pela regularidade
desta comprovação de convênio.
VOTO
Considerando a instrução e o parecer uniformes, voto pela regularidade da presente
prestação de contas, de responsabilidade do Sr. Antonio Caetano de Paula, CPF
nº 207.089.399-53.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 537940/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar regular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à ASSOCIAÇÃO MÉDICA DE
LONDRINA, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), que teve por objeto a
implementação dos projetos contemplados no Programa de Apoio à Organização
de Eventos Técnico - Científicos 2005, protocolados sob os números 8495 e
8552.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 666/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 348770/05
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO
Ementa: Admissão de Pessoal – Concurso Público realizado em 1991 –
documentação encaminhada em 2005 - Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas apontou irregularidade formal - ausência de documentos - as admissões
precedentes foram julgadas regulares, pressupondo-se a legalidade dos
documentos - princípio do formalismo moderado - legalidade e registro das
admissões.
RELATÓRIO
Analisa-se no presente processo o registro de duas admissões de pessoal efetivadas
pela Universidade Estadual de Maringá - UEM através de Concurso Unificado
para Professores Não-Titulares, aberto pelo Edital nº. 158/90-PEN.
Foram contratadas, por prazo indeterminado, no regime celetista, a professora
Dulce Mara Nunhez na área de Contabilidade Geral – Departamento de Ciências
Contábeis (4ª colocada) e a professora Vera Lúcia Ferreira de Souza Sichieri, na
área de Tecnologia dos Produtos de Origem Animal – Departamento de Zootecnia
(1ª colocada), conforme a Portaria nº258/91-GRE, de 28/02/1991 e a Portaria nº
414/91-GRE, de 04/03/1991, homologatórias dos respectivos resultados finais
do concurso.
A ausência de registro dessas contratações foi levantada por Comissão formada
por servidores da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - SEAP,
da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI e deste
Tribunal de Contas, a qual esteve reunida nos meses de outubro, novembro e
dezembro de 2004. Em decorrência destes trabalhos teriam sido confeccionadas
e entregues à UEM três relações com nomes de servidores sem registro, razão
pela qual, em janeiro de 2005, a Universidade providenciou os respectivos
processos de admissão, conforme protocolo TC-PR nº 2881-5/05, sendo que as
admissões ora tratadas foram encaminhadas somente em agosto de 2005.
A então Inspetoria Geral de Controle, por meio da Informação nº 1113/05-IGC,
esclarece que outra admissão referente ao Edital nº 158/90 já foi protocolada
neste Tribunal com o nº 389956/05-TC.
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Por meio da Informação nº 810/06-DCE (fl. 33) a Diretoria de Contas Estaduais
complementa a informação da IGC observando que as admissões precedentes do
citado concurso (protocolo nº. 389956/05 – TC) foram julgadas legais pelo
Acórdão nº. 1886/06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 15938/06 (fls. 34/35), opina pela
legalidade e registro das admissões tratadas.
Com entendimento diverso, o Ministério Público junto a este Tribunal, por
intermédio da Procuradora Juliana Sternadt Reiner (Parecer nº. 22347/06), opina
pela impossibilidade de submissão do presente expediente à registro, diante da
irregularidade formal dos autos, posto que não foi encaminhada a este Tribunal
toda a documentação exigida através da Instrução Técnica nº. 43/2005 – IGC/
DATJ.
Assim, elenca as seguintes falhas na instrução do feito:
a) ausência de cópia do Edital n. 158/90, bem como da respectiva publicação;
b) ausência de publicação do ato de homologação das inscrições e do resultado
final do certame;
c) ausência de publicação das Portarias que autorizam as contratações/publicação
dos extratos dos contratos firmados;
d) ausência de cópia das anotações nas carteiras de trabalho;
e) ausência do Termo de Desistência ou qualquer fato que justifique a admissão/
contratação fora da ordem, especialmente no que se refere à função de Professor
de Contabilidade Geral (4ª colocada).
Destaca ainda que não foi certificado por parte da DCE e da DIJUR a observância
à ordem classificatória.
VOTO
Inicialmente, cumpre observar que a Informação nº 810/06-DCE (fl. 33) da
Diretoria de Contas Estaduais está incorreta, já que o Acórdão nº. 1886/06 –
Segunda Câmara (protocolo nº. 389956/05) trata de admissões realizadas no
âmbito do Edital nº 20/87, e não do Edital nº. 158/90-PEN ora tratado.
De todo modo, a situação configurada é em tudo similar àquela tratada, merecendo
abordagem idêntica.
Assim, admitindo-se que, embora tenha havido falha formal na apresentação dos
documentos, esta não teria interferido na finalidade do ato, invocando basicamente
o princípio do formalismo moderado, conforme minudentemente tratado pelo
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães em seus votos a propósito da
matéria, assim como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, da
continuidade do serviço público, da supremacia do interesse público, da segurança
jurídica e da economicidade, sem olvidar a desejável isonomia, endosso o
entendimento da Diretoria Jurídica e voto pela legalidade e conseqüente registro
das admissões em exame.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 348770/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar legais e determinar o registro das contratações de pessoal realizadas pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ, tratadas nos presentes autos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 667/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 558980/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDIT OR THIAGO BARBOSA  CORDEIRO
Ementa: Admissão de Pessoal - Teste Seletivo - contratação de médico pelo regime
celetista para o Programa de Saúde da Família - legalidade e registro da
contratação, conforme manifestações uniformes da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de admissão, pelo Município de Catanduvas, de um
médico, pelo regime celetista, para atuação junto ao Programa de Saúde da Família,
conforme teste seletivo disciplinado pelo Edital nº. 001/2006.
A Diretoria Jurídica em seu Parecer nº 5005/07, após analisar a documentação
encaminhada, opina pela legalidade e registro da admissão noticiada.
O Ministério Público junto a este Tribunal (Parecer nº 5474/07 – fl. 113) com
fulcro no exposto pela Diretoria Jurídica, da mesma forma manifesta-se pelo
registro da admissão.
VOTO
Tendo em vista as manifestações uniformes da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público, voto pela legalidade e registro da admissão tratada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 558980/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA
CORDEIRO, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar legal e registrar a contratação tratada nestes autos, efetuada pelo
MUNICÍPIO DE CATANDUVAS.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e
HERMAS EURIDES BRANDÃO e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 16 de maio de 2007 – Sessão nº 17.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 670/07 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 196990/06
ENTIDADE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
SERTANÓPOLIS
INTERESSADO: NILSON SANTOS GARCIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Conselheiro ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Ementa: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL EXERCÍCIO FINANCEIRO
DE 2005. IRREGULARIDADE. ENCAMINHAMENTO DO AO MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL.
Trata de Prestação de Contas da companhia de desenvolvimento de sertanópolis,
relativa ao exercício financeiro de 2005, sob responsabilidade do Sr. Nilson Santos
Garcia – Diretor Presidente.

A Companhia em questão foi criada pela Lei Municipal nº. 687 de 20 de agosto
de 1994, para a realização de serviços pertinentes ao desenvolvimento urbano e
rural do Município.
Esta prestação de contas é composta de 111 folhas numeradas.
DA ANÁLISE
A Diretoria de Contas Municipais emitiu Instrução n° 3.045/06, fls. 05 a 16,
onde preliminarmente, verificou as seguintes irregularidades:
a) ausência de diversos documentos;
b) inadimplência em relação aos fornecedores, obrigações fiscais e sociais.
c) atraso no encaminhamento da prestação de contas.
Por meio do Ofício n° 1.035/06-OCN-DCM, fls. 17, foi concedido o prazo de 15
(quinze) dias, para que o Sr. Nilson Santos Garcia, à época Diretor Presidente,
apresentasse documentos e esclarecimentos necessários à regularização do processo.
Por meio do protocolo n° 39719-7/06, fls. 18 a 28, o Sr. Carlos Luiz Oporto
Castro, Prefeito Municipal, manifesta-se em nome da CODESSER.
Em nova Instrução n° 727/07, fls. 30 a 37, a Diretoria de Contas Municipais,
após verificar os esclarecimentos apresentados, conclui pela irregularidade da
prestação de contas, pelos seguintes motivos: a) ausência de documentos; b)
inadimplência em relação aos fornecedores, obrigações fiscais e sociais; c) não
comprovação das medidas adotadas para reaver valor concedido a título de “vale”
a ex-Prefeito Municipal, Sr. José Aparecido Rafaelli.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer nº. 6.519/07, fls. 39 e 40, em razão das irregularidades remanescentes
apontadas pela Unidade Técnica.
DO VOTO
Verifica-se que mesmo após o contraditório, as anomalias iniciais (ausência de
documentos; inadimplências em relação aos fornecedores, obrigações fiscais e
sociais; não comprovação de medidas adotadas para reaver valor concedido a
título de “vale” ao Sr. José Aparecido Rafaelli – Ex-Prefeito Municipal) não foram
afastadas. Diante do exposto e considerando a Instrução n° 727/07 da Diretoria
de Contas Municipais e Parecer n° 6.519/07 do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do art. 16, III, “a” e “b”, da Lei Complementar n° 113/
2005, VOTO, pela irregularidade da Prestação de Contas referente ao exercício
financeiro de 2005, da Companhia de Desenvolvimento de Sertanópolis, de
responsabilidade do Sr. Nilson Santos Garcia – Diretor Presidente
Expirados os prazos recursais, encaminhamento do Ministério Público Estadual
para as providências de estilo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 196990/06, da COMPANHIA DE
DESENVOLVIMENTO DE SERTANÓPOLIS, de responsabilidade de
NILSON SANTOS GARCIA,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela irregularidade da Prestação de Contas referente ao exercício financeiro
de 2005, da Companhia de Desenvolvimento de Sertanópolis, de responsabilidade
do Sr. Nilson Santos Garcia – Diretor Presidente
Encaminhar ao Ministério Público Estadual, expirados os prazos recursais, para
as providências de estilo.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e os
Auditores THIAGO BARBOSA CORDEIRO e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
MICHAEL RICHARD REINER.
Sala das Sessões, 23 de maio de 2007 – Sessão nº 18
ARTAGÃO DE MA TTOS LEÃO
Presidente

PROCESSO : 16.723-6/05
NATUREZA : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS
EMENTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. LEGALIDADE E REGISTRO DAS
ADMISSÕES DE DIVERSOS SERVIDORES, EXCETO DOS ATOS
RELATIVOS AOS SENHORES ANDERSON RODRIGUES DE SENE E
FRANCIELY DE MOURA, NOMEADOS APÓS EXPIRAÇÃO DE PRAZO
DE VALIDADE DE CONCURSO PÚBLICO.
Trata-se de apreciação, para fins de registro, da legalidade da admissão de diversos
servidores pelo Município de Catanduvas, nos termos do art. 1º, IV, da Lei
Complementar n° 113/2005.
2. A Diretoria Jurídica e o Ministério Público de Contas opinam pela ilegalidade
das admissões dos servidores Franciely de Moura e Anderson Rodrigues de Sene,
propondo a negativa de registro perante este Tribunal (fls. 250/254).
3. Quanto às demais admissões, a DJUR e a Procuradoria propôem o registro dos
atos concernetes às nomeações e posse.
É, em síntese, o relatório.
VOTO
Trata-se de apreciação, para fins de registro, da legalidade da admissão de diversos
servidores pelo Município de Catanduvas, nos termos do art. 1º, IV, da Lei
Complementar n° 113/2005.
2. Verifico que os documentos acostados aos autos (fls. 02/234 e 243/248)
demonstram que o procedimento admissional instaurado com o Edital do Concurso
Público n° 001/2002 foi devidamente atendido, exceto quanto aos senhores
Anderson Rodrigues de Sene e Franciely de Moura, nomeados após a expiração
do prazo de validade do concurso público.
3. Dessarte, entendo que a nomeação dos senhores Anderson Rodrigues de Sene
e Franciely de Moura deve ser sustada por este Tribunal, em razão de ter ocorrido
em 31/12/04, com publicação em 04/01/05, portanto, após expirado o prazo de
validade do certame, ocorrido em 26/12/04, conforme estipulado no edital de
abertura de inscrições (prazo de 02 anos), sem que o chefe do Poder Executivo
tenha efetuado a prorrogação do concurso.
Por essas razões, voto porque o Tribunal determine o registro dos atos admissionais
dos servidores do Município de Catanduvas, exceto daqueles relativos aos
senhores Anderson Rodrigues de Sene e Franciely de Moura, os quais foram
nomeados após expirado o prazo de validade do certame, em conformidade com
o disposto no art. 1º, IV, da Lei Complementar n° 113/2005.
GASL, 23 de maio de 2007 (data do julgamento)
Auditor
SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 16.723-6/05
NATUREZA : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CATANDUVAS
ACÓRDÃO N° 6 9 0 / 2 0 0 7
EMENTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. LEGALIDADE E REGISTRO DAS
ADMISSÕES DE DIVERSOS SERVIDORES, EXCETO DOS ATOS
RELATIVOS AOS SENHORES ANDERSON RODRIGUES DE SENE E
FRANCIELY DE MOURA, NOMEADOS APÓS EXPIRAÇÃO DE PRAZO

DE VALIDADE DE CONCURSO PÚBLICO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, para fins de registro, da legalidade da
admissão de diversos servidores pelo Município de Catanduvas, acordam os
membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por
unanimidade, nos termos do voto do relator, auditor SOUSA LEMOS, em determinar
o registro dos atos admissionais dos servidores do Município de Catanduvas, exceto
daqueles relativos aos senhores Anderson Rodrigues de Sene e Franciely de Moura,
nomeados após expirado o prazo de validade do certame, em conformidade com o
disposto no art. 1º, IV, da Lei Complementar n° 113/2005.
O Conselheiro Artagão de Mattos Leão e o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro
votaram com o Sr. Auditor-Relator.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Dr.
Michael Richard Reiner.
Sala das sessões, 23 de maio de 2007(data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO Relator Presidente
da 2ª Câmara.

PROCESSO : 20.304-0/06
NATUREZA : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
EMENTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. PRENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. REGISTRO.
Trata-se de apreciação, para fins de registro, da legalidade da admissão das
servidoras Juliana Sousa e Brito Sabino, Maria Aparecida Carneiro de Oliveira
Felipe, Mirian da Conceição Gama, Lucimar Pereira da Silva e Zilda Canaver
Benedetti, cargo Agente Comunitário de Saúde, Eunice Aparecida Machado
Carreira, cargo Auxiliar de Enfermagem e Ieda Voos, cargo Enfermeira,
encaminhado pelo Município de Mirador, nos termos do art. 1º, IV, da Lei
Complementar n° 113/2005.
2. A Diretoria Jurídica e o Ministério Público de Contas opinam pela legalidade
das admissões, propondo o devido registro perante este Tribunal (fls. 121/122).
3. Verifico que os documentos acostados aos autos (fls. 02/68, e 75/119)
demonstram que o procedimento admissional instaurado com o Edital do Concurso
Público n° 01/2005 foi devidamente atendido.
Por essa razão, voto porque o Tribunal determine o registro da referida admissão
de pessoal, em conformidade com o disposto no art. 1º, IV, da Lei Complementar
n° 113/2005.
GASL, 23 de maio de 2007(data do Julgamento).
Auditor
SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 20.304-0/06
NATUREZA : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
ACÓRDÃO N° 6 9 1 / 2 0 0 7
EMENTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. PRENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. PELO REGISTRO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, para fins de registro, da legalidade das
admissões das servidoras Juliana Sousa e Brito Sabino, Maria Aparecida Carneiro
de Oliveira Felipe, Mirian da Conceição Gama, Lucimar Pereira da Silva e Zilda
Canaver Benedetti, cargo Agente Comunitário de Saúde, Eunice Aparecida
Machado Carreira, cargo Auxiliar de Enfermagem e Ieda Voos, cargo Enfermeira,
acordam os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
por unanimidade, nos termos do voto do relator, auditor SOUSA LEMOS, em
determinar o registro das referidas admissões de pessoal, em conformidade com
o disposto no art. 1º, IV, da Lei Complementar n° 113/2005.
O Conselheiro Artagão de Mattos Leão e o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro
votaram com o Sr. Auditor-Relator.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Michael
Richard Reiner.
Sala das sessões, 23 de maio de 2007(data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO Relator Presidente
da 2ª Câmara.

PROCESSO : 24.402-1/06
NATUREZA : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO
EMENTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. PRENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. REGISTRO.
Trata-se de apreciação, para fins de registro, da legalidade dos atos de admissão
dos servidores Alvina da Cruz, cargo Monitora e Zuleima Oliveira França dos
Santos, cargo Ajudante Geral, encaminhados pelo Município de Quarto Centenário,
nos termos do art. 1º, IV, da Lei Complementar n° 113/2005.
2. A Diretoria Jurídica e o Ministério Público de Contas opinam pela legalidade
da admissão, propondo o devido registro perante este Tribunal (fls. 64/65).
3. Verifico que os documentos acostados aos autos (fls. 02/55) demonstram que
o procedimento admissional instaurado com o Edital do Concurso Público n° 01/
2004 foi devidamente atendido.
Por essa razão, voto porque o Tribunal determine o registro das referidas admissões
de pessoal, em conformidade com o disposto no art. 1º, IV, da Lei Complementar
n° 113/2005.
GASL, 23 de maio de 2007 (data do julgamento).
Auditor
SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 24.402-1/06
NATUREZA : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO
ACÓRDÃO N° 6 9 2 / 2 0 0 7
EMENTA. ADMISSÃO DE PESSOAL. PRENCHIMENTO DOS
REQUISITO LEGAIS. REGISTRO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, para fins de registro, da legalidade da
admissão dos servidores Alvina da Cruz, cargo de Monitora e Zuleima Oliveira
França dos Santos, cargo de Ajudante Geral, acordam os membros da 2ª CÂMARA
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor SOUSA LEMOS, em determinar o registro das referidas
admissões de pessoal, em conformidade com o disposto no art. 1º, IV, da Lei
Complementar n° 113/2005.
O Conselheiro Artagão de Mattos Leão e o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro
votaram com o Sr. Auditor-Relator.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Michael
Richard Reiner.
Sala das sessões, 23 de maio de 2007(data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO Relator Presidente
da 2ª Câmara.
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Resenha de Distribuição

1 – Ciente:
2 – Autorizo a Publicação.

T.C. em 04 de junho de 2.007.

Nestor Baptista
Presidente

DISTRIBUIÇÃO

Período de 29/05/2007 a 04/06/2007

Total de processos distribuídos no período: 257

——————————————————————————————-
01/06/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

274994/07 - VITOR HUGO ZANETTE - CMNS
275001/07 - VITOR HUGO ZANETTE - CMNS
275010/07 - VITOR HUGO ZANETTE - CMNS
275028/07 - VITOR HUGO ZANETTE - CMNS
275036/07 - VITOR HUGO ZANETTE - HGH

CONSULTA

274919/07 - MAURO BERTOLI - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

274293/07 - JOÃO CARLOS GOMES - CMNS
274307/07 - JOÃO CARLOS GOMES - HEB
275087/07 - ZENI DE FATIMA PEREIRA CASTILHO DA SILVEIRA - AML
275125/07 - VALTER RICHTER - HN
275613/07 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - HGH
275621/07 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - HGH
275630/07 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - HGH

RECURSO DE REVISTA

212495/05 - CARLOS FRANCO DE SOUZA - HEB

——————————————————————————————-
04/06/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

264182/07 - HUMBERTO AMARO FELTRIN - AML
270182/07 - VALDOMIRO TEIXEIRA FRAIZ - TBC
275893/07 - ALVARO DE FREITAS NETTO - AML
275915/07 - ALVARO DE FREITAS NETTO - AML
275982/07 - JOAO CABRERA - TBC
275990/07 - SUSUMO ITIMURA - HGH
276059/07 - LUIZ DE LIMA - TBC
276067/07 - FERNANDO BRAMBILLA - AML
276075/07 - AMARILDO SMANIOTTO - HGH
276083/07 - VANDERLEY CERANTO - HGH
276679/07 - ANTONIO LOPES DE NORONHA - CMNS
276962/07 - LISIAS DE ARAUJO TOMÉ - HGH
276970/07 - LISIAS DE ARAUJO TOMÉ - HGH
277071/07 - LISIAS DE ARAUJO TOMÉ - TBC
277160/07 - LISIAS DE ARAUJO TOMÉ - HEB
277187/07 - LISIAS DE ARAUJO TOMÉ - HEB
277667/07 - ANTONIO WANDSCHEER - HEB

APOSENTADORIA

466981/04 - JOÃO GOMES DOS SANTOS - HGH
482006/04 - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA - AML
137582/05 - JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO - HEB
265731/07 - EUGÊNIO GONÇALVES RAAB - AML
269281/07 - MARIA RITA VOLOCHEN - HEB
269842/07 - ANTONIO LEMES LOPES - CMNS
270093/07 - NEUSA ROSA KLAYN - CMNS
270573/07 - APARECIDA RUSISCA DOS SANTOS - HGH
270689/07 - JOSÉ LEITE DE CARVALHO - TBC
270727/07 - ANA PEREIRA DOS SANTOS - TBC
270743/07 - AVELINO DOS SANTOS - TBC
270778/07 - ANA MARIA BASSO - AML
270875/07 - PAULO DE RAMOS - CMNS
270913/07 - VITÓRIA UMEGUIKI YAMAGUCHI BEDIN - TBC
270930/07 - MONICA HEUPA - HGH
271308/07 - ALICE JURKIEVICZ SADOSKI - HN
271871/07 - AVELINO STEFANO AIME - CMNS
272193/07 - CARMEN LUCIA DE ALMEIDA - HEB
272207/07 - MARIA MARLI FIGUEIREDO - AML
272215/07 - MARIA DE JESUS ARCANTES - HGH
272657/07 - MAURO BATISTA DA SILVA - TBC
272720/07 - JOSÉ FERREIRA - HEB
272738/07 - JULIO SZTACHERA - HGH
272975/07 - LIGIA LUCI ZIETEK MARTINS - AML
272991/07 - CARLOS ALBERTO SILVA PEREZ - HGH

CERTIDÃO

277276/07 - OSMAR ANTONIO DA ROSA - AML
277462/07 - AMAURI CEZAR JOHNSSON - HEB

PEDIDO DE RESCISÃO

275753/07 - JUAREZ LUIZ BERTE - HN

 PENSÃO

357643/04 - DERZINA RODRIGUES LEAL - HEB
264190/07 - ROSA ALVES MASSUCO - TBC
269850/07 - SILIA MARIA XAVIER DE CAMARGO - HEB
269877/07 - JANETE MIRANDA - HN
270522/07 - MARIA APARECIDA BABOMIM GLATZ - CMNS
270565/07 - IRACEMA MARIA DA ROCHA - CMNS
270832/07 - HILDA SCHUCK - CMNS
270980/07 - ANTONIA SILVA DOS SANTOS - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

276016/07 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - HN
276032/07 - MAURO ORIANI - AML
276040/07 - MAURO ORIANI - HGH
276350/07 - DECIO SPERANDIO - CMNS
276598/07 - EROS DANILO ARAUJO - CMNS
276830/07 - EDIMARA NALEVAIKO JANISZEVSKI - TBC
277080/07 - GENORACI DE OLIVERIA MOTTA - HGH
277110/07 - ADOLFO JOAQUIM SEMPREBOM - HEB
277357/07 - ANILTON JOSÉ BEAL - HGH
277551/07 - JOAO INACIO ROOS - HN
279317/07 - MARIO FOLLMANN - HN
279481/07 - ANA LUIZA CALZETTA MARCONDES - AML
279490/07 - FELIPE ALVES - HGH

REPRESENTAÇÃO

267939/07 - MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS - FAMG
267980/07 - MUNICÍPIO DE LONDRINA - FAMG
268498/07 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NOVA
ESPERANÇA - FAMG

RESERVA

272967/07 - VALMOR BRASIL SIQUEIRA - HEB

REVISÃO DE PROVENTOS

252244/03 - JOSE ANTONIO KOTARSKI - CMNS
314073/04 - VERA LUCIA TORTATO - HN
345688/04 - BRASILINA ALVES DE JESUS - TBC
345920/04 - ANALIA GONÇALVES DE LIMA - HGH
380599/04 - MARIA AYAKO SAKAMOTO - AML

——————————————————————————————-
29/05/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

269460/07 - LUIZ FERNANDO FERREIRA DELAZARI - CMNS
269796/07 - FRANCISCO MARQUES NETO - HGH
270107/07 - JAIR PINTO SIQUEIRA - HEB
270174/07 - VALDOMIRO TEIXEIRA FRAIZ - CMNS
270204/07 - VALDOMIRO TEIXEIRA FRAIZ - CMNS
270425/07 - MARCOS JOSÉ DA SILVA - CMNS

APOSENTADORIA

476294/04 - AUREA PEDROSO DE SOUZA - HN

CERTIDÃO

269346/07 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - TBC

CONSULTA

44203/97 - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA - HGH
82296/97 - MUNICÍPIO DE MARILENA - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

268641/07 - DIRCEU DA SILVA ALVES - AML
270301/07 - MIGUEL JAMUR - AML

RECURSO DE REVISÃO

470897/06 - NILSON ANTONIO DE MORAIS - CMNS

RECURSO DE REVISTA

206908/05 - VITOR FERNANDO MARTINS PESTANA - TBC
435811/06 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HGH
247229/07 - HUMBERTO AMARO FELTRIN - HEB
250009/07 - CYLLÊNEO PESSOA PEREIRA JUNIOR - HN
255744/07 - LUIZ RENATO RIBEIRO DE AZEVEDO - HEB
255981/07 - VITOR HUGO ZANETTE - CMNS

——————————————————————————————-
30/05/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

478955/04 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS - HEB
479250/04 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS - HN
479277/04 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS - HEB
479293/04 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS - HN
479307/04 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS - HGH
157737/05 - VITOR HUGO ZANETTE - TBC
157745/05 - VITOR HUGO ZANETTE - TBC
173635/05 - MAURO ORIANI - HN
248381/07 - JAIME LERNER - HGH
248888/07 - JAIME LERNER - HGH
248985/07 - JAIME LERNER - CMNS
270646/07 - VALDIR BERNARDINO MARTINAZZO - TBC
271030/07 - MAURICIO BUENO DE CAMARGO - HEB
271103/07 - LEOPOLDO DA COSTA MEYER - HEB

271120/07 - LEOPOLDO DA COSTA MEYER - HN
271138/07 - LEOPOLDO DA COSTA MEYER - HEB
271286/07 - HUSSEIN BAKRI - HGH
271880/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HGH
271898/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - TBC
271901/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HGH
271910/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - TBC
271928/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
271936/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
271944/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HGH
271952/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
271960/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
271979/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - TBC
271987/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
271995/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
272002/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HN
272010/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - AML
272029/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HN
272037/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - CMNS
272045/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - HGH
272053/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - AML
272061/07 - WILMAR SACHETIN MARÇAL - AML

APOSENTADORIA

7662/97 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA - HGH
240224/07 - CÉLIO VIEIRA DA FONSECA - HN
253555/07 - ROSARIA DE FÁTIMA MONTEIRO - CMNS
262856/07 - DALVA RAMOS GOMES - TBC
262864/07 - TEREZINHA DOS SANTOS GAITAROSSO - HN
262902/07 - IOLANDA MONTANARI - HN
263976/07 - ODILAIR THEREZA DE BARROS - TBC
263992/07 - ROBERTO APARECIDO CAMARGO - TBC
264433/07 - JOAQUINA ARANTES DO NASCIMENTO - HEB
264441/07 - JOSÉ TEIXEIRA ESPINDAS - AML
264476/07 - DONIZETE RODRIGUES DE SOUZA - CMNS
264484/07 - ANTONIO ROTH - HGH
264530/07 - NEUZA FERREIRA OLGARIN - HGH
264581/07 - OTAVIO CAIRES PINHEIRO - TBC
264948/07 - CELIA INES BURGARDT - CMNS
264956/07 - MARIA DE LOUDES SOUZA BITTENCOURT - TBC
264964/07 - DURVALINA BREDOW - TBC
264972/07 - MARCIA REGINA MACIEL XAVIER VIANNA - HGH
265839/07 - DULCIA URSULINA FAGUNDES CHIMAIDA - AML
265847/07 - ELY GOMES SCHNEIDER - HEB
265855/07 - REGINA CELIA DA SILVEIRA GREBOS - HEB
265863/07 - ELZA DO ROSÁRIO DA SILVA BOSQUETTE - HEB
267858/07 - MARIA JOANA DE SOUZA - AML
267866/07 - MARIA FERREIRA DA SILVA - AML
267874/07 - MARTA DA SILVA - HGH
267882/07 - OTÍLIA ESTIVAL FERREIRA - AML
267890/07 - NELSI GOETZ RAMOS - AML
267998/07 - CÍCERO ERNESTO DA SILVA - HEB
268005/07 - MARIA MIGUEL DOS SANTOS - TBC
268013/07 - CLEIDE MANTOVANI SALICANO - HEB
268102/07 - MARIA HILDA BOEIRA LOPES - HGH
268161/07 - SOLANGE BRINCALEPE DE ANDRADE - HGH
268587/07 - CECÍLIA NESPOLI - HN
268960/07 - NICOLAU OGURTSOVA - HEB
269117/07 - MARIA RIBEIRO DA SILVA - HEB

CERTIDÃO

265057/07 - ELENA FERNANDES GALLI - AML
271847/07 - MOACYR THOME RODRIGUES DO CARMO - HGH

CONSULTA

272479/07 - JOSÉ LUIZ AMADEU - HEB

PEDIDO DE RESCISÃO

262481/07 - REINALDO RAMOS REIS - TBC
268110/07 - MASAO TAKECHI - HGH
271634/07 - FRANCISCO MENIN - HEB

PENSÃO

222008/05 - ANA JUK BORA - HEB
260284/07 - TEREZA DA SILVA OLIVEIRA - HGH
263984/07 - ALBINO KARAS - HN
264514/07 - IRACEMA TEREZA PINHEIRO - TBC
268820/07 - TEREZINHA DE ANDRADE DOS SANTOS - HN
268838/07 - EMIDIA APARECIDA DA CRUZ FERREIRA - HGH
268846/07 - IRENE SMAGALSKI - TBC
268862/07 - JORGE TRAVASSOS - HEB
268870/07 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA - TBC
268889/07 - LUIZ RUTHES DA CRUZ VEIGA - HEB
268897/07 - ILDA CAÇULA DE LIMA - TBC
268900/07 - MAURÍCIO PORTELA ALBUQUERQUE - CMNS
268919/07 - SEBASTIÃO PIRES DA SILVA - TBC
268927/07 - JULIA MARIA DA SILVA - HEB
268935/07 - JOSÉ MAURI BONFIM - AML
268943/07 - MOACIR PASCHOALE - TBC
268951/07 - MIGUEL BORTOLI NETO - CMNS
268986/07 - MARIA CAETANO DE CARVALHO - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

266100/07 - JOSE POLINI - CMNS
268625/07 - VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI - AML
271740/07 - MARIO CESAR LOPES CARVALHO - CMNS
272517/07 - CARMEM LUCIA LOVATO - HN
272614/07 - MARIA DE LOURDES VILLAR ARRUDA - HEB
272622/07 - MARIA DE LOURDES VILLAR ARRUDA - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

132978/04 - MUNICÍPIO DE IMBITUVA - HN
132986/04 - FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE IMBITUVA - HN
133036/04 - CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUVA - HN
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RECURSO DE REVISTA

338405/05 - MARCELLO OLSEN - CMNS
163130/07 - JOÃO CARLOS GOMES - HGH
248551/07 - JOSÉ PAULO KANOPPA - AML

RECURSO FISCAL

264727/07 - INDÚSTRIA E COMÉRCIO CERTANO LTDA - CMNS

RELATÓRIO DE AUDITORIA

179153/05 - MILTON KAFER - HN

REPRESENTAÇÃO

248284/07 - MUNICÍPIO DE SANTA HELENA - FAMG
251765/07 - RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ - FAMG
253245/07 - MUNICÍPIO DE PITANGA - FAMG
256015/07 - MUNICÍPIO DE TIBAGI - FAMG
267963/07 - MUNICÍPIO DE LONDRINA - FAMG
268552/07 - MOACIR RIBEIRO LATALIZA - FAMG

RESERVA

262910/07 - MARIA ADELAIR DE ALMEIDA - HGH

REVISÃO DE PROVENTOS

415445/03 - CLARICE LINHARES ZOCHKE - TBC
264751/07 - OLENIA DA FONSECA TAMBURI - CMNS

——————————————————————————————-
31/05/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

261310/07 - LUIZ WESSLER - AML
272150/07 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - HEB
272169/07 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - HN
272649/07 - NOÉ CALDEIRA BRANT - CMNS
272860/07 - NOÉ CALDEIRA BRANT - HGH
274277/07 - CELSO KUBASKI - TBC

APOSENTADORIA

269990/04 - JOSELIA CIOLA - AML

CONSULTA

274226/07 - JOSE OSVALDO DE MEIRA - HEB
274471/07 - LYGIA LUMINA PUPATTO - CMNS
274498/07 - OSMAR NUNES CARDOSO - HEB
274501/07 - OSMAR NUNES CARDOSO - HEB
274552/07 - ALDEMIR GUERINO - HN

CONTRATO/ADITIVO

247156/07 - REDISUL INFORMÁTICA LTDA - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

272606/07 - MARIA DE LOURDES VILLAR ARRUDA - HN
272690/07 - JOEL MOREIRA - AML
272762/07 - LUIZ GONZAGA DIAS - HGH
272878/07 - JOSE BARDINI NETO - HN
273416/07 - VALTER RICHTER - HEB
273432/07 - LUIZ CARLOS SCHIMDT BUENO - HN
273467/07 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - HGH
273793/07 - EDUARDO ESTEVES DA COSTA - HEB
274072/07 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - HGH
274080/07 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - HEB
274099/07 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - TBC
274285/07 - JOÃO CARLOS GOMES - CMNS
274315/07 - JOÃO CARLOS GOMES - CMNS

PROCESSOS SERVIDORES TC

73739/07 - HARRY AVON - TBC
171230/07 - LUIZ TADEU GROSSI FERNANDES - CMNS
233830/07 - LÚCIO FLÁVIO LUTTEMBARCK BATALHA - HGH
251331/07 - WANTUIL ANGELO ANDRETTA - TBC
264298/07 - ROBERTO WARZINCZAK - AML

REDISTRIBUIÇÃO

Período de 29/05/2007 a 04/06/2007
Total de processos distribuídos no período: 92

——————————————————————————————-
04/06/2007

——————————————————————————————

APOSENTADORIA

4670/05 - ELMIRA MOREIRA SONEMBERG - CAC

PEDIDO DE RESCISÃO

74565/07 - JAIME ROSSI - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

273407/04 - APMF DA ESCOLA ESTADUAL GODOFREDO MACHADO
DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - CAC
426324/06 - MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES - CAC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

94879/01 - RENATO TAVARES - IZL
141354/06 - PINHAIS PREVIDÊNCIA - IZL
142326/06 - CÂMARA MUNICIPAL DE PINHAIS - IZL
144604/06 - MUNICÍPIO DE PINHAIS - IZL
153330/07 - CLAUDIO PAUKA - IZL

——————————————————————————————-
29/05/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

239320/06 - MUNICÍPIO DE BITURUNA - CAC

ALERTA

600197/06 - MUNICÍPIO DE PORECATU - SRVF

APOSENTADORIA

249111/03 - RENATO FERREIRA DE SOUZA - SRVF
382229/03 - CELSO RENATO WIDDERHOFF - SRVF
419351/03 - LUIZ CARLOS DALABONA - SRVF
221580/04 - ANTONIO CARLOS VIEIRA PAULINO - SRVF
273660/04 - GERSON LUIZ GALICIOLLI - SRVF
40343/05 - LUSIMAR VICENTE BATISTA - SRVF
202406/05 - FATIMA DA CONCEIÇÃO LINS - SRVF
492072/05 - ANTONIO DE JESUS MOREIRA - SRVF
225140/06 - JERRY MARCOS ROMANO DA SILVA - SRVF
305543/06 - ANTONIO DA SILVA - SRVF
305705/06 - MARCOS ANTONIO MASSELAI - SRVF
319277/06 - JOÃO BATISTA DE DEUS - SRVF
320810/06 - CARLOS ROBERTO ROSA - SRVF
321042/06 - FRANCISCO EUDEMAR DA SILVA - SRVF
503345/06 - PAULO CESAR ISIDORO - SRVF
535328/06 - ANTONINO FRANCISCO LOPES - SRVF
535662/06 - ALVONETE JOSÉ MOREIRA - SRVF
40296/07 - MIGUEL PAULO RODRIGUES DA COSTA - SRVF
43015/07 - JEFFERSON STARKE - SRVF

COMPROVAÇÃO DE ADIANTAMENTO

515540/04 - NADIR HUREN - SRVF

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

22837/95 - MUNICÍPIO DE URAÍ - SRVF
185296/03 - MUNICÍPIO DE PÉROLA - SRVF
515184/04 - MUNICÍPIO DE PEABIRU - SRVF

IMPUGNAÇÃO

346306/01 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - SRVF
321080/02 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - SRVF
515292/02 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ - SRVF
266466/03 - GILBERTO CEZAR PAVANELLI - SRVF

IMPUGNAÇÃO DE ATO

521075/03 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ - SRVF

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

429713/03 - COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

11062/97 - MUNICÍPIO DE IPIRANGA - HN
138538/97 - OSVALDO PEREZ FRAZATTO - SRVF
141442/03 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - SRVF
143240/03 - MUNICÍPIO DE PINHAIS - SRVF
185083/03 - MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - SRVF
41471/05 - MARIA APARECIDA DE SOUZA LIMA BASSI - SRVF
41927/05 - MUNICÍPIO DE PAIÇANDU - HEB
45833/05 - MUNICÍPIO DE PALOTINA - SRVF
54190/05 - UBALDO DE BARROS - SRVF
65524/05 - ASILO SANTA RITA DE IRATI - SRVF
203275/05 - MUNICÍPIO DE GOIOERÊ - SRVF
181330/06 - MAURILIO DE PAULA JUNIOR - SRVF
209234/06 - CISAMUSEP - CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE SAUDE DO SETENTRIAO PARANAENSE - SRVF
236789/06 - EUNICE RAQUEL DESPLANCHES - SRVF
615089/06 - DAVID RUDEK - SRVF
59485/07 - NEIVA PAVAN MACHADO GARCIA - SRVF
88906/07 - LAÉRCIO RIBEIRO FILHO - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

172736/05 - UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ - SRVF
179790/05 - ESTRADA DE FERRO PARANÁ OESTE S/A - SRVF

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

165856/03 - MUNICÍPIO DE MANDAGUARI - CAC
135830/05 - FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE
ICARAIMA - CAC
143329/05 - CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAZINA - CAC
140021/06 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPOTI - CAC
141702/06 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
FLOR DA SERRA DO SUL - CAC

RESERVA

616549/06 - SEBASTIÃO JURANDIR DA ROSA - SRVF
18142/07 - CLAUDIO MACHADO DA COSTA - SRVF

REVISÃO DE PROVENTOS

505062/06 - ALBINO TELLI - SRVF

——————————————————————————————-
30/05/2007

——————————————————————————————

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

185190/06 - MUNICÍPIO DE SARANDI - TBC
365384/06 - NELSON GONÇALVES CORREIA - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

65448/06 - CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU - IZL
119561/06 - INSTITUTO DE HABITAÇAO DE FOZ DO IGUAÇU - IZL
119570/06 - INSTITUTO DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DE FOZ DO
IGUAÇU - IZL
122031/06 - MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU - ESL
123437/06 - CÂMARA MUNICIPAL DE JAPURÁ - CAC
131928/06 - FUNDAÇÃO CULTURAL DE FOZ DO IGUAÇU - IZL
150531/06 - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
DE JAPURÁ - CAC
150558/06 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JAPURÁ - CAC
150736/06 - MUNICÍPIO DE JAPURÁ - CAC

——————————————————————————————-
31/05/2007

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

255736/07 - LUIZ DE LIMA - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

117637/02 - MUNICÍPIO DE IVATÉ - JTL
196506/03 - MUNICÍPIO DE FLORESTÓPOLIS - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

172295/04 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE FOZ DO
IGUAÇU - CAC
139631/05 - MUNICÍPIO DE ARAPUÃ - CAC
179866/06 - URBANIZAÇÃO DE MARINGÁ S/A - JTL
156398/07 - MAURO VIECILI - IZL

RECURSO DE REVISTA

201752/05 - HAILTO BORCATH TABORDA - SRVF
292804/05 - FRANCISCO MARQUES NETO - SRVF
317556/05 - SEBASTIÃO SALECIO COSTA - SRVF
416639/06 - LESSIR CANAN BORTULI - SRVF
437032/06 - JOANA FARIA ELIAS - SRVF
583950/06 - JAIME ROSSI - SRVF
624762/06 - PAULO APARECIDO RISSATO - SRVF

DP, em 4 de junho de 2007.

Gabinete da Presidência

PORTARIA N° 119/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005 e pelo art. 16, XXXVII do
Regimento Interno,

RESOLVE

Constituir Comissão de Estudos para apresentar, no prazo de 30 dias, Parecer
Jurídico sobre a matéria abordada no Processo nº 123038/06, designando para
tanto a Diretora Jurídica MARIA CRISTINA FIGUEIREDO ROCHA, Matr. nº
50.089-5, a quem caberá a Presidência da Comissão, a Consultora Técnica MARIA
CECÍLIA MICHELOTTO CENTA DO AMARAL, Matr. nº 50.525-0, o Consultor
Jurídico EDGAR ANTONIO CHIURATTO GUIMARÃES, Matr. nº 50.506-4 e
o Assessor Jurídico CARLOS EDUARDO DE MOURA, Matr. nº 50.649-4.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 12 de abril de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 179/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 258395/07-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, à funcionária
Daniele Otto, Matrícula nº 51.146-3, ocupante do cargo de Auxiliar de Controle
Externo, Símbolo 1-C, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 07 (sete) dias de
licença para tratamento de sua saúde, no período de 17 a 23 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 29 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente
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PORTARIA N° 180/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 258425/07-TC,
resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, à funcionária
Denise Gomel, Matrícula nº 50.675-3, ocupante do cargo de Assessor de
Engenharia, AE, Nível F, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 11
(onze) dias de licença para tratamento de sua saúde, no período de 21 a 31 de
maio de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 29 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 181/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 258409/07-TC,
resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
Jorge Khalil Miski, Matrícula nº 50.631-1, ocupante do cargo de Técnico de
Controle Econômico, TCE, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, 11 (onze) dias de licença para tratamento de sua saúde, no período de
17 a 27 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 29 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 182/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 258433/07-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro
de 1970, ao funcionário Jaime Luiz Cavilha, Matrícula nº 50.924-8, ocupante do
cargo de Técnico de Controle Contábil, TCC, Nível G, Referência 11, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de sua saúde, em
prorrogação, no período de 21 de maio a 04 de junho de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 29 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 183/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 256163/07-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 237, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
Joanin Scremin dos Santos, Matrícula nº 50.419-0, ocupante do cargo de Técnico
de Controle Contábil, TCC, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, 09 (nove) dias de licença para tratamento de saúde, em pessoa da família,
no período de 09 a 17 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 29 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 184/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 261051/07-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro
de 1970, à funcionária FERNANDA MANFRONI, Matrícula nº 50.753-9, ocupante
do cargo de Técnico de Controle Administrativo, TCA, Nível G, Referência 04, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de
sua saúde, em prorrogação, no período de 17 a 31 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 30 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 185/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 255230/07-TC,
resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
AMAURY DE OLIVEIRA E SILVA JUNIOR, Matrícula nº 50.899-3, ocupante
do cargo de Técnico de Controle Administrativo, TCA, Nível G, Referência 11,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 08 (oito) dias de licença para tratamento de
sua saúde, no período de 18 a 25 de maio de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 30 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 186/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 255213/07-TC,
resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de
novembro de 1970, ao funcionário LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA NEGRINI,
Matrícula nº 50.670-2, ocupante do cargo de Assessor de Engenharia, AE, Nível
G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 07 (sete) dias de licença
para tratamento de sua saúde, em prorrogação, no período de 16 a 22 de maio de
2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 30 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 187/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 258506/07-TC,
resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de
novembro de 1970, à funcionária MOEMA COSTÓDIO, Matrícula nº 50.182-4,
ocupante do cargo de Oficial de Controle, OC, Nível D, Referência 09, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de sua
saúde, em prorrogação, no período de 13 de maio a 11 de julho de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 30 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 188/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 244149/07-TC,
resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 247, parágrafo único, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro
de 1970, ao funcionário Marcos Ramil de Souza Netto, Matrícula nº 50.509-9,
ocupante do cargo de Técnico de Controle Econômico, TCE, Nível G, Referência
04, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, 03 (três) meses de licença especial,
referente ao seu 5º (quinto) qüinqüênio de função pública, completado em 01 de
janeiro de 1999, para ser usufruída no período de 05 de junho a 02 de setembro
de 2007.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 30 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 189/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 48195/06 e no Ofício nº 054/07,
de 29 de maio de 2007, da Diretoria de Recursos Humanos, resolve

NOMEAR

de acordo com o inciso II do art. 27 da Constituição Estadual, combinado com os
arts. 24, II e 25, da Lei nº 6174, de 16 de novembro de 1970, em face de habilitação
em Concurso Público e conforme classificação publicada no periódico Atos Oficiais
do Tribunal de Contas do Estado nº 56, de 07 de julho de 2006, para exercerem
cargo inicial das carreiras do Quadro de Pessoal deste Tribunal, abaixo relacionadas:

OFICIAL DE CONTROLE, OC – B/01
ARIOVALDO JOSE AMARANTE JUNIOR RG: 42944325/SC
JAQUELINE KUSEK FRANCOZI RG: 63611719/PR

MOT ORISTA, MT  – A/01
FERNANDO AUGUSTO TORTELLI RG: 70104270/PR
WILSON FERDINANDO FAZIO RG: 42649643/PR

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.
Sala da Presidência, em 30 de maio de 2007.

NESTOR BAPTISTA
Presidente

PORTARIA N° 190/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005 e pelo art. 16, XXXVII do
Regimento Interno,

RESOLVE

Constituir Comissão de Estudos para apresentar, no prazo de 30 dias, Parecer
Jurídico sobre a matéria abordada no Processo nº 422191/06, designando para
tanto a Diretora Jurídica MARIA CRISTINA FIGUEIREDO ROCHA, Matr. nº
50.089-5, a quem caberá a Presidência da Comissão, a Consultora Técnica MARIA
CECÍLIA MICHELOTTO CENTA DO AMARAL, Matr. nº 50.525-0, o Consultor
Jurídico EDGAR ANTONIO CHIURATTO GUIMARÃES, Matr. nº 50.506-4 e
o Assessor Jurídico CARLOS EDUARDO DE MOURA, Matr. nº 50.649-4.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 31 de maio de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 191/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, d, do
Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 251340/07-TC,
resolve

CONCEDER

com fundamento no art. 171, da Lei n° 6.174, de 16 de novembro de 1970, aos
funcionários, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, abaixo relacionados, o
acréscimo sobre seus vencimentos dos adicionais por tempo de serviço excedente,
de mais 5% (cinco por cento):
Funcionário/Matrícula                Cargo     A partir de        TOTAL
ANGELA REGINA MANSANI
WOLFF LEAL                              50.176-0     RA-F/10    19/05/2007 5%
SERGIO JOSE BUZATO              50.610-9   TCC-G/11 18/05/200715%
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 4 de junho de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 192/07

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005 e pelo art. 16, XXXIX do
Regimento Interno,

RESOLVE
estabelecer ponto facultativo dia 08 de junho de 2007, no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, em virtude do feriado do dia 07 de junho do corrente, sujeito
a compensação futura.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 4 de junho de 2007.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 18711-0/07 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JAGUARIAÍVA - PR
INTERESSADO: SR. PAULO HOMERO DA COSTA NANNI E OUTROS
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações
devidas, para informar se há registros no SIM-AM de pagamentos efetuados pelo
Município de Jaguariaíva às empresas Lourenci e Lourenci Ltda. – ME e Clarion
Química do Brasil Indústria e Comércio Ltda., e para esclarecer se as
irregularidades apontadas têm reflexos sobre a análise das contas; II - Após,
voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães –
Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 18973-3/07 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JAGUARIAÍVA - PR
INTERESSADO: SR. PAULO HOMERO DA COSTA NANNI E OUTROS
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações devidas,
para informar se há registros no SIM-AM de pagamentos efetuados pelo Município de
Jaguariaíva à empresa Ubirajara Medeiros, e para esclarecer se as irregularidades apontadas
têm reflexos sobre a análise de contas; II -Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

Corregedoria Geral
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ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 223893/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE IRATI - PR
INTERESSADO: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ E OUTROS
I - Preliminarmente, oficie-se ao requerente para, no prazo de 15 (quinze) dias,
juntar aos autos documentos que tragam um mínimo de prova e/ou indício de
prova destinados a autorizar a movimentação da estrutura desta Casa, no sentido
da investigação. II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 240267/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ – PR
I - Em que pese tratar-se de denúncia anônima, remetam-se os autos à Diretoria
Jurídica, para parecer, a fim de subsidiar o juízo de admissibilidade da denúncia;
II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 195016/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FLOR DA SERRA DO SUL
INTERESSADO: SR. LUIZ CARLOS GUIMARÃES
I - Preliminarmente, oficie-se ao Prefeito Municipal de Flor da Serra do Sul, Sr.
Luiz Carlos Guimarães para que se manifeste, apresentando justificativas e/ou
esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades trazida neste expediente, no
prazo de 15 dias, sob pena de tramitação do feito como denúncia; II - Remetam-
se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações devidas e
para que a unidade se manifeste acerca dos elementos trazidos à apreciação pelo
Presidente da Câmara Municipal. III - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de
2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 247580/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PALMAS - PR
INTERESSADO: SR. JOÃO DE OLIVEIRA
I - Com a finalidade de obter subsídios para exercer o juízo de admissibilidade
do presente requerimento, conforme o contido no artigo 24, inciso III, do
Regimento Interno desta Casa, oficie-se o Prefeito Municipal de Palmas, Sr. João
de Oliveira (gestão 2005/2008), para apresentar documentos, justificativas e/ou
esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades trazida neste expediente; II
- Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 20383/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO - PR
INTERESSADO: SR. WANDERLEI MARTINS FERREIRA e SRA. MARIA
MADALENA FERREIRA
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações
devidas e para informar se consta dos registros do SIM-AM pagamentos efetuados
à empresa Merheb & Merheb Ltda. pelo Município de Santo Antonio do Paraíso
no exercício financeiro de 2002, nos termos da Informação nº. 258/07-GCG, bem
como para indicar a situação das contas do Município naquele exercício; II -
Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 221408/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE QUATIGUÁ - PR
INTERESSADO: SR. JORGE CAMILO RAMALHO
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações
devidas e para informar se a irregularidade noticiada no presente expediente foi
objeto de fiscalização por essa unidade, nos termos da Informação nº. 260/07-
GCG; II - Após, oficie-se ao ex-Prefeito Municipal, Sr. Jorge Camilo Ramalho
(gestões 1197/2000 e 2001/2004) para apresentar justificativas e/ou
esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades trazida neste expediente.
G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 204848/07 - TC
ORIGEM: JUIÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA
- PR
INTERESSADO: SR. PAULO MARCELINO ANDREOLI GONÇALVES E
OUTROS
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações
devidas e para informar: a) se constam dos registros do SIM-AM pagamentos
efetuados pelo Município às empresas Miguel Augusto Fiori – ME e M.A. Fiori
& Fiori; b) se o objeto da Ação Civil Pública cumulada com Responsabilidade
por Ato de Improbidade Administrativa de autos nº. 80/2007 foi constatado na
análise das contas do executivo municipal referentes aos exercícios financeiros
de 2001 e 2002; c) a situação das contas do Município relativas aos exercícios de
2001 e 2002; II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 222714/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA INÊS - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA INÊS - PR
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações
devidas e para informar se as irregularidades noticiadas no presente expediente
foram objeto de fiscalização por essa unidade, no termos da Informação nº. 263/
07-GCG; II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 162165/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MATINHOS - PR
DENUNCIANTE: SR. RUBENS MARQUES OLIVEIRA
DENUNCIADO: SR. JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA
I - Promova-se a intimação do requerente por oficial de intimação; II - Ao Gabinete
da Presidência – GP, para providenciar; III - Após, voltem. G.C.G., em 05 de
junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 172080/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MATINHOS - PR
DENUNCIANTE: SR. RUBENS MARQUES OLIVEIRA
DENUNCIADO: SR. JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA

I - Promova-se a intimação do requerente por oficial de intimação; II - Ao Gabinete
da Presidência – GP, para providenciar; III - Após, voltem. G.C.G., em 05 de
junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 164966/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MATINHOS - PR
DENUNCIANTE: SR. RUBENS MARQUES OLIVEIRA
DENUNCIADO: SR. JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA
I - Promova-se a intimação do requerente por oficial de intimação; II - Ao Gabinete
da Presidência – GP, para providenciar; III - Após, voltem. G.C.G., em 05 de
junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 439247/03 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MATINHOS - PR
INTERESSADO: SR. JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA
Encaminhem-se os presentes autos à Diretoria de Protocolo – DP, para o respectivo
arquivamento. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 187595/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FLORESTA - PR
INTERESSADO: SR. JOSÉ ROBERTO RUIZ
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações
devidas, para informar se há registros no SIM-AM de pagamentos efetuados pelo
Município de Floresta às empresas elencadas na peça de representação, nos termos
da Informação nº. 250/07-GCG, bem como para informar sobre a situação das
contas municipais dos exercícios financeiros de 2004 e 2005; II - Após, voltem.
G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 239161/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE - PR
INTERESSADO: SR. JOSÉ ROBERTO CÔCO
Com a finalidade de obter subsídios para exercer o juízo de admissibilidade do
presente requerimento, conforme o contido no art. 24, inciso III, do Regimento
Interno desta Casa, determino preliminarmente: a) Seja oficiado o Presidente da
Câmara Municipal para comprovar a esta Corte de Contas, quais as medidas
foram adotadas em face do que foi apurado pela Comissão Processante, no prazo
de 15 (quinze) dias; b) Seja oficiado o Prefeito Municipal, para apresentar
justificativas e esclarecimentos acerca do contido nesse expediente, no prazo
que concedo de 15 (quinze) dias; c) Após, os autos devem ser enviados à Diretoria
Jurídica – DIJUR, para ciência e anotações devidas, informando ainda sobre o
trâmite de eventual processo de admissão de pessoal no município; d) Publique-
se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães –
Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 256007/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL - PR
INTERESSADO: SR. MOACIR RIBEIRO LATALIZA
I- Com a finalidade de obter subsídios para exercer o juízo de admissibilidade do
presente requerimento, conforme o contido no artigo 24, inciso III, determino,
preliminarmente, que seja oficiado o Sr. Moacir Ribeiro Lataliza, Prefeito
Municipal de Ribeirão do Pinhal (gestão 2005/2008), para apresentar justificativas
e esclarecimentos acerca da notícia trazida, no prazo que concedo de 15 (quinze)
dias; II- Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 327141/99 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CASCAVEL - PR
INTERESSADO: SR. SALAZAR BARREIROS
I – Homologo, nos termos do artigo 503, caput, do Regimento Interno deste
Tribunal, os cálculos apresentados pela Diretoria de Execuções, as fls. 861 e
862. II – À DEX, para proceder à intimação do devedor, que deverá se manifestar
em 15 (quinze) dias, improrrogáveis, acerca dos cálculos em questão. G.C.G., em
05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 36987/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE - PR
INTERESSADO: R.A.P.
Para atendimento do inciso III do artigo 35 da Lei Complementar Estadual nº
113/05, determino a remessa dos autos à Diretoria de Contas Municipais, para
parecer de mérito, e, após, ao Ministério Público junto a este Tribunal de Contas,
para nova manifestação ou ratificação do opinativo de fls. 136-46. G.C.G., em 05
de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 203884/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIOS DE JAGUARIAÍVA E CARAMBEÍ - PR
INTERESSADOS: MUNICÍPIOS DE JAGUARIAÍVA E CARAMBEÍ – PR
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para análise e
manifestação sobre a matéria, inclusive para subsidiar juízo de admissibilidade
da representação em razão da fiscalização que exerce sobre os municípios; II -
Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 227763/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU - PR
INTERESSADO: A.L.P., E.G. (PROCURADOR CONSTITUÍDO: DR. PAULO
JOSÉ PRESTES – OAB/PR Nº. 31.878), C.D.E.( ADVOGADO CONSTITUÍDO:
DR. MURILO CEZAR JOAQUIM – OAB Nº. 14.185), A.M.C.J., V.R. e M.B.
Vistos e examinados,
I - Este processo de representação, bem como os demais apensos, tratam de
reclamatórias trabalhistas decorrentes da terceirização de mão-de-obra levada
a efeito através do IBIDEC pelo município de São Miguel do Iguaçu. II - Diante
disso, determino que se promova o apensamento deste processo ao processo
protocolado sob nº. 472100/02, que tem por objeto a contratação do IBIDEC,
dentre outros municípios, pelo de São Miguel do Iguaçu, e que foi objeto de
auditoria por técnicos desta Corte e de pareceres de mérito tanto da DIJUR
quanto do Ministério Público de Contas, a fim de obter decisão que abranja
também os processos que ora se apensam, por serem decorrentes daquela
contratação. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 105076/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA - PR
INTERESSADO: SR. OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA
Vistos e examinados,
Trata-se de requerimento encaminhado a esta Corte de Contas pelo Sr. Saul Dorval
da Silva, cidadão do Município de Pinhais e Presidente da IBAF – Instituto de
Pesquisa Brasil África, solicitando providências liminares em face de supostas
irregularidades no âmbito do Município de Araucária, de responsabilidade do Sr.
Olizandro José Ferreira, Prefeito Municipal (Gestão 2005/2008). O Requerente
protocolou pedido de informações ao Sr. Prefeito para que os seus secretários
Dr. Cirilo Arcoverde (secretário de governo), João Saliba Oliveira (secretário de
planejamento), e Marco Osório (secretário de finanças), prestassem informações
a respeito dos gastos com publicidade; gastos na Secretaria de Planejamento;
contratação de consultorias e serviços com dispensa ou inexigibilidade de
Licitação; fornecimento de cópias de documentos e informações para fins judiciais.
O Requerente alegou omissão do Requerido ao não se manifestar sobre os
questionamentos feitos. Alega, ainda, que há impossibilidade de qualquer
procedimento fiscalizatório pela Câmara de Vereadores de Araucária, por esta
ser presidida pelo cunhado do Prefeito, portanto, com vínculos familiares, por
sua vez o Prefeito tem a quase totalidade dos onze vereadores em sua base de
apoio. A DCM, informa que a prestação de contas do Município de Araucária,
referente ao exercício de 2005, ainda não foi julgada e encontra-se em processo
de análise nesta Corte, na fase do segundo contraditório. Quanto ao exercício de
2007, constam-se duas pendências. Em que pese o Requerente ter solicitado a
desistência e arquivamento, da representação com pedido de providências liminar,
tendo em vista que não tem mais interesse na obtenção dos referidos documentos
e nos pedidos formulados, esta Corte tem seu papel de “fiscal e juiz da gestão
governamental”, e uma vez relatado um fato, não cabe o afastamento desta sem
antes averiguar os relatos, fundamentado no interesse público que é indisponível.
Pelas razões acima expostas, determino seja oficiado o Prefeito Municipal de
Araucária com cópia dos pedidos formulados pelo Requerente fls. 02 a 16, para
que no prazo de 15 (quinze) dias manifeste-se, apresentando esclarecimentos e
justificativas. Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 275342/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU - PR
INTERESSADO: A.L.P.
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto a este Tribunal –
MPjTC, para Parecer. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 328250/06 - TC
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E TURISMO DE
LARANJEIRAS DO SUL - PR
INTERESSADOS: SR. IVO DONATO PIASECKI, SRA. SOLANGE PILATI
RIBEIRO e SR. NELSON JACKSON GOMES DA SILVA
Vistos e examinados,
Trata-se de processo encaminhado a esta Corte de Contas pelo Sr. Deoclécio de
Nez, Presidente da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul (exercício de 01/01/
06 a 31/12/06), com cópia do relatório conclusivo da Comissão Parlamentar de
Inquérito n° 011/2006, que apurou irregularidades praticadas pelo Sr. Ivo Donato
Piasecki, Secretário Municipal de Esporte e Turismo, Sra. Solange Pilati Ribeiro,
Secretária Municipal de Educação e Cultura e do Sr. Nelson Jackson Gomes da
Silva, Vice-Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul (gestão 2005/2008). Assim
sendo, os autos foram encaminhados para a Diretoria de Contas Municipais, para
informar se os fatos noticiados poderiam repercutir na análise das prestações de
contas, que na Informação n° 638/07 – DCM aduz que os fatos noticiados não
podem ser aferidos na análise da prestação de contas, pois envolvem minúcias,
que só podem ser averiguadas in loco. Desta forma, o Presidente da Câmara foi
notificado para informar as medidas adotadas em função das irregularidades
constatadas, bem como, se houve lesão ao erário, apontando neste caso, os
responsáveis e respectivos valores, bem como, as medidas adotadas para evitar a
reiteração dos fatos no que permite ao controle interno. Em cumprimento, o Chefe
do Legislativo informa que os investigados pela comissão parlamentar
compareceram expontaneamente ao Ministério Público e assumiram o
compromisso de devolução dos valores recebidos indevidamente, assinando termo
de ajustamento de conduta junto ao inquérito civil n° 02/2006, entendendo assim,
que não houve indício de locupletamento ilícito e lesão ao erário, capaz de ensejar
qualquer responsabilidade. Ademais, para evitar e reiteração dos fatos, informa
que está em tramitação na Câmara Municipal, leis que dispõem sobre meios de
auxiliar no controle interno dos gastos públicos. Diante do exposto, considerando
que o Legislativo Municipal agiu com diligência no que tange a seu poder e dever
de fiscalização operacional e patrimonial do Município, comprovando a este
Tribunal as medidas adotadas e o saneamento das irregularidades noticiadas,
determino o arquivamento do processo. Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de
2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 231993/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA – PR
Considerando que os fatos noticiados são passíveis de análise pela Câmara
Municipal que possui o poder-dever de fiscalização orçamentária, financeira,
operacional e patrimonial do Município, a qual se efetiva por mecanismos próprios,
segundo o texto constitucional (art. 29, IX, e 31, CF), a Lei Orgânica Municipal
e o seu Regimento Interno, como pedidos de informação ao Prefeito, a convocação
de auxiliares à Câmara ou às Comissões, a investigação por Comissão Parlamentar
de Inquérito, a tomada de contas do Prefeito ou da Mesa da Câmara, quando não
prestadas no prazo e forma legais, determino preliminarmente: I- Seja oficiado o
Presidente da Câmara para que demonstre a esta Corte de Contas, quais as
providências adotadas por aquele Poder em face dos fatos noticiados, no prazo
que concedo de 15 (quinze) dias; II - Após, os autos devem ser enviados à Diretoria
de Contas Municipais – DCM, para informar a situação das contas do FUNDEF
no município, no período de 2005 e de 2006, e se as irregularidades noticiadas
foram verificadas quando de sua análise; III - Publique-se; G.C.G., em 05 de
junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 220266/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CANDÓI - PR
INTERESSADO: SR. LEÔNIDAS MATTOS DE DEUS
I - Com a finalidade de obter subsídios para exercer o juízo de admissibilidade
do presente requerimento, conforme o contido no artigo 24, inciso III do Regimento
Interno desta Casa, oficie-se o Ex-Presidente da Câmara Municipal de Candói,
Sr. Leônidas Mattos de Deus (exercício 2005/2006) para apresentar justificativas
e/ou esclarecimentos acerca da notícia de irregularidades trazidas neste expediente;
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II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 238315/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE - PR
INTERESSADO: P.E.R.S.
Atenda-se à proposta de diligência da Diretoria de Contas Municipais, mediante
intimação do atual prefeito de Diamante do Norte, instruída com cópia da instrução
nº. 4383/06 (fls. 23/26), para, em quinze dias contados do recebimento, promover
as medidas preconizadas pelo órgão técnico, bem como prestar os esclarecimentos
reclamados naquele pronunciamento. Após, retornem à conclusão. G.C.G., em 05
de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 101863/05 - TC
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Determino, em preliminar, audiência da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto a este Tribunal. Após, retornem os autos à conclusão. G.C.G., em 05 de
junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 187706/07 - TC
ORIGEM: VARA CÍVEL DA COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL – PR
Remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais – DCM, para as anotações
que entender pertinentes e após, arquive-se o processo. G.C.G., em 05 de junho
de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 211798/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA – PR
I - Determino, preliminarmente, que seja oficiado o Prefeito Municipal, para
comprovar a esta Corte de Contas, quais as medidas administrativas e/ou judiciais
foram adotadas em face do que foi apurado no relatório de auditoria n° 06/07,
sobre o conjunto das operações do PMAT de 2001 a 2004, objetivando apurar
responsabilidades e o levantamento dos efetivos prejuízos causados ao erário,
visando o seu ressarcimento, no prazo que concedo de 120 (cento e vinte) dias; II
- Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
PROCESSO: 391381/05 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PINHAIS - PR
DENUNCIANTES: SRA. ANA MARIA JARA BOTTON FARIA, SRA. LETÍCIA
PELLGRINO DA ROCHA ROSSI
DENUNCIADOS: SR. SIEGFRIED BÖVING, SR. ANTÔNIO DE JESUS
MOTTIN, SR. JORGE ROBERTO CARVALHO GRANDE e SR. SÉRGIO LUIZ
DE SOUZA
I - Tendo em vista a apresentação do protocolo de n.º 25301-6/07, referente a
processo administrativo oriundo da Secretaria do Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos, o qual contém documentos demonstrando o cumprimento do
item IX da Resolução n.º 6126/2005 (fls. 07/09), remetam-se os autos à Diretoria
de Execuções – DEX para que a unidade certifique que foi devidamente
encaminhada a convalidação da execução de obras em desacordo com os termos
do convênio analisado, subscrita pelo Secretário competente, conforme
determinado, extraindo-se as cópias necessárias, a serem juntadas aos presentes
autos. Na seqüência, proceda-se a devolução do aludido processo administrativo
à origem; II -Quanto ao item X da Resolução, acolho o pedido do Município de
fls. 189/193 dos autos de n.º 478418/02 e deixo de aplicar a determinação de
recolhimento nele prevista em razão de que a demora no cumprimento do item IX
encontra-se justificada, visto que foi ocasionada pelas providências adotadas no
âmbito da Secretaria do Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos para a
emissão do documento solicitado; III - No que se refere aos demais itens da
aludida Resolução, deve a Diretoria de Execuções alertar o Município sobre a
necessidade de cumprimento integral de seus termos, determinando que o ente
proceda o envio das conclusões do Inquérito Policial de n.º 285/2005, da Delegacia
de Polícia Civil de Pinhais, bem como das conclusões referentes ao Processo
Administrativo de Sindicância aberto contra o Sr. Jorge Roberto Carvalho Grando,
tão logo sejam finalizados; IV - Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 596890/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MISSAL - PR
INTERESSADO: P.S.
I – Recebo a presente denúncia; II – Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo
– DP, para autuação como processo de denúncia; III – Oficie-se ao Prefeito
Municipal de Missal, para apresentar defesa e produzir as provas que pretender,
no prazo de 15 (quinze); IV – Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 401984/06 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS - PR
INTERESSADO: SR. VANDERLEI BALDISSERA
I- Oficie-se o Vereador Vanderlei Baldissera, para que se manifeste sobre o
resultado dos trabalhos da Comissão Especial de Averiguação, constante de fls.
209 a 210, no prazo de 15 (quinze) dias; II- Após, voltem. G.C.G., em 05 de
junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 225065/02 - TC
ORIGEM: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SARANDI - PR
DENUNCIANTE: SRA. MARIA HELENA TEMPORINI
DENUNCIADO: SR. APARECIDO FARIAS SPADA
I - Recebo o presente Recurso de Embargos de Declaração, por TEMPESTIVO;
II - Encaminhe-se à Diretoria Protocolo – DP, para as devidas providências; III -
Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães
– Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 605148/06 - TC
ORIGEM: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE SARANDI - PR
INTERESSADO: SR. APARECIDO FARIAS SPADA
Vistos e examinados,
Trata-se de processo encaminhado a esta Corte de Contas pela Sra. Maria Helena
Temporini, Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Sarandi

– SISMUS, relatando supostas irregularidades no âmbito desse município, sob
responsabilidade do Sr. Aparecido Farias Spada, Prefeito Municipal (Gestão 2001/
2004 e 2005/2008). Conforme noticiado, a Câmara Municipal no requerimento
n° 046/2005 autorizou a concessão de reajuste salarial dos servidores, no índice
de 15 % retroativa a 1º de abril de 2005. No entanto, informa a requerente, que o
município aplicou esse índice a todos os servidores a partir de 1º de maio de
2005, restando assim, uma diferença a ser reposta aos servidores de 1,25 % (um
vírgula vinte e cinco por cento), que deverá ser atualizada momentaneamente,
sob pena de bloqueio das contas de crédito do município. Devidamente oficiado,
para apresentar justificativas e esclarecimentos acerca dos fatos noticiados, o
Prefeito Municipal informa que, o acordo a que se refere a lei, foi acompanhado
pelo Sindicato e homologado pelo Juiz da Comarca de Sarandi/PR. E que a Lei
1.155/2005 que autorizou o Executivo a conceder o reajuste teve como base de
cálculo os vencimentos do mês de abril, passando a vigorar a partir de 01 de
maio de 2005. Por fim, alega que a referida Lei bem como o Decreto n° 137/2005
que a regulamentou são claros e não comportam interpretação divergente, não
havendo diferença salarial a ser reposta aos servidores municipais. Notificado
para se manifestar diante dos esclarecimentos trazidos, o SISMUS aduz que o
acordo homologado é prejudicial aos servidores, e que muitos adentraram
individualmente na justiça, buscando a nulidade desse acordo e a devida reparação
indenizatória. Assim sendo, considerando que o acordo judicial promovido encerra
a denúncia, havendo a perda do objeto que sustentava o presente requerimento, o
que não obsta possíveis revisões do acordo perante o Poder Judiciário, e tampouco
o encaminhamento de novo requerimento contendo a sentença transitada em
julgado a este Tribunal de Contas, bem como ao Ministério Público, para as
providências cabíveis em caso de eventual prejuízo ao Erário, determino o
arquivamento do processo. Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 9648/07 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE JAGUARIAÍVA - PR
INTERESSADO: SR. PAULO HOMERO DA COSTA NANNI e OUTROS
I- Oficie-se ao Juízo da Comarca de Jaguariaíva, com cópia das informações de
fls. 107 a 109, com as saudações de estilo; II- Publique-se e após, arquive-se.
G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 246287/03 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CERRO AZUL - PR
DENUNCIANTE: SRA. PAULA LUCIANE LEAL BUENO
DENUNCIADO: SR. ADJHAYR BESTEL
Diante da Informação nº. 364/07 da Diretoria de Execuções, determino o
arquivamento dos presentes autos de Denúncia, após a remessa dos documentos
solicitados à denunciante, Sra. Paula Luciane Leal Bueno; e o desapensamento
do Processo de Revisão de Proventos, pela Diretoria de Protocolo, o qual deverá
ser encaminhado à Diretoria Jurídica para as providências devidas. G.C.G., em
05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 65108/07 - TC
ORIGEM: 2ª. VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU - PR
INTERESSADO: P. M. D. G.
À DCM e ao Ministério Público junto a este Tribunal, para Parecer. G.C.G., em
05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 21922/02 - TC
ORIGEM: CARTÓRIO DA 5ª. VARA CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ
- PR
INTERESSADO: J. E. L. e C. R. C.
À Diretoria de Análise de Transferências e ao Ministério Público junto a este
Tribunal, para Parecer. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 92411/04 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ - PR
DENUNCIANTE: SR. GILMAR LEONARDO
DENUNCIADO: SR. CARLOS KANEGUSU e SR. JÚLIO COELHO SABARÁ
I - Remetam-se os autos à Diretoria de Execuções – DEX, para que a unidade
oficie novamente o Prefeito Municipal para apresentar, no prazo de 05 (cinco)
dias, os valores relativos ao prejuízo sofrido pelo erário decorrente do ato ilegal
de cassação de aposentadoria objetivo da denuncia, consubstanciado nas custas
judiciais, honorários advocatícios bem como outras condenações eventualmente
sofridas em decorrência do Mandado de Segurança ajuizado pelo Sr. Gilmar
Leonardo, perante a Vara Civil de Andirá, nos termos do Acórdão 1150/06 –
Pleno; II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 88809/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL – PR
I - Manifeste-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM, especificamente, sobre
a necessidade de fiscalização dos fatos notificados neste expediente, em sede de
denúncia; II - Após, voltem. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 65310/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO - PR
INTERESSADOS: J.V.M.F., J.M.L. e S.S.S.
À Diretoria Jurídica - DIJUR e ao Ministério Público junto a este Tribunal, para
Parecer. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães –
Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 267629/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA - PR
INTERESSADO: SR. HUGO R. GARCIA CARVALHO e SR. LUIZ
FERNANDO RIBAS CARLI
I - Preliminarmente, oficie-se ao Pregoeiro responsável pelo Pregão Eletrônico
n° 036/2007, e da mesma forma ao Prefeito Municipal, para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, apresentem justificativas e esclarecimentos acerca das exigências
editalícias indicadas no requerimento inicial, especialmente concernentes à
contratação da Bolsa Brasileira de Mercadorias e à cobrança da taxa respectiva;
II - Após, voltem. G.C.G., em 30 de maio de 2007. Conselheiro Artagão de Mattos
Leão – Corregedor Geral, em exercício.
ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 190327/05 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA - PR
INTERESSADOS: SR. ARLINDO ADELINO TROIAN

I - Manifestem-se os vereadores requerentes acerca das justificativas e
esclarecimentos prestados pelo Prefeito Municipal, de fls. 20 a 71, no prazo de
15 (quinze) dias; II - Publique-se. G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 168465/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL - PR
DENUNCIANTE: M.D. COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA.
DENUNCIADO: SR. JOSÉ ANTÔNIO CAFISSI
I - Manifeste-se a empresa requerente sobre as informações prestadas pelo
município, de fls. 96 a 98, no prazo de 15 (quinze) dias; II - Após, voltem. G.C.G.,
em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 71087/05 - TC
ORIGEM: JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
MARINGÁ - PR
INTERESSADOS: E.A.S.M. e D.M.T. (ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR.
DIRCEU BERNARDI JR. – OAB/PR Nº. 21.377 e DRA. KÁTIA CRISTINE
PUCCA BERNARDI – OAB/PR Nº. 19.153)
À Diretoria Jurídica e ao Ministério Público junto a este Tribunal, para Parecer.
G.C.G., em 05 de junho de 2007. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº. 8.666/93
PROCESSO: 200532/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUAÍRA - PR
REPRESENTANTE: ANTÔNIO BERNARDO SANTANA MARQUES & CIA.
LTDA. (ADVOGADAS CONSTITUÍDAS: DRA. PATRÍCIA VIVIANE
MOREIRA GIANDON – OAB/PR Nº. 32.271 e DRA. MARIANA CARNEIRO
GIANDON – OAB/PR Nº. 34.357)
REPRESENTADOS: SR. LUIS ANTÔNIO PRATTI e SR. FABIAN PERSI
VENDRUSCULO
I - Preliminarmente, oficie-se ao Pregoeiro responsável pelo procedimento de
Pregão Presencial nº. 010/2007 da Secretaria Municipal de Administração de
Guaíra, para apresentar justificativas e esclarecimentos acerca do objeto da
presente representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis; II -Dê-se ciência dos
termos da presente representação ao Prefeito Municipal; III – Publique-se. IV -
Após, voltem. G.C.G., em 31 de maio de 2007. Conselheiro Artagão de Mattos
Leão – Corregedor Geral, em exercício.

Artagão de Mattos Leão

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 962/07
PROCESSO N º : 320089/06
ORIGEM : INSTITUTO PARANAENSE DE CEGOS DE CURITIBA
INTERESSADO : INSTITUTO PARANAENSE DE CEGOS DE CURITIBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
da Criança e Assuntos da Família (atual Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego
e Promoção Social), relativa ao exercício financeiro de 2005, no valor de R$
3.000,00 (três mil reais), que teve por objeto a ampliação do espaço físico do
Projeto Centro Dia.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 10190-9/07, fls. 44 a 62, a
Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 2.551/07, fls. 63 a 65,
opina pela regularidade das contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 7.419/07,
fls. 66, manifesta-se pela regularidade da prestação de contas de convênio.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.551/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.419/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Criança e Assuntos de Família (atual Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social, relativa ao exercício financeiro de
2005, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), de responsabilidade do Sr. Mário
Sérgio Fontes.
Tribunal de Contas, em 25 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 972/07
PROCESSO N º : 409160/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LOANDA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE LOANDA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo Município de Loanda, regulamentado pelo edital nº. 012/2006.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 397/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.657/07, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 973/07
PROCESSO N º : 9010/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LOANDA
INTERESSADO : ALVARO DE FREITAS NETTO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão complementar de pessoal, via
Concurso Público, realizado pelo Município de Loanda, para provimento do cargo
de Motorista, regulamentado pelo edital nº. 011/2006.

Atos de Gabinete
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A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.265/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.759/07, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 974/07
PROCESSO N º : 201775/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ICARAÍMA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ICARAÍMA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão complementar de pessoal, via
Concurso Público, realizado pelo Município de Icaraíma, regulamentado pelo
edital nº. 001/2003.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.664/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.357/07, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 975/07
PROCESSO N º : 9320/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LOANDA
INTERESSADO : ALVARO DE FREITAS NETTO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão complementar de pessoal, via
Concurso Público, realizado pelo Município de Loanda, para provimento do cargo
de Servente, regulamentado pelo edital nº. 11/2006.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.364/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.664/07, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 976/07
PROCESSO N º : 332750/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo Município de São Pedro do Ivaí, para os cargos de Técnico em
Esportes, regulamentado pelo edital nº. 01/2001.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 451/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.656/07, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 977/07
PROCESSO N º : 60221/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SARANDI
INTERESSADO : JOSÉ VIEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado junto à Prefeitura
Municipal de Sarandi.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 495, publicado no “Jornal do Povo”
de 06 de fevereiro de 2003.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.484/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.691/07, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 978/07
PROCESSO N º : 129137/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CUSTODIA FERREIRA SARTORIO
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO

Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor Carlindo Sartorio.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 32, publicada no D.O.M. nº. 09, de
30 de janeiro de 2007, que concedeu o pensionamento à razão de R$ 367,00
mensais à viúva.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.386/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.693/07, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 979/07
PROCESSO N º : 316592/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PLANALTO
INTERESSADO : DIAMANTINO LOPES DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Servente II, do Município de Planalto.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 2.705/07, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais e proporcionais de R$
357,21.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.417/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.771/07, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 980/07
PROCESSO N º : 585112/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO : SEVERINO BIANCO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Vigia, do Município de Cascavel.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 7.249/06, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais e proporcionais de R$
191,71, conforme planilha de cálculo de proventos, fls. 45, com garantia de 01
(um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 5.594/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.791/07, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 981/07
PROCESSO N º : 126530/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 154.092,79
(cento e cinqüenta e quatro mil, noventa e dois reais e setenta e nove centavos),
que teve por objeto a contratação de terceiros para prestação de serviços de
transporte escolar.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 41044-4/06, fls. 159 a 163,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 2.527/07, fls. 164 e
165, opina pela regularidade das contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 7.548/07,
fls. 166, manifesta-se pela regularidade da prestação de contas de convênio.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.527/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.548/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2004, no
valor de R$ 154.092,79 (cento e cinqüenta e quatro mil, noventa e dois reais e
setenta e nove centavos), de responsabilidade do Sr. Silom Schmidt.
Tribunal de Contas, em 31 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 982/07
PROCESSO N º : 144101/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
INTERESSADO : CARMEN ROSANE GUIMARÃES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 310.316,28
(trezentos e dez mil, trezentos e dezesseis reais e vinte e oito centavos), que teve
por objeto o cumprimento ao disposto no Título VIII, Capítulo III, Seção I, da
Constituição Federal, e no Título VI, Capítulo II, Seção I, da Constituição Estadual,
observando-se as disposições contidas na Resolução n° 2.691/2003-SEED.

Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.216/07, fls. 85 a 87, opina pela regularidade
das contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 6.884/07,
fls. 88, manifesta-se pela regularidade da prestação de contas de convênio.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.216/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 6.884/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2006, no
valor de R$ 310.316,28 (trezentos e dez mil, trezentos e dezesseis reais e vinte e
oito centavos), de responsabilidade da Sra. Carmen Rosane Guimarães.
Tribunal de Contas, em 31 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 984/07
PROCESSO N º : 348547/04
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : ILMA RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, por invalidez, da servidora
acima indicada, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada junto à
Prefeitura Municipal de Maringá.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 785/03, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 320,74.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.344/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.704/07, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 985/07
PROCESSO N º : 350017/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
da Criança e Assuntos de Família, relativa ao exercício financeiro de 2002, no
valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), que teve por objeto a implantação de uma
mercearia para o programa de geração de renda.
Após análise do contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de Transferências
em Instrução n° 2.257/07, fls. 168 e 169, opina pela regularidade das contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 7.122/07,
fls. 170, manifesta-se pela regularidade da prestação de contas de convênio.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.257/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.122/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Criança e Assuntos de Família, relativa ao exercício
financeiro de 2002, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), de responsabilidade
da Sra. Adalgisa Denise de Almeida Gouveia.
Tribunal de Contas, em 31 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 986/07
PROCESSO N º : 173276/07
ORIGEM : SOCIEDADE PREVIDENCIARIA MUNICIPAL DE LOANDA
INTERESSADO : SIRLEY BAHU JURCA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professor, do Município de Loanda.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 038/07, devidamente publicada,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 1.008,38.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.194/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 7.517/07, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 987/07
PROCESSO N º : 240461/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ADNIRAN DA LUZ RIDRIGUES DE MELLO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Professor, Nível II – 11, LF - 01 da SEED, contando com
o tempo de contribuição de 32 anos, 05 meses e 09 dias.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 0479, publicada no Diário Oficial
do Estado 7427, de 12 de março de 2007, aposentando a interessada com os
proventos anuais e integrais de R$ 37.925,64.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.746/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.841/07 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
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De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 1 de junho de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 988/07
PROCESSO N º : 238912/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ZILMA TERESINHA BOCCHI BRANDALERO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Professor, Nível II – 11, LF - 02 da SEED, contando com
o tempo de contribuição de 29 anos, 02 meses e 04 dias.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 0272, publicada no Diário Oficial
do Estado 7411, de 14 de fevereiro de 2007, aposentando a interessada com os
proventos anuais e integrais de R$ 19.252,20.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 7.732/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.845/07 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 1 de junho de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 989/07
PROCESSO N º : 40299/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
Trata de comprovação de auxílio celebrado com o Instituto de Ação Social do
Paraná, relativa aos exercícios financeiros de 1999 a 2006, no valor de R$
64.097,50 (sessenta e quatro mil, noventa e sete reais e cinqüenta centavos), que
teve por objeto a aquisição de materiais de consumo, equipamentos e construção
de salas para implementar diversas entidades que desenvolvem projetos, em
atendimento à crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
Após análise da documentação e contraditório, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.746/07, fls. 487 a 490, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 7.706/07, fls. 491, manifesta-se pela regularidade da prestação de
contas de convênio.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.746/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.706/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com o
Instituto de Ação Social do Paraná, relativa aos exercícios financeiros de 1999 a
2006, no valor de R$ 64.097,50 (sessenta e quatro mil, noventa e sete reais e
cinqüenta centavos).
Tribunal de Contas, em 01 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 990/07
PROCESSO N º : 132367/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ
INTERESSADO : RUBENS AMORIM
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social/IASP, relativa ao exercício financeiro
de 2006, no valor de R$ 10.948,97 (dez mil, novecentos e quarenta e oito reais e
noventa e sete centavos), que teve por objeto a aquisição de equipamentos e
material de consumo.
Após análise da documentação acostada nos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 1.908/07, fls. 79 a 81, opina pela regularidade
das contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 7.340/07,
fls. 82, manifesta-se pela regularidade da prestação de contas de convênio.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 1.908/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.340/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social/IASP, relativa ao
exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 10.948,97 (dez mil, novecentos e
quarenta e oito reais e noventa e sete centavos), de responsabilidade do Sr. Rubens
Amorim.
Tribunal de Contas, em 01 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 991/07
PROCESSO N º : 50420/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARQUINHO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARQUINHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 94.035,35
(noventa e quatro mil, trinta e cinco reais e trinta e cinco centavos), que teve por
objeto a prestação do serviço de transporte escolar aos alunos da rede de ensino
público estadual, residentes na área rural do Município.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 60690-0/06, fls. 272 a 275,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 2.520/07, fls. 280 e
281, opina pela regularidade das contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 7.689/07,
fls. 282, manifesta-se pela regularidade da prestação de contas de convênio.
É o relatório.

DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 2.520/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 7.689/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2004, no
valor de R$ 94.035,35 (noventa e quatro mil, trinta e cinco reais e trinta e cinco
centavos), de responsabilidade do Sr. Luiz Cezar Baptistel.
Tribunal de Contas, em 01 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 992/07
PROCESSO N º : 192378/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOAQUIM FELIPE DE AZEVEDO FILHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria do servidor, acima indicado,
ocupante do cargo de Técnico Administrativo, LF – 01, da FAFICOP, contando
com o tempo de contribuição de 38 anos, 01 mês e 21 dias.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 0280, publicada no Diário Oficial
do Estado 7411, de 14 de fevereiro de 2007, aposentando o interessado com os
proventos mensais de R$ 2.221,86.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 6.591/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 7.022/07 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 396840/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : MARIA TEREZA PEIXER
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 2049/07
I - O Prefeito Municipal de União da Vitória, por meio do protocolo n° 25947-2/
07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação
efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 378036/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : ANTONIO RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2050/07
I - O Diretor Presidente do Instituto acima referido, por meio do protocolo n°
26455-7/07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme
intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 162334/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBIRA
INTERESSADO : SIDNEY BELLINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 2051/07
I - O Prefeito Municipal de Cambira, por meio do protocolo n° 26046-2/07, fls.
108, requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação
efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 07/06/2007.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 248027/06
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO : MARIO PORTUGAL PEDERNEIRAS, PAULO AFONSO
BRACARENSE COSTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 2052/07
I - O Diretor Superintendente da Fundação acima referida, por meio do protocolo
n° 26697-5/07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme
intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 09/06/2007.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 610079/06
ORIGEM : INSTITUTO DEDE MOCELLIN DE CURITIBA
INTERESSADO : CARLA MOCELLIN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 2053/07
I – A Presidente do Instituto acima referido, intempestivamente, por meio do
protocolo n° 16488-3/07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório,
conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Em atenção ao Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, indefere-
se o pedido da inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 609054/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
INTERESSADO : ROBERTO SALVADOR VIGANO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 2054/07
I - O Prefeito Municipal de Pato Branco, por meio do protocolo n° 25414-4/07,
fls. 488, requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação
efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 02/06/2007.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 23054/02
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : BENEDITO DE BRITO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2057/07
I – O Acórdão nº. 1.705/06 - Segunda Câmara negou registro à aposentadoria
levada a efeito pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Município de
Curitiba.
II – Transcorridos mais de nove meses, a decisão ainda se encontra pendente de
cumprimento, razão pela qual determina-se à baixa dos autos à Diretoria de
Execuções para que proceda a citação do representante legal do Município de
Curitiba, bem como do Diretor Presidente do Instituto acima referido, para, no
prazo improrrogável de 15 dias cumprirem a decisão deste Tribunal de Contas,
sob pena de não o fazendo, o processo ser transformado em Tomada de Contas
Extraordinária, nos termos do § 3º, art. 302 do Regimento Interno do Tribunal de
Contas e aplicação inicial de pena de multa nos termos do art. 87, inciso III,
alínea “f” da Lei Complementar nº. 113/2005.
III – Decorrido o prazo concedido, os autos deverão retornar a esse relator.
IV – Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 141389/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS DO IVAÍ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS DO IVAÍ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2063/07
Ressalte-se, preliminarmente, que o processo n° 14138-9/06 foi julgado por meio
do Acórdão n° 536 de 02 de maio de 2007- Segunda Câmara, devidamente
publicado nos Atos Oficiais n° 98, de 11 de maio de 2007, conforme certificação
de fls. 256-verso.
Considerando o disposto nos arts. 477 e 482 do Regimento Interno deste Tribunal
de Contas:
I – recebo o protocolo n° 26938-9/07, fls. 257 a 292, como Recurso de Revista,
em razão de sua tempestividade;
II – encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para a devida autuação.
III – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 439795/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LEONOR TABORDA DA SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 2084/07
I - O Diretor-Presidente da Entidade Previdenciária acima referida, por meio do
protocolo n° 27153-7/07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório,
conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 122965/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : AUREA COSTA PESCAROLO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2085/07
I - O Diretor-Presidente da Entidade Previdenciária acima referida, por meio do
protocolo n° 27160-0/07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório,
conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 56598/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUDOVINA MARIA BENETOR
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2086/07
I - O Diretor-Presidente da Entidade Previdenciária acima referida, por meio do
protocolo n° 27158-8/07, requer dilação de prazo para exercer o contraditório,
conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 149363/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ICARAÍMA
INTERESSADO : PAULO BRAZ DE ARAUJO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2087/07
I – A Prefeita Municipal de Icaraíma, por meio do protocolo n° 27278-9/07,
requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação efetivada
por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 547784/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS
INTERESSADO : DELASIR APARECIDA BARBOSA SERPELONI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2088/07
I - O Prefeito Municipal de Pitangueiras, por meio do protocolo n° 27283-5/07,
requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação efetivada
por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 518535/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA
INTERESSADO : ANA MARIA SCHIMIDT
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2089/07
I - O Prefeito Municipal de Rolândia, por meio do protocolo n° 26262-7/07,
requer dilação de prazo para exercer o contraditório, conforme intimação efetivada
por este Tribunal de Contas.
II – Ressalte-se, que o prazo inicial concedido para atendimento do Ofício n°
1.222/07, já foi prorrogado conforme despacho n° 1.510/07, fls. 59. Desta forma,
nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, indefere-se o
pedido constante da inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para os devidos fins.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 444620/02
ORIGEM  : MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
INTERESSADO : DEOLINDO PELISSARI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2100/07
Ressalte-se, preliminarmente, que o processo n° 44462-0/02 foi julgado por meio
do Acórdão n° 389 de 11 de abril de 2007- Segunda Câmara, devidamente
publicado nos Atos Oficiais n° 97, de 04 de maio de 2007, conforme certificação
de fls. 90-verso.
Considerando o disposto nos arts. 477 e 482 do Regimento Interno deste Tribunal
de Contas:
I – recebo o protocolo n° 26050-0/07, fls. 97 a 129, como Recurso de Revista,
em razão de sua tempestividade;
II – encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para a devida autuação.
III – Publique-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 260667/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
INTERESSADO : CLEMENTE APARECIDO DE SOUZA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 2121/07
I – Versa o presente expediente sobre Pedido de Rescisão formulado pelo prefeito
do Município de Santa Izabel do Ivaí, acima indicado, no qual busca rescindir
decisão desse Tribunal de Contas que julgou irregular prestação de contas de
convênio contido no protocolo nº. 15423-0/02. Entretanto, em momento algum
de seu arrazoado declinou o ato rescindendo.
II – Da análise do pedido, e considerando a documentação acostada, verifica-se
que o autor não apresentou a decisão que pretende rescindir, como também não
trouxe a lume documentação que permita a apreciação do postulado, nem fez
prova do trânsito em julgado da decisão.
III – Dessarte não se tem elementos que permitam a emissão de um juízo favorável
de admissibilidade do pedido, mesmo que prévio, razão pela qual rejeita-se o
presente pedido por ausentes os seus pressupostos de validade.
IV – À Diretoria de Protocolo para restituir os autos à origem.
V - Publique-se.
VI – Cumpra-se.
Gabinete, em 04 de junho de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
- Conselheiro Relator -

Henrique Naigeboren
PROTOCOLO : 27251-0/05-TC
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JORGE ARCANJO DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
DESPACHO N° 579
I – Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem para esclarecimentos da Diretoria Jurídica, na forma do Parecer
n° 2536/06-DIJUR;
II – Fixo o prazo de 15 (quinze) dias;
III – À DIJUR para as providências necessárias.
Gabinete, 07 de abril de 2006.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro-Relator

PROCESSO N º : 194095/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EDMEIA VILLELA DE ANDRADE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1004/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Estadual concedida a Interessada
através da Resolução nº 9704/06, publicada no D.O.E. nº 7348, datado de 13/11/
06, no cargo de Professor, Nível II – 11, LF-03, da SEED.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6965/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7221/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 389103/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : RAQUEL GERLINGER DA SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 1005/07
O presente processo refere-se a Pensão Estadual concedida a Interessada através
dos Atos de Benefício Previdenciário nºs 15159/04 e 15160/04, publicados no
D.O.E. nº 6818, datado de 22/09/04, em razão do falecimento da servidora Sueli
Gerlinger da Silva, em 20/05/2004.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6444/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7428/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 179606/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MEIRE MARTONI,VALTER MARTONI
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 1006/07
O presente processo refere-se a Pensão Estadual concedida aos Interessados
através do Ato de Benefício Previdenciário nº 62189/06, publicado no D.O.E. nº
7363, datado de 05/12/06, em razão do falecimento da servidora Irma Martoni,
em 05/10/2006.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6177/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7473/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 552265/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO : ODETE CORDEIRO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1007/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Municipal concedida a Interessada
através do Decreto nº 124/07, publicado no jornal “Umuarama Ilustrado”, datado
de 10/04/07, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Cruzeiro
do Oeste.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6843/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7467/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 240502/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
INTERESSADO : MARIA BATISTA DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 1008/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Municipal concedida a Interessada
através da Portaria nº 076/05, publicada no jornal “Umuarama Ilustrado”, datado
de 19/05/05, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Xambrê.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7051/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7463/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 454840/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : ERCILIA GRECCO DUPIN
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1009/07
O presente processo refere-se a Pensão Municipal concedida a Interessada através
da Portaria nº 400/06, publicada no jornal oficial local, datado de 24/08/06,
retificada pela Portaria nº 220/07, publicada no mesmo jornal, datado de 21/04/
07, em razão do falecimento do servidor José Paulo Dupin, em 24/05/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6735/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7469/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 114250/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO : ANA ALINE RIBEIRO DA SILVA,EMERSON APARECIDO
RIBEIRO DA SILVA,MARIA DE MATOS RIBEIRO,MARIA QUITÉRIA
BEZERRA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1010/07
O presente processo refere-se a Pensão Municipal concedida aos Interessados
através do Decreto nº 044/06, publicado no jornal “Umuarama Ilustrado”, datado
de 15/02/06, retificado pelos Decretos nº 311/06 e 370/06, publicados no mesmo
jornal, datados, respectivamente, de 11/10/06 e 15/12/06, em razão do falecimento
do servidor João Felix da Silva, em 22/09/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6751/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7468/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 120500/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : JULIO ZABOROSKI
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1011/07
O presente processo refere-se a Pensão Municipal concedida ao Interessado
através do Decreto nº 24/06, publicado no jornal “A Cidade”, datado de 25/02 a
10/03/06, em razão do falecimento da servidora Leonides Chupernati Zaboroski,
em 15/11/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 2685/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 5625/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 369594/01
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : JOÃO ESTEVES
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1012/07
O presente processo refere-se a Pensão Municipal concedida ao Interessado
através do Decreto nº 560/01, publicado no Órgão Oficial do Município, datado
de 22/06/01, em razão do falecimento da servidora Carmen Silvia Luiza Mariani
Esteves, em 25/02/2001.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 17853/06-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público, por meio do Parecer nº 2003/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 406095/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PAULO FRONTIN
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1013/07
Trata o presente processo de admissão de pessoal, por meio de Concurso Público,
disciplinado pelo Edital nº 03/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 5834/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro das nomeações, posicionamento corroborado pelo Ministério Público,
por meio do Parecer nº 6751/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro das nomeações, na forma prescrita
pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 25 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 119999/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA JOSÉ MOREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1014/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Estadual concedida a interessada através
da Resolução nº 0054/07, publicada no D.O.E. nº 7394, datado de 22/01/07, no
cargo de Agente de Apoio - Auxiliar Operacional, Nível BG, LF-01, da SEED.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7283/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7632/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 197019/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : HALISSON SERGIO DE SOUZA CALIXTO,TEREZINHA
DE SOUZA CALIXTO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 1015/07
O presente processo refere-se a Pensão Estadual concedida aos Interessados
através do Ato de Benefício Previdenciário nº 62369/07, publicado no D.O.E. nº
7412, datado de 15/02/07, retificado pelo ato publicado no D.O.E. nº 7450, de
13/04/07, em razão do falecimento do servidor Isolde Calixto, em 30/12/2006.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7402/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7574/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 29 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 69197/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ
INTERESSADO : TEREZA ROZIN RONCAGLIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1016/07
Trata o presente processo de admissão de pessoal, por meio de Concurso Público,
disciplinado pelo Edital nº 010/2005.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6200/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro das nomeações, posicionamento corroborado pelo Ministério Público,
por meio do Parecer nº 7355/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro das nomeações, na forma prescrita
pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 29 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 295196/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : YARA NAUFAL
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1017/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Municipal concedida a Interessada
através da Portaria nº 247, publicada no D.O.M. nº 13, datado de 11/02/92, no
cargo de Professor, do Município de Curitiba.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 16434/07-DIJUR, opina pela
legalidade e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7589/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 14252/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANA ROSA PORTUGAL FARIA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 1018/07
O presente processo refere-se a Pensão Estadual concedida a Interessada através
do Ato de Benefício Previdenciário, publicado no D.O.E. nº 7445, datado de 05/
04/07, em razão do falecimento da servidora Iglair Nanci Dutra Lopes Portugal
Faria, em 30/08/1999..
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7003/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério
Público, por meio do Parecer nº 7405/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 31 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 106800/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CLEOCIR LOPACINSKI
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 1019/07
O presente processo refere-se a Revisão de Proventos concedida a Interessada
através do Ato de Revisão de Benefício Previdenciário, de 01/03/06, publicado
no D.O.E. nº 7458, datado de 25/04/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 6794/07-DIJUR, opinou pela
legalidade e registro do ato concessório, posição corroborada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas através do Parecer nº 7511/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pela legalidade e registro do ato acima mencionado,
na forma prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 31 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 558123/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : FRANCISCO FELIX DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1020/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Municipal concedida ao Interessado
através da Portaria nº 471/06, publicada no jornal “Tribuna de Cianorte”, datado
de 01/10/06, retificada pela Portaria nº 227/07, publicada no mesmo jornal, em
25/04/07, no cargo de Auxiliar de Serviços.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7075/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7723/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 31 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 197844/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE
INTERESSADO : ALBINO SOARES DE ARRUDA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 1021/07
O presente processo refere-se a Aposentadoria Municipal concedida ao Interessado
através do Decreto nº 799/05, publicado no jornal “O Paraná”, datado de 06/05/
05, retificado pelos Decretos nºs 1189/07 e 1224/07, publicados no mesmo jornal,
respectivamente datados de 06/03/07 e 25/04/07, no cargo de Operário Braçal.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7139/07-DIJUR, opina pela legalidade
e registro do ato concessório, posicionamento corroborado pelo Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7726/07.
A instrução processual permite concluir que os requisitos legais exigidos foram
cumpridos, razão pela qual decido pelo registro do ato concessório, na forma
prescrita pela norma do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa.
Gabinete, 31 de maio de 2007
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 461532/02
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : DELCI APARECIDA HAUSEN CHRIST
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1231/07
Trata o presente expediente de admissão de pessoal realizado pela Faculdade
Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória, cuja regulamentação
se encontra no Edital nº 035/95-GD.
De acordo com a documentação que instrui este processo, este Tribunal de Contas
negou registro às contratações, conforme Resolução nº 4665/2004 (fls.127), tendo
sido comunicado à Instituição de Ensino Superior através do Diário Oficial do
Estado nº 6804 que circulou em 02 de setembro de 2004, tendo transitado em
julgado em 15 de setembro de 2004.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 7883/06-DIJUR, posicionou-se pelo
registro das admissões nos seguintes termos:
“Tendo em vista que a admissão ocorreu anteriormente à Lei Estadual nº 14.269/
03 que criou e quantificou os cargos do magistério público do ensino superior do
Estado do Paraná, entendemos que a mesma deve sofrer o mesmo tratamento das
demais admissões efetuadas anteriormente à edição da referida Lei.
Isto posto, opinamos pelo registro das admissões em tela.”
O Ministério Público manifestou-se pela negativa de registro conforme os termos
do Parecer nº 20633/06:
“Preliminarmente, a Resolução nº. 4665, foi publicada em 30 de agosto de 2004
e transitou em julgado em 15 de setembro de 2004, razão para afirmar-se que
inexiste a possibilidade, normativamente falando, de adotar-se a manutenção do
ato irregular, já que foram esgotados os prazos recursais.
Ainda, não houve equívoco deste Tribunal naquela decisão denegatória e não caberia
Pedido de Rescisão conforme o rol taxativo do artigo 494 do Regimento Interno deste
Tribunal, razão pela qual a negativa de registro ao Decreto nº. 1515/1995 pode ser mantida.
Para solucionar-se o problema, portanto, necessária a convalidação daquela
admissão, pela emissão de novo ato a ser submetido ao Plenário, ou seja, ‘ato
administrativo pelo qual é suprido o vício existente em um ato ilegal, com efeitos
retroativos à data em que este foi praticado’.”
É o relatório.
Neste expediente já há uma decisão desta Casa transitada em julgado, conforme
certidão de fls.129, determinando que a única possibilidade de alteração é o pedido
de rescisão que, de acordo com o artigo 494, §1º do Regimento Interno, deve ser
protocolizado em 02 (dois) anos; como o trânsito em julgado se deu em 02 de
setembro de 2004, o prazo se esgotou em 2006.
O acórdão nº 1411/06 trata das admissões que não tenham sido encaminhadas a
este Tribunal de Contas, regra que não atinge as nomeações que instruem este
processo, uma vez que há uma decisão definitiva.
Compulsando os autos, verifica-se que não houve qualquer manifestação da
Instituição de Ensino Superior demonstrando sua irresignação quanto ao
posicionamento desta Casa, bem como, não se observa qualquer ilegalidade a
vicie o acórdão, situação que não permite a revisão ex oficio.
Posto isto, com a devida vênia das manifestações da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público, decido pela devolução dos presentes autos à origem para
cumprimento da decisão consubstanciada na Resolução nº 4665/2004.
É o despacho.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 555388/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANACITY
INTERESSADO : MARIO SHIDEO YAMAMOTO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1388/07
Trata o presente expediente de Pedido de Rescisão encaminhado pelo Município
de Paranacity em razão da Resolução nº 7629/2004 que trata do Protocolo nº
172950/03, referente a Comprovação de Auxílio, que foi desaprovada e
determinado a devolução integral da importância de R$ 44.120,35 (quarenta e
quatro mil, cento e vinte reais e trinta e cinco centavos).
O fundamento legal para a protocolização deste pedido é o inciso II do artigo
494 do Regimento Interno:
“II - tenha ocorrido a superveniência de novos elementos de prova capazes de
desconstituir os
anteriormente produzidos;”
De acordo com as alegações do Requerente, os recursos objeto do auxílio em
comento foram recebidos na gestão passada que não tomou providências para a
regularização dentro do prazo fixado por esta Corte de Contas, não restando
mais tempo legal para a sua efetivação quando a nova administração ingressou.
O artigo 495 do Regimento Interno determina que o Relator deve exercer o juízo
de admissibilidade observando a existência de elementos necessários que
comprovem o cumprimento dos requisitos e que estejam presentes os documentos
suficientes para a análise das alegações.
Esta Corte de Contas, através do acórdão nº 277/07, fixou algumas regras para o
trâmite de pedido de rescisão, dentre os quais interpretou a expressão “novo
elemento de prova’:
“X - Por superveniência de novos elementos de prova capazes de desconstituir
os anteriormente produzidos entende-se como um documento desconhecido pelo
Tribunal no momento da decisão, mas existente à época dos fatos. E também por
aquele que deveria ter sido produzido à época e não foi, mas reflete fato anterior.”
Assim sendo, presentes os requisitos legais exigidos para o trâmite de pedido de rescisão
nesta Corte, recebo-o e determino, na forma do artigo 496 do Regimento Interno o seu
envio à Diretoria de Análise de Transferências e ao Ministério Público para exame.
É o despacho.
Gabinete, 17 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 105660/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1405/07
I – Com base no art. 44 da Lei Complementar n° 113/2005, determino a intimação
do Sr. Romeu Neves e do Município de Teixeira Soares, na pessoa de seu
representante legal, relacionados na Instrução n°. 2582/07 da DAT para o exercício
do contraditório e ampla defesa previsto no art. 5°, LV, da Constituição Federal,
e em atendimento ao art. 355, § 2° do Regimento Interno deste Tribunal;
II – Preliminarmente, à Diretoria de Protocolo para, nos termos do § 1°, do art.
355 do Regimento Interno, retificar a autuação, fazendo constar como interessado:
Sr. Romeu Neves.
III – Posteriormente, à Diretoria Análise de Transferências para atendimento do
item I;
IV - Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
V – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 21 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 249493/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
INTERESSADO : LUCIANE MAIRA TEIXEIRA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1474/07
Retorna o presente expediente da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério
Público junto Tribunal de Contas que se manifestaram, conforme o artigo 407-A
do Regimento Interno, a respeito do pedido liminar de suspensão dos efeitos da
decisão rescindenda.
A Diretoria de Contas Municipais, por meio da Instrução nº 1812/07-DCM,
analisou a alegação da Requerente de não ter sido intimada para apresentação de
defesa e, observando as cópias enviadas e os registros da Interessada nesta Casa,
concluiu pelo indeferimento do pedido liminar.
O Ministério Público junto a esta Casa, através do Parecer nº 7539/07, acompanhou
a manifestação acima, além do que a discussão iria exaurir a questão de mérito
do pedido inicial.
Quanto ao pedido liminar, verifica-se que em 22 de fevereiro de 2005 a Interessada
alterou seus registros cadastrais fazendo constar como seu endereço Avenida
Brasil, s/nº, informação esta que se não corresponder com a verdade, de acordo
com o artigo 323-A do Regimento Interno, poderá determinar a responsabilização
criminal.
As comunicações foram encaminhadas para o endereço informado pela
Interessada, conforme pode ser constatado nos documentos de fls.181/183, todos
datados de julho e agosto de 2005, dentre as quais de que as intimações seriam
realizadas no periódico “Atos Oficiais do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná.”, cuja disponibilização é ofertada no site desta Casa.
Se a Requerente não se encontrava no cargo de Prefeito Municipal no exercício
de 2005 deveria ter realizado a atualização dos seus dados cadastrais.
Outrossim, as intimações foram realizadas pelo órgão oficial deste Tribunal,
determinando a validade dos atos que instruíram o processo de prestação de contas,
razão pela qual indefiro o pedido de suspensão dos efeitos da decisão atacada.
No que tange ao mérito, a Requerente fundamenta o seu pedido no inciso V do
artigo 494 do Regimento Interno, que trata da “violação literal disposição de
lei”, afirmando que não foi intimada dos atos referentes ao processo de prestação
de contas.
Em relação aos demais pontos que levaram a desaprovação das contas, a
Requerente presta esclarecimentos afirmando que não detinha legitimidade para
a apresentação de documentos, uma vez que não se encontrava mais na
administração do Município, afirmando que houve má-fé por parte do gestor que
a sucedeu.
Posto isto, recebido o presente Pedido de Rescisão, nos termos dos artigos 495 e
496 do Regimento Interno, decido pelo encaminhamento à Diretoria de Contas
Municipais e ao Ministério Público para exame do mérito.
Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 24 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 381840/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
INTERESSADO : SALVATINA MARTINS FERNANDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1510/07
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7648/07
do Ministério Público junto a esta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 28 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 272471/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ELEDIR DE SOUZA DA LUZ
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1511/07
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 4082/07
da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 28 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 601177/06
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ
INTERESSADO : JOSÉ PASZCZUK
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1512/07
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
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diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7696/07
da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DCE para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 28 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 19327/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
INTERESSADO : VITOR MANOEL ALCOBIA LEITÃO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1513/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 23315-5/07, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria Jurídica para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 28 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 242303/03
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EURICO HUMMING FILHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1514/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 25889-1/07;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria Jurídica para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 28 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 76436/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA
INTERESSADO : IVANIR FRANCISCO OGLIARI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1518/07
Deferido o pedido liminar para a concessão de efeito suspensivo, através do
Acórdão nº 344/07 do Tribunal Pleno, deve o presente ser encaminhado à Diretoria
de Execuções para as devidas anotações, retornando a este Gabinete para a
continuidade do trâmite.
É o despacho.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 543304/06
ORIGEM : PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE DE
CURITIBA
INTERESSADO : LUCIA DE MELLO E SILVA ARRUDA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1520/07
I - Nos termos do art. 427 do Regimento Interno, acolho o pedido de sobrestamento
do feito, para atendimento acerca do aduzido na Instrução nº. 2766/07 da Diretoria
de Análise de Trasferências.
II – À Primeira Câmara para devida anotação.
III - À DAT para atendimento ao item I.
É o despacho.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 65124/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PEROBAL
INTERESSADO : ALMIR DE ALMEIDA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1523/07
I – Trata o presente de requerimento pedindo baixa das pendências inscritas no
Sistema de Controle de Recursos da Diretoria de Análise de Transferências;
II – Nos termos do art. 232 do Regimento Interno, acolho a baixa de pendência
do presente Protocolado, nos termos da Instrução nº. 1680/07 da Diretoria de
Análise de Transferências e do Parecer nº. 7498/07 do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas;
III – À DAT para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 542375/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1524/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência à origem,
para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7538/07 do Ministério Público
junto a esta Corte;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 540429/06
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA
INTERESSADO : LUIZ LÁZARO SORVOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1526/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência à origem,
para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7490/07, do Ministério Público
junto a esta Corte;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 376550/99
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JATAIZINHO
INTERESSADO : LUIZ YOSHIHARU SATO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1535/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, e nos termos da Instrução nº
2722/07-DAT, da Diretoria de Análise de Transferências, determino abertura de
prazo, para o exercício do contraditório e da ampla defesa;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins, na forma do
art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 29 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 3410/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO SUL
INTERESSADO : ALFREDO PRESTES MILLEO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1538/07
O Interessado, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Piraí do Sul,
protocolizou o presente Pedido de Rescisão, com pedido de concessão de efeito
suspensivo, contra a decisão consubstanciada no Acórdão nº 476/06, proferida
no Protocolo nº 282825/05, que trata do Recurso de Revista interposto contra a
decisão, que julgou desaprovada as contas do Poder Legislativo municipal,
relativas ao exercício financeiro de 2002.
Examinando a presença dos requisitos legais necessários para a protocolização
do presente pedido, na forma estabelecida pelo artigo 495 do Regimento Interno
desta Casa, verifico que a base legal é a do inciso II do artigo 494, que trata de
novos elementos de prova. Outrossim, os documentos que instruem este expediente
permitem o exame dos fatos apontados pelo Requerente, bem como, a decisão
rescindenda acompanha o pedido.
Desta forma, recebo o presente Pedido de Rescisão e, na forma do artigo 407-A,
§3º do Regimento Interno, determino o envio deste à Diretoria de Contas
Municipais e ao Ministério Público para, no prazo de 24 horas, manifestem-se a
respeito do pedido liminar de concessão do efeito suspensivo, retornando na
seqüência para proferimento da decisão.
Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 92280/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CASSIO TANIGUCHI, MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1539/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 25578-7/07, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 627109/06
ORIGEM : ANTONIO AILTON FAXINA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE TAPEJARA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 1543/07
Trata o presente expediente de Pedido de Rescisão contra a decisão proferida no
Protocolo nº 117.157/02-TC, que se refere a prestação de contas da Câmara
Municipal de Tapejara, consubstanciada no Acórdão nº 818/2006.
Aponta como fundamento legal o artigo 494, III e V do Regimento Interno, que
tratam do erro material e de violação literal de disposição de legal, apontando a
afronta ao artigo 5º, LV da Constituição Federal.
O artigo 495 do Regimento Interno determina ao Relator o exercício do juízo de
admissibilidade, verificando a presença dos elementos apontados no artigo 494 e
da documentação necessária para o exame dos fatos indicados na inicial, além da
decisão rescindenda.
Do exame dos documentos que instruem o Pedido de Rescisão, observa-se a
ausência da decisão atacada, bem como, de outros documentos necessários para
a constatação da violação apontada pelo Requerente, dentre os quais os pareceres
da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério Público junto a este Tribunal.
A decisão consubstanciada no Acórdão nº 277/07 fixou algumas premissas para
o recebimento e o trâmite do Pedido de Rescisão perante esta Corte de Contas,
dentre as quais, a instrução do pedido:
I.Nos moldes do Processo Civil, cabe à parte fazer prova do trânsito em julgado
da decisão definitiva.
II.Do trânsito em julgado da decisão definitiva o prazo para propositura do Pedido
Rescisório é de 02 anos, lembrando que a contagem é feita de acordo com o
processo civil, ou seja, computa-se o prazo com a exclusão do dia do trânsito em
julgado e inclusão do dia do vencimento.
III.Ressalte-se que as decisões, cujo transcurso do biênio após seu trânsito em
julgado ocorreu anteriormente à edição da Lei Complementar nº. 113, não serão
objeto de pedido rescisório.

IV.É de responsabilidade da parte a correta instrução do pedido rescisório contendo
todas as peças necessárias para a apreciação do pedido, conforme a
regulamentação contida no Regimento Interno, sob pena do mesmo não ser
admitido. Sendo expressamente vedado o desentranhamento de documentos
constantes no processo que culminou na decisão rescindenda, solicitado por
unidades da Casa ou pelo Relator da mesma.
A necessidade da apresentação da decisão rescindenda refere-se ao seguinte ponto:
a.Erro de cálculo ou material. Embora reconhecido neste ponto uma impropriedade
na redação do dispositivo legal, uma vez que à luz do processo civil, erro de
cálculo é uma espécie de erro material e que este por sua vez deve ser corrigido
a qualquer tempo, sendo de competência do relator da decisão onde ocorreu o
erro; deve ser dada uma interpretação ao dispositivo legal da Casa. Inclino-me
pela interpretação da possibilidade, mais consentânea com o verdadeiro significado
de erro de fato, tal como emprestado da pacífica jurisprudência e doutrina
processual civil; não se desconhece a literalidade da Lei Complementar nº. 113/
05, ao mencionar expressamente o erro de cálculo e o erro material como objeto
da rescisória. Todavia, devemos interpretar o real significado da expressão “erro
de cálculo e erro material”, ou seja, como erro de fato.
Considerada, portanto a interpretação de que no inciso III do artigo 77 da Lei
Complementar nº. 113 e no inciso III do artigo 494 do Regimento Interno desta
Casa comportam a rescisória embasada no erro de fato, tal qual apresentado pelo
processo civil, além dos requisitos para a caracterização do mesmo (perceptível
no processo anterior independente de nova produção de prova, decorrente da
desatenção ou omissão do julgador quanto à prova e não do acerto ou desacerto
do julgado em decorrência da apreciação da prova e nexo de causalidade entre o
erro de fato e a decisão) exige-se ainda que a questão não tenha sido objeto de
enfrentamento e discussão na decisão rescindenda, conforme entendimento
doutrinário e jurisprudencial.
A instrução do pedido exordial encontra-se incompleta, isto é, não foram
apresentados documentos que demonstrem a violação apontada, bem como, da
decisão rescindenda, motivo pelo qual deixo de receber o Pedido de Rescisão, na
forma do artigo 495 do Regimento Interno.
É o despacho.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 126766/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHALÃO
INTERESSADO : VALDOMIRO TEIXEIRA FRAIZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1547/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência à origem,
para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 7818/07 do Ministério Público
junto a esta Corte;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 221489/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMPINA DO SIMÃO
INTERESSADO : ADIR JOSE VISENTIN SELEME
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1551/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, acolho pedido de intimação por
edital do Sr. Adir José Visentin Seleme, para atendimento acerca do aduzido no
Requerimento nº. 94/07 do Ministério Público junto a esta Corte;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 307260/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CASCAVEL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1553/07
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 26030-6/07, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 42329/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VANICE MARTINS AYRES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1567/07
I - Preliminarmente, em razão do contido no Parecer nº 7188/07 do Ministério
Público, por diligência ao Paranaprevidência para adequação do cálculo das aulas
extraordinárias na forma estabelecida na Lei Complementar nº 103/04, que
estabelece a incorporação da média e não a integralidade, sob pena de negativa
de registro;
II - Prazo de 15 dias;
III - À Diretoria Jurídica para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 5 de junho de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 618231/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARILENA SANCHES FERNANDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1568/07
I - Preliminarmente, em razão do contido no Parecer nº 7190/07 do Ministério
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Público, por diligência ao Paranaprevidência para adequação do cálculo das aulas
extraordinárias na forma estabelecida na Lei Complementar nº 103/04, que
estabelece a incorporação da média e não a integralidade, sob pena de negativa
de registro;
II - Prazo de 15 dias;
III - À Diretoria Jurídica para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 5 de junho de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 42647/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DIRCELIA MARIA KAPP TITSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1569/07
I - Preliminarmente, em razão do contido no Parecer nº 7189/07 do Ministério
Público, por diligência ao Paranaprevidência para adequação do cálculo das aulas
extraordinárias na forma estabelecida na Lei Complementar nº 103/04, que
estabelece a incorporação da média e não a integralidade, sob pena de negativa
de registro;
II - Prazo de 15 dias;
III - À Diretoria Jurídica para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 5 de junho de 2007.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

Heinz Georg Herwig

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 961/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 298996/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
INTERESSADO : ALVETE MARIA ZIMMER
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, sendo 50% a viúva, e a
Greice Maria Zimmer e Cristiano Mathias Zimmer, filhos menores, com percentual
de 25% para cada, beneficiários do servidor Ildemar Genésio Zimmer, falecido
em 25.05.03, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71,
III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Decreto n°. 402/03, publicado no
“Jornal de Beltrão” de 04.06.03.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6073/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7752/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 962/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 45522/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
INTERESSADO : DANILO BORGES SILVA,GERALDO LUIZ DA
SILVA,NATHALIA BORGES SILVA
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida aos interessados acima citados, viúvo e filhos
menores, beneficiários da servidora Marinalva Martins Borges Silva, falecida em
23.10.06, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III,
da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Decreto n°. 019/07, publicado no
jornal “Umuarama Ilustrado” de 02.02.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7229/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7724/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 963/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 149731/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : CLOTÁRIO DE MACEDO PORTUGAL NETO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria compulsória do servidor acima citado, ocupante do
cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Paraná, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto Judiciário n° 021-
D.M. , publicado no Diário da Justiça n°. 7306 de 16.02.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7232/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7735/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 964/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 174640/05
ORIGEM : UNIOESTE CAMPUS TOLEDO
INTERESSADO : PLINIO RIBEIRO FAJARDO CAMPOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados

pela Fundação Araucária ao UNIOESTE CAMPUS TOLEDO, relativa ao
exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 14.644,00 (Quatorze Mil seiscentos
e quarenta e quatro reais), que teve por objeto a implementação do projeto
protocolado sob nº. 3125, contemplando no Programa de Apoio à infra-estrutura
de CT&I para Jovens Pesquisadores.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1189/07, fls.
266, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7500/07, às fls. 267.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. PLINIO RIBEIRO FAJARDO CAMPOS.
CURITIBA, 29 DE MAIO DE 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 965/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 79281/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO : ERALDO TEODORO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATORIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal, via concurso público,
realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO, para provimento
de diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 005/06.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer nº. 7262/07, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer nº. 7684/07.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 29 de maio de 2007
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 966/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 542138/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Fundação Araucária a UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE
DO PARANÁ, relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 5.328,00
(cinco mil trezentos e vinte e oito reais), que teve por objeto a implementação
dos seguintes projetos: VIII Semana de Informática, I Congresso de Psicologia
da Região Centro-Sul do Paraná e III Semana de Estudos de Psicologia.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2489/07, fls.
216, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7551, às fls. 218.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. VITOR HUGO ZANETTE.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 967/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 76156/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
INTERESSADO : MANOEL TEIXEIRA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria compulsória do servidor acima citado, ocupante do
cargo de Chefe de Serviço II da Prefeitura Municipal de Diamantina do Norte,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 043/06, publicado
no jornal “Diário do Noroeste” de 18.05.06, retificando o Decreto nº. 011/06,
publicado no mesmo jornal datado de 21.02.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6847/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7526/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 968/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 165168/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ELIZIANE APARECIDA POLLI,MÁRCIA REGINA
POLLI,ZILDA CRESPIN DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida às interessadas acima citadas, esposa e filhas
menores, beneficiárias do servidor João Polli, falecido em 10.10.1999,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através da Portaria n°. 125/07, publicado no
Diário Oficial do Município n°. 11 de 06.02.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7433/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7573/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 969/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 35072/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO
DO PARANÁ, relativa ao exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 19.969,47
(dezenove mil, novecentos e sessenta e nove reais, e quarenta e sete centavos),
que teve por objeto a prestação do serviço de transporte escolar aos alunos da
rede de ensino público estadual, residentes na área rural do município.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1873/07-DAT/
CAS, fls. 114, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7661, às
fls. 115.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. DJALMA MARINI.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 970/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 96542/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ
INTERESSADO : ANTONIO STEVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Paranavaí, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 9.639/07,
publicada no jornal “Diário do Noroeste” de 31.01.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6711/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7516/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 971/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 610117/06
ORIGEM : COMPANHIA DE INFORMATICA DO PARANÁ
INTERESSADO : MARCOS VINICIUS FERREIRA MAZONI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATORIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pela COMPANHIA DE INFORMATICA DO
PARANÁ, para provimento de diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º
001/06.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 4221/07, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7530/07.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 30 de maio de 2007
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 972/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 546338/06
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ
INTERESSADO : JOSÉ PASZCZUK
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATORIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ, para provimento do cargo de Professor
de Ensino Superior, regulamentado pelo Edital n.º 001/06.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 2077/07, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 7665/07.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 30 de maio de 2007
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 973/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 195481/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE GUAIRAÇÁ,
relativa ao exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 38.656,20 (trinta e oito
mil seiscentos e cinqüenta e seis reais e vinte centavos), que teve por objeto a
aquisição de equipamentos, capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais da
área de Educação.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2537/07-DAT/
CAS, fls. 121, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
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Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7585/07,
às fls. 123.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. JOSÉ MARTINS GONÇALVES.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 974/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 1891/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA
INTERESSADO : GERALDO MAGELA DO NASCIMENTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE
ORTIGUEIRA, relativa ao exercício financeiro de 2004, no valor de R$
264.969,07 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e nove reais
e sete centavos), que teve por objeto a prestação do serviço de transporte escolar
aos alunos da rede de ensino público estadual, residentes na área rural do
município.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 1764/07-DAT/
CAS, fls. 668, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7792/07,
às fls. 670.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. GERALDO MAGELA DO NASCIMENTO.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 975/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 196772/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ISABELA VERA MENDES,MARLI VERA MENDES
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida às interessadas acima citadas, viúva e filha menor,
beneficiárias do servidor Alcy Mendes, falecido em 17.02.07, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e
Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
62460/07, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7444 de 04.04.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7102/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7575/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 976/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 372887/06
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL
INTERESSADO : MARIA ILZA LEITE CAVALCANTE
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Itaúna do Sul,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 027/07, publicada
no jornal “Diário do Noroeste” de 10.04.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6412/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7523/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 977/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 194184/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ADEMIR BASSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Professor, Nível II-11, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 0151, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7405 de 06.02.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7266/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7555/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 978/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 295420/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : APARECIDA DIAS DUARTE FIALLA
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Raphael Fialla, falecido em 27.07.01, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através da Portaria n°. 431, publicado no Diário
Oficial do Município n°. 47 de 23.06.05.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7564/06, ratificando o Parecer
anterior nº. 12979/05, assim como o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, por intermédio do Parecer nº. 7564/06, concluem pela legalidade e registro
do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 979/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 38429/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : ZÉLIA PIASSA GODOY RIBEIRO
ASSUNTO : PENSÃO MUNICIPAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Rubens do Carmo Ribeiro, falecido em 17.12.06, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Decreto n°. 421, publicado no jornal
“Agora Paraná” de 23.01.2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3006/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7702/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 980/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 95780/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MANDAGUARI
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MANDAGUARI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE
MANDAGUARI, relativa ao exercício financeiro de 2003, no valor de R$
81.381,47 (oitenta e um mil, trezentos e oitenta e um reais e quarenta e sete
centavos), que teve por objeto a realização de despesas com obras e equipamentos
em contrapartida à realização do transporte escolar de alunos da rede pública
estadual, residentes na área rural municipal.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 2602/07-DAT/
CAS, fls. 204, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 7685/07,
às fls. 205.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. ARI EDUARDO STROHER.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 982/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 452376/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PITANGA
INTERESSADO : JOSÉ OTTERSBACH
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Professor do Município de PITANGA, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 363/2006,
publicada no jornal “Tribuna do Interior”, nº 6575, de 07/09/2006.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7631/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8028/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 983/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 611717/06
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI
INTERESSADO : CARLOS ANTONIO DOS SANTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATORIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal, via Concurso Público,
realizado pela CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ITACOLOMI, para
provimento de diversos cargos, regulamentado pelo Edital n.º 001/2006.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 6442/07, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério

Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 8057/07.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 4 de junho de 2007
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 984/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 102450/07
ORIGEM : PREV-SÃO JOSÉ - AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS
INTERESSADO : FRANCISCO ALTAMIR CLAUDINO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Motorista, Nível 34, do Município de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 1199/2007,
publicada jornal “Metrópole”, edição n°. 1475. de 02/03/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 4692/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 8074/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 985/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 20127/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LINDOMAR ALVES JUNIOR
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Delegado de 3ª Classe da Secretaria de Estado da Segurança Pública - SESP,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 2716, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 6628 de 16/12/2003, retificada pela Resolução nº
7643, publicada no D.O.E. nº 7181 de 09/03/2006.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 7528/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7801/07,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 986/07 - GCHGH
PROCESSO N º : 582970/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE JURANDA
ASSUNTO : ALERTA
ALERTA. Baixa efetividade na arrecadação de tributos. Pela expedição.
1. Trata-se de processo de alerta ao Município de JURANDA, instaurado em
decorrência do exame do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo, relativo
ao período de apuração encerrado em 30/06/2006, em face da baixa efetividade
de arrecadação de tributos municipais.
A Diretoria de Contas Municipais, por intermédio da Instrução n° 1335/07,
apontou o baixo índice de arrecadação total dos tributos municipais referente ao
primeiro semestre, que foi de 44,19%.
É o relatório.
2. Considerando o apontado pela Diretoria de Contas Municipais e, em face da
ineficiência da arrecadação tributária municipal, em ofensa ao disposto no Art. 11
da Lei Complementar n°. 101/2000; tendo em vista o art. 286, § 1° do Regimento
Interno desta Casa bem como, o art. 134 da Lei Complementar n° 113/2005,
DETERMINO a expedição de ALERTA ao Poder Executivo de JURANDA.
Para as devidas providências, conforme artigo 286 § 1º do Regimento Interno,
encaminhe-se o presente protocolado à Diretoria de Contas Municipais.
Curitiba, 4 de junho de 2007
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194010/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
INTERESSADO : ANGELO ROBERTO BERTONCINI, ANTONIO ROBERTO
PEREIRA PIMENTA
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 1447/07
I.Tendo em vista a solicitação constante do Protocolo nº. 25644-9/07, fls. 15,
AUTORIZO a carga dos autos, nos termos do Art. 362, do Regimento Interno
deste Tribunal;
II.Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
III.Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 154588/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CONTENDA
INTERESSADO : TEREZA MICHON BOÇON
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1448/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Requerimento n.º 184/06 do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do artigo
352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/2007 4747474747

PROCESSO N º : 194770/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CLEUSA MARIA ROTH
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1449/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7556/07 do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do artigo 352, §1º e
§2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 112850/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ORTIGUEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1450/07
I.Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 25870-0/07;
II.À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III.Curitiba, 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 92539/07
ORIGEM : ASSOCIAÇAO PARANAENSE DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL
DOS MANANCIAIS DO RIO IGUAÇU E SERRA DO MAR
INTERESSADO : HAROLDO OSMAR DE PAULA JUNIOR, JORGE
ROBERTO CARVALHO GRANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1451/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 25554-0/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria de Análise e Transferências - DAT para que aguarde
a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 4859/07
ORIGEM : GRUPO SOMA - SOMANDO AMOR PELA INFANCIA E
ADOLESCENCIA DE APUCARANA
INTERESSADO : CEILA MARIA FUJIWARA CERAVOLO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1452/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 25632-5/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria de Análise e Transferências - DAT para que aguarde
a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 29 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 397529/06
ORIGEM : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS
CIVIS DO MUNICIPIO DE CORBELIA
INTERESSADO : EDUARDO WOJSCZACK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1453/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 26378-0/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 605474/06
ORIGEM : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS
CIVIS DO MUNICIPIO DE CORBELIA
INTERESSADO : OSMAR RODRIGUES FORTES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1454/07
I. Examinado o teor do protocolo nº 26737-8/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 86512/07
ORIGEM : PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE TERRA ROXA
INTERESSADO : MANOEL OLIMPIO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1455/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 26740-8/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 547458/06
ORIGEM : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : JOSE DECINIO CATANEO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1456/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho

do Exmo. Sr. Corregedor Geral, às fls. 254, encaminhe-se o feito para instrução
da Diretoria Jurídica – DIJUR;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 34563/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : NEUSA SALES KAWARA
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1457/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 6531/07-DIJUR, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 192688/07
ORIGEM : INSTITUTO DE CANCER DE LONDRINA
INTERESSADO : NELSON DEQUECH
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1458/07
I.Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 25865-4/07;
II.À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 61243/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1459/07
I.Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP, para retificar a autuação, nos termos
da Instrução n.º 2842/07 da Diretoria de Análise de Transferências;
II.À Diretoria de Analise e Transferências - DAT, para concessão de contraditório
e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de acordo com a
instrução da mesma, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 485560/04
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1460/07
I.Recebo o presente Recurso, porquanto presentes os pressupostos de sua
admissibilidade nos termos do art. 477 de Regimento do Interno;
II.Encaminha-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e sorteio
de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 472420/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS
INTERESSADO : GILBERTO ANTONIO RICIERI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1461/07
I.Recebo a petição de Embargos de Declaração;
II.Encaminha-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação,
conforme o art. 490 do Regimento Interno.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 143187/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MATO RICO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MATO RICO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1462/07
I.Recebo o presente Recurso, porquanto presentes os pressupostos de sua
admissibilidade nos termos do art. 477 de Regimento do Interno;
II.Encaminha-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e sorteio
de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 139791/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1463/07
I.Recebo o presente Recurso, porquanto presentes os pressupostos de sua
admissibilidade nos termos do art. 477 de Regimento do Interno;
II.Encaminha-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e sorteio
de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 627885/06
ORIGEM : INSTITUTO FILADELFIA DE LONDRINA
INTERESSADO : ALBERTO LUIZ CANDIDO WUST, ANA MARIA
MORAES GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1464/07
I.À Diretoria de Analise e Transferências - DAT, para concessão de contraditório
e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de acordo com o
Parecer n.º 5056/07 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC,

nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 577349/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D OESTE
INTERESSADO : CELITO JOSE BEVILAQUA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1465/07
I.Encaminhe-se o presente à origem para arquivamento de acordo com o Parecer
n.º 6894/07 da Diretoria Jurídica – DIJUR (fls. 39);
II.À Diretoria de Protocolo – DP para as providências necessárias.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 143677/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1466/07
I.Encaminhe-se o presente à origem para arquivamento de acordo com o Parecer
n.º 7758/07 da Diretoria Jurídica – DIJUR (fls. 91);
II.À Diretoria de Protocolo – DP para as providências necessárias.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 190360/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARUMBI
INTERESSADO : CLAUDINER FELICIANO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1467/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 26337-2/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria de Análise e Transferências - DAT para que aguarde
a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 150906/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 1468/07
I.Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para encerramento do volume 01,
colocação de capa e abertura do volume 02;
II.Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 27045-0/07;
III.À Diretoria de Contas Municipais - DCM para nova análise;
IV.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 172949/05
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE APUCARANA
ASSUNTO : INSPEÇÃO EXTERNA
DESPACHO : 1469/07
I.Encaminhe-se ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
análise e parecer, nos termos do art. 353 do Regimento Interno;
II.Após, retorne.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 261333/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1470/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7684/07-DIJUR, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 141145/07
ORIGEM : URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S/A
INTERESSADO : PAULO AFONSO SCHMIDT
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1471/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7982/07-DIJUR, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 16385/94
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1472/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7327/07 do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC,nos termos do artigo 352, §1º e
§2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS4848484848 6ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/2007

PROCESSO N º : 123298/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
INTERESSADO : ODETE FERREIRA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1473/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7549/07 do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do artigo 352, §1º e
§2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 175140/05
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : PAULO ROBERTO GODOY
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1474/07
I.Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 25500-0/07;
II.À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 53366/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1475/07
I.À Diretoria Geral para expedição da Certidão de Quitação de Débito, nos termos
do art. 514 do Regimento Interno;
II.Após, à Diretoria de Execuções – DEX para as devidas anotações.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 174106/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : MARIA DIRCE DO AMARAL E SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1476/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7933/07-DIJUR, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 40504/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JACI TEREZINHA BINI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1477/07
I.Em que pese o opinativo da Diretoria Jurídica - DIJUR a diligência sugerida
envolve analise de mérito;
II.Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas – MPjTC.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 253385/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALMEIRA
INTERESSADO : ALTAMIR SANSON
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1478/07
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1309/07- DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento pretendido
decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n°25338-5/07;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 166582/05
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA EM CURITIBA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1479/07
I.Examinado o teor do protocolo nº25640-6/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria de Análise e Transferências - DAT para que aguarde
a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 435811/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1480/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Auditor, às fls. 719, encaminhe-se o feito para instrução da Diretoria
de Análise e Transferências - DAT;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 193860/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAPUÃ
INTERESSADO : JOSE PEREIRA DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1481/07
I.A fim de que não seja invocado eventual cerceamento do direito de defesa,
defiro a solicitação de cópias constante do protocolo n.º 26670-3/07;
II.Ressalto, contudo, tratar-se do terceiro pedido de idêntico teor, o que acaba
prejudicando a tramitação do feito;
III.Para atendimento encaminhe-se à Diretoria de Protocolo - DP.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 72902/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALOTINA
INTERESSADO : ELIR DE OLIVEIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1482/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Auditor, às fls. 442, encaminhe-se o feito para instrução da Diretoria
de Contas Municipais – DCM;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 248322/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1483/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Conselheiro, às fls. 60, encaminhe-se o feito para instrução da
Diretoria Jurídica – DIJUR;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 198830/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
INTERESSADO : NILSON ERNO HACHMANN
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1484/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Auditor, às fls. 81, encaminhe-se o feito para instrução da Diretoria
de Contas Municipais – DCM;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 230342/07
ORIGEM : FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA
INTERESSADO : PAULO AFONSO SCHMIDT
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1485/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Auditor, às fls. 207, encaminhe-se o feito para instrução da Diretoria
de Contas Municipais – DCM;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 213839/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES PEREIRA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 1486/07
I.Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno e, nos termos do Despacho
do Exmo. Sr. Auditor, às fls. 54, encaminhe-se o feito para instrução da Diretoria
de Análise e Transferências - DAT;
II.Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 105297/07
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
INTERESSADO : HERON ARZUA
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 1487/07
I.À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para notificação do Poder Executivo,
através da Secretaria de Estado da Fazenda, de acordo com a proposta da Instrução
n.º 109/07-DCE.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 445317/05
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1488/07
I.Examinado o teor do protocolo nº. 27.432-3/07, defiro a prorrogação de prazo
por 30 (trinta) para o cumprimento da decisão;
II.Encaminhe-se à Diretoria de Execuções – DEX para que aguarde o decurso do
prazo.
Gabinete, em 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 81260/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR RURAL DE CANDÓI
INTERESSADO : PEDRO LUCIANO MILOSKI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1489/07
I.Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 26154-0/07;
II.À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 168775/06
ORIGEM : FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO
DE COLOMBO
INTERESSADO : MARIA CELESTE GONÇALVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1490/07
I.Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 267084/07;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para nova análise.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 390601/05
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ZELIA ZEFERINA ANDRADE MORDASKI
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DESPACHO : 1491/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 271561/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 200326/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
INTERESSADO : JOSÉ BAKA FILHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1492/07
I.À Diretoria de Analise e Transferências - DAT, para concessão de contraditório
e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de acordo com a
Instrução n.º 2884/07-DAT, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 508169/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BARBOSA FERRAZ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE BARBOSA FERRAZ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1493/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7863/07-DIJUR, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 483760/98
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1494/07
I.À Diretoria de Analise e Transferências - DAT, para concessão de contraditório
e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de acordo com a
Instrução n.º 2670/07-DAT, nos termos do art. 355 do Regimento Interno;
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 126711/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE JAPIRA
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 1495/07
I.Tendo em vista o despacho de fls. 23-verso, determino o apensamento deste
processo ao de n.º 135931/06, nos termos do art. 364 § 1º do Regimento Interno.
Curitiba, 4 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 249448/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1496/07
I.Diante da ausência de manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas - MPjTC, encaminhe-se àquela unidade para os devidos fins;
II.Após, retorne.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 583608/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA
INTERESSADO : DIRCE GONÇALVES RIBEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1497/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 269907/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
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Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 449804/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : JURACI BIETELBRUNN
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1498/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 273505/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 430356/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS
INTERESSADO : JOSÉ MORAES DO AMARAL
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1499/07
I.Examinado o teor do protocolo nº 272827/07, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II.Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no prazo
autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 247156/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : REDISUL INFORMÁTICA LTDA
ASSUNTO : CONTRATO/ADITIVO
DESPACHO : 1500/07
I.Diante da ausência de manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, encaminhe-se àquela unidade para os devidos fins;
II.Após, retorne.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 479307/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARATUBA
INTERESSADO : JOSE ANANIAS DOS SANTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1501/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7904/07-DIJUR, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II.À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 185380/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
PALMITAL
INTERESSADO : TEREZINHA AMARAL DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1502/07
I.Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 7945/07 do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do artigo 352, §1º e
§2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II.À Diretoria de Análise e Transferências - DAT para os devidos fins.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 203116/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOMAZINA
INTERESSADO : LUIZ DE FARIAS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1503/07
I.Encaminhe-se o presente à origem para arquivamento de acordo com os Pareceres
n.º 7158/07 da Diretoria Jurídica – DIJUR e 7971/07 do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas - MPjTC;
II.À Diretoria de Protocolo – DP para as providências necessárias.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 272378/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SAPOPEMA
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 1504/07
I.Tendo em vista o despacho de fls. 17-verso, determino o apensamento deste
processo ao de n.º 139082/06, nos termos do art. 364 § 1º do Regimento Interno;
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 271286/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : HUSSEIN BAKRI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1505/07
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1326/07-DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento pretendido
decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n°13968-6/06;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 469201/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE URAÍ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE URAÍ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1506/07
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1316/07-DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 174570/06;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 262619/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE URAÍ
INTERESSADO : SUSUMO ITIMURA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1507/07
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1315/07-DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento pretendido
decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 17457-0/06;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 260969/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
INTERESSADO : VITOR MANOEL ALCOBIA LEITÃO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1508/07
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1319/07-DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento pretendido
decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 41128-9/06;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 269796/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PIEN
INTERESSADO : FRANCISCO MARQUES NETO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1509/07
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
1322/07-DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento pretendido
decorre da necessidade de julgamento do processo sob o n° 46170-7/06;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 609/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 193285/07
Interessado: IRANI RIBEIRO PEREIRA DE MORAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 279/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 14/02/07, por meio do qual foi
aposentada a Sra. IRANI RIBEIRO PEREIRA DE MORAIS, no cargo de
Professor.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 20/02/1979, contando com
período de contribuição de 32 anos, 08 meses e 19 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas
no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 2.936,08
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 51.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6953/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7732/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 610/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 90005/07
Interessado: MARIA ELZA SOARES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 044/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 22/01/07, por meio do qual foi
aposentada a Sra. MARIA ELZA SOARES, no cargo de Agente de Apoio.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 14/03/1977, contando com
período de contribuição de 30 anos, 02 meses e 11 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas
no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 1.345,14
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 51.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7141/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7729/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão

Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 611/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 192483/07
Interessado: VALDIR NELSON FERNANDES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 9683/06, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 10/11/06, por meio do qual foi
aposentado o Sr. VALDIR NELSON FERNANDES, no cargo de Agente de
Execução.
O Aposentando ingressou no serviço público em 01/01/1980, contando com
período de contribuição de 36 anos, 04 meses e 21 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas
no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 2.276,48
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 50.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7271/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7631/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 612/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 194109/07
Interessado: LILIAN RODRIGUES DOS SANTOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 0363/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 28/02/07, por meio do qual foi
aposentada a Sra. LILIAN RODRIGUES DOS SANTOS, no cargo de Professor.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 01/03/1985, contando com
período de contribuição de 23 anos, 05 meses e 22 dias. A aposentadoria é por
invalidez, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da Constituição
Federal. Os proventos correspondem a R$ 1.066,93 mensais e integrais, conforme
cálculo a fls. 48.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6939/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7564/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 613/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 201237/07
Interessado: AILTON PLAUDA
ASSUNTO: RESERVA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução SEAP 0325/07, publicada no Diário Oficial do Estado de 28/02/
07, por meio do qual foi transferido para a reserva o Sr. AILTON PLAUDA, no
posto de Soldado.
O Interessado ingressou no serviço militar em 01/10/1986, contando com período
de contribuição de 25 anos, 01 meses e 28 dias. A Resolução está fundamentada
nas regras insertas no artigo 45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da
Lei/PR 12.398 e artigo 157, § 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54. Os proventos
correspondem a R$ 1.448,47 mensais e proporcionais, conforme cálculo a fls.
16.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7258/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7636/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da Lei/PR 12.398 e artigo 157, §
4.°, III, da Lei/PR 1.943/54; e a uniformidade dos pareceres que instruem este
feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 614/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 17598/03
Interessado: MARLI GABARDO RANK
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 7763/02, do Paraná Previdência, publicado
no Diário Oficial de 16/12/02, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário de pensão à Sra. MARLI GABARDO RANK, cônjuge do servidor
João Rank Filho, falecido em 16/09/02.
O de cujus encontrava-se aposentado. Os proventos correspondem a R$ 695,79
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 22, sendo cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato previdenciário o disposto no artigo 40,
§ 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 3852/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7700/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem

Fernando Augusto Mello Guimarães
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este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 615/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 188087/07
Interessado: VERA BARROS PORTO
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 62312/07, do Paraná Previdência, publicado
no Diário Oficial de 01/02/07, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário de pensão à Sra. VERA BARROS PORTO, cônjuge do servidor
Clodoaldo dos Santos Porto, falecido em 05/12/06.
O de cujus encontrava-se aposentado. Os proventos correspondem a R$ 11.126,66
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 17, sendo cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato previdenciário o disposto no artigo 40,
§ 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6717/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7402/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

 DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 616/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 205070/07
Interessado: TANGRIANI SIMIONI ASSMANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à FUNDAÇÃO DE APOIO
A EDUCAÇÃO PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
TECNOLÓGICO DA UTFPR DE CURITIBA, sendo que o objeto proposto no
convênio foi a implementação do projeto protocolado sob nº 11144, com valor
pactuado de R$ 1.965,60, sendo referente ao exercício de 2006.
O contador Sr. Marcos Roberto Camilo Reis – CRC/PR 44665/0-6 apresenta
parecer favorável na prestação de contas.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2635/07) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 7544/07) opina pela aprovação da prestação de contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos relativos
ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria de Análise
de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro no artigo
428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas objeto do
presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

 DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 617/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 205097/07
Interessado: TANGRIANI SIMIONI ASSMANN
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA à FUNDAÇÃO DE APOIO
A EDUCAÇÃO, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
TECNOLÓGICO DA UTFPR DE CURITIBA, sendo que o objeto proposto no
convênio foi a implementação do projeto protocolado sob nº 10288, com valor
pactuado de R$ 3.695,00, sendo referente ao exercício de 2006.
O contador Sr. Marcos Roberto Camilo Reis - CRC/PR 44665/0-6 apresenta
parecer favorável na prestação de contas.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2617/07) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 7579/07) opina pela aprovação da prestação de contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos relativos
ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria de Análise
de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro no artigo
428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas objeto do
presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

 DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 618/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 211216/07
Interessado: JAIME ERNESTO CARNIEL
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SETP/IASP ao MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO
BENTO, sendo que o objeto proposto no convênio foi aquisição de material de
consumo para atendimento à criança e adolescente em situação de risco, com
valor pactuado de R$ 12.907,67, sendo referente ao exercício de 2006.
Os números das notas de empenho relativas às transferências em análise são:
53600000500657-1, tendo o contador Sr. Argeu Antonio Geittenes – CRC/PR
46408/0-8 apresentado parecer favorável na prestação de contas.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 2633/07) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 7560/07) opina pela aprovação da prestação de contas.
2. Considerações e Decisão

Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes legais,
a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos relativos ao convênio
em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria de Análise de Transferências
e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno
deste Tribunal, julgo regular as contas objeto do presente processo.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 619/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 322073/06
Interessado: DIRCEU LOPES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, do
Decreto nº 1239/06, do Município de Guarapuava, publicado no jornal oficial local de
23/06/06, por meio do qual foi aposentado o Sr. DIRCEU LOPES, no cargo de Guardião.
O Aposentando ingressou no serviço público em 02/04/1991, contando com período de
contribuição de 14 anos, 11 meses e 24 dias. A aposentadoria é por invalidez, e o ato
está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos
correspondem a R$ 4.860,36 anuais e integrais, conforme cálculo a fls. 32-33.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7108/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7645/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 620/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 173713/07
Interessado: ASSIS GONÇALVES MENEZIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 443/07, do Município de Colorado, publicado no jornal oficial
local de 11/03/07, por meio do qual foi aposentado o Sr. ASSIS GONÇALVES
MENEZIS, no cargo de Operário.
O Aposentando ingressou no serviço público em 14/11/1996, contando com
período de contribuição de 17 anos, 09 meses e 01 dia. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art.
40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 350,00 mensais e
proporcionais, conforme cálculo a fls. 08.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6251/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7681/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 621/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 428726/06
Interessado: HELENA WUCHERPFENNING NAUMES
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 395/06, do Instituto de Previdência dos Servidores do Município
de Curitiba, publicado no D.O.M. de 29/08/06, por meio do qual foi concedido
benefício previdenciário de pensão à Sra. HELENA WUCHERPFENNING
NAUMES, cônjuge do servidor João Antonio Nunes, falecido em 29/05/2006.
O de cujus encontrava-se na ativa. Os proventos correspondem a R$ 958,92
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 19, sendo cota vitalícia de 100%
(destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato previdenciário o disposto no artigo 40,
§ 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6076/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7395/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 622/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 203132/07
Interessado: LUIZ DE FARIAS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
das admissões de pessoal realizadas pelo MUNICÍPIO DE TOMAZINA, referente
ao concurso público regido pelo Edital 01/2006, para provimento dos cargos de
eletricista e auxiliar de enfermagem.
O Prefeito Municipal noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na Lei de Responsabilidade Fiscal estão sendo obedecidos, mesmo com os novos
gastos, advindos das contratações em tela. Foram expedidos os seguintes atos de
nomeação: Portarias nº 043/07 e 044/07.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7162/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7634/07) manifestam-se pela legalidade e registro das admissões.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; os pertinentes dispositivos
legais; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro das admissões
objeto do presente processo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 623/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 50323/03
Interessado: MUNICÍPIO DE ASSAÍ
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
das admissões de pessoal realizadas pelo MUNICÍPIO DE ASSAÍ, referente ao
concurso público regido pelo Edital 001/1991, para provimento dos cargos de
assistente social, auxiliares, dentista, eletricista, borracheiro, motorista, operador
de raio x, professora, recepcionista, técnico de higiene dental, telefonista e
tratorista. O resultado do concurso foi homologado pelo Decreto nº 083/1991.
Foi expedido o seguinte ato de nomeação: Portaria nº 073/93.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4189/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
6762/07) manifestam-se pela legalidade e registro das admissões.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; os pertinentes dispositivos
legais; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro das admissões
objeto do presente processo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 624/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 196390/07
Interessado: EUGENIO MILTON BITTENCOURT
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
das admissões de pessoal realizadas pelo MUNICÍPIO DE NOVA
LARANJEIRAS, referente ao concurso público regido pelo Edital 002/2006, para
provimento do cargo de agente comunitário. O resultado do concurso foi
homologado pelo Decreto nº 100/06.
O Prefeito Municipal noticiou que os limites de despesas com pessoal previstos
na Lei de Responsabilidade Fiscal estão sendo obedecidos, mesmo com os novos
gastos, advindos das contratações em tela. Foi expedido o seguinte ato de
nomeação: Decretos 054/07.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7244/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7639/07) manifestam-se pela legalidade e registro das admissões.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; os pertinentes dispositivos
legais; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito, determino, com
fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o registro das admissões
objeto do presente processo.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 625/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 194842/07
Interessado: LEILA MARIA PEREIRA BUENO
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Ato de Benefício Previdenciário nº 62387/07, do Paraná Previdência, publicado
no Diário Oficial de 05/03/07, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário de pensão à Sra. LEILA MARIA PEREIRA BUENO, cônjuge do
servidor Argemiro Pereira Bueno, falecido em 05/12/06.
O de cujus encontrava-se aposentado, tendo seu ato de aposentadoria sido
registrado nesta Corte por meio da decisão materializada no Acórdão 1724/77.
Os proventos correspondem a R$ 3.065,12 mensais e integrais, conforme cálculo
a fls. 19, sendo cota vitalícia de 100% (destinada ao cônjuge). Fundamenta o ato
previdenciário o disposto no artigo 40, § 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7492/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7890/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 626/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 193331/07
Interessado: IRACI TOSO FRASSON
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 9706/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 13/11/06, por meio do qual foi
aposentada a Sra. IRACI TOSO FRASSON, no cargo de Agente de Apoio.
A Aposentanda ingressou no serviço público em 19/01/1987, contando com
período de contribuição de 31 anos, 10 meses e 26 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas
no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 1.247,66
mensais e integrais, conforme cálculo a fls. 51.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6983/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7938/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 627/07 - FAMG
PROCESSO N.°: 185126/07
Interessado: EUNICE DE OLIVEIRA BRITTES
ASSUNTO: PENSÃO
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
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do Ato de Benefício Previdenciário nº 7413/07, do Paraná Previdência, publicado
no Diário Oficial de 16/02/07, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário de pensão à Sra. EUNICE DE OLIVEIRA BRITTES, KAUANE
GARCIA BRITTES e LUCAS EDUARDO BALANOTE BRITTES,
respectivamente cônjuge e filhos menores do servidor Nelson Brittes, falecido
em 20/11/05.
O de cujus encontrava-se aposentado, tendo seu ato de aposentadoria sido
registrado nesta Corte por meio da decisão materializada no Acórdão 6255/83.
Os proventos correspondem a R$ 2.208,19 mensais e integrais, conforme cálculo
a fls. 109, sendo dividido em cota vitalícia de 33,34% (destinada ao cônjuge) e
cota temporária de 33,33% (destinada aos filhos menores). Fundamenta o ato
previdenciário o disposto no artigo 40, § 7.°, da Constituição Federal.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7399/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7889/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
40, § 7.°, da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem
este feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste
Tribunal, o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1037/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 573513/06
Interessado: joceli tiago menezes
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo as fls. 49-51, encaminho os presentes autos à Diretoria
de Análise de Transferências, para que proceda a oportunização de contraditório
e ampla defesa, previstos no art. 5º, LV da CF/88, dando-se prazo de 15 dias para
cumprimento, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 28 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1038/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 122442/07
Interessado: silvio magalhães barros ii
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 2755/07, a fls. 98-99, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria de
Análise de Transferências até 29/06/2007.
Curitiba, 28 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1039/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 484464/06
Interessado: marcelo olsen
ASSUNTO: recurso de revista
Vistos e examinados.
Considerando a tramitação de pedido de Uniformização de Jurisprudência,
protocolo nº 230369/07, acerca de tema similar ao que trata o epigrafado, com
fulcro no artigo 427 do Regimento Interno, determino o sobrestamento do presente
feito neste Gabinete, até o julgamento do citado procedimento, respeitando-se os
prazos legais.
Curitiba, 28 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1042/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 300231/06
Interessado: município de atalaia
ASSUNTO: admissão de pessoal
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo as fls. 538-539, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1043/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 508400/03
Interessado: terezinha de fátima sanches
ASSUNTO: admissão de pessoal
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 411, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1044/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 345505/04
Interessado: maricelia perreto da silva
ASSUNTO: revisão de proventos
Vistos e examinados.
Considerando a necessidade de alteração legislativa existente atualmente no
Município de Curitiba, e de acordo com a Resolução nº 8015/05-TCE/PR,
encaminho o presente feito à Diretoria de Protocolo para que proceda a remessa
do feito à origem, devendo ser sobrestado pelo prazo necessário na
Municipalidade.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1046/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 318238/06
Interessado: sociedade dos amigos do mon-museu oscar niemeyer de curitiba
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação do prazo nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1047/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 269419/07
Interessado: orlando pessuti
ASSUNTO: requerimento
Vistos e examinados.
Defiro o pedido de vistas do epigrafado, nos termos do disposto no artigo 360 do
Regimento Interno deste Tribunal.
Junte-se ao processo principal sob nº 113772/05.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1048/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 237509/07
Interessado: município de paula freitas
ASSUNTO: admissão de pessoal
Vistos e examinados.
Considerando a informação nº 1182/07, a fls. 21, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
Jurídica, até que o protocolo nº 471141/06, seja julgado por esta Corte.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1049/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 104248/01
Interessado: associação internacional dos estudantes em ciências econômicas e
comerciais de curitiba
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Tendo em vista que o Recurso de Agravo sob nº 168981/07, fora conhecido e no
mérito julgado desprovido, deve o Recurso de Revista, que tramita sob nº 143636/
07, ser encaminhado ao Relator sorteado, que neste é o Douto Conselheiro Caio
Marcio Nogueira Soares, conforme demonstrado pelo Termo de Distribuição nº
4435/07 de 04/04/07, fls. 645 (protocolo nº 14483/03).
Antes, porém, deve a Diretoria de Protocolo realizar as devidas alterações no
sentido de que o Recurso de Revista supra, passe a tramitar como processo
principal.
À Diretoria de Protocolo para as devidas alterações e trâmite regular.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1050/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 317274/06
Interessado: altevir trautwein
ASSUNTO: pensão
Vistos e examinados.
Considerando o Parecer nº 7687/07, a fls. 56, encaminho os presentes autos à
Diretoria Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351
do Regimento Interno desta Corte, oportunizando que o Interessado se manifeste
acerca dos apontamentos feitos no referido opinativo, sob pena de negativa de
registro, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com base no art. 389,
parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 29 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1.051/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 68670/07
Interessado: ROBERTO APARECIDO PENTEADO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Com vênia à orientação expedida pela DIJUR (Parecer 7.916/2.007, a folhas
92), entendo despicienda a diligência propugnada, uma vez que o órgão
previdenciário já se recusou a atender à solicitação desta Corte anterior.
Desta feira, devolvo o feito à Diretoria Jurídica para análise de mérito, devendo
o expediente ser posteriormente encaminhado ao Ministério Público de Contas
para o mesmo fim.
Curitiba, 30 de maio de 2.007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1052/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 227096/03
Interessado: elias da silva marques
ASSUNTO: aposentadoria
Vistos e examinados.
Tendo em vista a solicitação exarada no Ofício/CCB nº 121/07, fls. 89, encaminho
o presente feito à Diretoria de Protocolo para remessa à origem.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1053/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 223303/07
Interessado: dercio jardim junior
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 2908/07, a fls. 35, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria de
Análise de Transferências até 29/09/2007.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1054/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 189717/07
Interessado: josé chalegre
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 2741/07, a fls. 87, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria de
Análise de Transferências até 29/06/2007.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1055/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 221963/07
Interessado: joão cabrera
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 2939/07, a fls. 46, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria de
Análise de Transferências até 29/11/2007.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1056/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 203213/07
Interessado: nei rene schuck
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Considerando a proposta exarada na Instrução nº 2957/07-DAT/CAS, a fls. 27,
encaminho os presentes autos à Diretoria de Análise de Transferências, para as
anotações pertinentes e arquivo provisório, até a apresentação de prestação de
contas complementar, a ser feita oportunamente respeitando os prazos regimentais.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1.057/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 23735-8/05
Interessado: JOÃO COSTA DE OLIVEIRA E OUTROS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revista a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste Tribunal,
a revisão de decisões proferidas por uma de suas Câmaras; motivos pelos quais
conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 30 de maio de 2.007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1058/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 224719/02
Interessado: rose machado viecili
ASSUNTO: aposentadoria
Vistos e examinados.
Tendo em vista a solicitação exarada no Ofício nº 476/07, fls. 201, encaminho o
presente feito à Diretoria de Protocolo para remessa à origem.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1059/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 578352/03
Interessado: iracema da silva andreatta
ASSUNTO: aposenatdoria
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 106, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1060/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 18177/07
Interessado: paulo roberto gutierrez
ASSUNTO: aposenatdoria
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo as fls. 153-154, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1061/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 5413/07
Interessado: município de ivatuba
ASSUNTO: admissão de pessoal
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 20, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor
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DESPACHO N.° 1062/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 186772/03
Interessado: município de centenário do sul
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação do prazo nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1066/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 226302/07
Interessado: teresa costa da silva
ASSUNTO: pensão
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo nº 7985/07, a fls. 94, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
Jurídica, até que o processo de admissão de pessoal do servidor falecido seja
julgado por esta Corte.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Thiago Barbosa Cordeiro
Auditor

DESPACHO N.° 1.067/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 566991/06
Interessado: JOÃOZINHO DE ABREU CAMARGO
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
Vistos e examinados.
1. Preenchidos os requisitos legais, recebo o pedido de rescisão;
2. À Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público de Contas para
análise do pedido liminar.
Curitiba, 04 de junho de 2.007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1.069/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 403-5/92
Interessado: QUARTA INSPETORIA DE CONTROLE EXTERNO
ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE ATO
Vistos e examinados.
Acolho a proposição do Ministério Público de Contas (Parecer 23.054/2.006, a
folhas 50/53) e encaminho o feito à Diretoria de Contas Estaduais para a realização
da diligência propugnada por aquele órgão ministerial.
Destaque-se que, como deverá haver comunicação ao Procurador Geral do Estado,
o ofício desta Corte deverá ser remetido via Presidência.
Atendida tal medida e exauridos os procedimentos possíveis por parte desta Casa,
encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para arquivamento.
Curitiba, 04 de junho de 2.007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1.070/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 293770/05
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revista a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste Tribunal,
a revisão de decisões proferidas por uma de suas Câmaras; motivos pelos quais
conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 05 de junho de 2.007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 1.071/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 293797/05
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revista a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste Tribunal,
a revisão de decisões proferidas por uma de suas Câmaras; motivos pelos quais
conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 05 de junho de 2.007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 1.072/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 240340/05
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revista a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste Tribunal,
a revisão de decisões proferidas por uma de suas Câmaras; motivos pelos quais
conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 05 de junho de 2.007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 1.073/2.007 - FAMG
PROCESSO N.°: 36612-0/04
Interessado: MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-

lo, sendo a revista a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste Tribunal,
a revisão de decisões proferidas por uma de suas Câmaras; motivos pelos quais
conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 05 de junho de 2.007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 1074/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 271553/07
Interessado: paranaprevidência
ASSUNTO: requerimento
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação do prazo nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1075/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 269915/07
Interessado: município de nova fátima
ASSUNTO: requerimento
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação do prazo nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1078/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 82975/07
Interessado: osmarildo de oliveira e outros
ASSUNTO: prestação de contas de transferência voluntária
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação do prazo nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15 dias
improrrogáveis.
À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1079/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 194192/07
Interessado: rita luzie de sena cândido
ASSUNTO: pensão
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 34, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1080/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 606330/06
Interessado: lourdes de labio guimarães
ASSUNTO: revisão de proventos
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo as fls. 28-29, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Com relação ao registro do ato de aposentadoria constante do protocolo nº 497352/
03, deverá ser analisado, juntamente, quando da análise do mérito do epigrafado.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1081/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 100344/05
Interessado: olizandro josé ferreira
ASSUNTO: admissão de pessoal
Vistos e examinados.
Considerando o requerimento a fls. 301, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que proceda a diligência sugerida, com fulcro no Art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, tomando as providências consideradas necessárias
ao saneamento dos autos, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, com
base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 1082/2007 - FAMG
PROCESSO N.°: 4629/05
Interessado: município de campina da lagoa
ASSUNTO: admissão de pessoal
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo nº 8112/07, a fls. 201, encaminho o presente feito à
Diretoria de Protocolo para que proceda ao desentranhamento, autuação e
tramitação em separado dos documentos de fls. 016, 79 e seguintes, bem como a
renumeração do presente feito, posteriormente, remeta os presentes autos à
Diretoria Jurídica para regular tramitação.
Curitiba, 05 de junho de 2007.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

Caio Marcio Nogueira Soares

Processo nº: 96895/07 - TC
Interessado: ROQUE DONATO DE FREITAS
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 843/2007
De acordo com os pareceres ns. 7170/07 e 7733/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 0007, da Secretária de Estado da
Administração e da Previdência, publicado no D.O. nº 7394, de 22/01/07, que
aposentou ROQUE DONATO DE FREITAS, no cargo de Professor Nível II,
determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROTOCOLO N°: 507819/05 -TC
INTERESSADO: ISABEL DE JESUS PEDROSO
ORIGEM : FUNDO PREVIDÊNCIARIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 845/07
De acordo com os pareceres ns. 7044/07 e 7745/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 12408, do Prefeito Municipal, que
foi retificado pelo Decreto 13644 publicado no jornal oficial do município de 16/
03/07, que concedeu pensão a ISABEL DE JESUS PEDROSO, viúva do ex
servidor JOSÉ LADY PEDROSO, determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

Processo nº: 215209/03 - TC
Interessado: JOSÉ LUIZ DOSCIATTI
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 844/2007
De acordo com os pareceres ns. 7221/07 e 7722/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto Judiciário nº 022-D.M., do Presidente
do Tribunal de Justiça, publicado no D.J. nº 6324, de 10/10/2003, que aposentou
JOSÉ LUIZ DOSCIATTI, no cargo de Juiz de Direito Substituto, determinando
seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROTOCOLO N° : 1001/97 -TC
INTERESSADO: MARINA MACHADO DE OLIVEIRA
ORIGEM : PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 846/07
De acordo com os pareceres ns. 2743/07 e 7532/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 081/95, do Prefeito Municipal,
publicada na “Folha de Colombo” de 29/04/95, que concedeu pensão a MARINA
MACHADO DE OLIVEIRA, companheira do ex servidor JOSÉ GABRIEL DA
LUZ NECCHI, determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROTOCOLO N°:  100554/07-TC
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
EDITAL Nº.: 13/2006 -
Decisão Definitiva Monocrática nº 847/07
De acordo com os pareceres ns. 6850/07 e 7392/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal realizada pela
Prefeitura Municipal de Santa Mônica, através do Concurso Público a que se
refere o Edital nº. 13 de 24/11/2006 e constantes do presente protocolado,
determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
relator

PROTOCOLO N°:  17065/07-TC
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
EDITAL Nº.: 003/2006 -
Decisão Definitiva Monocrática nº 848/07
De acordo com os pareceres ns. 5416/07 e 7762/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal realizada pela
Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, através do Concurso Público a que se
refere o Edital nº. 003/2006 e constantes do presente protocolado, determinando
seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
relator

PROCESSO Nº.: 303451/06 -TC
INTERESSADO: HIROSHI FUJIMORI
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PERANAVAÍ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 849/07
De acordo com os pareceres n° 7446/07 e7580/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 9461/07, publicado no “Diário do
Noroeste em 19/02/07, que aposentou HIROSHI FUJIMORI, no cargo de
Carpinteiro, determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator
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PROCESSO Nº.: 111419/05 -TC
INTERESSADO: INDIANARA DA SILVA CERQUEIRA
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 850/07
De acordo com os pareceres n° 7182/07 e 7582/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 091/2005, publicado no Diário Oficial
do Município nº 17 em 18/12/04, que aposentou INDIANARA DA SILVA
CERQUEIRA, no cargo de Profissional do Magistério, determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROCESSO Nº.: 379105/06 -TC
INTERESSADO: HILARIO SCORZATO
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 851/07
De acordo com os pareceres n° 16738/06 e 7533/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 1785/90, publicado no Diário Oficial
do Município nº 56 em 24/07/90, que aposentou HILARIO SCORZATO, no cargo
de Motorista, determinando seu registro.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROTOCOLO N° : 113869/07 -TC
INTERESSADO: TEREZINHA FERREIRA TRENTINI ANDRADE
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 852/07
De acordo com os pareceres nº. 5120/07 e 7794/07 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal O Ato Previdenciário nº 62162/06, do Diretor-
Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA, publicada
no D.O. nº 7359, de 29/11/06, que concedeu pensão a TEREZINHA FERREIRA
TRENTINI ANDRADE, cônjuge do ex servidor OLDEMAR ANDRADE,
determinando seu registro.
Gabinete, 01 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 244475/07 - TC
Interessado: ANA RITA ALVES MANTOANI
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 853/2007
De acordo com os pareceres ns. 7660/07 e 7937/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 0047, da Secretária de Estado da
Administração e da Previdência, publicado no D.O. nº 7404, de 05/02/07, que
aposentou ANA RITA ALVES MANTOANI, no cargo de Agente Universitário,
determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

Processo nº: 238793/07 - TC
Interessado: IVO DA SILVA
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 854/2007
De acordo com os pareceres ns. 7792/07 e 7912/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 0410, da Secretária de Estado da
Administração e da Previdência, publicado no D.O.E. nº 7419, de 28.02.07, que
aposentou IVO DA SILVA, no cargo de Agente de Execução – Educador Social,
determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

Processo nº: 241042/07 - TC
Interessado: JOSÉ TEODORO DE OLIVEIRA
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 855/2007
De acordo com os pareceres ns. 7800/07 e 7909/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 0478, da Secretária de Estado da
Administração e da Previdência, publicado no D.O.E. nº 7427, de 12.03.07, que
aposentou JOSÉ TEODORO DE OLIVEIRA, no cargo de Agente de Apoio/
Auxiliar Operacional, determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROCESSO Nº.: 5928/07 -TC
INTERESSADO: ZAMIR BENDLIN
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 856/07
De acordo com os pareceres n° 5224/07 e 8072/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 12044/06 retificado pelo Decreto nº
12239/07, do Prefeito Municipal, publicado no Órgão Oficial do Município, de
1º/3/07, que aposentou ZAMIR BENDLIN, no cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROCESSO Nº.: 469015/06 -TC
INTERESSADO: LUIZ RODRIGUES
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TIBAGI
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 857/07
De acordo com os pareceres n° 7530/07 e 8027/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 12044/06 retificado pelo Decreto nº
421, do Prefeito Municipal, publicado no Jornal Diário do Vale nº 51 de 24/03/
07 que retificou o Decreto nº 382, de 10/01/07 e aposentou LUIZ RODRIGUES,
no cargo de Vigia, determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

Processo nº: 238785/07 - TC
Interessado: CARLOS RENTAO DOS SANTOS
Origem: PARANAPREVIDENCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática nº 858/07
De acordo com os pareceres n°. 7830/07 e 7984/07, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 0258, da Secretária de Estado da
Administração e da Previdência, publicada no D.O. nº. 7411, de 14.02.07, que
transferiu para a reserva remunerada CARLOS RENTAO DOS SANTOS, no
posto de Soldado Primeira Classe, determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares
Relator

PROTOCOLO N° : 236235/07 -TC
INTERESSADO: ALDANY BUGHI
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 859/07
De acordo com os pareceres nº. 7719/07 e 7940/07 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal O Ato Previdenciário nº 62505/07, do Diretor-
Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA, publicada
no D.O. nº 7455, de 20.04.07, que concedeu pensão a ALDANY BUGHI, viúva
do ex servidor JURANDOR ROQUE BUGHI, determinando seu registro.
Gabinete, 04 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO N º : 529905/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ROSELY WISOCKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1218/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do Parecer nº6320/
07, da Diretoria Jurídica, determino derradeira diligência do processo à origem,
sob pena de negativa de registro. Os cálculos devem obedecer aos termos
acostados no Parecer do Setor Jurídico, tendo em vista que o limite de idade é, de
fato, 50 anos, no caso presente.
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 28 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 512561/05
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1225/07
I – Recebo o protocolado nº 26469-7/07-TC, como recurso de revista, com
fundamento nos artigos 32, IX, 477 e § 1º, do Regimento Interno;
II – À Diretoria de Protocolo, para os fins do § 2º, do art. 477, do Regimento
Interno.
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 265630/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALOTINA
INTERESSADO : LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1227/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7486/
07, da Diretoria Jurídica, determino o encaminhamento do processo à Diretoria
de Protocolo, para os procedimentos referidos no citado parecer;
II – Após, à Diretoria Jurídica para análise;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 348200/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1228/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do Requerimento
nº 100/07, do Ministério Público junto a este Tribunal, determino a intimação do
Prefeito, Sr. Cláudio Pauka, para, querendo, apresentar contraditório ao contido
no Parecer nº 10256/06, da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias, nos termos do art.
355, do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 268099/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
INTERESSADO : ALMIR BATISTA DOS SANTOS, OSVALDIR DA SILVA
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 1229/07
I – De acordo com a Instrução nº 1930/07, da Diretoria de Contas Municipais e
na forma do § 1º, do art. 286, do Regimento Interno, confirmo o alerta para o
Poder Executivo de Sabáudia, em razão do não exercício pleno da capacidade
tributária;
II – Publique-se;
III – À Diretoria de Contas Municipais, para os devidos fins.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 557372/06
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO MENONITA BENEFICENTE DE PALMEIRA
INTERESSADO : SONIA KASDORF
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1231/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, na forma
do parágrafo único, do art. 389 do Regimento Interno;
II - Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 187205/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TERRA BOA
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS RAMPAZZO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1232/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, na forma
do parágrafo único, do art. 389 do Regimento Interno;
II - Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 221467/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D OESTE
INTERESSADO : CELITO JOSE BEVILAQUA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1233/07
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, determino a transferência de
pendência para 28/02/2008, tendo em vista que a vigência do convênio estende-
se até 31/12/2007, conforme o contido na Instrução nº 2955/07-DAT/CAS;
II – À Diretoria de Análise de Transferências, para as anotações devidas e
arquivamento provisório;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 478246/04
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARIA VIDAL
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1234/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7425/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
complementação da instrução;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 186331/06
ORIGEM : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS
CIVIS DO MUNICIPIO DE CORBELIA
INTERESSADO : PAULO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1235/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do art. 32, I, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 305098/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1236/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 6752/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para os fins
do referido Parecer;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 262626/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
INTERESSADO : FLÁVIO LUIZ MAIORKY
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1237/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7501/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
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esclarecimentos;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 436311/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANACITY
INTERESSADO : MARIA DE PAULA, NATALIA FERNANDA RODRIGUES
DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1238/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
7953/07, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 28950-5/06-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 70659/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IPORÃ
INTERESSADO : DALVA VACARI OZILHIERI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1239/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7971/
07, da Diretoria Jurídica, determino devolução do processo à origem, para os
fins citados no referido Parecer;
II – À Diretoria de Protocolo para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 30 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 217563/06
ORIGEM : CESUMAR CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DE MARINGÁ
INTERESSADO : CLAUDIO FERDINANDI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1241/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7876/
07, do Ministério Público junto a este Tribunal, determino diligência do processo
à origem, para apresentar os comprovantes de despesas relativos ao saldo não
utilizado e o Termo de Cumprimento dos Objetivos emitido pelo Órgão repassador;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389, do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Analise de Transferências, para as providências necessárias,
nos termos do art. 355, do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 281195/05
ORIGEM : UNESPAR - FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ
INTERESSADO : UNESPAR - FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1242/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do requerimento nº
103/07, do Ministério Público junto a este Tribunal, determino diligência do
processo à origem, para os fins do referido Parecer;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 225333/05
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE REABILITAÇÃO DE
CURITIBA
INTERESSADO : CADRI MASSUDA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1243/07
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, determino que seja oficiado ao
Senhor Cadri Massuda, para, querendo, apresentar contraditório ao contido na
Instrução nº 2303/07-DAT/CAS;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 609453/06
ORIGEM : SOCIEDADE RURAL DO NOROESTE DO PARANA
INTERESSADO : ALVARO LUIZ CORREA, JOSE ANTONIO GAL
FERNANDES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1244/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, na forma requerida através do
protocolado nº 26850-1/07-TC;
II - Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências, nos termos do
art. 355, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 4430/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MIRADOR
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MIRADOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 1245/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, na forma requerida através do

protocolado nº 26348-8/07-TC;
II - Retornem os autos à Diretoria de Análise de Transferências, nos termos do
art. 355, do Regimento Interno;
III – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 219922/06
ORIGEM : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1246/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7483/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
complementação do processo;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 525905/02
ORIGEM : SOCIEDADE HOSPITALAR BENEFICENTE DE
BANDEIRANTES
INTERESSADO : SOCIEDADE HOSPITALAR BENEFICENTE DE
BANDEIRANTES
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
DESPACHO : 1247/07
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, determino que seja citada a Sociedade
Hospitalar Beneficente de Bandeirantes, na pessoa de seu representante legal e o Sr.
Paulo Antonio Meneghel e a Sra. Carlota Rensi Meneghel, para, querendo,
apresentarem contraditório ao contido na Instrução nº 2825/07-DAT/CAS;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências, na forma do art. 355 do Regimento
Interno;
IV – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 489725/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS
INTERESSADO : ELZA POLLO GUIZILINI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1248/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do art. 32, I, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 479053/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS
INTERESSADO : MARIA LOPES GUIZILINI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1249/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do art. 32, I, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 591791/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA LOURDES DE CASTRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1250/07
I – Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, nos termos
do art. 32, I, do Regimento Interno;
II – Remeta-se este expediente à Diretoria Jurídica, para controle do prazo e
juntada aos autos;
III – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 623065/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBIRA
INTERESSADO : JOSE DECINEO CATANEO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1251/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7667/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para os fins
citados no referido Parecer;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 31 de maio de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 157814/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ADY GUIMARÃES TAMAROZZI
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1256/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 10/
07, do Ministério Público junto a este Tribunal, determino diligência do processo
à origem, para a correção do cálculo do benefício, como determinado pelo
parágrafo 7º,do art. 40 da CF/88,alterado.

II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 1 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 226086/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ALMERITA RIBEIRO DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1258/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da Informação nº
548/07, da Diretoria de Contas Estaduais, determino o sobrestamento do presente
processo naquela Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 54870/06-TC;
II – À Diretoria de Contas Estaduais, para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 327830/03
ORIGEM  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : LENY MENDES DE MORAES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1259/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7817/
07, do Ministério Público junto a este Tribunal, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria Jurídica, até o julgamento do incidente de
uniformização de jurisprudência objeto do protocolado nº 50011-7/06-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 205920/03
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : MARIA TEREZINHA KOTARSKI
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 1262/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 97/
07, do Ministério Público junto a este Tribunal, determino diligência do processo
à origem, para atendimento ao Parecer nº. 3679/03 da Diretoria Jurídica;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 625467/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : ANISIO RIBAS BUENO NETO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1265/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 8004/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
manifestação quanto ao citado no referido Parecer;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria de Contas Estaduais para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 538920/03
ORIGEM : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1266/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7619/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
complementação da instrução;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 446662/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ICARAÍMA
INTERESSADO : BENEVIDES PLACIDO MOREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1267/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7994/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
complementação da instrução;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 133606/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
INTERESSADO : LEONI XAVIER KUSS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1268/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7849/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para
complementação da instrução;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
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III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 502888/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA HELENA FERREIRA MOELLER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1269/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7992/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para a juntada
de certidão demonstrando o cálculo da média das contribuições que redundou no
valor da referida gratificação;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 262457/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
INTERESSADO : ANA NEOLI DOS SANTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 1270/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
1311/07, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 7800-5/07-TC;
II – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 109799/07
ORIGEM : CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE ALTÔNIA
INTERESSADO : ELZA APARECIDA BIODERE CARVALHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 1271/07
I – Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos do parecer nº 7912/
07, da Diretoria Jurídica, determino diligência do processo à origem, para os fins
citados no referido Parecer;
II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III – À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV – Publique-se.
Gabinete, 4 de junho de 2007.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator

Hermas Eurides Brandão

PROCESSO N º : 165303/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : FÁTIMA MARIA BARROS BRANDT
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 99/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à servidora acima
nominada, no cargo de Profissional do Magistério do Município de Curitiba.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 6363/07-DIJUR (fls. 45),
pela legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal de R$ 1.601,77 (um
mil, seiscentos e um reais e setenta e sete centavos), da mesma forma pugnando o
Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 6855/07 (fls. 46).
Considerando a uniformidade de entendimento dos pareceres nºs 6363/07 e 6855/07,
respectivamente, da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa, julgo legal,
determinando o seu registro, a Portaria nº 22, publicada no DOM nº 10, de 01.02.07,
que inativou a servidora Fátima Maria Barros Brandt.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 90749/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO : GEROLINO TIMOTEO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 100/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária, por idade, concedida ao servidor
acima nominado, no cargo de Gari.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 4262/07-DIJUR (fls.
76) pela legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal e proporcional
(11112/12775) de R$ 708,26 (setecentos e oito reais e vinte e seis centavos), da
mesma forma pugnando o Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 7177/07
(fls. 77).
Considerando a uniformidade de entendimento dos pareceres nºs 4262/07 e 7177/07,
respectivamente, da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa, julgo legal,
determinando o seu registro, o Decreto nº 203/06, publicado no jornal “Umuarama
Ilustrado” de 05.09.06, que inativou o servidor Gerolino Timoteo dos Santos.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 86520/07
ORIGEM : PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE TERRA ROXA
INTERESSADO : IVANETE MARIA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 101/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à interessada acima
nominada, no cargo de Professor do Município de Terra Roxa.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 4285/07-DIJUR (fls.
67), pela legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal e integral de
R$ 2.559,78 (dois mil, quinhentos e cinqüenta e nove reais e setenta e oito centavos),

da mesma forma pugnando o Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 7153/
07 (fls. 69).
Considerando a uniformidade de entendimento entre os pareceres nºs 4285/07 e 7153/
07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a esta Casa,
opina-se pela legalidade e registro da Portaria nº 1393/07, publicada no jornal
“Umuarama Ilustrado” de 14.02.07, que inativou Ivanete Maria da Silva.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 90919/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : IRMA FATIMA PRIMIERI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 102/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à interessada acima
nominada, no cargo de Professor do Município de Toledo.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 4194/07-DIJUR (fls.
37), pela legalidade e registro do ato concessivo da aposentadoria, no valor mensal e
integral de R$ 944,52 (novecentos e quarenta e quatro reais e cinqüenta e dois
centavos), da mesma forma pugnando o Ministério Público de Contas, em seu Parecer
nº 7126/07.
Considerando a uniformidade de entendimentos entre os pareceres nºs 4194/07 e 7126/
07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal
de Contas, julgo legal, determinando o seu registro a Portaria nº 136, publicada no
“Jornal do Oeste” de 02.03.07, que inativou Irma Fátima Primieri.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 142320/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : MARIA CARDOSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 103/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária da servidora acima nominada, no
cargo de Maria Cardoso.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 6031/07-DIJUR (fls.
21), pela legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal e integral de
R$ 1.860,11 (um mil, oitocentos e sessenta reais e onze centavos), da mesma forma
pugnando o Ministério Público de Contas em seu Parecer nº 7142/07 (fls. 22).
Considerando a uniformidade de entendimento entre os pareceres nºs 6031/07 e 7142/
07, respectivamente, da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa, julgo legal,
determinando o seu registro, a Portaria nº 181 de 22.03.07, que concedeu a
aposentadoria a Maria Cardoso.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 142311/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : LURDES PINHEIRO CASSANELLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 104/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à interessada acima
nominada, no cargo de Professor do Município de Toledo.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 6036/07 (fls. 20), pela
legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal e integral de R$ 1.310,97
(um mil, trezentos e dez reais e noventa e sete centavos), da mesma forma pugnando o
Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 7143/07 (fls. 21).
Considerando a uniformidade de entendimento entre os pareceres nºs 6036/07 e 7143,
respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa, julgo legal,
determinando o seu registro, a Portaria nº 182 de 22.03.07, publicado no “Jornal do
Oeste” de 27.03.07, que inativou Lurdes Pinheiro Cassanelli.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 142303/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : ADEMAR MENDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 105/07
Refere-se o expediente à aposentadoria por invalidez concedida ao servidor acima
nominado, no cargo de Carpinteiro do Município de Toledo.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 5970/07-DIJUR (fls. 23),
pela legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal e integral de R$
867,37 (oitocentos reais e sessenta e sete centavos) , da mesma forma pugnando o
Ministério Público de Contas, em seu Parecer nº 7144/07 (fls. 24).
Considerando a uniformidade de entendimento entre os pareceres nºs 5970/07 e 7144/
07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal,
nos termos do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa, julgo legal, determinando
o seu registro, a Portaria nº 178, de 22.03.07, publicado no “Jornal do Oeste” de
27.03.07, que inativou Ademar Mendes.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 178219/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CLEUSA CAVICHIOLO LUDER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 106/07
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à servidora acima
nominada, no cargo de Profissional do Magistério, área de atuação Suporte Técnico
Pedagógico, do Município de Curitiba.
A Diretoria Jurídica desta Casa, opina, através do Parecer nº 6261/07-DIJUR (fls.
43), pela legalidade e registro do ato de aposentadoria, no valor mensal e integral de
R$ 2.081,00 (dois mil, oitenta e um reais) , da mesma forma pugnando o Ministério
Público de Contas, em seu Parecer nº 6861/07 (fls. 44).
Considerando a uniformidade de entendimento entres os pareceres nºs 6261/07 e
6861/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este
Tribunal, nos termos do artigo 428 do Regimento Interno desta Casa, julgo legal,
determinando o seu registro, a Portaria nº 14 de 25.01.07, publicada no DOM nº 10

de 01.02.07, que inativou Cleusa Cavichiolo Luder.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194141/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ALOYSIO CIOGZEK
ASSUNTO : RESERVA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 107/07
Trata-se de Reforma do servidor acima citado, na graduação de Soldado de 1ª Classe
da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado por meio da Resolução n°.393, publicada
no Diário Oficial do Estado n° 7419 de 28/02/07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 6783/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 7350/07, concluem
pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, julgo legal o ato em exame, para fins de
registro nos termos do art. 428 do Regimento Interno desta Corte.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 182097/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ASAE SAKURADA ENDO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 108/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, Do
Ato de Benefício Previdenciário de nº 62.436/07, do PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7433, de 20/03/07, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário ao interessado, em razão do falecimento do seu cônjuge.
O cálculo do pensionamento à fl. 20 mostra que o valor a ser percebido mensalmente
é de R$ 5.493,17, relativo ao benefício integral.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6.718/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7410/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal, com nova redação dada pela EC 41/03 e a uniformidade dos
pareceres que instruem este feito, determino, com fundamento no artigo 428 do
Regimento Interno deste Tribunal, o registro do ato de concessão de pensão objeto
do presente processo.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 195423/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : OLGA MARIA SANTOS MARQUETTI
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 109/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, Do
Ato de Benefício Previdenciário de nº 62.471/07, do PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7444, de 04/04/07, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário ao interessado, em razão do falecimento do seu companheiro.
O cálculo do pensionamento à fl. 92 mostra que o valor a ser percebido mensalmente
é de R$ 1.785,41, relativo ao benefício integral.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6.931/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7545/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal, com nova redação dada pela EC 41/03 e a uniformidade dos
pareceres que instruem este feito, determino, com fundamento no artigo 428 do
Regimento Interno deste Tribunal, o registro do ato de concessão de pensão objeto
do presente processo.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 192637/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : OLIDIA NETO DA SILVA REZENDE
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 110/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, Do
Ato de Benefício Previdenciário de nº 62.401/07, do PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no DOE nº 7427, de 12/03/07, por meio do qual foi concedido benefício
previdenciário ao interessado, em razão do falecimento do seu cônjuge.
O cálculo do pensionamento à fl. 18 mostra que o valor a ser percebido mensalmente
é de R$ 1.114,32, relativo ao benefício integral.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6.712/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7207/07) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal, com nova redação dada pela EC 41/03 e a uniformidade dos
pareceres que instruem este feito, determino, com fundamento no artigo 428 do
Regimento Interno deste Tribunal, o registro do ato de concessão de pensão objeto
do presente processo.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 196527/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARILENE SIQUEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 111/07
Trata-se de aposentadoria a pedido da (o) servidora acima citada (o), ocupante do
cargo de Professor Nível II - 11, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à (ao) interessada (o) por meio da Resolução n° 9429/
2006, publicada (o) no Diário Oficial do Estado n° 7329 de 11/10/06, sendo que seus
proventos de inatividade correspondem a R$ 26.466,72 anuais.
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Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7151/07 e
7625/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 111351/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARCO ANTÔNIO GONÇALVES CASSOU
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 112/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo de
Médico , encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da
Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à (ao) interessada (o) por meio da Resolução n° 0096/07,
publicada (o) no Diário Oficial do Estado n°7394 de 22/01/07, em razão de invalidez
atestada pelo Laudo Médico de nº 792/06, á fl. 17 dos autos, sendo que seus proventos
de inatividade correspondem a R$ 26.142,72 anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7294/07 e
7626/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 201229/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DONIZETE APARECIDA NUNES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 113/07
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo de
Professor Nível II – 11, LF-21 da SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da
Constituição do Estado do Paraná, e fundamentada no art. 8º da EC 20/98, c/c art. 3º
da EC 41/03.
O benefício foi concedido à interessada por meio da Resolução n° 9786, publicada
no Diário Oficial do Estado n° 7356 de 24/11/06, sendo que seus proventos de
inatividade correspondem a R$ 25.181,52 anuais e proporcionais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6951/07 e
7672/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 193897/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TEREZINHA GARCIA VERARDO KNAPIK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 114/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor Nível II – 11, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná, e fundamentada no art. 8º da EC 20/
98, c/c art. 3º da EC 41/03.
O benefício foi concedido à interessada por meio da Resolução n° 9664, publicada
no Diário Oficial do Estado n° 7347 de 10/11/06, sendo que seus proventos de
inatividade correspondem a R$ 34.437,12 anuais e integrais .
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7145/07 e
7561/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc
PROCESSO N º : 193919/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOSÉ AQUILINO SALVI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 115/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor Nível II, 11, LF-02 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná, e fundamentada no art. 8º da EC 20/
98, c/c art. 3º da EC 41/03.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 163/07, publicada no Diário
Oficial do Estado n° 7405 de 06/02/07, sendo que seus proventos de inatividade
correspondem a R$ 18.874,80 anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6601/07 e
7220/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 127002/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARIALVA
INTERESSADO : OVIDIO JERONIMO DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 116/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Auxiliar Administrativo no município de origem, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III,
(antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná, e fundamentada no art. 6º,
II, III e IV da EC 41/03.
O benefício foi concedido por meio do Decreto nº 1814/2007, publicado no jornal
“O Diário do Norte do Paraná”, datado de 14/03/2007, sendo que seus proventos de
inatividade correspondem a R$ 766,72 mensais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6111/07 e
7313/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 122876/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA NAMICO TIUMAN DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 118/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor nível II, 11, da SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 0076, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7394 de 22.01.07, sendo que seus proventos correspondem a R$
30.199,68, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7290/07 e
7621/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 149912/05
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MERCEDES MANOSSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 119/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de da Agentede Apoio/Auxiliar de Saúde, LF-02, do ISEP, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76,
III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 4556/04, publicada no Diário
Oficial do Estado n° 6836 de 19.1104, alterada pela Resolução nº 5177/05, publicada
no mesmo órgão de nº 6929 de 08.03.05, sendo que seus proventos correspondem a
R$ 9.498,84, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs
6607/07 e 7363/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de
Contas, JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 201148/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ENEDINA EMILIA VITURI VASCOUTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 120/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor, nível II, 11, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 7770/06, publicada no Diário
Oficial do Estado n° 7191 de 23.03.06, sendo que seus proventos correspondem a
R$ 33.974,64, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6946/07 e
7727/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194028/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JUELCI TEREZINHA DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 121/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor, nível II, 11, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 353/07, publicada no Diário
Oficial do Estado n° 7419 de 28.02.07, sendo que seus proventos correspondem a
R$ 14.398,44, anuais e proporcionais
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6945/07 e
7736/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,

JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 193374/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : GERSON EGIAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 122/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor, nível II, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 0277, publicada no Diário Oficial do
Estado n° 7411 de 14.02.07, sendo que seus proventos correspondem a R$ 824,64, mensais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7276/07 e
7622/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194206/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ CARLOS DE CARVALHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 123/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Agente de Execução/Técnico Administrativo, LF-01, da CRE, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art.
76, III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 9726, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7351 de 17.11.06, sendo que seus proventos correspondem a R$
24.438,84, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6791/07 e
7284/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 179657/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LIBERA DANELUZ CARNEIRO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 124/07
Refere-se à pensão por morte concedida à interessada acima nominada, viúva do
servidor José Alceu Carneiro, falecido em 07.12.06.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 4.604,64, destinado em caráter vitalício à viúva.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6188/07 e
7208/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
PROCESSO N º : 90722/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SILVANIRA RODRIGUES ZAMBRANA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 125/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, do Ato
de Benefício Previdenciário nº 62314/07, da PARANAPREVIDÊNCIA, publicado no
DOE nº 7402, de 01.02.07, por meio do qual foi concedida pensão por morte à interessada
acima nominada, viúva do servidor Hugo Rodrigues Zambrana, falecido em 30.12.06.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 875,54, destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica (Parecer 4171/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7701/07) opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40, § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194699/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : VERA LUCIA TOLFO DIAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 126/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor I no município de origem, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 201, publicada no “Jornal do
Oeste”, datado de 19/04/2007, sendo que seus proventos correspondem a R$ 1.720,19
mensais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6868/07 e
7462/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
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JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 154557/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : TEREZA DE ALMEIDA OLIVEIRA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 127/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, Da
Portaria nº 173/2007- SEC/ADM, publicada na “Tribuna de Cianorte” nº 4773, de
23/03/2007, por meio da qual foi concedida pensão por morte à interessada acima
nominada, viúva do servidor Genésio de Oliveira, falecido em 18/02/07.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 585,07, destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica (Parecer 6438/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
7470/07) opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente ,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 108113/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA DO CENTRO INTEGRADO DE
PREVENÇÃO DE CURITIBA
INTERESSADO : EDSON ROHN PIRES,URBANO CLAUDIONOR
ASSUNÇÃO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 128/07
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela SEED,
tendo como objeto o pagamento de pessoal da entidade presidida pelo interessado,
no valor de R$ 162.455,23 (cento e sessenta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e
cinco reais e vinte e três centavos), referente ao exercício financeiro de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2600/07 –
DAT/CAS se manifesta pela regularidade da prestação de contas e o Ministério Público
de Contas, pelo Parecer nº 7593/07, opina igualmente pela aprovação do processo.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos e a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a manifestação técnica
da Diretoria de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério Público
de Contas, julgo regular as contas objeto do presente processo, com fulcro no artigo
428 do Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 347354/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES
INTERESSADO : FRANCISCA FERREIRA MESSIAS
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 129/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, da
Portaria nº 1101/04, publicada no jornal “Umuarama Ilustrado”, de 03.08.04, por
meio do qual foi concedida pensão por morte à interessada acima nominada, viúva do
servidor Armando Messias, falecido em 20.07.04.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 464,57, destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica (Parecer nº 4222/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
nº 7149/07), opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente ,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 199410/07
ORIGEM : FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DO MUNICÍPIO DE
COLOMBO
INTERESSADO : DIMAS BINDE FILHO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 130/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, da
Portaria nº 30/07, publicada no jornal “Colombo Metrópole”, de 05.04.07 por meio
do qual foi concedida pensão por morte ao interessado acima nominado, viúvo da
servidora Suzi Ifigênia Binde, falecida em 17.11.05.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 429,11, destinado em caráter vitalício, ao
viúvo.
A Diretoria Jurídica (Parecer nº 7202/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
nº 7630/07) opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente ,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 3711/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IVATUBA
INTERESSADO : ADOLFO JOAQUIM SEMPREBOM
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 131/07
Trata o presente expediente de Admissão de Pessoal por Concurso Público, realizado
pelo MUNICÍPIO DE IVATUBA, para provimento de diversos cargos, regulamentado
pelo Edital n.º 001/2002.
A Diretoria Jurídica – DIJUR, por meio do Parecer nº 6824/07 opinou pela legalidade
e registro do(s) ato(s) de ingresso em tela, entendimento corroborado pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, em seu Parecer de n.º 7307/07.
Considerando a uniformidade de entendimento entre a Diretoria Jurídica – DIJUR e
o Ministério Público de Contas, na forma regimental, julgo legal os atos em exame,

determinando os seus respectivos registros.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 172342/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
INTERESSADO : GILDA BORGES
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA : 132/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, da
Portaria nº 03/07, publicada no jornal “Tribuna do Norte” de 30.03.07, por meio do
qual foi concedida pensão por morte à interessada acima nominada, viúva do servidor
João Mazzo, falecido em 16.12.07.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 350,00, destinado em caráter vitalício à viúva.
A Diretoria Jurídica (Parecer nº 6440/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
nº 7401/07) opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente ,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 563142/03
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ELIANE DO ROCIO DA ROCHA
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 133/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, das
Portarias nºs 371, publicada no DOM nº 98, de 17.12.02 e 176, publicada no DOM
nº 50, de 08.07.03, por meio do qual foi concedida pensão por morte à interessada
acima nominada, viúva, e à filha menor, do servidor José Moacir dos Santos, falecido
em 04.01.01.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 262,03, concedida em 50% à convivente e
50% à filha menor.
A Diretoria Jurídica (Parecer nº 6299/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
nº 7118/07) opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente ,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
PROCESSO N º : 176674/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : AMADO PEREIRA DE ARAUJO JUNIOR,JENIFFER
PEREIRA DE ARAUJO,MARIA TEREZA DA SILVA ARAUJO,MICCHELL
PEREIRA DE ARAUJO
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 134/07
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro, do
Ato de Benefício Previdenciário nº 62437/07, publicado no DOE nº 7440, de 29.03.07,
por meio do qual foi concedida pensão por morte à interessada acima nominada,
viúva, e aos filhos menores do servidor Amado Pereira de Araújo, falecido em 16.01.07.
O benefício perfaz o valor mensal de R$ 1.955,11, destinado aos beneficiários.
A Diretoria Jurídica (Parecer nº 6282/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
nº 7737/07) opinam pela legalidade e registro do ato.
Considerando os documentos acostados aos autos, a regra do art. 40 § 7º da
Constituição Federal e a uniformidade dos pareceres que instruem o expediente ,
determino, com fundamento no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato de pensionamento.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 119085/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO : ALDA MARIA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 135/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor, no município de origem, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da
Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 568 de 01.03.07, publicada no
jornal “Panorama Regional”, datado de 01 a 15 de março de 2007, alterada pela
Portaria nº 601 de 24.04.07, publicada no mesmo periódico de 14 a 30 de abril de
2007, sendo que seus proventos correspondem a R$ 790,42, mensais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7080/07 e
7286, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas, JULGO
LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento Interno
desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 160174/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : LEONY KENDRICK TOMACHESKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 136/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Atendente Social, nível 9, no município de origem, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76,
III, (antigo art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 007/07, publicada no “Boletim
Oficial do Município, datado de 23/02 a 09/03/07, sendo que seus proventos
correspondem a R$ 241,15, mensais e proporcionais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal

de Contas, nºs 6196/07 e 72-04/07, respectivamente, são unânimes na conclusão
pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 6196/07 e
7204/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194710/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : MARIA FATIMA CARVALHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 137/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de no município de origem, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 200 de 16/04/07, publicada no
“Jornal do Oeste”, datado de 19.04.07, sendo que seus proventos correspondem a
R$ 1.662,51, mensais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7429/07 e
7725/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

 PROCESSO N º : 165150/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ANTONIO FAE
ASSUNTO : PENSÃO
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 138/07
Trata-se de pensão por morte concedida ao interessado acima nominado, viúvo da
servidora Francisca Fae, falecida em 26.09.92.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7435/07 e
7571/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 238645/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ELIZABETH MARIA CENTA ROSS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 140/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor Nível II – 11, LF-21 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 0146, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7405 de 06/02/07, sendo que seus proventos correspondem a R$
25.825,92 anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7718/07 e
7836/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 121934/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : MARCELO SONCINI RODRIGUES,MARIO LUIZ NEVES
DE AZEVEDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 142/07
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela Fundação
Araucária, no exercício de 2006, tendo como objeto a implementação do projeto
nominado IV Semana de Agronomia e II Mostra de Trabalhos Científicos de Umuarama,
no valor de R$ 3.220,00 (três mil, duzentos e vinte reais).
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2693/07–
DAT/CAS manifesta-se pela regularidade da prestação de contas e o Ministério Público
de Contas, pelo Parecer nº 7609/07, opina igualmente pela aprovação.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a Instrução da Diretoria
de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério Público de Contas,
julgo regular as contas objeto do presente processo, com fulcro no artigo 428 do
Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 179525/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CORONEL DOMINGOS SOARES
INTERESSADO : JAYME LAZZARETTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 143/07
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela Secretaria
de Estado da Educação, no valor de R$ 123.342,25 (cento e vinte e três mil, trezentos e
quarenta e dois reais e vinte e cinco centavos), referente ao exercício financeiro de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2858/07 –
DAT/CAS manifesta-se pela regularidade da prestação de contas e o Ministério Público
de Contas, pelo Parecer 785007, opina igualmente pela aprovação.
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Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a Instrução da Diretoria
de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério Público de Contas,
julgo regular as contas objeto do presente processo, com fulcro no artigo 428 do
Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 240755/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : WILMA CELIA OLIVEIRA TORRES GROSSE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 144/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor Nível II-11, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 0540, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7431 de 16/03/07, sendo que seus proventos correspondem a R$
35.232,96 anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7740/07 e
7839/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc
PROCESSO N º : 111300/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TIYOMI KAETON
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 145/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor nível I, 11, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 9890, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7366 de 08.12.06, sendo que seus proventos correspondem a R$
28.685,16, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7326/07 e
7842/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 238920/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ELIZABETE FATIMA DO PRADO MANARELLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 146/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor nível II, 11, LF-21 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 0158, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7405 de 06.02.07, sendo que seus proventos correspondem a R$
15.250,68, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7748/07 e
7834/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 243886/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES CAMARGO COTRIM
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 147/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor nível II, 11, LF-01 da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 9763, publicada no Diário Oficial
do Estado n°7352 de 20.11.06, sendo que seus proventos correspondem a R$
26.138,04, anuais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7715/07 e
7851/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 198848/07
ORIGEM : PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO
INTERESSADO : AURORA DE MARCOS PERES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 148/07
Trata-se de aposentadoria a pedido do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor, no município de origem, encaminhada a esta Corte em atendimento
ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo art.75,III), da

Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Portaria nº 117/07, publicada no jornal “Órgão
Oficial do Município”, datado de 17.04.07, sendo que seus proventos correspondem
a R$ 1.199,14, mensais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7523/07 e
7843/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 240682/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DALVA DO PRADO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 149/07
Trata-se de aposentadoria voluntária do (a) servidor (a) acima citado (a), ocupante do
cargo de Professor nível II, 11, LF-01, da SEED, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no art. 71, III, da Constituição Federal e art. 76, III, (antigo
art.75,III), da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido por meio da Resolução n° 482, publicada no Diário Oficial
do Estado n° 7427 de 12.03.07, sendo que seus proventos correspondem a R$
2.777,06, mensais e integrais.
Os Pareceres da Diretoria Jurídica - DIJUR e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, são unânimes na conclusão pela legalidade e registro do ato.
Assim, em razão da uniformidade de entendimento entre os Pareceres nºs 7788/07 e
7837/07, respectivamente da Diretoria Jurídica e do Ministério Público de Contas,
JULGO LEGAL o presente ato de inativação, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno desta Corte, determinando seu registro.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 118500/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO ASSIS GURGACZ DE CASCAVEL
INTERESSADO : JAQUELINE GURGACZ FERREIRA,LUIZ FERNANDO
GOMES GUIMARÃES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 150/07
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados pela Fundação
Araucária, tendo como objeto a execução de projeto nominado “III Enbio – Encontro
de Biologia, no valor de R$ 3.821,50 (três mil, oitocentos e vinte e um reais e cinqüenta
centavos), referente ao exercício financeiro de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 2725/07 –
DAT/CAS manifesta-se pela regularidade da prestação de contas e o Ministério Público
de Contas, pelo Parecer 7750/07, opina igualmente pela aprovação.
Assim, considerando os documentos acostados aos autos, a disciplina legal das
prestações de contas de transferências voluntárias, bem como a Instrução da Diretoria
de Análise de Transferências – DAT e o opinativo do Ministério Público de Contas,
julgo regular as contas objeto do presente processo, com fulcro no artigo 428 do
Regimento Interno deste Tribunal.
É a decisão.
Publique-se.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194044/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ELCIO METZLER GOMES
ASSUNTO : RESERVA
DESPACHO Nº: 194/07
I. - Em razão do apontado pelo Ministério Público junto a este Tribunal, no seu Parecer
nº 7241/07, (fls. 32/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à Paranaprevidência, encaminhem-se os autos a Diretoria Jurídica para proceder
à expedição do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno, concedendo-
se à Paranaprevidência o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
II. - Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 01de junho de 2007.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 109616/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TERRA BOA
INTERESSADO : VERA LUCIA DA SILVA ZANATTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 195/07
I. – Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7172/
07-DIJUR, (fls. 26/27-TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
de ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 237517/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE LUIZIANA
INTERESSADO : ARMANDO MARQUES RUFINO, CEZAR BRATTI DE
SOUSA, DEODATO BERNARDES DE BRITO, DERCI ANTONI CANSI,
GASPAR DA SILVA, JOAQUIM PEPINELI DE ARAUJO, JOSE ANGELO TADEU
BORSATO, NOE DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO Nº : 196/07
Tratam os presentes autos de Pedido de Rescisão interposto por oito vereadores do
Município de Luiziana, visando rescindir a decisão contida no Acórdão nº 1.952/06 –
Pleno – TC, de 14/12/06, que manteve a desaprovação das contas do legislativo
municipal relativamente ao ano de 2003.
Destarte, me atenho na apreciação do juízo de admissibilidade do Pedido de Rescisão,
nos moldes do previsto no art. 77 da Lei Complementar nº 113, de 15/12/2005 e dos
artigos 494 a 496 do Regimento Interno desta Corte.
1. Pressupostos de Admissibilidade
1.a) Legitimidade ativa;
O Presidente da Câmara Municipal de Luiziana é parte legítima para interpor o presente
expediente;
1.b) Tempestividade
O peticionário informa que a decisão atacada, consubstanciada no Acórdão nº 1.952/

2006 – Tribunal Pleno, foi publicada no AOTC nº 82, de 19/01/2007, não anexando
porém a decisão nem a certidão de trânsito em julgado da mesma;
1.c) Apresentação dos documentos essenciais ao conhecimento da causa
O peticionário juntou à petição inicial cópias autenticadas de documentação externa
a este Tribunal, que alega fazer prova de suas alegações, mas deixou de juntar a
decisão atacada, bem como certidão de trânsito em julgado da mesma.
1.d) Adequação às hipóteses legais
O pedido se escora na hipótese de que a decisão desta Corte não considerou literal
disposição de lei municipal fixadora dos subsídios dos vereadores à época dos fatos
ensejadores da desaprovação, sendo tal diploma novo elemento de prova capaz de
desconstituir os anteriormente produzidos.
2. Conclusão
Os dispositivos regimentais atinentes ao Pedido de Rescisão e as orientações do
Prejulgado desta Corte que tratam dos pressupostos de cabimento do pedido rescisório
( ACÓRDÃO nº 277/07 – Pleno), são incontroversos no sentido de que o peticionário
deve estar atento à apresentação dos documentos essenciais ao conhecimento do
pedido, o que não foi observado no caso em análise, conforme itens “1.b” e “1.c”.
Diante do exposto, rejeito liminarmente o presente Pedido de Rescisão por não estar
atendido o disposto no § 2º do art.494 e na forma do art.495 do Regimento Interno
desta Corte, determinando a remessa do feito à Diretoria de Protocolo – DP para
arquivamento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 247873/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA
INTERESSADO : ALCESTE IWANAGA DE SANTANA
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO Nº : 198/07
Tratam os presentes autos de Pedido de Rescisão interposto pelo Prefeito de Nova
América da Colina, por meio de Procurador devidamente constituído nos autos, visando
rescindir a decisão proferida no processo 183142/05 – TC, que julgou irregular
Prestação de Contas de Transferência Voluntária recebida pelo município da Secretaria
de Estado da Educação no exercício financeiro de 2004.
Destarte, me atenho na apreciação do juízo de admissibilidade do Pedido de Rescisão,
nos moldes do previsto no art. 77 da Lei Complementar nº 113, de 15/12/2005 e dos
artigos 494 a 496 do Regimento Interno desta Corte.
1. Pressupostos de Admissibilidade
1.a) Legitimidade ativa;
O Peticionário é parte legítima para interpor o presente expediente;
1.b) Tempestividade
O peticionário faz anexar documentação dando conta do trânsito em julgado da decisão
atacada em 26/04/2007, portanto a interposição do pedido se dá no biênio legal;
1.c) Apresentação dos documentos essenciais ao conhecimento da causa
O peticionário juntou à petição inicial cópias xerográficas de documentação externa
a este Tribunal, que alega fazer prova de seus argumentos, em especial do suposto
procedimento licitatório de 2001 cuja falta foi um dos motivos ensejadores da
desaprovação da prestação de contas, porém tais cópias mostram atos sem assinatura
(fls.64), bem como ausência de rubricas e de envelopes/proposta. Destaque-se que
foi anexado ao pedido cópia do Acórdão 171/06 – TC, mas não da decisão atacada.
1.d) Adequação às hipóteses legais
O pedido se escora na hipotética apresentação de documentação inédita como novo
elemento de prova capaz de desconstituir os anteriormente produzidos.
2. Decisão
Os dispositivos regimentais atinentes ao Pedido de Rescisão e as orientações do Prejulgado
desta Corte que tratam dos pressupostos de cabimento do pedido rescisório ( ACÓRDÃO
nº 277/07 – Pleno), são incontroversos no sentido de que o peticionário deve estar atento
à apresentação dos documentos essenciais ao conhecimento do pedido, o que não foi
observado no caso em análise, conforme item “1.c”. Ademais, da análise da petição
inicial se percebe que houve confusão entre duas decisões desta Corte, quais sejam :
Acórdãos nºs 171/06 – TC e 1.021/07 – 1ª Câmara - TC, referentes a diferentes parcelas
do Convênio entre o município e a SEED.
Diante do exposto, rejeito liminarmente o presente Pedido de Rescisão por não estar
atendido o disposto no § 2º do art.494 e na forma do art.495 do Regimento Interno
desta Corte, determinando a remessa do feito à Diretoria de Protocolo – DP para
arquivamento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 185070/07
ORIGEM : REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PALMEIRA
INTERESSADO : VIDALVINA DOS SANTOS
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO Nº : 199/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7115/
07, (fls. 26/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência externa
à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição do
ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 189709/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO MUNICIPAL FACULDADE DA CIDADE DE
UNIÃO DA VITÓRIA
INTERESSADO : JAIRO VICENTE CLIVATTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 200/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 6460/
07-DIJUR, (fls. 69/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Entidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 109616/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TERRA BOA
INTERESSADO : VERA LUCIA DA SILVA ZANATTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 201/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7169/
07, (fls.115/116/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
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externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
PROCESSO N º : 563100/03
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : LIGIA APARECIDA DE ALMEIDA LEITE RIBEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 202/07
Considerando o contido no Parecer nº 6448/07-DIJUR,
DETERMINO: ,
I. - O desentranhamento dos documentos de fls. 34 a 64, autuando-os sob o título de
ADMISSÃO DE PESSOAL MUNICIPAL, nos termos do art. 368 – RI/TC;
II. - Sobrestamento do presente processo de aposentadoria na DIJUR-TC, até a decisão
final do processo de admissão da servidora, conforme art. 427 RI/TC;
III. - Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo e posteriormente à DIJUR para
os devidos fins;
É o despacho.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 194540/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ADALGISA MARTINS RIGON
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 203/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7261/
07, (fls. 81/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência externa
à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição do
ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Paranaprevidência o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

 PROCESSO N º : 123562/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DESPACHO Nº: 204/07
I. – Em razão do apontado pela Diretoria de Análise de Transferências, na sua Instrução
nº 2686/07-DAT/CAS, (fls.116-117/TC), que ora acolho, transferindo a prestação de
contas para o exercício financeiro de 2007, nos termos ali consignados.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 192513/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA ROSA DE OLIVEIRA RUFINO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 205/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7516/
07-DIJUR, (fls. 107/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Paranaprevidência o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 238025/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS TIBÉRIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 207/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7349/
07-DIJUR, (fls. 25/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 232671/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO : IGNEZ NARDIELO HARMATIUK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 208/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7537/
07-DIJUR, (fls. 26/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 197590/07
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO : AUGUSTO EZIDORIO MACHADO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 209/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7689/
07-DIJUR, (fls. 49/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência

externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 197671/07
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO : VALDOMIRO RAMOS IANZ
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 210/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7690/
07-DIJUR, (fls. 44/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 197620/07
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO : MANOEL DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 211/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7692/
07-DIJUR, (fls. 49/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 247172/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DA LAPA
INTERESSADO : MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 213/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7370/
07-DIJUR, (fls. 143/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 236685/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
LOBATO
INTERESSADO : SUELI APARECIDA COQUELETE LEMOS
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO Nº : 214/07
Tratam os presentes autos de Pedido de Rescisão interposto pela Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais – APAE de Lobato, representada por sua Presidente,
visando rescindir a decisão do Acórdão nº 2.435/06 – 2ª Câmara, que desaprovou
Prestação de Contas de Subvenção Social protocolada sob nº 202310/06 – TC e
determinou o recolhimento de R$ 4.352,22 aos cofres do Estado. O presente pedido
se escora em hipotética superveniência de novos elementos de prova, que o peticionário
faz anexar, que teriam o condão de desconstituir os fundamentos da desaprovação.
Analisando os requisitos de admissibilidade do feito se constata que o expediente
atende à condição da tempestividade, pois interposto dentro do biênio legal e que a
alegação de adequou às hipóteses do art.494,II – RI, paradigma do Pedido de Rescisão.
Diante do exposto, RECEBO o presente Pedido de Rescisão, determinando o regular
trâmite à DAT e ao Ministério Público de Contas do Estado do Paraná para emissão
de opinativos, na forma do art.77 da Lei Complementar nº 113/2005 e dos artigos
495 e 496 do Regimento Interno desta Corte.
Após, volte para regular inclusão em pauta para julgamento do mérito.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 245030/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ
INTERESSADO : MILTON MUZULON
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 215/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7595/
07-DIJUR, (fls.150 /TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 229166/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 216/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7601/
07-DIJUR, (fls. 83/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 200850/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RAMILÂNDIA
INTERESSADO : ADILSON TURATO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 217/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7611/
07-DIJUR, (fls. 59/60/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de diligência
externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à expedição
do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 170722/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : IAROSLAVA ROMANOVITCH RIBAS
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO Nº : 218/07
I. - Em razão do apontado pelo Ministério Público junto a este Tribunal, no seu
Parecer nº 7600/07, (fls. 31/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de
diligência externa à origem, encaminhem-se os autos a Diretoria Jurídica para proceder
à expedição do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do regimento Interno,
concedendo-se à Paranaprevidência o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 242774/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO Nº : 220/07
Tratam os presentes autos de Pedido de Rescisão interposto em nome do Município
de Toledo pelo Sr. José Carlos Schiavinato – Prefeito Municipal - , visando rescindir
a decisão contida no Acórdão nº 2.473/06 – 2ª Câmara, de 20/12/06, transitado em
julgado em 16/02/07, conforme faz prova com documentação anexada, decisão esta
que negou registro ao ato concessório de aposentadoria de Shirley Rios Giaretta –
servidora daquela municipalidade.
Foram atendidos os pressupostos de admissibilidade relativos à tempestividade, posto
que a interposição do presente pedido se dá dentro do biênio legal e quanto a
apresentação dos documentos essenciais ao conhecimento da causa. Quanto à
adequação do pedido às hipóteses legais de admissibilidade, o peticionário apresenta
a tese de que houve a superveniência de novos elementos de prova capazes de
desconstituir os anteriormente produzidos, (art.494, II – RI), em razão de que o
Acórdão nº 468/07 –TC, de 19/04/2007 concedeu registro à Admissão de Pessoal
invocada como motivo para a negativa de registro do ato concessório de aposentadoria
à servidora em questão.
Diante do exposto, RECEBO o presente Pedido de Rescisão, determinando o regular
trâmite à Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto a este Tribunal de
Contas, para emissão de opinativos, na forma do artigo 77 da Lei Complementar nº
113/2005 e dos artigos 495 e 496 do Regimento Interno desta Corte.
Após, volte para regular inclusão em pauta para julgamento do mérito.
É o despacho.
Publique-se.
Gabinete, 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 429539/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SCHUMANN MELO VIANA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 238/07
I – Recebo o presente como Recurso de Revista, por preenchidos os requisitos legais;
II – Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para o sorteio de relatoria;
III – Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
FaRoL.doc

PROCESSO N º : 193366/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ALADIR TOMAZ DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 239/07
I - Recebo os documentos de fls. 60/63, protocolizados sob o nº 24760-1/07,
consubstanciado em pedido da servidora acima nominada para encaminhamento dos
autos à Paranaprevidência;
II - Encaminhem-se os autos à Diretoria Jurídica desta Casa para proceder a remessa
dos mesmos à entidade previdenciária em epígrafe;
III - Após, por nova manifestação da DIJUR e ao Ministério Público de Contas.
IV - Voltem.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator
PROCESSO N º : 188699/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
BANDEIRANTES
INTERESSADO : PAULO EDUARDO DA SILVA PAPA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DESPACHO Nº: 240/07
I – Recebo os documentos de fls. 72/79, encaminhados através do Ofício nº 723/07
da Federação das APAEs do Estado do Paraná, com fulcro no art. 357, § 1º do
Regimento Interno desta Casa;
II – À Diretoria de Análise de Transferências para as providências de estilo.
É o despacho
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 111220/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LEONILDO GOMES
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
DESPACHO Nº : 241/07
Verifica-se que o ato concessivo da transferência para a reserva remunerada do servidor
Leonildo Gomes – Resolução nº 0064 – foi baixado em 10 de janeiro de 2007, tendo
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sido apontada a sua publicação no Diário Oficial nº 7394 de 27 de dezembro de
2006.
Tal divergência está a ensejar esclarecimentos para que se possa fazer inequívoca
indicação da publicação do ato.
Assim sendo, determino a remessa dos autos à Diretoria Jurídica desta Casa para a
realização de diligência externa à Secretaria de Estado da Administração e Previdência.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
Solange S.F.F. Isfer
Inspetora de Controle
(Delegação/Instrução Normativa nº 01/07,
publicada no AOTC nº 89, de 09/03/2007)

PROCESSO N º : 515400/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CASSIO TANIGUCHI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 249/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, no seu Parecer nº 7204/
07-DIJUR, (fls.232/233-TC), que ora se acolhe para determinar a realização de
diligência externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à
expedição de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno, concedendo-se à
Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
II. - Publique-se.
É o Despacho.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 233325/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TADEU MARINO LOYOLA COSTA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 263/07
Em razão do apontado pela Diretoria de Contas Estaduais desta Casa, na sua
Informação nº 522/07-DCE, (fls. 6/7), que ora se acolhe para determinar a realização
de diligência externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder
à expedição de ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno,
concedendo-se à Entidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 144802/07
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
INTERESSADO : ENIO JOSE VERRI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
DESPACHO Nº: 265/07
Em razão do apontado pela Diretoria de Contas Estaduais desta Casa, na sua Instrução
nº 83/07-DCE, (fls. 80/100/TC), que ora se acolhe, determino que seja oportunizado
ao Ordenador de Despesa o direito de contraditório e ampla defesa, encaminhem-se
os autos àquela Unidade para proceder à expedição de ofício de que trata o § 2º do
artigo 352 do Regimento Interno, concedendo-se à Entidade o prazo de 30 (trinta)
dias para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 240500/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES ZULAI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº: 267/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, em seu Parecer nº
8067/07-DIJUR, (fls.169/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de
diligência externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à
expedição do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno,
concedendo-se à Paranaprevidência o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
II. - Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 213804/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SAPOPEMA
INTERESSADO : CLOVES DA COSTA MORAES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº: 269/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, em seu Parecer nº
7636/07-DIJUR, (fls.202/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de
diligência externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à
expedição do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno,
concedendo-se à Municipalidade o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
II. - Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 01 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 32770/02
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ALTAMIR JOSE BATISTA
ASSUNTO : RESERVA
DESPACHO Nº : 270/07
I. - Em razão do apontado pela Diretoria Jurídica desta Casa, em seu Parecer nº
7297/07-DIJUR, (fls.71/TC), que ora se acolhe para determinar a realização de
diligência externa à origem, encaminhem-se os autos àquela Unidade para proceder à
expedição do ofício de que trata o § 2º do artigo 352 do Regimento Interno,
concedendo-se à Paranaprevidência o prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
II. - Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
Hermas Eurides Brandão
Conselheiro Relator

Secretaria da Auditoria

PROCESSO N º: 47214-4/05
INTERESSADO: SEBASTIÃO SIMIONI
ASSUNTO: PENSÃO
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº.
1. Trata o presente processo de Pensão da servidora Dalila Maschio Simioni, concedida
ao seu cônjuge, acima referido, através do Ato de Benefício Previdenciário nº 61.003/
05, do Paranaprevidência, publicado em 11.10.05.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 13.562/05, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº 16.206/05, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, em 21 de fevereiro de 2006.
Auditor Ivens Zschoerper Linhares
Relator

PROCESSO N º : 295920/06
ENTIDADE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : TANIA MARIA ZANONI SZYTKO
DESPACHO : 365/07
Vistos e examinados.
1. Trata-se de processo de aposentadoria da Sra. Tânia Maria Zanoni Szytko, ocupante
do cargo de profissional do magistério, requer aposentadoria integral.
Pelo Parecer nº 9403/06 de fls. 37, manifesta-se a Diretoria Jurídica pelo sobrestamento
do feito, até o julgamento da Resolução nº 8015/2006, relativo a aposentadoria.
É o RELATÓRIO.
2. Com base no disposto no art. 427 do Regimento Interno, determina-se o
sobrestamento nos termos da Resolução nº 8015/2006.
Após a comunicação em sessão da Câmara, de que trata o art. 427, §2º, do Regimento
Interno, publique-se e intime-se, devendo os presentes autos retornarem a origem
conforme a resolução 8015/2005.
SAUDI, 6 de fevereiro de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

Processo n.º: 172213/05
Assunto: APOSENTADORIA
Entidade: MUNICÍPIO DE TOLEDO
Interessado: MARIA HELENA BUENO RAMBO
Decisão monocrática n.º : 388/07
Concessão. Aposentadoria. Manifestações uniformes da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público pela legalidade e registro. Decisão monocrática nos termos dos
artigos 300 e 428 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
. Legalidade e Registro.
1. Trata o presente processo de aposentadoria pó idade e tempo de contribuição com
proventos correspondentes ao Padrão 2, referência “P” da Tabela B-1 da Lei nº 1.821/
99 (fls. 12) da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professor I da Rede Municipal
de ensino, Grupo Ocupacional B-8, com base no art. 6º da Emenda Constitucional nº
41/03 combinado com os art. 54 e 55 da Lei Municipal nº 1.882/04, através da Portaria
nº 327, do Município de Toledo, publicada em 23.04.2005, de f. 36.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6157/07, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº 7123/07, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Curitiba, 21 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor Relator

PROCESSO N º : 335000/06
INTERESSADO : MARIA HELENA MENILE MENARBINE
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : JAIME TADEU LECHINSKI
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 391/07.
1.Trata o presente processo de Pensão do servidor inativo Nizio Manarbine, concebida
à sua cônjuge, acima referida, através da Portaria n°. 236, do Município de Curitiba,
publicado no DOM n°.43 de 01.06.06, conforrme cópia às fls. 24 destes autos.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, n°. 6600/07, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, n°. 6848/07, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato do
benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, em 24 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
PROCESSO N º : 49699/04
INTERESSADO : ZILDA PEREIRA SOARES BUSTO CONCIANI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : JAIME TADEU LECHINSKI
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 397/07.
1. Trata o presente processo de aposentadoria especial por tempo de serviço com
proventos integrais da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professora, da
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 3º da Emenda Constitucional nº
20/98, através do Decreto nº 952/03, do Município de Maringá, publicada em
10.10.2003, de f. 63.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 7317/07, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº 7686/07, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, 29 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator

PROCESSO N º : 162117/04
INTERESSADO : ARISTIDES DOMINGUES BARBOSA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : JAIME TADEU LECHINSKI
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 398/07.
1. Trata o presente processo de aposentadoria por tempo de serviço com proventos

integrais da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Assistente de Administração,
da Secretaria Municipal da Administração, com base no art. 113, Parágrafo único, da
Lei nº 1.656/58, Art. 4º da Lei nº 3.498/69 e §1º do art. 3º da Lei nº 6.615/84, art. 1º
da Lei nº 8.203/93, art. 13 da Lei n] 10.628/02 e art. 6º, Parágrafo único da Lei nº
7.897/92, através da Portaria nº 113, da Prefeitura Municipal de Curitiba, publicada
em 08.05.2003, de f. 24.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 13176/06, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº 1930406, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, 29 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI

PROCESSO N º : 279828/06
INTERESSADO : BRUNA MARI RODRIGUES CUNHA,ELZA MARIA
RODRIGUES CUNHA,LUCAS RODRIGUES CUNHA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 399/07.
1. Trata o presente processo de Pensão do servidor Osvaldo Rodrigues Cunha,
concedida à sua cônjuge, e filhos menores acima referidos, através do Ato de Benefício
Previdenciário nº. 61581/06, do Paranaprevidência, publicado em 19/05/06.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6173/07, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº. 7472/07, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 58039/07
INTERESSADO : ZANILDA COSTA SANTOS
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 400/07.
1. Trata o presente processo de Pensão do servidor Antonio Gilbert, concedida à sua
cônjuge, acima referida, através do Decreto nº. 046/07, do Município de Apucarana,
publicado em 07/02/07.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 6152/07, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº. 7032/07, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 354511/01
INTERESSADO : ANA SNHESZAK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 401/07.
1. Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos proporcionais,
assegurada a percepção do salário mínimo, da servidora em epígrafe, ocupante do
cargo de Zeladora, do Município de União da Vitória, através do Decreto nº. 120/01,
da Prefeitura Municipal de União da Vitória, publicado em 24/08/01.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 3706/07, e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nº 6977/07, são pela legalidade e registro do ato.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o presente ato de
aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

Processo n.º: 173263/03
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
Responsável: JONAS ERALDO DE LIMA
Despacho n.º : 402/07
COMPROVAÇÃO DE CONVÊNIO. DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA,
PELA .REGULARIDADE DAS CONTAS.
1. Trata o presente protocolado de prestação de contas de convênio celebrado entre a
SEDU e a entidade em epígrafe, no valor de R$ 24.215,07 ( vinte e quatro mil duzentos
e quinze reais e sete centavos); através do Termo de f. 03/05, referente a execução de
pavimentação urbana.
Após o contraditório, a Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução
nº. 1786/07, opina pela regularidade das contas, sendo nesse mesmo sentido o Parecer
nº. 5781/07, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade das conclusões da Instrução nº. 1786/07 da Diretoria de
Análise de Transferências e do Parecer nº. 5781/07 do Ministério Público junto a este
Tribunal, devem ser julgadas regulares as presentes contas, nos termos do art. 428
combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 31 de maio de 2007
Ivens Zschoerper Linhares
Relator

PROCESSO N º : 398.169/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MERCEDES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 413/07.
1. Trata o presente processo de Admissão de Pessoal realizado pelo município em
epígrafe, por Concurso Público, disciplinado pelo Edital nº. 001/2006.
Após diligência visando complementar a documentação acostada aos autos, os
pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 14888/06, e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, nº.8039/07, são pela legalidade e registro do ato.
Alerta-se quanto a alimentação parcial do sistema SIM-AP.
É o Relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, encontram-se em condições de registro os atos de
admissão de pessoal, objeto do presente processo, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno.
Publique-se e intime-se.
Tribunal de Contas, em 05 de junho de 2007.
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Cláudio Augusto Canha
AUDITOR

Protocolo: 137489/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE TOLEDO
Despacho n.º : 1618/07
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 23 de abril de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N º : 61197/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
INTERESSADO : REINALDO GOMES RIBEIRETE
DESPACHO : 2190/07
Retorna o feito a este Relator, tendo em vista a juntada do Protocolo nº 22871-2/07,
no qual o responsável Sr. Reinaldo Gomes Ribeirete, representado por seu procurador,
busca a anexação de documentação relativa a Termo de Recebimento Definitivo da
Obra, notificação das empresas envolvidas para regularização da obra junto ao INSS
e guia GR-Pr de valores recolhidos ante a ausência de aplicação financeira dos recursos
repassados no período de 13/11/2003 a 01/03/2004.
Ante a documentação posta, encaminhada em atenção a Instrução nº 5747/2006 da
Diretoria de Análise de Transferências, autorizo sua juntada aos autos, nos termos do
artigo 367 do Regimento Interno e determino:
- considerando a presença de guia GR-Pr demonstrando a devolução de valores,
encaminhe-se os autos primeiramente a Diretoria de Execução para aferição da exatidão
do montante restituído;
- após, sejam estes remetidos à Diretoria de Análise de Transferências para nova
análise e instrução.
Publique-se.
SAUDI, 22 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor
LCR 511.242

PROCESSO N º : 116929/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : LEVI BARBOSA
DESPACHO : 2195/07
Refere-se o feito a prestação de contas do Poder Legislativo do Município de Ariranha do
Ivaí, exercício financeiro de 2005, onde a Diretoria de Contas Municipais e o douto Ministério
Público manifestam-se pela desaprovação das contas ante a irregularidade relativa a percepção
de subsídios recebidos à maior pelo Presidente da Câmara.
Os valores impugnados pela Diretoria constam no cálculo de fls. 30, sendo apontado
como diferença na percepção do agente o montante de R$ 1.200,00 (mil e duzentos
reais), ou seja, um valor mensal de R$ 100,00 (cem reais) a maior na remuneração.
Isto considerando e verificando que se trata de valores relativamente baixos e que é o
único objeto de desaprovação das contas, manifesto-me, consoante artigo 32, incisos
I e V do Regimento Interno, pela conversão do expediente em diligência, a fim de que
seja citado o Sr. Levi Barbosa objetivando a demonstração do recolhimento dos valores
ora impugnados.
Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais para providências.
Publique-se.
SAUDI, 22 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor
LCR 511.242
PROCESSO N º : 216919/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 2221/07
1. Trata-se de processo de registro de admissão de pessoal complementar, para o
provimento dos cargos de Professor das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (191º
ao 193º), por concurso público aberto pelo Edital nº. 001/06, do Município em epígrafe.
Pelo parecer de f. 101, manifesta-se a Diretoria Jurídica pelo sobrestamento do feito,
até o julgamento do processo nº. 26175-9/06, relativo a admissões do mesmo concurso,
ainda pendentes.
É o relatório.
2. Com base no disposto no art. 427 do Regimento Interno, determina-se o
sobrestamento dos presentes autos até a decisão definitiva nos autos nº. 26175-9/06,
que se encontram no Ministério Público junto a este Tribunal, conforme consulta,
nesta data, ao sistema informatizado.
Após a comunicação em sessão da Câmara, de que trata o art. 427 do Regimento
Interno, publique-se e intime-se, devendo os presentes autos permanecer na Diretoria
Jurídica durante o período de sobrestamento para posterior emissão de parecer e
encaminhamento ao Ministério Público junto a este Tribunal, para a mesma finalidade.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 216951/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 2226/07
1. Trata-se de processo de registro de admissão de pessoal complementar, para o
provimento dos cargos de Zelador (22º ao 24º), Agente de serviços Gerais (51º ao
53º) por concurso público aberto pelo Edital nº. 001/05, do Município em epígrafe.
Pelo parecer de f. 246, manifesta-se a Diretoria Jurídica pelo sobrestamento do feito,
até o julgamento do processo nº. 13968-6/06, relativo a admissões do mesmo concurso,
ainda pendentes.
É o relatório.
2. Com base no disposto no art. 427 do Regimento Interno, determina-se o
sobrestamento dos presentes autos até a decisão definitiva nos autos nº.13968-6/06,
que se encontram no Ministério Público junto a este Tribunal, conforme consulta,
nesta data, ao sistema informatizado.
Após a comunicação em sessão da Câmara, de que trata o art. 427 do Regimento
Interno, publique-se e intime-se, devendo os presentes autos permanecer na Diretoria
Jurídica durante o período de sobrestamento para posterior emissão de parecer e
encaminhamento ao Ministério Público junto a este Tribunal, para a mesma finalidade.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 100352/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : MARIA ELOISA RIBEIRO
DESPACHO : 2227/07
Retornam os autos a este Relator, em face da juntada do protocolo nº 60572-5/06, do
Município de Araucária, neste ato representado pelo Sr. Olizandro José Ferreira,
Prefeito Municipal, no qual se demonstra a intenção da parte em apresentar razões
com o intuito de retificar ou anular o Acórdão nº 1898/2006 desta Casa.
A referida decisão determinou a negativa de registro da aposentadoria da Sra. Maria

Eloísa Ribeiro e a adoção de medidas pela administração visando a responsabilização
quanto ao não atendimento das diversas diligências solicitadas pela Corte.
Ressalta-se, pois, que o Acórdão nº 1898/2006, foi publicado no AOTC nº 70 de 16
de outubro de 2006, com transitou em julgado em 01 de novembro do mesmo ano,
tudo conforme Termos de certificações constantes às fls. 106/verso. A documentação
posta (protocolo nº 60572-5/06) foi autuada na Corte em 07 de dezembro de 2006,
portanto, segundo norma regimental, fora do prazo recursal. (vide arts. 477, 477 §1º,
484, todos do Regimento Interno)
Ante ao exposto, rejeito a documentação protocolada sob nº 60572-5/06, e determino
o encaminhamento dos autos à Diretoria Jurídica desta Casa para anotações e oficiar
junto a administração municipal de Araucária objetivando demonstração quanto ao
cumprimento do item II do Acórdão nº 1898/2006.
Publique-se.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor
LCR 511.242

PROCESSO N º : 128580/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MATO RICO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : MARCEL JAYRE MENDES DOS SANTOS
DESPACHO : 2232/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 53681-2/06, do Município de
Mato Rico, neste ato representado pelo Sr. Marcel Jayre Mendes dos Santos, ex-
Prefeito Municipal, no qual se demonstra a intenção da parte em interpor recurso
contra o Acórdão nº 1388/06 – TC, que recomendou a desaprovação das contas
prestadas por aquele Poder, no exercício financeiro de 2003, tendo este sido publicado
nos Atos Oficiais deste Tribunal sob nº 70 em 16 de outubro de 2006, conforme
Termo de Certidão de fls. 216/verso, determino:
- receba-se o Protocolo nº 53681-2/06 como recurso de revista, pois presente os requisitos
de admissibilidade previstos no artigo 477 do Regimento Interno desta Casa;
- encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo para nova autuação e sorteio de
relator, conforme mandamus do artigo 477, parágrafo 2º do mesmo diploma regimental.
Publique-se.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO N º : 124510/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2238/07
Em face da instauração de incidente de Uniformização de Jurisprudência, relativo à
possibilidade de concessão de aumento de remuneração em período eleitoral,
protocolado sob nº 230.369/07-TC, com base no artigo 427 do Regimento Interno,
determino o sobrestamento dos presentes autos até decisão final da matéria.
Após a comunicação na 1ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais, onde deverão permanecer durante o período de sobrestamento.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 124529/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JABOTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2239/07
Em face da instauração de incidente de Uniformização de Jurisprudência, relativo à
possibilidade de concessão de aumento de remuneração em período eleitoral,
protocolado sob nº 230.369/07-TC, com base no artigo 427 do Regimento Interno,
determino o sobrestamento dos presentes autos até decisão final da matéria.
Após a comunicação na 1ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais, onde deverão permanecer durante o período de sobrestamento.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 111346/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2243/07
Em face da instauração de incidente de Uniformização de Jurisprudência, relativo à
possibilidade de concessão de aumento de remuneração em período eleitoral,
protocolado sob nº 230.369/07-TC, com base no artigo 427 do Regimento Interno,
determino o sobrestamento dos presentes autos até decisão final da matéria.
Após a comunicação na 1ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais, onde deverão permanecer durante o período de sobrestamento.
SAUDI, 23 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 129792/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2280/07
Em face da instauração de incidente de Uniformização de Jurisprudência, relativo à
possibilidade de concessão de aumento de remuneração em período eleitoral,
protocolado sob nº 230.369/07-TC, com base no artigo 427 do Regimento Interno,
determino o sobrestamento dos presentes autos até decisão final da matéria.
Após a comunicação na 1ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais, onde deverão permanecer durante o período de sobrestamento.
SAUDI, 24 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 127137/05
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2281/07
Em face da instauração de incidente de Uniformização de Jurisprudência, relativo à
possibilidade de concessão de aumento de remuneração em período eleitoral,
protocolado sob nº 230.369/07-TC, com base no artigo 427 do Regimento Interno,
determino o sobrestamento dos presentes autos até decisão final da matéria.
Após a comunicação na 1ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais, onde deverão permanecer durante o período de sobrestamento.
SAUDI, 24 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 142241/05
ENTIDADE : SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE
SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2282/07
Em face da instauração de incidente de Uniformização de Jurisprudência, relativo à
possibilidade de concessão de aumento de remuneração em período eleitoral,
protocolado sob nº 230.369/07-TC, com base no artigo 427 do Regimento Interno,

determino o sobrestamento dos presentes autos até decisão final da matéria.
Após a comunicação na 1ª Câmara, remetam-se os autos à Diretoria de Contas
Municipais, onde deverão permanecer durante o período de sobrestamento.
SAUDI, 24 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 307252/06
ENTIDADE : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 2298/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº. 23347-3/07, do Município de
Curitiba, neste ato representado pelo Sr. Arnaldo Agenor Bertone, Secretario Municipal
de Recursos Humanos, no qual se verifica a existência de documentação capaz de
possibilitar o deslinde das questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno
desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público de
Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 25 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO N º : 82903/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL DO OESTE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2299/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº. 17397-7/07, do Município de
Santa Izabel do Oeste , neste ato representado pelo Sr. Olívio Brandelero, Prefeito
Municipal, no qual se verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o
deslinde das questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público de
Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 25 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor
PROCESSO N º : 44659/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 2301/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº. 22518-7/07, do Município de
Prudentópolis, neste ato representado pelo Sr. Vilson Santini, Prefeito Municipal, no
qual se verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o deslinde das
questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno
desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público de
Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 25 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO N º : 141770/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2302/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº. 20068-0/07, do Município de
Ponta Grossa, neste ato representado pelo Sr. Pedro Wosgrau Filho, Prefeito Municipal,
no qual se verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o deslinde das
questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno
desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público de
Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 25 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO N º : 150388/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PARANACITY
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2303/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº. 22767-8/07, do Município de
Paranacity, neste ato representado pelo Sr. Mário Shideo Yamamoto, Prefeito
Municipal, no qual se verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o
deslinde das questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno
desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público de
Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 25 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor
PROCESSO N º : 254353/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 2337/07
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº. 26955-9/07, do Município de
Bela Vista do Paraíso, neste ato representado pelo Sr. Antonio Roberto Pereira Pimenta,
Prefeito Municipal, no qual se verifica a existência de documentação capaz de
possibilitar o deslinde das questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno
desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público de
Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 29 de maio de 2007.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO : 50.397-6/04
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE
RESPONSÁVEL : OLÍMPIO MARCELO PICOLI
D E S P A C H O N º 2 3 3 8 / 2 0 0 7
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Sr. Olímpio Marcelo Picoli, ex-
presidente da Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, contra a decisão contida
no Acórdão n° 4.115/04.
Verifica-se que o Acórdão n° 1.224/2006 transitou em julgado, tendo em vista sua
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publicação em 02/02/2007.
Por essa razão, determino a remessa dos autos à Diretoria de Execuções, para as
providências cabíveis.
GASL, 29 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO N º : 367045/04
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
INTERESSADO : ADEMIR COSTACURTA
DESPACHO : 2339/07
Defiro o pedido de carga dos autos, conforme solicitado mediante Protocolado
nº266088/07, pelo período 05 (cinco) dias, vez que preenchidos os requisitos impostos
pelo artigo 362 do Regimento Interno desta Casa, observado para todos os casos, o
disposto nos parágrafos 1º a 4º do mesmo dispositivo legal.
Ante a isso, determino o retorno dos autos à Diretoria de Protocolo para adoção das
providências de estilo.
Publique-se.
SAUDI, 29 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO : 24.028.2/04
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO, EMPREGO E
PROMOÇÃO PESSOAL - SETP
CONVENENTE : ASSOCIAÇÃO PARANAENSE ESTILO DE VIDA
RESPONSÁVEL : JULIO CESAR BUSCARONS
D E S P A C H O N º 2 3 4 3 / 2 0 0 7.
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ENCAMINHEM-SE OS AUTOS À DIRETORIA DE ANÁLISE
DE TRANSFERÊNCIAS.
Trata-se de prestação de contas de auxílio, celebrado entre a Secretaria de Estado do
Trabalho, Emprego e Promoção Social e a Associação Paranaense Estilo de Vida do
Município de Almirante Tamandaré.
Devidamente citado por este Tribunal, o responsável apresentou defesa e juntou
documentos (fls.573/670).
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análises de Transferências, para instrução do
feito, tendo em vista a juntada de nova documentação. Após, encaminhem-se à
procuradoria.
GASL, 30 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 47.435.2/03
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : FUNDO ESTADUAL PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
CONVENENTE : MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
RESPONSÁVEL : TEODORO MARQUES DE OLIVEIRA
D E S P A C H O N º 2 3 4 4 / 2 0 0 7
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ENCAMINHEM-SE OS AUTOS À DIRETORIA DE ANÁLISE
DE TRANSFERÊNCIAS.
Trata-se de prestação de contas de auxílio, celebrado entre o Fundo Estadual para
Infância e Adolescência e o Município de Adrianópolis.
Devidamente citado por este Tribunal, o responsável apresentou defesa e juntou
documentos (fls.110/116/119).
Em 10/10/2006, a Diretoria de Análises de Transferências manifestou-se
conclusivamente às fls.112/5. Após o parecer da douta diretoria, foram juntados aos
autos novos documentos (fls. 116/7).
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análises de Transferências, para instrução do
feito, tendo em vista a juntada de nova documentação. Após, encaminhem-se à
procuradoria.
GASL, 30 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 46.265.9/01
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ - IASP
CONVENENTE : MUNICÍPIO DE TRES BARRAS DO PARANÁ
RESPONSÁVEL : VALDIR BERNARDINO MARTINAZZO
D E S P A C H O N º 2 3 4 6 / 2 0 0 7
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ENCAMINHEM-SE OS AUTOS A DIRETORIA DE ANÁLISE
DE TRANSFERÊNCIAS.
Trata-se de prestação de contas de auxílio, celebrado entre a o Instituto de Ação
Social do Paraná – IASP e o Município de Três Barras do Paraná.
Devidamente citado por este Tribunal, o responsável apresentou defesa e juntou
documentos (fls.191/197).
Tendo em vista que ocorreu o apensamento dos autos nº 44.121.7/03, encaminhem-
se os autos à Diretoria de Análises de Transferências, para instrução do feito, em face
da juntada de nova documentação. Após, encaminhem-se à procuradoria.
GASL, 30 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator
PROCESSO : 4.716.0/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E ASSUNTOS
DA FAMÍLIA
CONVENENTE : MUNICÍPIO DE BARRA DO JACARÉ
RESPONSÁVEL : JOSÉ ADÃO ZANETTE
D E S P A C H O N º 2 3 4 7 / 2 0 0 7.
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ENCAMINHEM-SE OS AUTOS À DIRETORIA DE ANÁLISE
DE TRANSFERÊNCIAS.
Trata-se de prestação de contas de auxílio, celebrado entre a Secretaria de Estado da
Criança e Assuntos da Família e o Município de Barra do Jacaré.
Devidamente citado por este Tribunal, o responsável apresentou defesa e juntou
documentos (fls.100/121).
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análises de Transferências, para instrução do
feito, tendo em vista a juntada de nova documentação. Após, encaminhem-se à procuradoria.
GASL, 30 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 4.375.0/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : FUNDO ESTADUAL PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
CONVENENTE : MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
RESPONSÁVEL : AIRTON ANTÔNIO AGNOLIN

D E S P A C H O N º 2 3 4 8 / 2 0 0 7.
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ENCAMINHEM-SE OS AUTOS A DIRETORIA DE ANÁLISE
DE TRANSFERÊNCIAS.
Trata-se de prestação de contas de auxílio celebrado entre o Fundo Estadual para a
Infância e Adolescência e o Município de Nova Cantu.
Devidamente citado por este Tribunal, o responsável apresentou defesa e juntou
documentos (fls.102/112).
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análises de Transferências - DAT, para
instrução do feito, tendo em vista a juntada de nova documentação. Após, encaminhem-
se à procuradoria.
GASL, 30 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

Protocolo: 514904/05
Assunto: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE LUNARDELLI
Responsável: JOSÉ CARLOS MENDONÇA
Despacho n.º : 2349/07
Encaminhem-se os autos à Secretaria da Primeira Câmara para que proceda seu
apensamento aos autos de n.º 130510/05, conforme proposto à fl. 10.
Curitiba, 30 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N º : 208312/07
ENTIDADE : SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PÚBL. DO
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE SUL
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : JERONIMO MACIEL DE PAULA
DESPACHO : 2350/07
Remetam-se os autos à origem, para atendimento ao contido no parecer retro, elaborado
pela Diretoria Jurídica, com prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
Publique-se.
SAUDI, 30 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 219152/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE PINHAIS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : LINDACIR DE OLIVEIRA
DESPACHO : 2351/07
Remetam-se os autos à origem, para atendimento ao contido no parecer retro, elaborado
pela Diretoria Jurídica, com prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
Publique-se.
SAUDI, 30 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 243029/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 2352/07
Intime-se a atual administração municipal, por ofício com aviso de recebimento, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda à regularização dos Atos de Pessoal no
Sistema Informatizado, a que se refere o parecer retro, elaborado pela Diretoria Jurídica.
Publique-se.
SAUDI, 30 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 238190/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2354/07
Remetam-se os autos à origem, para atendimento ao contido no parecer retro, elaborado
pela Diretoria Jurídica, com prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
Publique-se.
SAUDI, 30 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 137764/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE TURVO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO : JOSÉ OSVALDO DE MEIRA
DESPACHO : 2356/07
Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº273165/07, nos termos
do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.
Para tanto, determino o retorno dos autos à SAUDI para atendimento da solicitação supra,
bem como para comprovação do que preconiza o artigo 363 do mesmo diploma legal.
Publique-se
SAUDI, 30 de maio de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

PROCESSO N º : 201172/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : SUZANA INGRACIA DE OLIVEIRA
DESPACHO : 2365/07
Remetam-se os autos à origem, para atendimento ao contido no parecer retro, elaborado
pela Diretoria Jurídica, com prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
Publique-se.
SAUDI, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 239498/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : REGINA MARA DE OLIVEIRA BERALDI
DESPACHO : 2366/07
Remetam-se os autos à origem, para atendimento ao contido no parecer retro, elaborado
pela Diretoria Jurídica, com prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento.
Publique-se.
SAUDI, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 225047/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 2367/07

Intime-se a atual administração municipal, por ofício com aviso de recebimento,
para que sejam apresentados, no prazo de 15 (quinze) dias, os documentos e
esclarecimentos a que se refere o parecer retro, elaborado pela Diretoria Jurídica.
Publique-se.
SAUDI, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 240542/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
INTERESSADO : JOSE CLAUDIO DE OLIVEIRA SANTOS
DESPACHO : 2368/07
Remetam-se os autos à origem, nos termos do parecer retro, elaborado pela Diretoria
Jurídica.
Publique-se.
SAUDI, 31 de maio de 2007.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

Protocolo: 137094/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE LUNARDELLI
Responsável: CÉLIO PINTO DE CARVALHO
Despacho n.º : 2369/07
Nos termos do art. 362 do Regimento Interno deste Tribunal, autorizo a retirada dos
autos, conforme requerido pelo ilustre advogado à fl.195 e 196.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das providências
regimentais.
Publique-se.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 142837/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
Responsável: JOANIS PEREIRA FERREIRA
Despacho n.º : 2371/07
Autorização de Retirada de Cópias
Ementa: Requerimento de retirada de cópias dos autos. Deferimento.
Autorizo retirada de cópias conforme solicitado à fl.72.
Curitiba, 31 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Certifico que retirei cópia dos autos nesta data.

PROCESSO : 5.242.2/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E ASSUNTOS
DA FAMÍLIA
CONVENENTE : MUNICÍPIO DE FIGUEIRA
RESPONSÁVEL : JAIME HIGINO DOS SANTOS
D E S P A C H O N º 2 3 7 2 / 2 0 0 7
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. JUNTADA DE NOVOS
DOCUMENTOS. ENCAMINHEM-SE OS AUTOS À DIRETORIA DE ANÁLISE
DE TRANSFERÊNCIAS.
Trata-se de prestação de contas de auxílio, celebrado entre a Secretaria de Estado da
Criança e Assuntos da Família e o Município de Figueira.
Devidamente citado por este Tribunal(fls.61), o responsável apresentou defesa e juntou
documentos (fls.68/71).
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análises de Transferências - DAT, para
instrução do feito, tendo em vista a juntada de nova documentação. Após, vista à
procuradoria.
GASL, 31 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 12.028-0/02
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
INTERESSADO : SEBASTIÃO BRÁZ DA SILVA
DESPACHO N° 2. 3 7 3 / 2007
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO. ENCAMINHAMENTO À DEX APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO.
Trata-se de Recurso de Revista, interposto por Sebastião Braz da Silva, contra o
Acórdão n° 66/07-2ª Câmara (fls. 1335/6).
Preliminarmente, verifico que o recurso foi protocolizado em 12/03/2007, portanto,
fora do prazo legal de 15 dias, tendo em vista que a publicação do referido acórdão
ocorreu em 16/02/2007.
Por isso, nego seguimento ao recurso.
Após o trânsito em julgado, encaminhe-se, para as providências cabíveis, à Diretoria
de Execuções - DEX.
GASL, 31 de maio de 2007.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO N º : 174006/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE APUCARANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 2395/07
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para que proceda à
intimação do(s) responsável(eis), nos termos do Regimento Interno, art. 380, § 2º e
art. 381, §1º, alínea “b”, de modo a assegurar-se novo contraditório e ampla defesa,
tendo em vista a existência de irregularidades materiais advindas das irregularidades
formais, conforme apontado pela Diretoria de Contas Municipais, em sua Instrução
nº 5850/06-DCM, às fls. 610, item 2.4, cujas mesmas, nesta prestação de contas, o
Executivo Municipal não teve a oportunidade de se manifestar.
Autorizo, desde logo, a citação por edital, nos termos do Regimento Interno, art. 381,
§ 2º, caso infrutífera a citação pela via postal.
Publique-se.
SAUDI, 4 de junho de 2007.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/20076ª feira |08/jun/2007 6363636363

PROCESSO : 5.244.9-05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
CONCEDENTE : SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED
RESPONSÁVEL : NEURI JOÃO MERLIN BAÚ
DESPACHO Nº 2.396/2007
Trata-se de Prestação de Contas de Convênio, concedido pela SEED - Secretaria de
Estado da Educação ao Município de Salto do Lontra, com vista a custear despesas
para a construção da cobertura da quadra de esportes da Escola Carmelo Scotton, no
bairro Itaipu.
2. Os recursos foram repassados mediante o termo de convênio celebrado entre as
partes (fls. 03), sendo realizado três termos aditivos prorrogando a vigência do contrato
até o dia 30/06/2005 (fl. 16 dos autos n° 44.519-8/05).
3. Conciliando-se os extratos bancários de fls. 27/28, 30/31 dos autos n° 10.711-0/05
e fls. 42/46 dos autos n° 44.519-8/05, com os comprovantes de despesas de fls. 22/
23 e 28/40 dos autos n° 44.519-8/05, verifica-se que foi aplicado no objeto conveniado
o valor de R$ 138.672,32.
4. Vale observar que foi repassado ao convenente o valor de R$ 126.281,00, que
somados aos rendimentos das aplicações financeiras no valor de R$ 2.555,46 e com
os recursos próprios no valor de R$ 9.835,86 perfazem o montante de 138.672,32,
consumidos na construção da quadra de esportes da Escola Carmelo Scotton, no
bairro Itaipu.
5. Detecto, porém, que no período de 16/03/2004 a 12/05/2004, não houve aplicação
financeira da importância de R$ 31.446,46, o que resulta em dano ao erário, a ser
apurado em liquidação, em face de afrontar o disposto no art. 116, § 4º, da Lei nº
8.666/93.
6. Submetido o feito a julgamento pela 2ª Câmara, deliberou-se pela reabertura de prazo
ao responsável para apresentar defesa e recolher os valores que seriam devidos em razão
da ausência de aplicação financeira da importância de R$ 31.446,46 (fls. 122).
7. O responsável juntou aos autos o comprovante de recolhimento de R$ 307,01 aos
cofres municipais. A Diretoria de Execuções - DEX questiona, às fls. 131, se o
recolhimento do valor impugnado deveria ter sido feito ao Estado.
8. Verifico que o responsável teria aplicado no objeto conveniado a importância de
R$ 9.835,86, provenientes de recursos próprios do município, embora o termo de
convênio de fls. 03 não tenha previsto aplicação de contrapartida do convenente. Por
isso, em face da liberalidade do convenente no emprego desse valor (R$9.835,86)
não há motivo para se exigir o recolhimento do valor relativo à aplicação financeira
aos cofres do Estado, mesmo porque deve ser considerado que o referido valor foi
revertido à conta do convênio e aplicado no seu objeto, restando reduzido o valor dos
recursos proóprios do município de R$ 9.835,86 para R$ 9.528,85.
À SAUDI, para incluir em pauta para julgamento.
GASL, 04 de junho de 2007.
 Auditor SOUSA LEMOS 
Relator

PROCESSO : 44.558-9/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
CONVENENTE : CLUBE DE MÃES SANTA ROSA DE LIMA
RESPONSÁVEL : MARIA D. L. SIMONETO
DESPACHO Nº 2.397/2007
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. ACÓRDÃO Nº 109/2007.
TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL.
REPUBLICAÇÃO.
Trata-se de prestação de contas de auxílio, repassado pela Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná ao Clube de Mães Santa Rosa de Lima, no valor de R$ 2.000,00,
tendo como objetivo a aquisição de materiais de construção (fls. 3).
2. Verifico que o Acórdão nº 109/2007 transitou em julgado em 13/03/2007, conforme
certidão de fls. 48-verso.
3. Constato a existência de erro material no relatório e no dispositivo do acórdão ao
se referir ao art. 16, I, da Lei Complementar nº 113/2005, quando o correto seria o
art. 16, III, da referida lei.
4. Por isso, determino a republicação do referido acórdão, com as modificações
mencionadas.
5. Deixo assente que a republicação do mencionado acórdão não produz efeitos em
relação à reabertura de prazo para eventual recurso, mesmo porque, conforme relatado,
o trânsito em julgado da decisão ocorreu em 13/03/2007.
PRI
GASL, 04 de junho de 2007
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 44.558-9/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
CONVENENTE : CLUBE DE MÃES SANTA ROSA DE LIMA
RESPONSÁVEL : MARIA D. L. SIMONETO
EMENTA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. MANIFESTAÇÕES DA
UNIDADE TÉCNICA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA IRREGULARIDADE
DAS CONTAS. VOTO PELA IRREGULARIDADE DAS CONTAS.
EXMO. SR. AUDITOR SOUSA LEMOS (Relator): Trata-se de prestação de contas
de auxílio, repassado pela Assembléia Legislativa do Estado do Paraná ao Clube de
Mães Santa Rosa de Lima, no valor de R$ 2.000,00, tendo como objetivo a aquisição
de materiais de construção (fls. 3).
2. Devidamente citado por este Tribunal (fls. 20/21), o responsável apresentou defesa
e juntou documentos (fls. 22/37).
3. A Diretoria de Análises de Tranferências, em instrução conclusiva, propôs a desaprovação
das contas, alegando a ausência do termo de cumprimento, falta de notas de empenhos e de
liquidações emitidas pela assembléia e atraso de 191 dias na apresentação da prestação de
contas (fls. 38/41). O Ministério Público de contas opinou, conforme Parecer nº. 21809/06,
pela irregularidade das contas e pelo comunicado à 7ª Inspetoria de Controle Externo para a
adoção das medidas cabíveis (fls. 42/43).
É o sucinto relatório.
VOTO
Examina-se a prestação de contas auxílio, reássado pela Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná ao Clube de Mães Santa Rosa de Lima, no valor de R$ 2.000,00,
tendo como objetivo a aquisição de materiais de construção (fls. 3).
2. Preliminarmente, verifico que não cabe à Assembléia Legislativa repassar recursos
a terceiros, tendo em vista que essa função é típica do Poder Executivo, tendo este
Tribunal já apreciado a referida matéria e feito determinações ao presidente do Poder
Legislativo.
3. Quanto à prestação de contas, objeto deste julgamento, verifico que a DAT apontou
que o responsável não apresentou o termo de cumprimento dos objetivos e que houve
um atraso de 191 dias na apresentação da prestação de contas a este Tribunal,
irregularidades essas que não foram ilididas pela defesa do convenente. Além disso,
verifico que não houve apresentação do extrato bancário, nem aplicação financeira dos
recursos repassados, o que viola o art. 116 da Lei nº 8.666/93.
Por essas razões, voto por que o Tribunal julgue irregulares as contas do Sra. Maria
D. L. Simoneto, nos termos do art. 1º, III, 16, III, da Lei Complementar nº 113/2005,
sem prejuízo de determinar à entidade convenente a estrita observância da Lei nº
8.666/93, especialmente os art. 26 e 116, na gestão de recursos repassados pelo
Estado do Paraná.
GASL, 07 de fevereiro de 2007 (data do julgamento).
 Auditor SOUSA LEMOS 
Relator

PROCESSO : 44.558-9/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
CONCEDENTE : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
CONVENENTE : CLUBE DE MÃES SANTA ROSA DE LIMA
RESPONSÁVEL : MARIA D. L. SIMONETO
ACÓRDÃO Nº 109/2007
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO. MANIFESTAÇÕES DA
UNIDADE TÉCNICA E DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA IRREGULARIDADE
DAS CONTAS. JULGAMENTO PELA IRREGULARIDADE DAS CONTAS.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas de auxílio, repassado
pela Assembléia Legislativa do Estado do Paraná ao Clube de Mães Santa Rosa de
Lima, em que figura como responsável a Sra. Maria D. L. Simoneto, acordam os
Conselheiros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado do Paraná: “A 2ª
Câmara, por unanimidade, julga irregulares as contas, nos termos do art. 1º, III, 16,
III, da Lei Complementar nº 113/2005, sem prejuízo de determinar à entidade
convenente a estrita observância da Lei nº 8.666/93, especialmente os art. 26 e 116,
na gestão de recursos repassados pelo Estado do Paraná, conforme o voto do Sr.
Auditor-Relator.” .
O Conselheiro Fernando Augusto Melo Guimarães e o Auditor Jaime Tadeu Lechinski
(em substituição) votaram com o Sr. Auditor-Relator.
Sala das sessões, 07 de fevereiro de 2007 (data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Relator Presidente da 2ª Câmara, em exercício

PROCESSO N º : 219663/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 2409/07
Defiro o pedido de prorrogação de prazo solicitado mediante Protocolado nº. 14313-
0/07, pelo período não superior a 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 389, parágrafo
único do Regimento Interno desta Casa.
Para tanto, determino o retorno dos autos à Diretoria Jurídica para providências e
controle de prazo conforme estatuído pelo artigo 380, parágrafo 3º do mesmo diploma
regimental.
Publique-se.
SAUDI, 5 de junho de 2007.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Auditor

Protocolo: 17664/06
Assunto: RECURSO DE REVISTA
Entidade: CÂMARA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
Despacho n.º : 2413/07
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para análise do recurso
interposto às fls. 957/967 e seguintes e, posteriormente, ao Ministério Público junto
a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 134315/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE REBOUÇAS
Responsável: JOSÉ AMILTON MASSOQUETTO
Despacho n.º : 2415/07
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 286 a 297.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 5 de junho de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

ATO DE DESIGNAÇÃO N° 01/2007

A PROCURADORA-GERAL  do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas do Paraná, no uso das suas atribuições legais, resolve

DESIGNAR

o Dr. MICHAEL  RICHARD REINER , Procurador do Ministério Público de
Contas, para, nos termos do artigo 150 da Lei Complementar n° 113/2005,
substituir o DR. LAERZIO CHIESORIN JUNIOR , que estará exercendo as
funções de Procurador-Geral no período de 11/06/2007 a 10/07/2007.
Gab. Procuradoria-Geral, 05 de junho de 2007.

ANGELA  CASSIA COSTALDELLO
Procuradora-Geral

EDITAL Nº 51/07-DAT
PROCESSO Nº: 486188/05 – ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA –MUNICÍPIO DE MARUMBI – INTERESSADO:
CLAUDINER FELICIANO (CPF: 030.783.989-35). Por ordem do Relator,
Substituto Ivens Zschoerper Linhares, constante do Despacho nº 1285/07, fica,
pelo presente EDITAL, citado o Senhor CLAUDINER FELICIANO (CPF:
030.783.989-35), para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
publicação deste, apresentar as razões de defesa com relação às irregularidades
apontadas na Instrução da Diretoria de Análise de Transferências nº 2474/07, em
atenção ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal, e em conformidade à
Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento
Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº 01, de 27 de janeiro de 2006.
Diretoria de Análise de Transferências, 30 de maio de 2007. IVANA MARIA
PIERIN FURIATI - Diretora.

EDITAL Nº 52/07-DAT
PROCESSO Nº: 561450/06 – ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO –
MUNICÍPIO DE CASCAVEL – INTERESSADO: SALAZAR BARREIROS
(CPF: 010.399.549-87). Por ordem do Relator,  CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES, constante do Despacho nº 1138/07, fica, pelo presente EDITAL, citado
o Senhor SALAZAR BARREIROS (CPF: 010.399.549-87), para, querendo, no

Editais

prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste, se manifestar sobre o
presente recurso, em atenção ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal,
e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de
2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº 01, de 27
de janeiro de 2006. Diretoria de Análise de Transferências, 31 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI - Diretora.

EDITAL Nº 24/07-DCM
PROCESSO Nº. 215547/04 - ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO- ENTIDADE:
MUNICÍPIO DE MATINHOS- INTERESSADO: ACINDINO RICARDO
DUARTE, ANTONIO FRANCISCO DE OLIVEIRA, GEDILSON MOURA
PEREIRA, LILIANE SANTANA e JOCIANE PEREIRA. Por ordem do
Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA , constante
do despacho de nº. 366/07, às fls. 128, fica, pelo presente EDITAL, citado o
Senhor (a) ACINDINO RICARDO DUARTE (CPF: 112.565.409-00), ANTONIO
FRANCISCO DE OLIVEIRA (CPF: 186.311.699-00), GEDILSON MOURA
PEREIRA (CPF: 540.012.501-87), LILIANE SANTANA (CPF: 885.757.139-
49) e JOCIANE PEREIRA (CPF: 909.608.319-91), para querendo, no prazo de
30 (trinta) dias da publicação deste, apresentar as razões de defesa com relação
às irregularidades apontadas na Proposta de Impugnação do Gabinete do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, ofício nº. 017/04, em atenção
ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal, e em conformidade à Lei
Complementar Estadual nº. 113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento
Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº. 1, de 27 de janeiro de 2006.
Curitiba, 30 de maio de 2007. LUCIANE MARIA GONÇALVES FRANCO –
Diretoria de Contas Municipais.

Despachos

Processo N º: 276988/04
Origem: INSTITUTO ECOPLAN DE GENERAL CARNEIRO
Interessado: INSTITUTO ECOPLAN DE GENERAL CARNEIRO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 620/07
Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e
art. 363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Curitiba, em 29 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 140923/05
Origem: ASSOCIAÇÃO DOS MENINOS DE CAMPO MOURÃO
Interessado: OSEIAS CAMARA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 621/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 181496/06
Origem: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA DE CURITIBA
Interessado: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA DE CURITIBA,
DARIO BORTOLINI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 622/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º, do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 180787/07
Origem: MUNICÍPIO DE TURVO
Interessado: NACIR AGOSTINHO BRUGER
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 623/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2007, do Gabinete do Conselheiro
Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 162460/07
Origem: MUNICÍPIO DE TOMAZINA
Interessado: LUIZ DE FARIAS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 624/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 180744/07
Origem: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA
Interessado: PAULO HOMERO DA COSTA NANNI, SAMIR ALVES DE
MELLO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 625/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Ministério Público Junto ao
Tribunal de Contas
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Processo N º: 232922/07
Origem: FUNDAÇÃO FACULDADES LUIZ MENEGHEL
Interessado: EDUARDO MENEGHEL RANDO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 635/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Ivens
Zschoerper Linhares, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 172709/07
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA EM CURITIBA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 636/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2007, do Gabinete do Conselheiro Hermas
Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Atos de Alerta

ATO DE ALERTA Nº 15/07
Processo : 27141/07-TC
Relator: Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Entidade: Município de Almirante Tamandaré
Autoridade Responsável pelas Medidas Corretivas : Vilson Rogerio Goinski
Fundamentação: O Poder Executivo Municipal ultrapassou o patamar da Despesa
Total com Pessoal equivalente à 95% do limite máximo permitido.
Despacho:1933/07 – Conselheiro Artagão de Mattos Leão
Instrução:76/2007 – Diretoria de Contas Municipais
Parecer: 7431/2007 – Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

ATO DE ALERTA Nº 16/07
Processo : 617340/06-TC
Relator: Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Interessado: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Autoridade Responsável pelas Medidas Corretivas: Sr. Rodrigo Jarenko Ziliotto
Fundamentação: o Poder Executivo Municipal ultrapassou o patamar da Despesa
Total com Pessoal equivalente à 95% do limite máximo permitido.
Despacho: 2045/07 do Gabinete do Conselheiro Artagão de Mattos Leão
Instrução: 1333/2007 da Diretoria de Contas Municipais
Parecer: 7310/07 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

ATO DE ALERTA Nº 17/07
Processo : 627931/06-TC
Relator: Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Interessado: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
Autoridade Responsável pelas Medidas Corretivas : Vilson Santini
Fundamentação: O Poder Executivo Municipal ultrapassou o patamar da Despesa
Total com Pessoal equivalente à 95% do limite permitido.
Despacho: nº 2044/2007 – Artagão de Mattos Leão
Instrução: nº 5924/2006 – Diretoria de Contas Municipais
Parecer: nº 7236/2007 – Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

Informativos de Licitações

AVISO DE CONVITE Nº 08/2007
objeto: contratação de Empresa Fornecedora de leitte para o consumo interno
dos servidores e visitantes à razão de 54 (cinquenta e quatro) litros/dia util
por 12 (doze) meses podendo ser prorrogado até 60 (sessenta) meses
conforme legislação vigente. demais condições conforme os termos da carta
convite 08/2007.
Data de abertura: 15 de junho de 2.007, às 10:00 horas, na Sala da Comissão
Permanente de Licitação localizada no 6º (sexto) andar do Edifício Anexo
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com recebimento das propostas
até 9:40 hs.
Informações: O Edital/Carta Convite e seus Anexos podem ser obtidos
junto à Comissão Permanente de Licitação, na sala localizada no 6º (sexto)
andar do Edifício Anexo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, das
9:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas, nos dias úteis, e no site
www. tce.pr.gov.br.  Out ras in formações pe lo  e-mai l
licitacoes@tce.pr.gov.br.
Curit iba, em 05/06/2007. Mário Gabriel Choinski-OAB/PR 8649 –
Matrícula 511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO CONTRATO 10/2007 COM A DISTRIBUIDORA
CURITIBA  DE PAPÈIS E LIVROS LTDA

Contratante: Tribunal de contas do estado do paraná –CNPJ 77.996.312/0001-
21 e Contratada: distribuidora curitiba de papéis e livros ltda – CNPJ
79.065.181/0001-84. acórdão nº 595/07, sessão do dia 10/05/2007. objeto:
aquisição de 600 caixas de papel sulfite A4 p/impressoras. Valor R$ 51.168,00
e vigência com entrega total do objeto ao longo de um ano. Curitiba, 31/05/
2007. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –Matrícula 511340 – Presidente
da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO CONTRATO 11/2007 COM O INSTITUTO EUVALDO LODI
Contratante: Tribunal de contas do estado do paraná –CNPJ 77.996.312/0001-
21 e Contratado: INSTITUTO EUVALDO LODI nucleo regional do paraná –
CNPJ 75.047.399/0001-65 objeto: Integração de estagios e estagiários com
bolsas estagiários oferecidas pelo contratante. Valor anual R$ 738.410,40
Sendo o valor estimado em R$ 717.600,00 para as bolsas estágio e de R$
20.810,40 para a taxa de administração. vigência de 12 meses a partir de 01/
06/2007. por adjudicação do resultado de licitação do convite 003/2207
conforme o Artigo 64 e §2º da Lei 8666/93. Acórdão n º 253/07 de 15/03/
2007 . Curitiba, 31/05/2007. Mário Gabriel Choinski-OAB/PR 8649 –
Matrícula 511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

Processo N º: 221971/07
Origem: MUNICÍPIO DE ITAMBÉ
Interessado: JOAO CABRERA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 626/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 180531/07
Origem: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ
Interessado: CELIO PEREIRA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 627/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro
Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 131095/02
Origem: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
Interessado: JOSE CARLOS DOS SANTOS
Assunto: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
Despacho: 628/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Conselheiro
Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 47054/05
Origem: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
Interessado: PEDRO WOSGRAU FILHO, PERICLES DE HOLLEBEN MELLO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 630/07
Autorizo carga conforme art. 360, § 5º, c/c art. 362 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 43864/07
Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
Interessado: LINDIARA SANTANA SANTOS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 631/07
Autorizo carga conforme art. 360, § 5º, c/c art. 362 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 297591/06
Origem: MUNICÍPIO DE ARAPUÃ
Interessado: JOSE PEREIRA DA SILVA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 632/07
Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.
363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Curitiba, em 30 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 221971/07
Origem: MUNICÍPIO DE ITAMBÉ
Interessado: JOAO CABRERA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 633/07
Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete
do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos
dispostos no § 3º, do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos
dirigentes das unidades administrativas competentes, fica sobrestado este
processo até 28/02/2008, data limite para a apresentação de contas final,
conforme determina o art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com
a Instrução nº 2942/07-DAT.
Curitiba, em 31 de maio de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 174817/07
Origem: UNESPAR - FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ
Interessado: MARIA EMILIA POSSANI
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 637/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 202527/07
Origem: MUNICÍPIO DE NOVO ITACOLOMI
Interessado: MOACIR ANDREOLLA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 638/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2007, do Gabinete do Conselheiro Hermas
Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do Regimento
Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 47274/07
Origem: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
Interessado: JOSÉ SALIM HAGGI NETO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 639/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos dispostos no § 3º, do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 26354/04
Origem: MUNICÍPIO DE INAJÁ
Interessado: MANOEL AGUILAR FILHO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 640/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Ivens
Zschoerper Linhares, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 199917/07
Origem: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA E DESENVOLV.
CIENTIFICO TECNOLOGICO DA UTFPR DE CURITIBA
Interessado: JOSÉ SOLLAK
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 641/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 136516/07
Origem: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
Interessado: ANA NEOLI DOS SANTOS
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 642/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2006, do Gabinete do Conselheiro
Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do
Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 180035/07
Origem: ASSOCIAÇÃO MISSIONÁRIA E EDUCATIVA DE SANTA ANA DE
TAMARANA
Interessado: DALVA LÚCIA MONTEIRO, MARIA CRISTINA AVANÇO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 643/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade, considerando
a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor Sérgio Ricardo Valadares
da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352 do Regimento Interno
deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora
Processo N º: 61990/97
Origem: MUNICÍPIO DE QUITANDINHA
Interessado: ANATOLIO LIPINSKI, MUNICÍPIO DE QUITANDINHA
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 644/07
Autorizo carga conforme art. 360, § 5º, c/c art. 362 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas.
Curitiba, em 1 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 66880/07
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ
Interessado: CLOVIS BERNINI JUNIOR
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 645/07
Autorizo carga conforme art. 360, § 5º, c/c art. 362 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 131258/97
Origem: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
Interessado: IVAN CARLOS BELIGNI, MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO
SUL, OSVALDO AUGUSTO ZARDO
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 646/07
Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.
363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 300088/06
Origem: ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS E PRODUTORES DE CERRO AZUL
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS E PRODUTORES DE CERRO
AZUL
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Despacho: 648/07
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 002/2006, do Gabinete do Conselheiro
Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos no § 3º, do art. 352
do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas
competentes.
Curitiba, em 4 de junho de 2007.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora


